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Ata da 128a Sessão, Não Deliberativa,
em 5 de novembro de 2018

4a Sessão Legislativa Ordinária da 55a Legislatura

Presidência dos Srs. José Medeiros, Telmário Mota e Cristovam Buarque.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 15 horas e 41 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE 
- MT) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 

241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal. (Vide Parte II do 
Sumário) 

Hoje, como primeiro orador inscrito, o Senador Paulo Paim, Senador pelo Rio Grande do Sul. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Senador Medeiros, há uma inquietude muito grande em todo o 
Brasil, independentemente do Governo que sai ou do Governo que entra, sobre a reforma da 
previdência. 

Quando houve a intervenção no Rio, todos entenderam – e nós todos assim fomos para as 
campanhas – que a reforma da previdência teria ficado para o ano que vem e que o Presidente que 
fosse eleito apresentaria a sua visão, enfim, a sua proposta para a previdência. 

Criou-se uma insegurança, Sr. Presidente, sobre se essa reforma virá – que ela virá, virá – 
neste ano ou no ano que vem. Eu não acredito que venha neste ano, porque não há tempo viável, 
ainda porque estamos aí com o feriado do dia 15 próximo, consequentemente aquela será uma 
semana em que matérias polêmicas não são votadas; em seguida, já nos aproximamos do mês de 
dezembro e, em dezembro, todo mundo sabe que, a partir do dia 14, os trabalhos na Casa 
terminaram. 

Eu diria que é humanamente impossível se votar uma reforma em dois turnos na Câmara, 
com três quintos dos votos lá – e nem há o que se falar aqui, onde, de fato, não há a mínima 
chance –, e uma Câmara renovada. 

Eu diria que lá, como aqui, a maioria acabou não voltando. V. Exa. se elegeu como Deputado 
Federal com uma grande votação, Senador Medeiros, mas aqui, no Senado, das 54 vagas, só 
voltaram oito. Lá na Câmara, eu diria que a maioria também não voltou. 

Então, há um clima de desagregação, de insegurança, porque, se aqueles que não voltaram 
quiserem votar lá na Câmara, vão passar a impressão para a sociedade de que disseram uma coisa 
na campanha e, por terem perdido, agora querem fazer outra. Mas assim mesmo, Sr. Presidente, 
eu não estou fazendo aqui, como V. Exa. sabe muito bem, nenhum ataque a esse ou àquele 
Parlamentar.  

Mas eu recebi... Eu ia fazer esse discurso na quinta-feira; como na quinta não deu quórum 
para nós usarmos a tribuna, eu me debruço, no dia de hoje, sobre uma matéria que recebi, escrita 
por Leonardo Severo, que trata da situação da reforma da previdência que aconteceu no Chile e a 
realidade atual. 

No Chile, Sr. Presidente – dizem que a reforma que poderá vir aqui poderá ser semelhante à 
do Chile –, milhões de pessoas estão sentindo o efeito da reforma que lá aconteceu. Os chilenos 
estão sofrendo e perceberam, ao longo dos anos, que a reforma era muito pior do que eles podiam 
imaginar. 

O que diz o jornalista Leonardo Severo que escreveu esta matéria? 

Sem previdência pública, Chile tem suicídio recorde entre idosos com mais de 80 anos. 
Apontada como modelo pelo Fundo Monetário Internacional, a privatização da 
Previdência [...] chilena, promovida pelo [...] Augusto Pinochet na década de 1980, 
continua vigente e cobrando um preço cada vez mais elevado. O colapso do sistema tem 
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ganhado maior visibilidade nos últimos dias à medida que o arrocho no valor das pensões 
e aposentadorias [lá no Chile] se reflete no aumento do número de suicídios. 
De acordo com o Estudo Estatísticas Vitais, do Ministério de Saúde e do Instituto 
Nacional de Estatísticas, entre 2010 e 2015, 936 adultos maiores de 70 anos tiraram sua 
própria vida no período. O levantamento aponta que os maiores de 80 anos apresentam as 
maiores taxas de suicídio – 17,7 por cada 100 mil habitantes – seguido pelos segmentos de 
70 a 79 anos, com uma taxa de 15,4, contra uma taxa média nacional de 10,2. Conforme 
o Centro de Estudos de Velhice e Envelhecimento, são índices mórbidos, que crescem ano 
e ano, e refletem a “mais alta taxa de suicídios [de toda a] América Latina”. 
Uma das autoras da pesquisa ministerial, Ana Paula Vieira, acadêmica de Gerontologia 
da Universidade Católica e Presidenta da Fundação Míranos, avalia que muitos dos casos 
visam simplesmente acabar com o sofrimento causado, “por não encontrar os recursos 
para lidar com o que está passando em sua vida” [já que as aposentadorias deles estão 
desaparecendo]. 
O fato é que à medida que a idade avança e os recursos para o acompanhamento e o 
tratamento médico vão sendo reduzidos pela própria irracionalidade do projeto neoliberal 
de capitalização da Seguridade, os idosos passam a se sentir cada vez mais como um fardo 
para os seus familiares e entes queridos.  
[Vamos dar o exemplo de Jorge e Elsa]. Entre tantos casos, ganhou notoriedade 
recentemente o casal Jorge Olivares Castro, 84, e Elsa Ayala Castro, 89 anos, que após 55 
anos decidiram "partir juntos" para "não seguir molestando mais" ninguém. 
A evolução do câncer de Elsa, conjugada a uma primeira etapa de demência senil, faria 
com que tivesse de ser internada numa casa de repouso. O marido calculou que poderiam 
pagar, mas somente se somassem ambas as aposentadorias e vendessem a casa. Sem 
qualquer perspectiva, Jorge e Elsa decidiram abreviar suas vidas com dois [tiros], dois 
disparos. [Se mataram] 
Infelizmente, diz a psicogeriatra Daniela González: “Enfermidades que geram uma 
impossibilidade de serem enfrentadas economicamente acabam colocando o tema do 
suicídio como uma saída honrosa”. 
Como ficou comprovado, o desmantelamento do Estado serviu tão somente para 
beneficiar as corporações privadas que assaltaram o sistema público de pensões e 
aposentadorias chileno sob o pretexto que era deficitário [até nisso, eu diria que eles vão 
na mesma linha do que muitos falam no nosso País], por conta da capitalização 
administrada pelo “mercado”. A “justificativa” era de que assim seria resolvido o 
problema fiscal e se abririam as portas ao crescimento econômico. Assim, foram montadas 
as Administradoras de Fundos de Pensão (AFP), instituições financeiras privadas 
encarregadas de administrar os fundos e poupanças de pensões. O rendimento destes 
fundos, com base nas flutuações do “mercado”, determina a quantidade de dinheiro que 
cada pessoa acumulará quando chegar o momento da aposentadoria. 
Desta forma, com a [famosa] capitalização para fins de aposentadoria integralmente 
bancada pelo trabalhador, milhões de pessoas foram obrigadas a entregar 10% de seus 
salários a arapucas especulativas, sem haver nenhuma contribuição dos empregadores, 
nem do Estado. [Assim é a previdência no Chile.] 

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 7

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



 

 

"Houve crises financeiras nas que perdemos todas as economias depositadas ao longo da 
vida [explica os aposentados chilenos], porque ficamos sujeitos aos vaivéns do mercado”, 
explicou Carolina Espinoza, dirigente da Confederação de Funcionários de Saúde 
Municipal (Confusam) e porta-voz da Coordenação “No Más AFP”.  
[Tem mais] Atualmente, das seis AFPs que atuam no Chile, cinco são controladas por 
empresas financeiras multinacionais: Principal Financial Group (EUA); Prudential 
Financial (EUA); MetLife (EUA); BTG Pactual (Brasil) e o Grupo Sura (Colômbia), que 
administram fundos de dez milhões de filiados. No total, são mais de US$170 bilhões 
aplicados no mercado de capitais especulativos, nas bolsas de Londres e Frankfurt, para 
serem repassados sob a forma de empréstimos usurários aos próprios trabalhadores. O 
resultado prático deste mecanismo, assinala a Fundação Sol, entidade que estuda as 
condições de trabalho no país, é que a pensão média recebida por 90% dos aposentados 
chilenos é de pouco mais de 60% do salário mínimo, cada vez mais insuficiente para os 
gastos de um idoso [ou seja, praticamente meio salário mínimo]. [Diz mais:] “Como 
sociedade, não podemos permitir que pessoas que construíram com tanto esforço este país 
[referindo-se ao Chile] estejam passando seus últimos anos [nesse desespero] na tristeza”, 
declarou o doutor José Aravena, diretor da Sociedade de Geriatria e Gerontologia do 
Chile, para quem os suicídios deveriam fazer “soar o alerta para a reflexão sobre como se 
está envelhecendo no país [ou seja, no Chile]”. “Para ninguém é justo viver os últimos 
anos de sua vida sentindo-se triste ou com vontade de não seguir vivendo” [já que não 
tem como pagar sequer os remédios, calculem o dia a dia com gasto com saúde, aluguel, 
roupa, netos, filhos], acrescentou, apontando a “dependência e a depressão” entre os 
principais fatores do suicídio em idosos. 

Sr. Presidente, eu li simplesmente esse trabalho feito por um jornalista, analisando a 
previdência do Chile. 

Eu espero, Sr. Presidente, que no Brasil a gente não cometa este erro: querer copiar a 
previdência no Chile, que deu totalmente errado. Os dados, os números estão aqui. Não sou eu 
que escrevi. Diversos jornalistas foram ao Chile, fizeram um estudo e perceberam que foi um 
equívoco enorme a privatização da previdência lá no Chile. Eu não acredito que aqui no Brasil a 
gente vá fazer algo semelhante, indo por esse regime de capitalização, que – vamos resumir – 
significa privatizar a previdência. Cada um vai depositar o que bem entender numa poupança, que 
será chamada de fundo de pensão. O banco vai fazer as aplicações. Se aplicou mal, faliu, ninguém 
tem nada, praticamente, a receber. Essa preocupação é enorme, Sr. Presidente. 

Sobre a previdência no Brasil, digam o que digam, podem dizer o que quiserem, mas, se 
cobrassem os grandes devedores, daria para recolher mais de R$1 trilhão, conforme os dados da 
previdência. Há quem diga: "Não, mas se não recolher R$1 trilhão..." Os profissionais da Receita 
Federal disseram que recolhem no mínimo 90% da dívida. Na verdade, hoje a dívida dos grandes 
devedores com a União chega a R$2 trilhões. Que recolhessem R$1 trilhão somente, 
especificamente para a previdência, estaria resolvido o problema da previdência. Mas, depois, 
alguns dizem: "Não, mas nós estamos envelhecendo". Tudo bem, pois há uma lei que já aprovamos 
aqui no Brasil, que é a fórmula 85/95, que a cada dois anos vai aumentando, um plus a mais, 
tanto na idade como no tempo de contribuição. Essa lei por si só, daqui a seis meses, por exemplo, 
já não será mais 85/95. Já será 96/86. 

E aí, por essa lógica, nós vamos mantendo a previdência equilibrada.  
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Se parar de dar perdão para os grandes devedores; combater a sonegação; combater a fraude; 
combater os Refis dos grandes, que são feitos aqui mesmo; executar aqueles que devem; combater 
a sonegação; não permitir mais a apropriação indébita, que retira 30 bilhões todo ano, e a DRU, 
que retirou 1,5 trilhões...  

Por que é que não aprofundam esse debate? Eu me coloco à disposição para pegar um estudo 
que nós fizemos na previdência, que foi aprovado por unanimidade, e conversar com aqueles que 
têm uma visão diferente e que dizem que a previdência não tem volta. A previdência brasileira é 
viável. Eu estou aqui, no Congresso, há 32 anos. Desde o primeiro ano em que cheguei aqui, me 
diziam isso. Eu fui mostrando que a previdência era superavitária. E nunca houve uma reforma 
radical como essa, porque não foi preciso. Não foi preciso.  

Novamente eu queria me botar inteiramente à disposição, a discutir, em qualquer lugar, em 
qualquer arena, em qualquer espaço, se assim entenderem. Vamos pegar os dados da CPI da 
Previdência. E nós vamos apontar o caminho, porque não precisa...  

Querer que a mulher e o homem se aposentem somente depois de 49 anos de contribuição, só 
depois de 65 anos de idade... A mulher, por exemplo, está com 19 anos a mais de contribuição em 
relação àquilo que é hoje, porque hoje são 30 anos de contribuição e 55, de idade. Para o homem 
são 60 anos de idade e 35, de contribuição.  

Este é o apelo que eu faço, Sr. Presidente, colocando-me inteiramente à disposição para 
discutir com quem quiser discutir esse tema, para que a gente execute os que não pagam, os que 
devem, os que sonegam, os que desviam, os que se apropriam – apropriação indébita, repito – e 
aqueles que via DRU retiraram 1,5 trilhões da nossa previdência. 

A previdência no Brasil é viável. Basta bom senso, basta equilíbrio. E a própria fórmula, que 
hoje é 85/95 e que por si só vai se reajustando, resolve o problema da previdência. Parece-me que 
algumas pessoas não leram, não viram que existe uma lei que vai atualizando já, de forma que a 
gente vai envelhecendo e vai dando a sustentação devida, ajustando o número de anos, em 
matéria de contribuição e também na própria idade. 

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço muito a V. Exa. por ter me concedido esses vinte minutos 
para que eu falasse, de forma tranquila, sobre a previdência. E que a gente faça, no ano que vem, 
um debate qualificado, de alto nível, na Câmara e no Senado, e aponte caminhos, porque para 
mim, a previdência é de gestão, é de fiscalização, é de combate à sonegação e de cobrança dos 
grandes devedores. 

É isso. Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE 

- MT) – Eu que agradeço, Senador Paulo Paim. 
E agora, com a palavra o Senador Telmário Mota, de Roraima. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR. Pronuncia o seguinte 

discurso.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, telespectadores e telespectadoras da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, antes de começar minha fala, quero primeiro parabenizar 
V. Exa. pelo desempenho nas eleições. V. Exa. é, sem nenhuma dúvida, um Senador expoente, que 
aqui, inclusive, entrou junto comigo.  

O crescimento de V. Exa., aqui dentro e no Brasil, foi reconhecido pelo Estado de V. Exa. V. 
Exa. está superpreparado para ser Senador ou para ocupar qualquer cargo, mas V. Exa. fez a 
opção de disputar na Câmara Federal. Será um futuro Deputado Federal. Aquela Casa vai ficar 
muito bem servida, porque V. Exa. teve aqui um desempenho totalmente aplausível.  
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Parabéns! Sucesso na nova empreitada lá na Câmara Federal.  
Lá em Roraima, um membro da PRF foi eleito também, com uma votação superexpressiva, e 

naturalmente vai somar aqui com V. Exa., não só no olhar especial pela categoria, que merece esse 
olhar, mas também pelos interesses do nosso Estado. A ele também desejo muito sucesso. 

Sr. Presidente, antes de ir diretamente aos dois discursos que me trouxeram a esta Casa, 
hoje, dia 5 de novembro de 2018, está se comemorando 10 anos da criação da Associação dos ex-
Policiais Civis de Roraima, a única entidade que representa a categoria dos ex-servidores estaduais 
de Roraima.  

Então, quero aqui, em nome do Cícero Fernandes, saudar a todos os que compõem essa 
associação, há dez anos criada, que vem, diuturnamente, lutando pelo enquadramento dos 
servidores do ex-Território de Roraima, principalmente os policiais, no quadro efetivo da União. É 
um enquadramento extremamente justo. Essa associação se fortalece e cresce na expectativa, 
naturalmente, de promover esse enquadramento.  

Então, Cícero, em seu nome, vice-presidente da associação, quero saudar a todos que 
compõem e criaram essa associação. 

Por outro, quero aproveitar este momento e fazer um apelo ao Ministro do Planejamento. 
Ministro, o Ministério de V. Exa. tem periodicamente liberado listas de servidores que poderão ser 
enquadrados no quadro da União, dos servidores do ex-Território de Roraima, e essas listas têm 
criado uma grande expectativa.  

No entanto, elas são um primeiro passo de uma sequência de procedimentos que devem ser 
adotados. V. Exa. sabe que saem essas listas. E daí? Para poder notificar o servidor, para que este 
possa aceitar o cargo, para designar a função dele e colocá-lo na folha para que ele efetivamente 
tenha o seu contracheque, há uma grande distância. 

Então, espero que o povo de Roraima, principalmente esses mais de 10 mil servidores que 
estão há 10 anos esperando por este momento, que já foram várias vezes enganados por políticos 
diversos, recebendo calote... Esse produto do enquadramento, por diversas vezes, já foi pauta de 
moeda de troca na votação, e, agora, mais uma vez. 

Então, nós temos aí a EC nº 79, de 2014, que precisa enquadrar todos os que estão previstos. 
É preciso que essa EC nº 79, de 2014, seja regulamentada. A nova Emenda nº 98, de 2017... 

Quanto às Emendas Constitucionais nºs 79, de 2014, e 98, de 2017, eu espero que o 
Ministério do Planejamento, ainda neste Governo, promova todo esse enquadramento, porque nós 
sabemos que, se formos esperar o novo Presidente, será um novo cenário. E, se formos balizar esse 
enquadramento pelas falas do superministro que está aí colocado, o Sr. Paulo Guedes, que é o 
Ministro da Fazenda, do Planejamento e da Indústria e Comércio Exterior, naturalmente, essas 
pessoas não serão enquadradas, lamentavelmente. 

Então, espero que o atual Governo cumpra... O Sr. Temer contribuiu para tentar ajudar os 
seus candidatos do MDB no Estado de Roraima e insinuou, assinando medidas provisórias... Antes 
da regulamentação das medidas provisórias, antes de elas serem votadas, criou-se uma grande 
expectativa. Foi a maior expectativa que eu já vi nesse enquadramento. No entanto, fica só neste 
chove não molha: lista para lá, lista cá, publica daqui, publica dacolá, e efetivamente nada está 
acontecendo. 

Portanto, eu queria aqui cobrar do Ministro do Planejamento mais seriedade, 
responsabilidade. Pare de brincar com o sonho e com a esperança do meu povo do meu Estado de 
Roraima. 
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Portanto, faço esse recado. 
E, até o último mandato deste Governo, nós vamos, periodicamente, semanalmente, cobrar 

aquilo que vocês prometeram. Está certo? 
Então, fica aí o nosso recado. 
Por outro lado, Sr. Presidente, quero aqui, exatamente, falar daquilo que realmente me 

trouxe à tribuna. 
Então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, trabalhadoras e trabalhadores de Roraima, no 

dia 30 de outubro, nos deparamos com mais um reajuste absurdo e abusivo na conta de energia de 
todo o Estado de Roraima, um aumento médio de 38,5%. 

O que neste País aumentou 38%, Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores, 
telespectadoras, povo brasileiro? Nada! Nada? Não. Aumentou a energia do Estado de Roraima.  

Segundo o relator do processo, que argumenta o reajuste, uma parte significativa deve-se ao 
aumento do gasto com compra de energia, e outra parte refere-se ao reajuste que deveria ter sido 
aplicado em 2017, mas só está sendo computado em 2018. 

Ora, Sr. Presidente, temos que relembrar que, no ano passado, a Aneel já havia autorizado o 
reajuste de 35%. Neste ano, então, com esse novo reajuste, temos um aumento de mais de 70% em 
apenas dois anos? O que, neste País, aumentou 70% em dois anos? Nada, a não ser a energia do 
Estado de Roraima. 

Trata-se de mais um aumento escandaloso, que irá impactar diretamente a população de 
todo o setor produtivo do Estado de Roraima. 

Sr. Presidente, não houve qualquer melhoria na transmissão de energia que justifique um 
aumento desse. Ao contrário, a Boa Vista Energia, que foi dada para um grupo lá, porque foi 
vendida por R$50, preço de banana, fornece um serviço da pior qualidade. A energia do Estado de 
Roraima hoje é a pior energia do País. É a pior energia do País! Ela traz mais prejuízo do que 
ganho aos consumidores. Não só aos consumidores, de um modo geral, à indústria, ao comércio, às 
casas domésticas – eletrodomésticos queimando diariamente... É um fracasso! É uma lástima essa 
energia fornecida no Estado de Roraima! É uma lástima na qualidade, mas ela é campeã no 
aumento. Em dois anos, 70%! Nunca vi isso! Só para encher o bolso, no mínimo, da corrupção, 
para justificar, talvez, o gasto estrondoso que houve com a compra de votos no meu Estado, que 
resultou, ainda, em muitos que ficaram de fora, porque o povo não aceitava mais. 

São milhares de casos de falhas na transmissão e geração de energia, o que demonstra que a 
Boa Vista Energia, a empresa, não possui estruturas adequadas para a prestação de um serviço de 
qualidade. 

Olha só, a energia para o interior do Estado de Roraima era fornecida pela CERR, uma 
companhia oriunda, com mais de 40 anos, do nosso Estado. No entanto, cortaram a concessão dela 
e passaram para a Boa Vista Energia, para privatizar, e hoje a Boa Vista Energia, que só aumenta 
a tarifa, oferece a energia com a pior qualidade do mundo. Não é nem do País, é do mundo. 

Porém, apesar de prestar um serviço público inadequado, a Boa Vista Energia ainda 
consegue mais um aumento de tarifa pela Aneel, tornando-se uma das tarifas mais caras de todo o 
território nacional, mesmo sendo a empresa com o pior serviço de fornecimento de energia, 
confirmando o que já colocamos. 

Esse serviço – ou melhor, esse desserviço –, que atualmente só recebe críticas, poderia ser 
melhorado com a interligação ao sistema nacional de energia. Como muitos sabem, o Estado de 
Roraima é o único Estado brasileiro que não é interligado ao sistema de energia do País. 
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Sr. Presidente, sobre esse assunto existe intenso debate e tratativas, porém ainda não 
suficientes para que o sistema de Roraima seja interligado ao Linhão de Tucuruí. Contudo, 
enquanto essa realidade ainda não é alcançada, resta-nos lidar com o que temos. 

Apresentei hoje, na Justiça Federal de Roraima, uma ação popular para suspender o reajuste 
das tarifas de energia elétrica e para que seja declarada a ilegalidade do reajuste de 38,5% na 
tarifa de energia elétrica no Estado de Roraima. 

Dentro do limite que me oferece, essa é a primeira ação que podemos realizar para evitar que 
esse abuso seja aplicado contra a população de Roraima, que já sofre demais com a péssima 
qualidade de políticas públicas oferecidas ao meu povo. 

Por isso, gostaria aqui de tornar pública essa atrocidade que está sendo cometida e gostaria 
também de contar com o apoio dos demais Parlamentares para que possamos pressionar e rever 
esse duplo reajuste que está em via de ocorrer. 

Era o que tinha, Sr. Presidente, para falar sobre esse assunto. 
No entanto, Sr. Presidente, tenho outro assunto que me traz a esta tribuna.  
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, foi publicada, no dia 29 de outubro deste ano, a 

Resolução n° 1.236, de 26 de outubro de 2018, do Conselho Federal de Medicina Veterinária, que 
define e caracteriza crueldade, abuso e maus-tratos contra animais vertebrados, dispõe sobre a 
conduta de médicos veterinários e zootecnistas e dá outras providências. 

Ocorre, Sr. Presidente, que o inciso XXVII do art. 5º desta resolução dispõe do seguinte: 
Art. 5º Considera-se maus tratos: 
XXVII - estimular, manter, criar, incentivar, utilizar animais da mesma espécie ou de 

espécies diferentes em lutas. 
Ora, Sr. Presidente, olha o absurdo: se V. Exa. criar um cachorro da raça pitbull, que muitos 

indevidamente usam em rinhas, V. Exa. está maltratando. V. Exa. não pode manter, não pode 
criar. Olha o viés desse concílio: quer acabar com as espécies; o Hitler dos animais.  

O Conselho Federal de Medicina brasileiro está composto por hitlers dos animais: quer 
acabar com a raça, por exemplo, de aves combatentes, que é precursora do índio gigante e o maior 
do mundo, um animal que chega a pesar 6kg. A raça de aves combatentes é precursora das aves 
poedeiras, e esse conselho de Medicina, que está aí composto por membros do Hitler, quer 
extinguir todas as raças combatentes e não se pode criá-las.  

Na minha fazenda, eu só crio raças combatentes – pronto, eu agora as estou maltratando – e 
as crio em regime de campo. Aí vem aqui esse conselho preconceituoso, por um viés totalmente 
discriminatório, autoritário, como diz o presidente. Então, o que eu vejo nisso aí é, sem nenhuma 
dúvida, esses ecologistas calças-sujas, maconheiros, que vivem a travar o País, a prejudicar o 
Brasil.  

Ora, Sr. Presidente, eu aprendi desde cedo... Eu sou um homem do campo, eu nasci no 
campo. A cultura do homem do campo, Senador, é uma cultura envolvida com que o homem 
pratica e vive: o rodeio, a vaquejada, a corrida de cavalo, a própria briga de galo, que só está 
proibida no Brasil, na América do Sul toda está liberada, nos Estados Unidos há Estados que 
permitem... Tudo isso era uma cultura do povo brasileiro. Eu aprendi desde cedo que cultura não 
se proíbe, não se proíbe a cultura de um povo. No entanto, esse olhar, esse viés desses 
maconheiros que compõem o chamado sistema ecológico botaram freio.  

O Estado de V. Exa. é vítima disso. Lá, para se construir um palmo de produção, é um Deus 
me acuda. A mesma coisa no meu Estado; 63% dele são reservas, em todos os aspectos. Aí vem 
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esse Conselho Federal de Medicina impor um absurdo! Não pode criar – é maus tratos; não pode 
manter – é maus tratos.  

Ora, este País realmente está precisando de um choque de gestão, está precisando de um 
cavalo de pau na condução, porque o Ibama, este meio ambiente agora, o Conselho de Medicina... 
Nós vamos fazer um protesto em nível nacional. Estou convocando aqui todo mundo da 
vaquejada, do rodeio, da corrida de cavalo, dos criadores de aves combatentes... Nós temos que 
provar que somos cidadãos de bem, que queremos manter a espécie, enquanto o Conselho Federal 
de Medicina Veterinária quer extinguir, quer acabar. Uma decisão totalmente absurda, uma 
decisão inaceitável. São milhares e milhares de pessoas que vivem desse esporte, dessas criações. 
Só das aves combatentes são, no Brasil, mais de 100 milhões; imagina quanto da vaquejada, 
quanto do rodeio, quanto do hipismo, quanto das corridas... 

Então, fica aqui o meu protesto, a minha indignação com essa resolução, uma resolução 
inadmissível do Conselho Federal de Medicina Veterinária do Brasil. 

Portanto, eu faço aqui o meu protesto e convoco todos os criadores do País a se 
manifestarem, a irem à rua, à frente desse Conselho, porque lá deve estar cheio de maconheiros, 
devem estar muito doidos da vida, porque uma resolução dessa só pode ser de quem está em outro 
mundo, que não o nosso mundo. Como é que não pode manter, como é que não pode criar? Se 
dissesse que não pode praticar... 

(Soa a campainha.) 

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR) – ... ou foi pego praticando, aí 
era compreensível – e é justo. Agora, não pode manter, não pode criar... Olha ao ponto que esses 
órgãos chegaram. É lamentável como tem uma infiltração. 

Eu vi uma matéria um dia desses, não sei se V. Exa. viu, isso está... Viralizou, está em todas 
as redes sociais, como hoje está procedendo dentro das universidades. 

E fica aí, então: o Conselho de Medicina tem o meu protesto. 
Nós vamos nos manifestar. Convoco o Brasil inteiro. Você que é de vaquejada, você que é de 

rodeio, você que é de corrida de cavalo, você que cria aves combatentes, vamos para a rua, para 
cima. Chega de se acovardar para esses ecologistas, calças sujas, maconheiros, que vêm aqui 
modificar e impor uma lei autoritária, absurda... 

(Soa a campainha.) 

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Moderador/PTB - RR) – ... querendo acabar com a 
cultura do povo brasileiro. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE 

- MT) – Senador Telmário, se V. Exa. puder assumir a Presidência, só para eu fazer o meu 
pronunciamento... 

(O Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Telmário 
Mota.) 

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Moderador/PTB - RR) – Agora, convido o 
Senador Medeiros para ocupar a tribuna e fazer o seu pronunciamento. 
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Bom, primeiro eu quero parabenizá-lo pelo pronunciamento que 
V. Exa. fez aqui agora. 

E, grosso modo, comparando, seria a mesma coisa que o conselho mandar fazer a extinção do 
Boulos, não é? Porque, veja bem: o Boulos pratica a invasão, quebra-quebra, tocou fogo na 
Esplanada, aqui, no passado, e isso é ilegal, mas ninguém defende a extinção dele. Ele pode 
continuar aí, só não pode quebrar as coisas. Já o conselho mandou acabar, extinguir toda a 
linhagem... Mas, enfim, eu creio que isso aí vai ser resolvido. 

Eu queria registrar a presença aqui do meu amigo, grande empresário Rezek, que está aqui 
nos visitando, está na tribuna de honra. É um grande empresário, gerador de emprego aqui no 
Brasil. 

Sr. Presidente, eu, no ano passado, coloquei... 
Não sei se foi registrada a presença do pessoal que está nos visitando nas galerias. De que 

órgão é? 
Quero agradecer a presença de todos que estão nos visitando. 
Mas, Sr. Presidente, no ano passado eu apresentei um projeto aqui, o PLS 352. E esse projeto 

foi amplamente criticado, duramente debatido. E, recentemente, voltou à tona a discussão, porque 
o que que acontece? 

Quando do início da intervenção no Rio de Janeiro, eu vi uma situação em que descia um 
comboio de bandidos extremamente armados, fortemente armados, com armas de guerra, Senador 
Sandoval – ponto 50, lança-foguetes, granadas... A arma mais leve que eu vi lá foi fuzil. E 
passaram por três viaturas. E os policiais ficaram petrificados. Eu vi que eles não se mexeram. E, 
mais ou menos, eles passaram tipo assim: "Fica quietinho aí." Aquilo ali eu vi como o fim, a 
falência total do Estado legal, do Estado de direito, e do domínio sobre qualquer coisa que se 
pudesse chamar legal naquele setor. E eu pensei: "Bem, então não precisamos mais gastar com 
essa estrutura de segurança", Senador Sandoval, porque ela é caríssima. "Basta, agora, nos 
quedarmos aos traficantes, pedirmos licença; e eles vão ser essa nossa proteção." Falei. Para todos 
que eu falei, não concordaram com isso. Falei: "Bom, se a gente não concorda com isso, então 
temos que nos insurgir contra isso." De que jeito se faz isso? Não é como Dona Maria do Rosário 
prega. Não é como o Sr. Jean Wyllys ou o Sr. Marcelo Freixo falam. 

Eu trabalhei 23 anos na polícia, Senador Sandoval. E existem situações e situações. Existem 
situações que você enfrenta com diálogo, existem situações que você enfrenta com negociação, e 
existe situação em que só há um jeito: é fogo contra fogo. A polícia não anda armada à toa. 
Quando se arma a polícia, há um fim. E não há uma coisa que aflige mais um policial do que ter 
que puxar uma arma, principalmente no Brasil, porque, quando ele puxa a arma, no cérebro dele 
já fica rodando a corregedoria, o chefe que quer arrebentar com ele, os 500 burocratas que vão 
fazer o processo, o promotor que não imagina a situação – o que que é um tiroteio – e, por fim, há 
a condenação. 

Hoje um policial, quando entra... Eu, quando vejo aqueles meninos, Senador Cristovam, que 
entram no concurso, que estão todos felizes porque vão trabalhar, fico pensando: são presos em 
potencial; vão, com certeza, ao final, da carreira, se forem bons policiais, responder a um monte de 
processo. Se forem maus policiais, não. Quando falarem "Há um tiroteio aqui", eles vão para o lado 
de lá; "Há um assalto aqui", eles vão para lá. Ou, então, já vão chegar com a sirene em alto tom 
para fazer correr ou fazer se amotinar e depois largar de mão. É esse tipo de coisa. Mas o certo é 
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que o País foi para um caminho tão esquisito, que passamos a ter um lado, e esse lado não foi o 
da polícia. 

Passou-se a ver a polícia como a exceção e não como a regra. E essa exceção é a do mau 
policial, a do sujeito que bateu em fulano, do sujeito que torturou... E, com isso, todo mundo 
passou a glamorizar o bandido. Os jornais glamorizam. Dá para saber. Vamos fazer um exercício. 
Você, que está me assistindo agora, tente lembrar o nome de um policial aqui do Brasil agora. 
Você não se lembra. Sabe por quê? Porque não sai na mídia. Agora lembre três bandidos famosos 
aí. Com certeza, você, de cara, vai saber. Nem, Rogério 157, Fernandinho Beira-Mar e tantos 
outros; PCC, Marcola e tudo o mais. Por quê? Porque são glamorizados. E, ao serem 
glamorizados, o restante é tido como vítima da sociedade. Vítima da sociedade. 

Recentemente, eu vi no Twitter um Senador daqui dizer o seguinte, que um bando de miolo 
mole compara aquele sujeito que vende a pequena quantidade de droga no bairro ao traficante. 
Não há diferença, Senador Sandoval; não há diferença. No momento em que você começa a 
relativizar os pequenos delitos, você tolera os grandes. Aí, onde passa um boi, passa uma boiada. 

Voltando ao assunto primeiro que eu dizia: aí, quando há uma ponto 50, um lança-granadas, 
um lança-foguetes, como a polícia age com um negócio desse? Vai chegar com um buquê de flores, 
com um ramalhete? Ou vai fazer como aquele chinês que encarou os tanques de peito aberto e 
morreu logo depois? Não há saída!  

Ainda no ano passado, eu coloquei um projeto aqui, o PLS 352, que regulamentava e criava 
imunidade para os policiais que, treinados, usassem, eu diria, do poder de fogo seletivo. E reclama-
se muito da bala perdida. 

E eu defendia que não houvesse mais bala perdida; que cada uma pudesse ter um endereço, 
com cidade, bairro, rua, CEP e CPF. O policial seria treinado com uma luneta bem calibrada. 

Então, se o sujeito está com uma ponto 50, o que se faz? Você tira ele de combate. Precisa 
matar? Não necessariamente. Por favor, não dê um tiro na coluna, porque senão nós vamos ter 
que ficar sustentando-o ainda. Mas o tire de combate. Você precisa tirá-lo de combate, porque ele, 
com uma ponto 50, consegue derrubar um prédio, consegue acabar com um tanque de guerra. E 
nós estamos falando de guerra, de situação de exceção! 

A Polícia vai andar com fuzis atirando nas pessoas? Não, mas nós precisamos estar 
preparados. As polícias de todo o mundo têm, os Estados Unidos têm a Swat. Eles andam 
matando indiscriminadamente as pessoas? Não, mas, em determinados momentos, é necessário. 

"Não!" Em nome de uma paz, que não existe aqui, porque aqui morrem quase 70 mil pessoas 
por ano, vamos desarmar a população toda. Então, desarma-se a população e os bandidos andam 
de ponto 50. 

Então, eu peço encarecidamente que esse projeto possa ser, pelo menos, debatido. Está lá na 
Comissão de Constituição e Justiça: PLS 352. 

Recentemente, quando o Governador eleito do Rio de Janeiro resolveu tratar sobre ele, houve 
uma discussão muito grande. Eu espero que a gente possa discuti-lo aqui, para que não seja no 
"achômetro", para que a gente possa enfrentar essa discussão de forma técnica, da forma como ela 
precisa ser enfrentada, porque, enquanto a gente não enfrenta, eles, lá nos morros do Rio, nos 
grandes centros, discutem como abater um policial; eles discutem como abater as pessoas. E nós 
ficamos nessa hipocrisia de não querer enfrentar certos assuntos. É melhor enfrentarmos do que 
vermos, todos os anos, só no Rio de Janeiro, quase 150 policiais mortos. 
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E mais, não é possível que, num bairro pequeno, eles usem armas moderníssimas e, aí, 
resolvam dar tiros... Eu, inclusive, acho que, daqui a alguns dias, nós vamos ter que fazer um 
acordo com essas milícias se não houver como combatê-las. Vamos fazer uma doação de fogos de 
artifício para que elas não façam comemorações com aqueles tiros para cima, porque aquela 
munição volta e pega na barriga das grávidas, mata crianças... 

Mas, para Marcelo Freixo e para o time deles lá, está tudo bem. A Polícia não pode fazer 
nada. Se a Polícia falar alguma coisa, está errada. Para onde vamos caminhar desse jeito? Que 
debate mais cínico é esse? Que debate mais hipócrita é esse? Vamos fazer um debate sério. 

Esse rapaz está vindo aqui para a Câmara e eu, que tenho curiosidade, quero até ter a 
oportunidade de debater esses assuntos com ele. Refiro-me ao Sr. Marcelo Freixo, Sr. Presidente. 
Isso porque, tal qual V. Exa. tratou daquele tema agora há pouco, a segurança tem sido tratada 
de forma leviana. O sujeito discute segurança, Senador Cristovam, tomando Pera Manca no 
Leblon, em Ipanema. Ele não sabe a agonia que é ser um policial militar – a única barreira entre a 
sociedade e o crime; que anda numa viatura que parece um papel celofane, aquela viatura não 
aguenta um tiro de 22, as viaturas brasileiras não são blindadas. Aqueles caras ganham mal.  

"A ´Polícia brasileira é corrupta." Não, não é corrupta. Eu trabalhei na Polícia, 90% da 
Polícia é de gente boa, de gente que se esmera. Há os 10% de corruptos, aqui tem, nesta Casa 
tem, dentro do clero tem, em todos os lugares tem gente corrupta, é do ser humano. Mas não, 
jogam pedra na Geni – a Geni brasileira é a Polícia.  

Então, eu tenho sempre tratado deste debate aqui e me preocupado muito, porque ele não é 
um debate que é feito de forma a levar a população, a levar a todos, Senador Sandoval, as 
variáveis. É um debate de extremos – é um debate de extremos: ou um de lado, ou de outro. Nós 
precisamos fazer umas discussões com mais dados; falarmos, por exemplo, dos equipamentos que 
os policiais brasileiros usam, dos coletes vencidos, das armas que travam.  

E aí muita gente que está nos assistindo, muitos desses não imaginam o que é o policial estar 
no meio de um tiroteio e a arma dar uma pane, e aí ele reclamar que a arma deu uma pane, mas é 
comprada sempre da mesma empresa.  

Por anos, por décadas, vão morrendo policiais e fica por isso mesmo. O que precisamos é – 
como se diz: cautela e canja de galinha não fazem mal a ninguém – trazer o debate para o centro, 
sem os extremos. Porque é isso ou aquilo. Parece até aquela lição do livro da 5ª série: ou é isso, ou 
aquilo; se não for, não serve.  

Então, nós precisamos ter, sim, um corpo de pessoal treinado. "Ah, mas se tiver sniper, Deus 
me livre." Não, nós estamos numa guerra, nós precisamos ter esse corpo treinado. Precisamos ter 
uma Polícia treinada e precisamos, sim, cuidar da primeira infância. Agora, não pode ser esse 
discurso demagogo de Erika Kokay – falo aqui para ela porque já falei lá no Congresso –; não 
pode ser o discurso de Dona Jandira, que é só de um lado. Eu quero saber o que vira uma 
sociedade sem Polícia. Essas pessoas precisam ter o mínimo de retaguarda. 

Dito isso, Senador Telmário Mota, queria lhe dizer que a sua indignação não é só contra 
aquele órgão, não, a sua indignação passa por esse viés. É um viés que tem tomado conta do País 
e que passa – por isso, eu falei agora da segurança pública – sobre esse órgão, passa sobre a 
questão ambiental, passa sobre amarrar a Nação, de tal forma, Senador Sandoval, que, se você 
resolver produzir aqui, você é taxado de bandido; se você resolver fazer qualquer coisa que 
desenvolva este País, você é rotulado. 
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A educação neste País... Eu estou aqui diante do Senador Cristovam, que sempre bate na 
mesma tecla, a respeito da educação. Mas eu vi o Enem ontem. O meu filho foi fazer o Enem 
ontem. Eu vi a prova do Enem. Para se sair bem naquela prova, Senador Sandoval, o menino 
teria que ser um bom frequentador de sauna ou de uma boate gay, para que ele pudesse saber o 
linguajar que eles exigiam ali.  

E aqui eu repito: nenhum preconceito. Tenho amigos homossexuais. As pessoas têm o direito 
a ter a sua opção, cada um vive do jeito que quer. Mas que história é essa de você querer inculcar 
nas pessoas certo viés? Deixe a sociedade livre! Já que está tão na moda Roger Waters, eu me 
lembro da música: "Deixem as crianças em paz! Deixem as crianças em paz!" Que dia vamos voltar 
só a ensinar português, matemática e ter a boa e velha discussão sem querer inculcar, sem... 

Aí quando se fala em escola sem partido, já acham que é para retirar a discussão filosófica ou 
sociológica de dentro da sala de aula. Não, querem tirar o partido mesmo! Querem tirar o partido 
mesmo! Eu me lembro de um professor meu que era extremamente polêmico, rançoso, criticava 
tudo. Mas, quando o assunto era partidário, ele falava: "Cara, eu não mexo com política 
partidária. Isso aí vocês vão depois fazer lá."  

Mas nós estamos agora no momento em que começamos uma nova discussão. E aí eu volto 
ao meu Estado, porque dizem que um homem só enxerga o universo a partir do lugar onde mora, 
e não poderia ser diferente comigo.  

Então, Senador Telmário, já me encaminhando para o final, o Estado de Mato Grosso talvez 
tenha sido um dos principais Estados da Federação penalizado por esse viés. Já há estrada lá há 
doze anos esperando uma licença, e não sai. Sabem por quê? Porque algum técnico aqui pôs na 
cabeça que não pode abrir aquela estrada, porque senão vai acabar com o meio ambiente. Pois 
bem, a estrada existe há 50 anos. Se tivesse que acabar com o meio ambiente, já tinha acabado. 
Aí nossos produtos se tornam menos competitivos, as pessoas morrem... Mas não, ele continua 
satisfeito aqui, com a sua consciência, que aprendeu com algum militante ativista na escola... E o 
Estado continua lá. 

Nós temos áreas em Mato Grosso, Senador Telmário Mota, que... 

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
... pasmem, todo mundo fala que Mato Grosso está desmatando, está não sei o quê. Nós temos 
áreas lá que dá para dobrar a produção sem derrubar um pé de mato – dá para dobrar a produção 
sem derrubar um pé de mato. 

Agora mesmo saiu um estudo que nós usamos 7% do nosso território em agricultura. Lá em 
Mato Grosso, 63% do território está preservado, mas 7% só é usado em agricultura. Mas o Estado, 
Senador Telmário, sofre a cada dia com o Ibama, com boa parte da Funai, com os travamentos 
aqui em Brasília.  

Aí as pessoas perguntam: "Nossa, como tiveram a coragem de votar nessa direita branca, 
nesse reacionário, nesse nazista, nesse fascista desse Bolsonaro?" 

Só mais um minuto, Senador Telmário, e já termino. 
Então, o que acontece? Não foi em Bolsonaro que eles votaram. Não foi em Bolsonaro que os 

mato-grossenses votaram. Eles "desvotaram" nesses especialistas em segurança do Leblon. Eles 
"desvotaram" nesses ativistas do Ibama que travam o nosso País. Eles "desvotaram" nessa 
burocracia aqui de Brasília que arrebenta este País. Eles "desvotaram", Senador Telmário, nesses 
pacifistas lá do conselho que o senhor acabou de dizer aqui. Eles "desvotaram" nessa gente que 
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acha que é dona do País, dessa gente que acha que deve dizer de que jeito o cidadão deve acordar 
e viver. Eles "desvotaram" nessas pessoas que acham que devem dizer que tipo de religião você 
deve ter ou não deve ter, que tipo de opção sexual você deve ter ou qual você não deve ter. Essas 
pessoas começaram a amarrar o Brasil. Com o conceito de liberdade, começaram a manietar. Com 
a história de Estado laico, começaram a querer proibir as religiões. Essa é a grande verdade. Com 
a história de liberdade, começaram a nos prender. E, de repente, o povo brasileiro foi às ruas, em 
2013, e começou a passar um recado. E tal qual a banda do Titanic, Senador Telmário, continuou 
tocando. Mais um recadinho aqui, e ninguém entendeu nada. 

Aí esses dias me perguntaram: "Mas, Medeiros, você teve a coragem de votar em Bolsonaro?" 
Eu não. Foi o povo brasileiro. E eu falei: "Se vocês não tivessem cometido pecado, por que será 
que Deus colocou Bolsonaro no caminho de vocês?" Há muito tempo está ali o Senador Cristovam 
servindo de atalaia, subindo nesta tribuna e dizendo: "O tecido social deste País está sofrendo uma 
espécie de esgarçamento." E a banda continuava tocando aqui.  

Há muito tempo parte da academia, parte da classe política se adonou do pensamento 
nacional, cheio de preconceitos: "Nós somos o dono da verdade e damos as teses aqui, e vocês..." 
Ganharam o poder, Senador Telmário Mota, chegaram, passaram quase 20 anos no poder. Eu não 
estou falando do PT. Eu não estou falando do PT, porque, se a gente pegar o PT, o Lula foi só 
um casulo onde se embrionou essa turma. Usaram um sujeito que tinha contato direto com as 
massas, e: "Vamos ganhar o poder". Tudo bem. Ganharam o poder. "Agora nós somos donos e 
vamos mostrar para essa turma como se anda. Vamos dirigir o navio". Mas abusaram, abusaram 
da nossa paciência. E, daí há pouco, a população se cansou. Eles acharam: "São R$0,20". 

E a definição mais clara que eu vi desse movimento todo foi do comediante Rafinha Bastos, 
que comparou aquele movimento de 2013, o que aconteceu depois e agora essa eleição do 
Bolsonaro, com a esposinha. Disse que a esposinha, recatada, que sempre aguentava, casou com 
um ogro, e o sujeito chegava a casa e jogava os sapatos: "Faça massagem nos meus pés, e traz a 
toalha, e traz não sei o quê". E foram passando os anos de casamento. E ela foi se cansando. Ela 
foi se cansando daquilo. E certo dia, ele falou: “Me traz o xampu.” Ela jogou o xampu, quebrou o 
box, arrebentou tudo, catou a mala e foi embora. Ele falou: “Nossa! Só por causa de um xampu?” 
Não era o xampu. Era o todo, eram todos os abusos anteriores.  

O que aconteceu agora foi isso com o povo brasileiro. Agora, “mas o Bolsonaro não presta, 
não sei o quê, ele não...” “Não quero saber, não quero saber. Eu quero saber que cansei de vocês.” 
“Ah, mas eu fiz isso, eu fiz aquilo...” “Eu não quero saber. Eu cansei." 

Agora, o que me amedronta é que, mesmo depois disso, boa parte dessas pessoas não 
entenderam que o problema não é Bolsonaro, o problema não é esse ou aquele. O problema é que 
perderam a conexão com as pessoas. Perderam a capacidade de se comunicar e perderam a 
capacidade de identificar o que é que o brasileiro está pensando e o que espera de uma classe 
política. Não conseguiram entender ainda.  

O que as pessoas fizeram é como se falassem assim: “Olha, eu não quero nem saber. Eu vou 
pular no escuro, porque qualquer coisa é melhor do que o que vocês estão me apresentando. Eu 
não quero saber mais. Vocês sempre falam as mesmas coisas. Vocês, todos os anos em que há uma 
Legislatura, vocês se reúnem e dizem: o pacto federativo vai mudar. Reúnem os Governadores e os 
Prefeitos ali naquele Salão Negro e dizem: agora vai mudar." E os Municípios continuam na 
penúria, e a coisa continua do mesmo jeito. E o sujeito continua na fila do pronto-socorro. Nada 
funciona. E vem o programa eleitoral, e tudo do mesmo jeito. 
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Aí eles chutam o balde. Aí falam: “Nossa! Mas por causa de R$0,20?” Que R$0,20, criança? 
Você não entendeu. Você não entendeu nada. Aí falam assim: “Ah, agora vamos fazer resistência.” 
O que é que foi? Queimou o chuveiro? Está precisando de resistência? Que resistência? Resistência 
a Bolsonaro? Não, você não entendeu. Qualquer resistência agora é resistência contra o povo.  

E pode ter certeza de que as pessoas tiraram os grilhões. As pessoas estão agora no seguinte: 
"Põe Bolsonaro; não deu certo, tiro, troco". As pessoas perderam o cabresto. Eu passei, Senador 
Cristovam, pelo Nordeste e vou dizer uma coisa: a última fronteira é o Nordeste, e eles estão 
perdendo os cabrestos. Esse negócio que eles chamam de fake news, de não sei o quê, esse negócio 
aqui libertou as pessoas. As pessoas conversam.  

E há gente aí... O Sr. Jean Wyllis mesmo, disse que morre de ódio dessas tias que conversam 
no WhatsApp. Nada, é que as tias agora estão se inteirando. As tias estão começando a ver o 
discurso de Cristovam, de Sandoval, de Telmário e falando: “Olha o que é que ele falou aqui. Eu 
estou começando a me inteirar. Então, o que tinham dito não é verdade, não; é mentira.” Aí eles 
dizem: “Olha o fake news do WhatsApp.” Que fake news do WhatsApp? As pessoas estão se 
informando. Então, mentir já está ficando mais difícil. Sabe por quê? Porque as pessoas começam 
a comparar.  

Então, o povo brasileiro, nessa eleição, independentemente de quem votou em quem, a 
eleição foi uma vitória do povo brasileiro. Sabe por quê? Porque se vai dar certo ou não, não sabe, 
mas ele jogou para cima. “Quem manda no meu nariz sou eu.”  

Com a palavra o Senador Cristovam. 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – 

Senador Medeiros, quando o senhor quiser, não precisa interromper o seu discurso. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 

Não, eu já estou terminando, e com muita honra... 
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Eu 

estava escutando o seu discurso. Confesso que, na primeira parte, fiquei aqui discordando muito 
dessa maneira de ver como é que vamos enfrentar a violência. Mas, nessa última parte, devo dizer 
que concordo com muitas coisas que o senhor está dizendo.  

Eu temo que as forças... Devo dizer, logo de saída, que eu não votei no Bolsonaro, 
diferentemente do senhor, mas começo a me preocupar com... 

(Soa a campainha.) 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – ... a 
maneira, Senador Telmário, como leio que as oposições começam a se organizar contra o 
Presidente que vem aí. Eu temo que eles – ou nós, coloquemos assim – venham a fazer ao nosso 
Governo, antes de fazer oposição a nós próprios, para reconhecermos onde erramos. Digo nós – 
não ao PT, de que não faço parte há quase 15 anos – os democratas progressistas.  

Antes de se fazer oposição ao Bolsonaro – e eu acho que há muita coisa a se fazer oposição, 
sim, a ele, sobretudo com relação aos riscos que estamos correndo quanto ao que ele vem dizendo 
sobre política externa, absolutamente decisões ameaçadoras para o futuro do Brasil, submissão 
vergonhosa a determinações do Sr. Trump –, antes dessa oposição ao novo Governo, precisamos 
fazer uma oposição a nós mesmos, para sabermos onde erramos. Aí, nesse ponto, queria dizer que 
estou de acordo com o senhor.  

Nós perdemos a capacidade de refletir, de pensar. Nossos filósofos são uns subalternos ao que 
pensam os líderes políticos. Todo mundo reclama que o Brasil está cheio de maus políticos. 
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Senador Telmário, pior do que isso é que estamos carentes de bons filósofos. Não falo de filósofos 
do ponto de vista profissional, mas do ponto de vista de fazer uma reflexão, entender as coisas, 
como o senhor falou há pouco. Nossos filósofos ficaram subordinados ao credo do partido a que 
pertencem. Imagine Celso Furtado prisioneiro de um partido! Naquela época, ele pensava o Brasil 
e votava no partido, mas não era subordinado. Pode olhar os filósofos que entraram para o PT, 
como se subordinaram às determinações do PT e perderam a autocrítica, a capacidade de pensar, 
refletir e, portanto, alertar para os erros. O culto à personalidade, aos dirigentes dos partidos, 
dominou os que se consideram filósofos, intelectuais, pensadores. Ao invés de usarem a cabeça 
para pensar, usaram a cabeça para balançar, dizendo "sim, sim, sim", ou "não, não, não", conforme 
quem falasse. Para mim, esta é uma das grandes tragédias do presente: a subordinação dos 
intelectuais, dos pensadores, às determinações dos partidos aos quais eles pertencem.  

Além disso, não faz sentido ser apenas oposição sem pensar no que queremos colocar no lugar 
do que vem aí. Que tipo de Brasil a gente quer para o futuro? É aí que deve nascer uma nova 
oposição, em função do que a gente defende para o futuro, porque o que a gente defendia até aqui, 
o povo passou por cima. Senador Medeiros, o senhor tem razão: passou por cima, não aguentou. O 
senhor usou até esta ideia: não aguento mais. O povo não aguentou e passou por cima. 

Não adianta fazer oposição ao novo olhando para o velho. A gente tem de fazer oposição ao 
novo, de que discordamos – e eu discordo, provavelmente, muito do que vem aí de novo –, 
formulando outro novo; e não querendo voltar ao velho, que o povo repudiou. 

Qual é o Estado que a gente quer? É um Estado para dar privilégio para quem está dentro 
dele ou é um Estado para servir ao público? E, na hora de servir ao público, é melhor se estiver 
debaixo do Estado ou numa cooperação público-privada, em que Estado e privado servem ao 
público? 

Qual é o propósito das políticas públicas: servirem às corporações ou servirem ao público?  
Nós vamos dividir o Brasil ainda nas republiquetas que hoje dominam aquilo que seria a 

grande República ou vamos de fato construir uma República completa, em que os grupos 
corporativos têm de se subordinar aos interesses maiores do conjunto? 

Onde é que nós vamos trabalhar para saber se a economia tem de ser politizada ou é um 
espaço da técnica, como eu defendo há muitos anos? 

Nós cometemos dois erros, Senador Medeiros, nós que eu digo nós que vivemos... 

(Soa a campainha.) 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – ... 
nesse projeto democrático transformador. Um: politizar a técnica da economia. O outro: politizar 
os valores morais também.  

É um equívoco. 
A política tem de respeitar a ética de cada um, de cada grupo, como a religião também. E 

deve tratar a economia dentro dos seus limites técnicos. Não dá mais para politizar mais a 
economia como antes da globalização, antes da robótica, antes dos limites do meio ambiente. Hoje 
a economia é amarradinha. Qualquer coisinha que você quiser fazer com intenções ideológicas ou 
políticas não dá certo. Mesma coisa os valores éticos. Nós interferimos muito para orientar os 
valores éticos da sociedade politicamente. Está aí a ideia do politicamente correto. O correto é um 
espaço da ética. 

E a gente tem de respeitar as diferenças de como as pessoas pensam em relação à ética, em 
relação aos valores morais. 
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Nós vamos querer continuar interferindo politicamente para fazer a economia como 
imaginamos que se pode fazer, sem respeitar os limites técnicos? Ou vamos querer dizer: não, a 
economia é um espaço da técnica, não da política, salvo quem paga imposto, se é mais pobre ou 
mais rico. Aí é distribuição. Aí é política. 

E nos valores morais? A gente vai continuar querendo interferir ou vai querer respeitar como 
um processo de cada indivíduo ou quase, desde que haja tolerância com os outros? Se eu estou 
defendendo que cada um tenha a sua ética, é preciso exigir que respeitem a ética dos outros. 

Pois bem. Eu temo que a gente esteja entrando num tempo em que o futuro seja baseado na 
nostalgia... 

(Soa a campainha.) 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – ... e 
que, em vez de avançar para superar os problemas, que eu pessoalmente antevejo que virão – 
espero estar enganado –, em vez de pensar em como avançar para superar os problemas, a gente 
queira regredir aos problemas de antes, que o povo já repudiou. 

Essa última parte do seu discurso foi que me chamou a atenção e me deu vontade de me 
manifestar para dizer que, de fato, o povo deu um recado. E o primeiro passo para quem quiser 
melhorar o Brasil é pensar onde nós erramos, os que perderam, e não pensar como é que a gente 
dá uma rasteira nos que ganharam. 

Com isto eu estou de acordo: a gente precisa pensar com cuidado. Temos que enfrentar os 
erros que virão aí, mas mais importante do que enfrentar os erros que virão aí, é reconhecermos os 
erros que nós cometemos no passado e qual é a nova formulação que a gente tem que trazer para 
que o povo entenda que nós temos razões de estarmos em sintonia com o que o Brasil precisa. Se 
não fizermos isso, nós não vamos merecer nem ser oposição. Nós nem vamos merecer nem 
justificar ficar falando contra, se não tivermos de que falar a favor, ideias alternativas. 

Eu espero – não vou estar mais aqui, Senador Romário – que aqui dentro haja lucidez para 
pensar algo novo e não apenas ser contra o que vem aí. Eu espero que surjam ideias novas e não 
apenas reação às ideias que estão chegando agora. 

Lamento não poder colaborar aqui, mas sempre há espaços, trincheiras, onde nós podemos 
colaborar para formular as ideias. E eu vou continuar... Cheguei aqui pelas circunstâncias, 
carregado de sonhos. Vou levar os sonhos e tentar administrar as circunstâncias que vêm por aí, 
de tal maneira que, nos anos que ainda tenho, eu possa dar uma contribuição. 

Era isso, Senador Medeiros, que eu queria dizer, provocado pela sua parte final do discurso. 
Na primeira eu confesso que prefiro não entrar, porque, como o senhor é da área técnica...  

(Soa a campainha.) 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – ... 
da luta contra a violência, talvez tenha mais informações do que eu. 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Muito obrigado... 

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Moderador/PTB - RR) – Senador Medeiros, 
antes de V. Exa. retomar a palavra, eu quero aqui registrar, na galeria, a presença dos alunos e 
alunas da Faculdade Meridional, de ensino superior, de Passo Fundo. 

É escola de Direito? (Pausa.) 
Sejam bem-vindos à Casa do povo. 
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Senador Medeiros, antes de V. Exa. sair da Tribuna, eu quero também me posicionar sobre o 
discurso de V. Exa. 

Quando V. Exa. fala de segurança, naturalmente, como bem disse o Senador Cristovam, é 
uma área que V. Exa. domina, porque V. Exa. vem de um quadro, de uma academia de 
respeitabilidade na Nação, que é a PRF. Eu pelo menos tenho muito carinho por ela e acho que a 
população brasileira também tem. V. Exa., quando aborda esse assunto, tem o domínio dele, e 
tem o olhar, naturalmente, daquele que protege a população. Então, eu respeito muito e nem 
discuto esse mérito. Eu até considero... 

Mas quando V. Exa. falou na segunda parte, V. Exa. foi extremamente cirúrgico e me fez 
lembrar, Senador Sandoval e Senador Cristovam, uma fala do Bush; do Bush, não, do Presidente 
dos Estados Unidos Ronald Reagan. Ele dizia o seguinte: "Quando o povo perceber que nós, o 
povo, é que damos o comando, a história muda", ou seja, o Estado é o carro, o povo é o motorista. 
Quem impõe a velocidade e o destino é o povo, e agora o povo resolveu dirigir. 

V. Exa. tem toda a razão. Não é olhar ali a figura do Presidente Bolsonaro, com todo o 
respeito às suas colocações, mas em algumas horas ele fazia umas coisas que não dava nem para 
entender. Mas o importante é que ele foi a válvula de escape. 

O povo escolheu, trilhou aquele caminho. Olhou, sob todos os ângulos, os bons nomes – bons 
nomes. Alvaro Dias é um bom nome; o ex-Governador de São Paulo é um bom nome; Ciro Gomes 
é um cara preparado. Mas disseram: "Não, vim aqui, quero aqui. Bolsonaro, você é que vai ajudar 
a gente a levar esse carro". V. Exa. tem toda a razão nesse raciocínio.  

Então, ali o colocaram para exatamente dizer aquilo que o Senador Cristovam disse muitas 
vezes nesta Casa: esta Casa perdeu o elo de comunicação com o povo; esta Casa não fala mais o 
que o povo quer. E V. Exa. aqui faz essa análise com muita precisão de um bom cirurgião político. 
V. Exa. tem toda a razão! 

Eu costumo dizer o seguinte: devemos descer do palanque e devemos abraçar o Brasil. Eu 
acho que aquilo que for bom para o Brasil é bom para esta Casa; é bom, Senador Sandoval, para o 
nosso povo. O Brasil precisa, neste momento, unificar, caminhar, virar essa página e buscar o 
tempo perdido, em todos os sentidos. Nossa indústria, sucateada; nosso povo, desempregado; 
nossos serviços públicos, sem qualidade. 

E quando V. Exa. fala desses ativistas, desse viés que, hoje, lamentavelmente... Eu costumo 
dizer que o Ibama é o freio de mão do desenvolvimento brasileiro. Eu digo isso, porque sou de um 
Estado pequeno, mas que tem uma condução política ambientalista fortíssima. E V. Exa. é de um 
Estado que, embora prospere, produza, está com muitas dificuldades. 

V. Exa. conta a história da estrada e agora me faz lembrar... Senador Sandoval, hoje não há 
muitos oradores – o próximo é o Senador Sandoval, que não está muito... Eu queria aqui contar 
um fato interessante. O filho de um cidadão foi pescar no Estado de Roraima – isso é verídico. 
Nessa pescaria, a canoa virou, emborcou, e ele perdeu a vida, sumiu. Deram notícia de que tinham 
visto, numa ilha de preservação próxima de onde aconteceu o acidente, uma pessoa muito 
parecida. O pai e a família foram a essa ilha, uma ilha onde há muitos animais selvagens, como 
onça, essas coisas e tal. Ele levou uma espingarda registrada no nome dele como proteção de vida 
para aquele local, um local totalmente isolado, a Ilha de Maracá, e lá os fiscais do Ibama o 
encontraram com essa espingarda. Vocês acreditam no que aconteceu? Está condenado e preso, 
um cara que está sofrendo mal de Parkinson. Perdeu o filho e foi atrás do filho. Por estar com essa 
espingarda registrada lá, numa área ambiental em que não se podia portar arma, está preso. Olha 
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que absurdo! Olha que absurdo! Eu não consigo entender: um pedido de um promotor, uma 
condenação de um juiz e uma ação dos órgãos ambientais. O Brasil tem que mudar! 

É a mesma coisa que eu acabei de discursar – o Senador Cristovam não está aqui. Eu quero 
aqui repetir, porque agora já recebi várias comunicações dos que estão atentos. Eu queria aqui 
conversar, se V. Exa. me permitir, dentro do seu tempo, com o pessoal da vaquejada, do rodeio, 
da criação de aves combatentes. O Conselho de Medicina Veterinária nacional acabou de baixar 
uma resolução estabelecendo que criar ou manter animal que possa realmente vir a disputar entre 
si será considerado maus-tratos. 

Portanto, a meu ver... 

(Soa a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Moderador/PTB - RR) – Queria colocar 
mais três minutos. 

A meu ver é uma decisão preconceituosa, autoritária, discriminatória e, sobretudo, com 
extinção das espécies. 

O povo brasileiro tem que reagir. São essas decisões do Conselho de Medicina Veterinária que 
fazem com que o povo brasileiro tenha essas decisões nas urnas. 

Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 

Eu agradeço, Senador Telmário Mota.  
Já encerro dizendo que todo esse arcabouço e essa discussão que a gente fez aqui... Eu não 

tenho nada particular contra órgãos, contra Ibama, sou simplesmente a favor do Estado de Mato 
Grosso. E quando, para uma estrada em que estão, há 50 anos, transitando pessoas, simplesmente 
não sai a licença porque o órgão acha que aquilo vai degradar o meio ambiente, eu não consigo 
achar espaço na lógica para pensar isso, porque, se alguma degradação tivesse que haver, já 
estaria havendo. Eu não consigo ver você ficar atravancando o Estado.  

É uma discussão que a gente vai ter. E eu espero sinceramente que o próximo governo possa 
ter um olhar mais desenvolvimentista e menos de entrave ao País, porque realmente hoje o 
Presidente da República não manda nessas instituições. Ibama, Funai, esses órgãos todos são uma 
república independente. República independente do Ibama: D. Suely é a Presidente do Brasil no 
Ibama, ela manda. Se o senhor tiver uma máquina, e ela chegar e achar que tem que tocar fogo, 
toca fogo. "Medeiros, você está mentindo". Não, toca fogo. Sem lei aqui? Sem lei, é uma portaria 
do Ibama. E por aí vai. 

Eu não vou me delongar. Agradeço a tolerância, Senador Telmário, agradeço o aparte, 
Senador Cristovam. V. Exa. engrandece muito esta Casa. Eu não vou falar mais, porque senão V. 
Exa. vai achar que é rasgação de seda, mas grandes homens passaram por esta Casa. Está aqui a 
estátua de um deles: Rui Barbosa. E cito outros, como Pedro Simon e, para não me delongar, V. 
Exa. 

Então, a gente não julga o eleitor, mas é uma perda para o Senado Federal não ter o 
contraponto, não ter a reflexão e não ter o debate de Cristovam Buarque aqui no Senado Federal. 
Perde o Senado, perde o Brasil, perde a política, mas, como V. Exa. disse, não sairá da política, 
continuará. E aí, para todos aqueles que gostam de Cristovam, recomendo os livros dele. Ele tem 
vários livros. Hoje temos aí, para quem tiver saudade, o YouTube e as reflexões dele aqui. 

(Soa a campainha.) 
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PODE - MT) – 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Moderador/PTB - RR) – Agora, o próximo 
orador é Senador Airton Sandoval. 

Como o velho ditado: a política perde Cristovam, e a família ganha o Cristovam, porque 
volta para casa tranquilo, com a consciência tranquila. Não é hora de a gente falar disso, mas com 
certeza é uma oportunidade de você dar um toque nisso. V. Exa. cumpriu toda a sua missão, tem 
cumprido. O Senador Medeiros tem toda a razão: perdemos um grande professor aqui dentro. 

Senador Sandoval com a palavra.  
E eu queria pedir ao Senador Cristovam que ocupasse aqui, porque nós temos compromisso 

externo. 
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP. Pronuncia o seguinte 

discurso.) – Presidente Telmário, agora sendo substituído pelo Senador Cristovam Buarque, eu 
ouvi com atenção esse grande debate, proveitoso debate, que aconteceu aqui nos últimos instantes, 
a respeito dessa preocupação muito grande que nós estamos tendo com o futuro do nosso País. 

A verdade é que nós estamos encerrando um ciclo e começando um novo ciclo. Onde 
ocorreram os erros... É importante a gente observar os erros para não os cometer mais no futuro. 
E, em razão desse debate, eu me lembrei de uma frase muito importante do nosso estimado e 
saudoso Deputado Ulysses Guimarães, que afirmava que, quando o homem público se afasta do 
povo, ele perde a noção da realidade. O que aconteceu no Brasil, Presidente, foi realmente isto: os 
homens públicos perderam a noção da realidade, afastaram-se do povo e não acompanharam 
aquele sentimento de mudança, aquele sentimento de descrença, que tomava conta do País, contra 
a classe política. E não só contra os políticos, contra tudo de ruim que acontecia neste País. 

E o momento da mudança tinha que acontecer. Não foi a primeira vez que isso aconteceu no 
nosso País. Nós tivemos isso em épocas anteriores, a partir de 1974, por exemplo. E aconteceu: 
elegemos um Presidente que não tinha uma tradição na vida política assim muito clara, muito 
aberta, muito transparente, mas era quem o povo acreditava que poderia trazer as mudanças de 
que o País precisa – acabar com a corrupção, acabar com todos esses atos terríveis que 
aconteceram nos últimos anos no nosso País e que infelicitavam o povo brasileiro e a Nação 
brasileira. 

Então, eu quero cumprimentá-los pelo debate ocorrido, Senador Cristovam, Senador 
Telmário, Senador Medeiros, pela importância que estão dando a esse momento que nós estamos 
vivendo no nosso País e pela preocupação que temos que ter com o futuro da nossa Nação. 

E eu tenho certeza, Senador: eu acredito no povo brasileiro, eu acredito que este País pode 
voltar a ser..., voltar a caminhar no caminho do progresso, no caminho da Justiça social. Acredito 
no bem do povo e da Nação brasileira e acredito que o Presidente eleito vai cumprir a sua tarefa. 
A minha grande preocupação, Senador, está exatamente aqui, no Poder Legislativo. Espero que o 
Poder Legislativo recentemente eleito, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, também 
entenda os anseios do povo brasileiro e dê a sua contribuição para se promover as mudanças de 
que a Nação precisa e que o povo espera ansiosamente. 

Mas o assunto que eu trazia aqui, Senador, é também de grande importância. 
Inicio, Sr. Presidente, colegas Senadores e Senadoras, todos que nos acompanham pelos 

canais de comunicação do Senado Federal. 
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Dia 3 de outubro, completou um ano o projeto Dimensão 22, da Força Aérea Brasileira, cujo 
conceito sintetiza a missão da fase de manter a soberania do espaço aéreo nacional, com ações de 
controle, defesa, integração, em 22 milhões de quilômetros quadrados, área maior que o dobro do 
continente europeu. Desses 22, 10 milhões de quilômetros quadrados avançam sobre o Oceano 
Atlântico. 

A FAB é responsável pelo tráfego aéreo, obedecendo a acordos internacionais, e cumpre 
missões de busca e salvamento para localizar e salvar pessoas em perigo na terra ou no mar. 

A nossa Aeronáutica tem centros integrados de defesa aérea e controle do espaço aéreo, 
diversas torres de controle de aeródromo, vários destacamentos de controle do espaço aéreo e 
profissionais atuando 24 horas por dia, 365 dias por ano, com unidades operacionais em regiões 
estratégicas, com aviões de caça, transporte, patrulha marítima, reconhecimento aéreo e alerta 
aéreo antecipado, além das ações terrestres de contraterrorismo, garantia da lei e da ordem e 
defesa antiaérea. 

Entre as diversas missões da FAB, ainda estão o transporte de órgãos, evacuação 
aeromédica, transporte aerologístico, transporte de urnas eleitorais, construção e recuperação de 
aeroportos, e ações cívico-sociais nas áreas de saúde, educação, esporte, cultura e lazer, entre 
outras, que levam direitos fundamentais à população carente em regiões de difícil acesso. 

O conceito Dimensão 22 foi criado em 2013, como um referencial para o binômio "controle e 
defesa", apoiado pelo slogan "Quem controla e defende protege". E as asas da Força Aérea 
Brasileira atuam mesmo como asas que protegem. 

O Brasil é o quinto maior país do Planeta. Seus 8,5 milhões de quilômetros quadrados 
representam a metade da América do Sul. São mais de 23 mil quilômetros de fronteiras terrestres 
e marítimas. E a atuação da nossa Aeronáutica vai muito além dos ares. Já atingiu o espaço com 
o lançamento do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações, ampliou o setor aeroespacial 
com o Projeto Estratégico de Satélites Espaciais, fazendo a transição de uma Força Aérea para 
uma Força Aeroespacial, passando, em 2016, por uma das maiores reestruturações organizacionais 
da sua história, com uma nova concepção estratégica: a Força Aérea 100, que trouxe também a 
inserção da integração do Território brasileiro em seu escopo. 

Diante desse contexto, em 2017 houve a necessidade de relançar o conceito do programa 
Dimensão 22, para divulgar internamente e à sociedade brasileira, o cenário positivo da instituição 
e aliar ao controle e defesa, a integração e as ações de transporte aerologístico, transporte de 
órgãos e tecidos, ações cívico-sociais, ações humanitárias, transporte de urnas eleitorais e 
construção de pistas. 

Estive na Amazônia vendo de perto o trabalho árduo que as Forças Armadas lá 
desenvolvem. Reduzir o isolamento da Região Amazônica e das dispersas comunidades nela 
agregadas é um desafio. 

Nossos militares abnegados enfrentam longas distâncias entre as localidades; intempéries 
restringem a navegação fluvial e inviabilizam a construção de rodovias, e aí entram as ações 
desenvolvidas com o suporte das linhas regulares do Correio Aéreo Nacional. 

Mas foi a necessidade de estruturar efetivamente a integração com a Amazônia que apontou 
para a também necessidade da implantação de uma malha viária na região. E é exatamente dessa 
necessidade que nasceu, na década de 1950, a Comissão de Aeroportos da Região Amazônica, a 
Comara. 
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Existiam só 17 aeródromos na Amazônia, dos quais apenas dois, Manaus e Belém, eram 
asfaltados. Hoje, após 62 anos, temos a construção e recuperação de mais de 170 pistas, mais de 
70 reformas de instalações aeroportuárias e vias públicas, além do apoio prestado aos órgãos 
federais. 

A Comara já realizou obras em pistas de pouso de 140 localidades diferentes, com cerca de 
300 equipamentos de grande porte – viaturas, caçambas, betoneiras, tratores, rolos compactadores, 
grupos geradores, usinas de concreto etc. E mais: a FAB disponibiliza centenas de profissionais, 
entre engenheiros civis e elétricos, arquitetos, agrimensores, topógrafos, mecânicos e soldadores, 
além de projetistas altamente qualificados com mestrado e pós-graduação em segurança do 
trabalho, todos dedicados a um trabalho difícil em condições adversas, com uma logística 
complexa entre períodos de cheia e de seca, de alagamentos e erosões. 

Recentemente, o avião KC-390, projeto pioneiro, de construção genuinamente brasileira, fez 
seu voo inaugural. Essa aeronave vai efetivamente consolidar o significado da palavra integração, 
ao levar cidadania à Amazônia, transportando militares e outros profissionais, insumos e produtos, 
para suprir necessidades básicas dos nossos irmãos daquela região. 

Temos muito do que nos orgulhar por nossas Forças Armadas, por nossa Aeronáutica na 
Amazônia, mas, infelizmente, um alerta já se acendeu: o da falta de novos investimentos. 

Os valores aplicados pelo Governo Federal na infraestrutura aeronáutica já chegaram a mais 
de 300 milhões na década passada. Hoje estancaram em R$7,6 milhões. 

A permanecer o baixo aporte de recursos, haverá um colapso sem precedentes! E isso não 
pode, de forma alguma, acontecer. 

O abastecimento de alimentos e remédios, campanhas de vacinação, atendimentos médicos e 
serviços odontológicos nos povoados não podem parar, incluindo as aldeias indígenas. 

Nossos pelotões de fronteira precisam se manter com saúde e segurança e não podem deixar 
de receber mantimentos, combustível, munições, medicamentos, entre outros suprimentos. 

As ações humanitárias e as operações de combate ao tráfico e ao contrabando de drogas não 
podem ser interrompidas. 

O Brasil acaba de eleger um novo governante. A partir de 2019, teremos na Presidência e na 
Vice-Presidência da República homens diretamente ligados às Forças Armadas. Mas, vejam, não é 
por essa afinidade do governo central com o setor militar que clamamos aqui por privilegiar esse 
ou aquele setor. A Força Aérea não quer privilégios, mas fazemos aqui um alerta para uma 
situação premente e que está logo aí à frente. 

Não podemos permitir a extinção da Comissão de Aeroportos da Região Amazônica. A 
desatenção em relação à Amazônia pode trazer drásticas consequências no campo social, militar e 
político. O Brasil precisa da atuação constante e eficiente da Comara! 

A FAB representa as asas que nos protegem e precisa manter em alto e bom som o grito de 
guerra: "Controlar! Defender! Integrar! Força Aérea do Brasil!"  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

(Durante o discurso do Sr. Airton Sandoval, o Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.) 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Parlamentar Democracia e 
Cidadania/PPS - DF) – Muito obrigado, Senador. 
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Com a sua fala, não havendo mais Senadores ou Senadoras presentes, está encerrada esta 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 41 minutos.) 
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SENADO FEDERAL
 

 AVISO Nº 36, DE 2018

Encaminha cópia do Acórdão nº 2353/2018 - TCU, acompanhado do Relatório e do Voto

que o fundamentam, que tratam do terceiro relatório de acompanhamento do Plano

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, instituído pela Lei 13.005/2014, em observância

ao artigo 214, da Constituição Federal de 1988. (TC 034.984/2017-8).

AUTORIA: Tribunal de Contas da União

DOCUMENTOS:

Texto do aviso-

Página da matéria

Página 1 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.
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Página 2 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

Aviso nº 1347 - GP/ICU 

Brasília, 30 de outubro de 2018. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Exce1ência, para ciência, cópia do Acórdão nº 2353/2018 

(acompanhado dos respectivos Re1atório e Voto), em especial quanto às informações constantes 

no subitem 9.7 da refuma deliberação, prolatada pelo Plenário deste TribunaL na Sessão 

Ordinária de 10/10/2018 ao apreciar os autos do TC 034.984/2017-8, da re1atoria do Ministro 

Wahon Alencar Rodrigues, que tratam do terceiro re1atório de acompanham:mto do P1ano 

Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, instituído pela Lei 13.005/2014, em observância ao 

artigo 214, da Constituição Federal de 1988. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Atenciosamente, 

(Assinado eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
Presidente 

Recebido em~~ ..2s:> " 1 
Hora :~ :2..5'.,._ 

•-;Ji.iago@P~~ira 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 60437021 . 
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ACÓRDÃO Nº 2353/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 034.984/2017-8.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: VII - Relatório de Acompanhamento.   
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Unidade: Ministério da Educação - MEC. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 
(SecexEduc). 
8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos do 3º Acompanhamento do Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024, determinado pelo item 9.5 do Acórdão 528/2015 – Plenário; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, com fundamento nos artigos 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, e 250, incisos II e III, do 
RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar ao Ministério da Educação que: 
9.1.1. no prazo de noventa dias, contados da ciência, encaminhe ao TCU relatório contendo 

avaliação acerca da possibilidade de cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação, 
indicando as correções necessárias para o seu alcance e a execução física e financeira das ações 
orçamentárias e dos programas e políticas relacionados; 

9.1.2. no prazo de trinta dias, contados da ciência, informe ao TCU as datas das próximas 
reuniões da instância permanente de negociação e cooperação federativa de que trata o artigo 7º, § 5º, 
da Lei 13.005/2014, a serem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas para essas reuniões; 

9.1.3. encaminhe ao TCU as atas das reuniões da instância permanente de negociação e 
cooperação federativa de que trata o artigo 7º, § 5º, da Lei 13.005/2014, que vierem a ser realizadas, 
tanto em 2018 como em anos vindouros, até trinta dias após a realização de cada reunião; 

9.2. determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação que, em conjunto, no prazo de 
cento e oitenta dias, contados da ciência, encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade acerca da 
criação do benefício adicional de que trata a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e ainda, 
relatório contendo informações sobre as ações adotadas e a adotar para estimular a demanda e a 
frequência escolar do público da educação de jovens e adultos; 

9.3. determinar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e ao Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira que informem ao TCU, no prazo de 
noventa dias, contados da ciência, se consideram as recomendações abaixo convenientes e oportunas, 
indicando, em caso afirmativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso negativo, 
justificativa para a sua não implementação: 

9.3.1. ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que colete, na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística que julgar conveniente, os dados 
necessários à aferição anual do acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de 
idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
modo a possibilitar o acompanhamento da Meta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
13.005/2014; 

9.3.2. ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que 
nos próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de que trata o artigo 5º, § 2º, da Lei 
13.005/2014, adote o indicador “percentual de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 
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deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que recebem 
atendimento educacional especializado”, ou indicador equivalente, calculado com base nos dados do 
Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a evolução do acesso ao atendimento 
educacional especializado; 

9.4.  determinar à Secretaria Geral de Controle Externo (Segecex) que, considerando a 
preocupante situação projetada de não atendimento de diversas metas do Plano Nacional de Educação 
2014-2024, priorize, na alocação dos recursos escassos da Secretaria, a realização de ações de controle 
relacionadas às metas e estratégias do referido plano, se for o caso, com a criação de forças-tarefa e 
núcleos de auditores encarregados exclusivamente dessas ações, avaliando as reais possibilidades da 
Secretaria para cumprimento desses misteres, tomando as providências necessárias e reordenando as 
prioridades do Plano de Auditoria; 

9.5. determinar à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do 
Desporto que analise, nos próximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, 
ou em outro processo que se mostrar mais adequado, as informações prestadas pelas unidades 
jurisdicionadas em razão dos encaminhamentos desta deliberação; 

9.6. dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Casa 
Civil da Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes 
orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que buscam 
priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o artigo 10, da Lei 13.005/2014, e gera risco ao 
cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE; e 

9.7. comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que os projetos de lei 
listados abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, possuem significativa 
relevância para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014, e, por 
conseguinte, para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual é desejável a 
priorização do debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, o Sistema 
Nacional de Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

Projeto de 
lei 

Ementa Estágio do trâmite 

PLC 
413/2014 

Visa responder especificamente às disposições do 
artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, agora, 
pela recente sanção da Lei 13.005/2014, que 
estabelece o Plano Nacional de Educação e dá outras 
providências. 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos 
Deputados 

PL 
7420/2006 

Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a 
responsabilidade dos gestores públicos na sua 
promoção. 

Pendente de aprovação pelo 
Plenário da Câmara dos 
Deputados 

9.8. encaminhar aos seguintes órgãos e entidades cópia do relatório de acompanhamento 
(TC 034.984/2017-8, peça 6), da instrução complementar da unidade técnica (peça 10), bem como da 
presente deliberação: Comissão de Educação da Câmara dos Deputados; Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte do Senado Federal; Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Educação; 
Conselho Nacional de Educação; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira; Ministério do Desenvolvimento Social; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União; Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon); Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes); Conselho Nacional 
das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif); Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed); e União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime). 
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10. Ata n° 39/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/10/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2353-39/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Benjamin Zymler e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, 
André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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GRUPO I –  CLASSE VII – Plenário 
TC 034.984/2017-8  
Natureza: Relatório de Acompanhamento. 
Unidade: Ministério da Educação – MEC.       
Representação legal: não há   
 
SUMÁRIO: TERCEIRO ACOMPANHAMENTO DO PLANO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE) 2014-2024. RISCO DE 
NÃO ATINGIMENTO DA MAIORIA DAS METAS. 
NECESSIDADE DE MOBILIZAÇÃO E ARTICULAÇAO DO 
PODER PÚBLICO DAS TRÊS ESFERAS. DETERMINAÇÕES. 
RECOMENDAÇÕES. CIÊNCIA A DIVERSOS ÓRGÃOS.   

 
 

RELATÓRIO 
 
 

Trata-se do terceiro acompanhamento do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, 
cujo relatório elaborado pela Secex/Educação reproduzo, in verbis: 

“INTRODUÇÃO 

1. A organização do sistema de ensino no Brasil está amparada em complexo arranjo 
federativo que, por um lado, assegura a autonomia dos entes e, por outro, requer a articulação e a 
cooperação entre eles. 

2. Por esse motivo, a promoção da equidade e da qualidade do ensino implica a atuação 
conjunta e harmônica das diferentes esferas de governo, de modo que seus objetivos e ações estejam 
alinhados. 

3. Todavia, essa atuação integrada não é simples de ser alcançada, e o que se observa 
historicamente no país é o contrário: a falta ou deficiência de articulação entre União, estados, Distrito 
Federal e municípios na área educacional. Tal cenário leva à descontinuidade de políticas, à perda de 
eficácia dos programas governamentais, à escassez de recursos e à ineficiência dos gastos em 
educação. A solução desse problema começa, precisamente, pelo planejamento coeso dos entes, e é 
nesse contexto que se insere o Plano Nacional de Educação (PNE). 

4. Exigido constitucionalmente desde a Emenda 59/2009, o PNE é estabelecido por meio de 
leis decenais e define, para todos os entes da federação, “diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas” (art. 214 da Constituição). 

5. Percebe-se, portanto, que o Plano confere visão comum sobre o que é preciso ser feito no 
âmbito da educação brasileira, e, em consequência, constitui pauta para a atuação do controle externo. 

6. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) estabeleceu metodologia específica 
para acompanhar o PNE 2014-2024 (instituído pela Lei 13.005/2014), averiguando continuamente o 
desenvolvimento do Plano, o cumprimento das obrigações nele contidas e o os resultados alcançados e 
a alcançar (item 9.5 do Acórdão 528/2015-TCU-Plenário). 

7. Aprovada pela Corte de Contas mediante os Acórdãos 795 e 2921/2016-TCU-Plenário, a 
metodologia preza pela identificação de eventos de risco que possam impactar negativamente a 
consecução do PNE. A partir da detecção desses riscos, são planejadas as principais ações de controle 
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na área de educação. Dessa forma, o TCU contribui, em seu papel de entidade fiscalizadora superior, 
para o êxito do Plano. 

8. A fim de comunicar à sociedade e ao Congresso Nacional os esforços despendidos pelo 
Tribunal na fiscalização do PNE, a metodologia prevê a publicação de relatórios periódicos, sendo que 
as duas primeiras edições do relatório trataram de detalhar e aperfeiçoar a própria metodologia de 
acompanhamento. 

9. Por sua vez, esta terceira edição busca evidenciar, resumidamente, a situação de cada uma 
das vinte metas elencadas no Plano, com base nos dados oficiais mais recentes, além de projetar a 
evolução dos indicadores tendo como referência o progresso experimentado no decênio 2004-2014. 

10. O relatório também ressalta algumas estratégias do Plano Nacional de Educação que, na 
ótica do controle, são especialmente relevantes para o alcance das metas, ou para as quais foram 
constatados riscos ou retrocessos, ou, ainda, aquelas em que se visualiza a possibilidade de atuação do 
governo federal e, portanto, de intervenção da Corte. São apresentados, também, os principais 
trabalhos realizados pelo Tribunal atinentes às metas do PNE. 

11. Inicialmente, porém, este relatório discorre sobre o quadro de implementação dos 
compromissos que, embora não constem do anexo à Lei 13.005/2014, estão presentes no corpo 
(artigos) do diploma legal e, por isso, devem ser efetivados. 

12. Por fim, o relatório tece algumas conclusões acerca do andamento do Plano Nacional de 
Educação, a partir dos resultados alcançados e das análises empreendidas. 

13. Importa dizer que este relatório não pretende ser exaustivo em suas análises, tendo o texto 
primado pela objetividade e concisão. Busca-se, precipuamente, à luz dos deveres de transparência e 
accountability, demonstrar o empenho do Tribunal em acompanhar o PNE, por meio de suas ações de 
fiscalização. A íntegra das fiscalizações mencionadas nos próximos capítulos pode ser encontrada nos 
relatórios dos respectivos trabalhos e nos correspondentes acórdãos prolatados pelo TCU. 

NOTA METODOLÓGICA 

14. Conforme mencionado no item 10, o relatório traz projeções para os indicadores de 
determinadas metas. As projeções foram feitas por meio de regressão linear, tomando como referência 
os índices mensurados nos anos anteriores ao da projeção, desde 2004. 

15. Assim, no caso de uma projeção para o ano de 2015, foram levados em consideração os 
índices de 2004 a 2014; no caso de uma projeção para 2016, os índices de 2004 a 2015, etc. Portanto, 
algumas projeções se basearam não somente na série histórica de 2004 a 2014, disponível à época da 
elaboração deste relatório, mas também em índices eles mesmos projetados. 

16. No tocante aos indicadores aferidos com base na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad), a qual não foi realizada em 2010, optou-se por não se fazer a estimativa dos índices 
desse ano, de modo que o exercício de 2010 foi desconsiderado dos cálculos das projeções. 

17. Deve-se frisar que as projeções não se prestam a manifestações taxativas, uma vez que não 
se baseiam em estudos demográficos apropriados. Não sendo possível afirmar que a evolução 
vivenciada no período 2004-2014 continuará nos próximos anos, os índices projetados servem tão 
somente para sinalizar riscos potenciais ao alcance das metas. 
DISPOSITIVOS DA LEI 13.005/2014 

18. O anexo à Lei 13.005/2014 elenca vinte metas e 254 estratégias para a educação nacional, 
a serem cumpridas até 26 de junho de 2024 (fim da vigência do atual PNE), ou em prazo inferior, caso 
assim esteja estipulado na meta ou estratégia pertinente. 

19. Todavia, esses não são os únicos compromissos assumidos pelos entes federados com a 
aprovação do Plano Nacional de Educação. O próprio corpo da Lei prevê, em seus artigos, a adoção de 
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medidas específicas, algumas com prazo determinado para implementação. Em geral, tais medidas 
estão relacionadas à boa governança do Plano, estabelecendo, por exemplo, mecanismos de 
negociação federativa, de monitoramento das metas, etc. 

20. A seguir são apresentados os dispositivos da Lei 13.005/2014 com prazo vencido ou sem 
data de implementação definida, bem como a situação de atendimento desses dispositivos. 

I. PESQUISAS ESTATÍSTICAS SOBRE A POPULAÇÃO COM DEFICIÊNCIA 

21. Dispositivo: o poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos 
de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de quatro a dezessete anos com 
deficiência (art. 4º, parágrafo único). 

22. Prazo/periodicidade: não há, mas entende-se que a atribuição deve ser efetivada até o fim 
da vigência do Plano. 

23. Situação: não implementado. 

24. Segundo o caput do art. 4º, as metas do Plano Nacional de Educação têm como referência a 
Pnad, o censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e da educação superior. 

25. Examinando os formulários empregados na Pnad e nos censos educacionais entre 2014 e 
2017, constata-se que não houve alterações no tocante às informações coletadas sobre pessoas com 
deficiência. 

II. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PNE 

26. Dispositivo: a execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelo Ministério da Educação, pela 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte do 
Senado Federal, pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Fórum Nacional de Educação, com a 
divulgação dos resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da 
internet (art. 5º, caput e incisos, c/c § 1º, I). 

27. Prazo/periodicidade: não há, mas, uma vez que o monitoramento deve ser contínuo e as 
avaliações, periódicas, reputa-se que tais atividades devem se iniciar durante a vigência do PNE. 

28. Situação: parcialmente implementado. 

29. O Ministério da Educação (MEC) mantém sítio sobre o Plano (PNE em Movimento – 
pne.mec.gov.br), com seção específica denominada “Monitorando e Avaliando”. 

30. Por sua vez, a Comissão de Educação da Câmara dos Deputados instituiu subcomissão 
específica para acompanhar o processo de implementação do PNE. As atividades desenvolvidas pela 
subcomissão podem ser consultadas em seu sítio eletrônico. 

31. Já a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal, embora não tenha criado 
grupo de trabalho específico para monitorar o Plano, aprovou em setembro de 2017 o Projeto de Lei 
746/2015, que obriga o Poder Executivo Federal a enviar ao Congresso, a cada dois anos, relatório 
contendo avaliação acerca da possibilidade de cumprimento das metas do PNE, indicando as correções 
necessárias para o seu alcance e a execução física e financeira dos programas e ações orçamentárias 
relacionados. 

32. Não foi identificado processo específico de monitoramento e avalição em prática pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE). Contudo, por ser órgão consultivo e de assessoramento em 
matéria educacional, as decisões do Conselho – proferidas em pareceres e resoluções – muitas vezes 
discorrem sobre temas tratados no Plano. 

33. Por fim, o monitoramento e a avaliação a cargo do Fórum Nacional de Educação estão 
planejados para serem feitos no âmbito da terceira Conferência Nacional de Educação (Conae), 
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convocada para 2018. Além dessas atividades, a III Conae tem como objetivo a proposição de políticas 
que assegurem a efetivação das estratégias do PNE. 

III. PUBLICAÇÃO PELO INEP DE ESTUDO COM A EVOLUÇÃO DAS METAS DO PNE 

34. Dispositivo: a cada dois anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira publicará estudos para aferir a evolução 
no cumprimento das metas do PNE, com informações organizadas por ente federado e consolidadas 
em âmbito nacional, tendo como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, o censo 
demográfico e os censos nacionais da educação básica e da educação superior, sem prejuízo de outras 
fontes e informações relevantes (art. 5º, § 2º, c/c art. 4º, caput). 

35. Prazo/periodicidade: bienal. 

36. Situação: implementado. 

37. Em 2016, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
divulgou o “Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016”. O 
documento disponibiliza, para cada uma das vinte metas, informações descritivas das séries históricas 
e análises acerca das tendências apresentadas pelos indicadores. 

IV. INSTÂNCIA PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO E COOPERAÇÃO FEDERATIVA 

38. Dispositivo: será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios (art. 7º, § 5º). 

39. Prazo/periodicidade: não há. 

40. Situação: implementado, mas não em efetivo funcionamento. 

41. A instância foi criada pelo Ministério da Educação por meio da Portaria – MEC 619/2015, 
alterada pela Portaria – MEC 1.547/2016. Em que pese o art. 1º, parágrafo único, das portarias 
estabelecer que a instância deve se reunir pelo menos duas vezes por ano, visando à negociação dos 
assuntos previstos na Lei 13.005/2014, não há informações de que os membros da instância tenham, de 
fato, se reunido. 

42. Na medida em que a implementação de muitas estratégias do PNE depende da colaboração 
entre os entes federados, reputa-se que a instância deve ser efetivada o mais rápido possível. 

V. ELABORAÇÃO DOS PLANOS SUBNACIONAIS DE EDUCAÇÃO EM CONSONÂNCIA COM O PNE 

43. Dispositivo: os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elaborar seus 
correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com 
as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de um ano contado da publicação desta 
Lei (art. 8º, caput). 

44. Prazo/periodicidade: 26 de junho de 2015. 

45. Situação: parcialmente implementado. 

46. Até o momento, 24 estados, o Distrito Federal e 5.555 dos 5.570 municípios brasileiros 
elaboraram e sancionaram em lei seus respectivos planos de educação. Dos estados brasileiros, faltam 
o Rio de Janeiro, onde o plano ainda se encontra como documento-base, e Minas Gerais, onde o 
projeto de lei está em tramitação na Assembleia Legislativa. 

47. O MEC fornece assistência técnica aos entes federados para a elaboração, o 
monitoramento e a avalição de seus planos educacionais. Todavia, quanto à adequação deles ao Plano 
Nacional, auditoria recente do TCU identificou que muitos municípios não incorporaram, em seus 
planos, compromissos de sua responsabilidade elencados no PNE (TC 025.153/2016-1, 
Acórdão 2775/2017-TCU-Plenário). Conquanto a auditoria tenha se limitado a avaliar compromissos 
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relacionados à educação infantil (Meta 1), é razoável supor que problemas de alinhamento entre os 
planos de educação ocorram também nas demais metas. 

VI. NORMATIZAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

48. Dispositivo: os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão aprovar leis específicas 
para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos 
respectivos âmbitos de atuação, no prazo de dois anos contado da publicação desta Lei, adequando, 
quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade (art. 9º). 

49. Prazo/periodicidade: 26 de junho de 2016. 

50. Situação: não há informações suficientes para aferir o cumprimento do dispositivo. 

51. A primeira dificuldade de aferição reside na falta de consenso acerca do conceito de 
“gestão democrática”. Também não há levantamento de quais entes federados disciplinaram a questão 
em lei específica. 

52. Deve-se assinalar ainda que, embora a Meta 19 do PNE discorra sobre a gestão 
democrática e sua estratégia 19.1 preconize a priorização das transferências voluntárias da União aos 
entes que tenham regulamentado a matéria, o Inep não identificou base de dados que permitisse 
discriminar os entes que atendiam a esse quesito (“Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024: 
Linha de Base”, p. 313-334). 

VII. COMPATIBILIZAÇÃO DO PPA, DA LDO E DOS ORÇAMENTOS ANUAIS AO PNE 

53. Dispositivo: o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios serão formulados de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PNE e 
com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução (art. 10º). 

54. Prazo/periodicidade: anual. 

55. Situação: não há informações suficientes para aferir o cumprimento do dispositivo. 

56. No âmbito da União, o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, instituído pela 
Lei 13.249/2016, faz diversas referências ao PNE, sobretudo nos objetivos e metas do Programa 
Temático 2080 – Educação de Qualidade para Todos. Em que pese a existência dessas referências, não 
foi possível avaliar o grau de compatibilização entre os dois instrumentos, dada a complexidade da 
análise e o amplo escopo deste relatório. 

57. Quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2018 
(Lei 13.473/2017), foi vetado de sua redação final dispositivo que incluía as metas do PNE entre as 
prioridades da administração pública federal para o referido ano. Veto semelhante ocorreu com a LDO 
para 2017 (Lei 13.408/2016), da qual se suprimiu artigo que dispunha que a alocação de recursos na 
área de educação teria como objetivo o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação. 

58. No que diz respeito aos orçamentos anuais, constata-se que, em termos reais, a dotação 
consignada à educação diminuiu entre 2015 e 2017 (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 – Dotação autorizada da União para a função Educação (2014-2017), em bilhões1 

 
Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do Governo Federal (Siafi) 
1Valores de 2014, 2015 e 2016 corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

59. Apesar da diminuição dos créditos orçamentários destinados à função Educação, não é 
possível assegurar, com base nesse fato, que os recursos alocados são insuficientes para viabilizar a 
execução do PNE: primeiro, porque sua implementação não compete unicamente à União; segundo, 
porque não há consenso sobre o montante de recursos necessário para a concretização do Plano. 

60. Em que pese a dificuldade de se firmar entendimento a respeito da adequação do PPA e 
dos orçamentos federais em relação ao PNE, a ausência de menção ao Plano na LDO indica que a 
compatibilização dos instrumentos de planejamento não foi implementada a contento. 

VIII. IMPLANTAÇÃO DO SINAEB 

61. Dispositivo: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela 
União, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios, constituirá fonte de 
informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas 
desse nível de ensino, produzindo, no máximo a cada 2 anos, indicadores de rendimento escolar e 
indicadores de avaliação institucional (art. 11, caput, § 1º, I e II). 

62. Prazo/periodicidade: bienal. 

63. Situação: não implementado. 

64. Tendo por objetivo assegurar o processo nacional de avaliação da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Sinaeb) foi 
instituído por meio da Portaria – MEC 369/2016. 

65. Posteriormente, o Sistema foi revogado pela Portaria – MEC 981/2016, em razão de a Base 
Nacional Comum Curricular, que serve de referência para as avaliações, estar pendente de aprovação 
pelo Conselho Nacional de Educação à época da publicação dos normativos (a Base foi aprovada pelo 
CNE em dezembro de 2017 e homologada pelo Ministro da Educação no mesmo mês). 

66. A análise das responsabilidades pela não implementação do Sinaeb é objeto de exame 
específico do TCU nos autos do TC-023.721/2016-2, por força do Acórdão 1897/2017-TCU-Plenário. 

IX. IMPLANTAÇÃO DO SNE 

67. Dispositivo: o poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 anos da 
publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas 
de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação (art. 13). 

68. Prazo/periodicidade: 26 de junho de 2016. 
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69. Situação: não implementado. 

70. Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar (PLP) 413/2014, que 
visa instituir o Sistema Nacional de Educação (SNE) e regulamentar o art. 23, parágrafo único, da 
Constituição Federal, fixando normas de cooperação entre os entes federados na área de educação. 
Recentemente, foi apensado ao projeto o PLP 448/2017, com o mesmo objetivo. 

71. Cabe aqui o mesmo comentário feito no tópico sobre a instância de negociação federativa: 
como a efetivação e boa governança do PNE dependem de ações coordenadas e da colaboração entre 
os entes federados, a implantação do SNE possui caráter prioritário. 
META 1 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

72. Descrição da meta: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a 
atender, no mínimo, 50% das crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE. 

73. A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, compreendendo o atendimento 
em creches para as crianças de até três anos, e em pré-escolas para as crianças de quatro a cinco. A 
partir de 2016, a oferta de educação infantil pública e gratuita passou a ser obrigatória para a faixa 
etária de quatro a cinco anos, exigindo do Estado e da família o compromisso pela universalização da 
pré-escola (art. 6º da Emenda Constitucional 59/2009 c/c art. 208, I, da Constituição Federal). 

74. Estudos indicam que os primeiros anos de vida são cruciais para o desenvolvimento das 
capacidades cognitivas e sociais da pessoa. A análise de programas educacionais em diferentes faixas 
etárias demonstrou que a taxa de retorno dos investimentos é maior quanto mais cedo se dá a 
intervenção. Nesse sentido, a educação infantil vem ganhando destaque na formulação das agendas e 
políticas públicas de ensino. 

75. Ciente dessa importância, o PNE estabelece, em sua Meta 1, dois objetivos para a 
educação infantil: até 2016, universalizar a pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade 
e, até 2024, garantir o atendimento em creches para, pelo menos, 50% das crianças de zero a três anos. 

76. No que se refere à divisão de responsabilidades, compete aos municípios a oferta da 
educação infantil, e à União a prestação de assistência técnica e financeira (art. 211, §§ 1º e 2º, da 
Constituição Federal, c/c art. 9º, III, e art. 11, V, da Lei 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB). 

Evolução e projeção da meta 

77. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) adota 
dois indicadores para aferição da Meta 1: taxa de atendimento escolar da população de quatro a cinco 
anos de idade, e taxa de atendimento escolar da população de zero a três anos de idade. O cálculo dos 
indicadores é feito com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. Os 
gráficos a seguir exibem os índices apurados entre 2004 e 2014 e as projeções para o período 2015-
2024. 

Gráfico 1.1 – Percentual da população de quatro a cinco anos que frequenta a escola ou creche 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Gráfico 1.2 – Percentual da população de zero a três anos que frequenta a escola ou creche 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

78. As projeções indicam que a universalização da pré-escola pode ser alcançada, embora 
intempestivamente. Já no tocante à ampliação do acesso à creche, os números sinalizam que há 
possibilidade de a Meta ser descumprida. 

79. Ressalte-se que, apesar de a taxa de atendimento da população de quatro a cinco anos ter 
avançado no decênio 2004-2014, subindo de 72,1% para 89,6%, o número de matrículas do segmento 
manteve-se praticamente estável no período, em torno de 4,8 milhões. A melhora da taxa resulta, em 
parte, da diminuição da população total na faixa etária considerada (“Relatório do 1º Ciclo de 
Monitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016”, p. 29 e 33). 

80. Esses fatos apontam para a necessidade de maior esforço dos entes federados em prol da 
universalização da pré-escola. 

Estratégias em destaque 

81. O PNE elenca dezessete estratégias para a Meta 1. Entre elas, é possível discernir uma 
série de atividades que, embora não estejam ordenadas deste modo na lei, seguem uma sequência 
lógica rumo ao alcance da Meta. Essas atividades passam pelo planejamento da oferta (estratégias 1.3 
e 1.16), pela definição de metas de expansão da rede de ensino (1.1), pela construção e aparelhagem de 
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unidades escolares (1.5), pela formação de profissionais da educação infantil (1.8) e pela efetivação de 
medidas para redução das desigualdades de acesso (1.2 e 1.15). 

82. No tocante ao planejamento e expansão da oferta, é possível estimar, com base em 
projeção populacional feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a necessidade 
de abertura, até 2024, de cerca de 1,9 milhão de vagas na educação infantil. Esse número equivale à 
construção de aproximadamente 28 mil unidades escolares, tendo como referência a média de 
matrículas por escola na educação infantil verificada em 2015. 

83. Sobre a necessidade de ampliação de vagas, destaca-se a importância do Programa 
Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação 
Infantil (Proinfância), aludido na estratégia 1.5. Trata-se de ação federal destinada à construção de 
creches e pré-escolas e à aquisição de equipamentos e mobiliários para a educação infantil. No entanto, 
os resultados obtidos pelo programa estão muito aquém das necessidades impostas pelo PNE: segundo 
consulta ao Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do MEC (Simec), realizada em 
março de 2017, foram concluídas, entre 2007 e 2016, somente 3.476 obras do Proinfância. 

84. O governo federal também possui programas específicos para a formação e capacitação de 
profissionais da educação infantil (estratégia 1.8). São os casos do Programa de Apoio à Formação 
Continuada de Profissionais da Educação Infantil e o Proinfantil. Todavia, essas ações não são 
direcionadas à formação inicial em nível superior, sendo pouco provável que tenham contribuído 
significativamente para o aumento do percentual de docentes da educação infantil com graduação 
(Gráfico 1.3). 

Gráfico 1.3 – Percentual de docentes com graduação, por etapa da educação infantil 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica – 2010 a 2016. 

85. Por fim, quanto à redução das desigualdades educacionais, chama a atenção o aumento da 
desigualdade no acesso à educação infantil entre as crianças de zero a três anos oriundas das famílias 
20% mais ricas e as das 20% mais pobres, em oposição ao que preceitua a estratégia 1.2: até 2024, 
reduzir para menos de 10% a diferença de acesso entre esses dois estratos populacionais. O Gráfico 1.4 
evidencia o agravamento do problema entre 2004 e 2014 e projeta seu possível avanço até 2024. 

Gráfico 1.4 – Disparidade de acesso à educação infantil entre as crianças de zero a três anos 20% 
mais ricas e 20% mais pobres 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

86. O cenário alerta para a urgência de os entes federados adotarem mecanismos de 
equalização do acesso à creche, a exemplo da promoção da busca ativa (estratégia 1.15), que consiste 
em identificar crianças e adolescentes fora da rede de ensino, matriculá-las e assegurar sua frequência 
escolar. Em regra, o público procurado e beneficiado pela busca ativa encontra-se em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica. 

87. No âmbito federal, há previsão de que o recém-lançado Programa Criança Feliz se preste à 
identificação de crianças carentes fora da escola, com encaminhamento posterior à rede de ensino para 
efetivação da matrícula (para mais informações, consultar TC 025.153/2016-1). 

Acompanhamento pelo TCU 

88. Recentemente, o Tribunal realizou auditoria com o objetivo de avaliar as medidas adotadas 
pelo governo federal e pelos municípios para dar concretude a sete estratégias da Meta 1, bem como as 
ações empregadas pelos entes federados para promover a entrada em funcionamento das creches e pré-
escolas construídas com recursos do Proinfância (TC 025.153/2016-1; Acórdão 2775/2017-TCU-
Plenário). Participaram do trabalho dezoito secretarias do TCU. Entre os achados da auditoria, 
destacam-se: 

a) ausência de definição de responsáveis pelas estratégias da Meta 1 do PNE; 

b) não realização de levantamento da demanda por educação infantil, como forma de planejar 
a expansão da oferta; 

c) ausência de publicação das listas de espera por vagas na rede pública de educação infantil; 

d) ausência de definição de metas de expansão da rede pública de educação infantil; 

e) não realização da busca ativa, como meio de identificar e matricular crianças fora da 
escola; 

f) ausência de mecanismos para priorização das crianças mais pobres no acesso às creches, a 
fim de reduzir as desigualdades educacionais; 

g) ausência de acompanhamento da frequência escolar das crianças de quatro a cinco anos 
beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

h) existência de escolas do Proinfância concluídas, mas que não entraram em funcionamento; 
e 

i) intempestividade na concessão do apoio financeiro aos municípios para a manutenção 
inicial das escolas do Proinfância. 
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89. Além dessa auditoria, foram realizadas duas fiscalizações no Proinfância (estratégia 1.5). A 
primeira delas (TC 020.299/2016-8) buscou avaliar a regularidade da execução de obras do programa 
no estado do Rio Grande do Sul, face a problemas previamente identificados, como atrasos e 
paralisações. Foi constatado que muitas obras haviam sido abandonadas pela empresa construtora, 
resultando em deterioração das estruturas já executadas. Também foram evidenciadas diversas falhas 
construtivas nos projetos fiscalizados. 

90. O segundo trabalho (TC 029.802/2016-4), ainda em andamento, tem como objetivo 
monitorar deliberações passadas do Tribunal acerca do Programa, proferidas nos Acórdãos 2600/2013, 
2242/2014, 2580/2014, 3469/2014 e 608/2015, todos do Plenário do TCU. Entre os achados, 
ressaltam-se o baixo percentual de conclusão das obras executadas por meio de metodologias 
construtivas inovadoras, providências de ressarcimento ao erário insuficientes frente ao volume de 
prestações de contas não apresentadas, e desatualização e inconsistências nos dados das obras 
registrados no Simec, utilizado para acompanhar o Proinfância. 

91. O Tribunal também se reuniu com o Inep para verificar o andamento da implantação da 
Avaliação Nacional da Educação Infantil, tratada na estratégia 1.6. Com prazo de efetivação expirado 
em 2016, a previsão atual é de que a coleta de dados da primeira avaliação seja feita em 2019, com 
divulgação dos resultados em 2020. O adiamento decorre, segundo o Inep, do atraso na aprovação da 
Base Nacional Comum Curricular. 

92. Por fim, está previsto o monitoramento do Acórdão 2515/2014-TCU-Plenário 
(TC 011.441/2012-7), referente a auditoria operacional no Proinfância realizada em 2013. A auditoria 
avaliou a adequação e a eficiência da utilização da capacidade instalada das unidades do Programa. 
META 2 – ENSINO FUNDAMENTAL 

93. Descrição da meta: universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a 
população de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na 
idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

94. A obrigatoriedade do ensino fundamental é prevista constitucionalmente desde 1934, mas 
somente com a promulgação da atual Carta Magna, em 1988, passou a ser dever do Estado a garantia 
de sua oferta (art. 208, I). Mais recentemente, a Lei 11.274/2006 expandiu de oito para nove anos a 
duração do ensino fundamental, ampliando, consequentemente, o período de escolaridade obrigatória. 

95. Em razão de o Estado ser responsável pela universalização do ensino fundamental há 
aproximadamente trinta anos, dos três níveis de ensino que compõem a educação básica, este é o que 
apresenta a maior taxa de cobertura. Em sua maioria, as crianças que ainda se encontram fora do 
ensino fundamental vivem em situação de grande vulnerabilidade socioeconômica, exigindo do poder 
público grandes esforços para sua inserção escolar. 

96. Além dessa dificuldade, os principais desafios do ensino fundamental estão relacionados à 
qualidade da oferta, ao alinhamento idade-série dos estudantes e ao combate à evasão e ao abandono, 
sobretudo nos anos finais. Com efeito, as últimas séries do ensino fundamental apresentam índices de 
desempenho, repetência, evasão e abandono próximos ao do ensino médio. Sobre esse fato, deve-se ter 
em mente que os anos iniciais do ensino fundamental se assemelham pedagógica e estruturalmente à 
educação infantil, ao passo que os anos finais apresentam um modelo mais parecido com o do ensino 
médio. Garantir que a transição entre os dois modelos assegure a qualidade do processo de ensino-
aprendizagem e a continuidade dos estudos é vital não apenas para a melhoria do ensino fundamental, 
como também para a do ensino médio. 

97. À luz dessa necessidade, a Meta 2 do Plano Nacional de Educação propõe não apenas a 
universalização do ensino fundamental de nove anos, mas também que esse nível de ensino seja 
concluído na idade adequada. 
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Evolução e projeção da meta 

98. O Inep adota dois indicadores para aferir a Meta 2, ambos calculados com base na Pnad. O 
primeiro deles mede a taxa de acesso à escola da população de seis a catorze anos. O Gráfico 2.1 
mostra que a universalização do ensino fundamental está relativamente próxima de ser alcançada. 

Gráfico 2.1 – Percentual da população de seis a catorze anos que frequenta ou que já concluiu o 
ensino fundamental1 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 
1Para expurgar da projeção o efeito do salto verificado entre 2006 e 2007, o cálculo da projeção desconsiderou o período 
2004-2006. 

99. O segundo indicador empregado pelo Inep evidencia o percentual de jovens de dezesseis 
anos com pelo menos o ensino fundamental concluído. Aqui, cabe uma observação quanto à idade de 
conclusão considerada “recomendada”, uma vez que, se o ingresso no ensino fundamental ocorre aos 
seis anos de idade e a duração do nível é de nove anos, então os alunos da última série deveriam ter 
catorze, e não dezesseis anos. 

100. Ocorre que a Resolução – CNE/CEB 6/2010 estabelece que, para o ingresso no primeiro 
ano do ensino fundamental, a criança deve ter a idade de seis anos completos até o dia 31 de março do 
ano em que se der a matrícula. Com isso, as crianças que completam seis anos após essa data entram 
no fundamental aos sete, concluindo a etapa aos quinze. Mas, como a data de referência da Pnad anual 
é setembro, poderia ocorrer de um aluno aniversariante em, por exemplo, 1º de abril, ingressar no 
ensino fundamental aos sete e, quando na última série, estar com dezesseis anos no momento de 
realização da Pnad. Portanto, ao considerar a idade de dezesseis anos, o Inep evita subdimensionar os 
concluintes em idade adequada. 

101. O Gráfico 2.2 mostra que, entre 2004 e 2014, houve aumento de 27,7% no percentual de 
estudantes que concluíram o ensino fundamental até os dezesseis anos. Contudo, as projeções 
sinalizam que o índice de conclusão na idade recomendada pode não chegar à meta de 95% até 2024. 

Gráfico 2.2 – Percentual da população de dezesseis anos com pelo menos o ensino fundamental 
concluído 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Estratégias em destaque 

102. Conforme mencionado, os principais desafios do ensino fundamental consistem na 
inclusão de segmentos populacionais vulneráveis e no acompanhamento dos estudantes, assegurando 
sua permanência e a adequação idade-série. A partir dessa lógica, entre as treze estratégias da Meta 2, 
destacam-se o atendimento a comunidades indígenas, quilombolas, do campo e itinerantes (estratégias 
2.10 e 2.11), a busca ativa (estratégia 2.5) e o monitoramento do acesso e da permanência dos 
estudantes (estratégia 2.4). 

103. A estratégia 2.10 visa expandir a oferta do ensino fundamental para as populações do 
campo, indígenas e quilombolas nas próprias comunidades. A princípio, não foram identificadas 
iniciativas federais voltadas especificamente para esse objetivo. Vale assinalar, no entanto, que o 
cumprimento dessa estratégia requer a melhoria da infraestrutura local, a formação de força de 
trabalho para atuação nas comunidades e a utilização de estratégias de ensino que lidem com a 
heterogeneidade de idades, séries e ritmos de aprendizagem (as turmas nessas localidades costumam 
ser multisseriadas). 

104. No que tange ao desenvolvimento de formas alternativas de oferta do ensino fundamental 
para atendimento da população itinerante (estratégia 2.11), em maio de 2012, o MEC homologou o 
Parecer – CNE/CEB 14/2011, que estabelece diretrizes para o atendimento escolar de crianças em 
situação de itinerância. O Parecer afirma que é obrigação do poder público assegurar ao aluno 
itinerante a matrícula na educação básica, com permanência e conclusão dos estudos, e proteção contra 
qualquer forma de discriminação. Ao Ministério da Educação é orientada a criação de programas 
especiais destinados à escolarização e à profissionalização da população itinerante, bem como o 
levantamento e a análise de dados relativos a esses estudantes. 

105. Sobre a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola (estratégia 2.5), importa 
mencionar a existência do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), desenvolvido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). O Programa objetiva retirar crianças e adolescentes 
menores de dezesseis anos do trabalho precoce, exceto na condição de aprendiz, a partir dos catorze 
anos. O Peti, além de garantir a transferência direta de renda às famílias, exige a frequência escolar das 
crianças e adolescentes identificadas pelo Programa, além de oferecer a inclusão deles em serviços de 
orientação e acompanhamento. 

106. Outra atividade a cargo do MDS, dessa vez em parceria com o MEC, é o acompanhamento 
da frequência escolar dos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), tal como preconizado na 
estratégia 2.4. A fim de receber a prestação pecuniária, as famílias elegíveis devem cumprir certas 
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condicionalidades, entre as quais a efetivação da matrícula e da frequência escolar mínima de 85% 
para as crianças e adolescentes da família que tiverem entre seis e quinze anos de idade. Para o 
acompanhamento da frequência, o Ministério do Desenvolvimento Social encaminha ao MEC a 
relação do público beneficiado pelo PBF. Por sua vez, o Ministério da Educação alimenta o sistema de 
acompanhamento (chamado Sistema Presença) com essas informações, e as escolas das diversas redes 
de ensino se encarregam de apurar e registrar os dados da frequência escolar dos beneficiários. 

107. Segundo dados da Matriz de Informações Sociais do MDS para o mês de novembro de 
2017, dos 11.709.494 de crianças e adolescentes entre seis e quinze anos de idade beneficiados pelo 
Bolsa Família, 11.113.625 tiveram suas frequências monitoradas, sendo que, destes, 96,0% 
(10.666.876) possuíam frequência acima da exigida. 

Acompanhamento pelo TCU 

108. Em 2015, o TCU realizou auditoria operacional em parceria com dezenove Tribunais de 
Conta dos Estados a fim de avaliar a qualidade da infraestrutura das escolas públicas de ensino 
fundamental (TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-TCU-Plenário). A amostra de escolas visitadas 
priorizou estabelecimentos com indícios de infraestrutura precária, conforme escala predefinida a 
partir de dados do Censo da Educação Básica. A auditoria confirmou a existência de falhas 
infraestruturais graves nas escolas examinadas, sobretudo naquelas de menor porte e localizadas no 
interior dos estados. Mais da metade das instalações e dos equipamentos escolares inspecionados 
encontrava-se em situação ruim ou precária no tocante aos aspectos de conforto, segurança, higiene, 
acessibilidade e adequação. 

109. Ante os problemas constatados, o Tribunal encaminhou ao MEC uma série de 
recomendações atinentes ao aperfeiçoamento das políticas de apoio à infraestrutura e à aparelhagem 
escolar. Também foi recomendado o estabelecimento de critérios objetivos para o atendimento das 
solicitações de apoio, de modo a reduzir as desigualdades regionais e entre escolas urbanas, rurais e 
indígenas. 
META 3 – ENSINO MÉDIO 

110. Descrição da meta: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 
de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de 
matrículas no ensino médio para 85%. 

111. O ensino médio, etapa final da educação básica, tem por finalidade consolidar e aprofundar 
os conhecimentos adquiridos na etapa educacional anterior, preparar o educando para o trabalho, 
desenvolver seu pensamento crítico e aprimorá-lo como pessoa humana e cidadão (art. 35, caput c/c I a 
III, da Lei 9.394/1996 – LDB). 

112. A complexidade desses objetivos impõe à aludida etapa educacional uma série de desafios. 
Visando superar essas dificuldades, o PNE elenca catorze estratégias de atuação específicas para o 
ensino médio, reunidas na Meta 3. 

Evolução e projeção da meta 

113. Na medida em que a Meta 3 se desdobra em dois compromissos, sua aferição é feita por 
dois indicadores, ambos calculados a partir da Pnad: percentual da população de quinze a dezessete 
anos que frequenta a escola ou já concluiu a educação básica, e percentual da população de quinze a 
dezessete anos que frequenta o ensino médio ou já concluiu a educação básica. 

114. Cumpre pontuar que o segundo indicador traduz o conceito de “taxa líquida de matrículas” 
(ou “taxa de escolarização líquida”), que corresponde à razão entre o número de alunos que cursam 
determinada etapa de ensino na idade adequada e a população total dessa idade. No caso em tela, é a 
razão entre o número de matrículas de alunos de quinze a dezessete anos no ensino médio e a 
população total nessa faixa etária. 
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115. Os Gráficos 3.1 e 3.2 apresentam a evolução dos dois indicadores entre 2004 e 2014 e as 
projeções para o período 2015-2024. 

Gráfico 3.1 – Percentual da população de quinze a dezessete anos que frequenta a escola ou já 
concluiu a educação básica 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Gráfico 3.2 – Percentual da população de quinze a dezessete anos que frequenta o ensino médio 
ou já concluiu a educação básica 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

116. As projeções sinalizam que os dois objetivos da Meta 3 podem não ser alcançados até o 
fim da vigência do atual PNE. 

117. É importante destacar que a melhora na taxa de atendimento escolar da população na faixa 
etária correspondente ao ensino médio (quinze a dezessete anos), vivenciada no decênio 2004-2014, 
decorreu em parte da diminuição do total de jovens nessa faixa etária: segundo o “Relatório do 1º 
Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016” (p. 77), o Brasil contava, em 2004, 
com cerca de 10,8 milhões de jovens entre quinze e dezessete anos. Em 2014, esse número havia caído 
para 10,2 milhões. 
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Estratégias em destaque 

118. O ensino médio é a etapa da educação básica com maior índice de evasão. De acordo com 
o Inep, entre 2014 e 2015, 11,2% dos alunos dessa etapa educacional não continuaram os estudos. No 
primeiro ano do ensino médio, o percentual chega a 12,9%. 

119. Aqui, cabe a observação de que os termos evasão e abandono escolar não se confundem. 
Ocorre abandono escolar quando o aluno deixa de frequentar as aulas durante o ano letivo. Já a evasão 
se dá quando o educando não efetua a matrícula, no ano seguinte, para dar continuidade aos estudos. 

120. Embora as razões para a evasão sejam variadas, algumas merecem destaque. Segundo 
pesquisa “Motivos da evasão escolar”, da Fundação Getúlio Vargas, as duas maiores causas para o 
problema são o desinteresse pelo conteúdo ministrado nas aulas (motivo expresso por 40,3% dos 
evadidos) e a necessidade de trabalhar e gerar renda (justificativa de 27,1% dos evadidos). 

121. Esses fatores também são ressaltados no estudo “O que pensam os jovens de baixa renda 
sobre a escola”, desenvolvido pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. O estudo foi realizado 
com jovens de quinze a dezenove anos que haviam ingressado no ensino médio em algum momento da 
vida, oriundos de áreas de baixa renda dos municípios de Recife e São Paulo. 

122. No tocante às razões para o desinteresse dos alunos, o estudo aponta para a falta de aulas 
práticas e atividades extracurriculares, para a não utilização de recursos tecnológicos (mesmo quando o 
equipamento se encontra presente na escola) e para a percepção, manifestada pelos jovens 
pesquisados, de que as disciplinas ofertadas têm pouca utilidade. 

123. Por sua vez, o PNE busca atacar o problema por meio da estratégia 3.1, que trata da 
institucionalização de programa nacional de renovação do ensino médio, com a finalidade de 
incentivar práticas pedagógicas interdisciplinares, aliando teoria e prática, e currículos flexíveis e 
diversificados. 

124. Duas iniciativas federais se relacionam com os preceitos da estratégia 3.1. A mais evidente 
delas é a reforma do ensino médio, promovida pela Lei 13.415/2017. A reforma busca a flexibilização 
da grade curricular, permitindo ao aluno a escolha de itinerários formativos, entre as quais a formação 
técnica e profissional. 

125. A segunda iniciativa é o Programa Ensino Médio Inovador, cujo objetivo é apoiar os 
sistemas de ensino estaduais e distrital a desenvolver currículos inovadores para o ensino médio, 
atendendo às expectativas e necessidades dos estudantes. O Programa é efetivado mediante apoio 
técnico e repasse de recursos às escolas aderentes (por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola), 
para a elaboração de suas propostas de redesenho curricular. 

126. O desinteresse com o ensino médio (manifestado em queixas sobre a carência de aulas 
práticas e de utilidade das matérias estudadas) também se relaciona com a segunda causa para a evasão 
escolar: a necessidade de trabalhar. 

127. Nesse sentido, enfatiza-se a estratégia 3.7 do PNE, que preconiza a expansão das 
matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional. Conforme se observa no 
Gráfico 3.3, embora nos últimos anos tenha havido aumento significativo da quantidade de matrículas 
de ensino médio público integrado à educação profissional (crescimento de 111% entre 2010 e 2016), 
sua participação no total de matrículas do ensino médio público ainda é baixa. 

 

Gráfico 3.3 – Número de matrículas de ensino médio público integrado à educação profissional e 
sua participação no total de matrículas de ensino médio público 
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Fonte: Censo Escolar da Educação Básica – 2010 a 2016. 

128. O governo federal busca contribuir para alavancar esses números mediante a expansão da 
oferta de cursos técnicos no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec). 

Acompanhamento pelo TCU 

129. De 2013 a 2014, o TCU realizou auditoria coordenada no ensino médio, em parceria com 
28 tribunais de contas subnacionais, a fim de identificar os principais problemas que afetam a 
qualidade e a cobertura dessa etapa educacional, bem como avaliar as ações governamentais que 
procuram eliminar ou mitigar suas causas (TC 007.081/2013–8, Acórdão 618/2014-TCU-Plenário). 

130. Entre os achados da auditoria, destacam-se a insuficiência de infraestrutura alocada ao 
ensino médio e a falta de articulação entre os entes federados para a promoção da oferta, o que 
dificulta a universalização do atendimento; problemas na formação, capacitação, valorização e 
alocação dos professores da rede pública; a inexistência de indicador que evidencie o desempenho dos 
alunos por escola ou município; deficiências no monitoramento e na avaliação das ações voltadas ao 
ensino médio, desenvolvidas no âmbito do Plano de Ações Articuladas; a falta de confiabilidade das 
informações referentes a despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino registradas no 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope); e a desigualdade 
ocasionada pela política de transferências voluntárias empreendida pelo MEC. 

131. Já em 2016 e 2017, o Tribunal efetuou processo de monitoramento com a finalidade de 
averiguar a adoção das deliberações proferidas em decorrência da auditoria coordenada, examinando, 
ainda, aspectos de governança necessários à implementação das estratégias da Meta 3 do PNE 
relacionadas ao acesso, atendimento, permanência dos jovens na escola e rendimento escolar 
(estratégias 3.5, 3.7, 3.8, 3.9, 3.11 e 3.13) (TC 023.721/2016–2, Acórdão 1897/2017-TCU-Plenário). 

132. No tocante ao cumprimento das deliberações feitas pelo TCU, ressalta-se que ainda não foi 
implementado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, que permitiria aferir a qualidade 
do ensino médio por escola. Constatou-se também que, não obstante os esforços despendidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para aperfeiçoar o Siope, ainda não é possível 
atestar que as informações prestadas pelos entes federados refletem os gastos com educação. 

133. Quanto à Meta 3 do PNE, o monitoramento alerta para a incompatibilidade da alocação 
orçamentária dos entes estaduais frente aos compromissos assumidos e para deficiências no 
acompanhamento local da implementação da Meta e de suas estratégias. 
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META 4 – EDUCAÇÃO ESPECIAL 

134. Descrição da meta: universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 
educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

135. Historicamente, a população com necessidades especiais se viu afastada do sistema de 
ensino. A título de ilustração, em 2007, 79% das crianças e adolescentes de zero a dezoito anos com 
deficiência beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC) estavam fora da escola. 

136. Registre-se que iniciativas intersetoriais e interfederativas ampliaram, nos últimos anos, o 
acesso escolar da população com deficiência (o percentual de beneficiários do BPC não matriculados 
caiu para 30% em 2012). Além do enfrentamento da exclusão escolar, os novos paradigmas da 
educação especial visam integrar os alunos com deficiência ao contexto social mais amplo, por meio 
da promoção das matrículas em classes comuns (em vez de em classes exclusivas). 

137. O Plano Nacional de Educação absorve essas preocupações, estabelecendo, na Meta 4, o 
objetivo de universalizar o acesso à educação básica para a população de quatro a dezessete anos com 
necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. Além disso, a Meta visa garantir 
condições de participação e aprendizagem ao público com deficiência mediante a universalização do 
atendimento educacional especializado (AEE). O AEE consiste na oferta de serviços educacionais 
especialmente desenvolvidos para os alunos da educação especial, de forma complementar ou 
suplementar à escolarização regular. 

138. Nesse contexto, a efetivação da Meta 4 passa pela reforma da estrutura física das escolas, a 
fim de assegurar a acessibilidade dos espaços, e pela implantação de equipamentos voltados para o 
ensino-aprendizagem do público da educação especial, a exemplo das salas de recursos 
multifuncionais (SRM). Outro desafio reside na formação e capacitação de profissionais para o 
atendimento do público em questão. 

Evolução e projeção da meta 

139. O Inep adota dois indicadores para aferir a Meta 4: o percentual da população de quatro a 
dezessete anos de idade com deficiência que frequenta a escola e o percentual de matrículas de alunos 
de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e 
altas habilidades ou superdotação que estudam em classes comuns da educação básica. 

140. O primeiro indicador utiliza dados do Censo Demográfico do IBGE e, portanto, não possui 
série histórica que permita projetar sua evolução. De acordo com o Censo realizado em 2010, 
frequentavam a escola ou creche 82,5% (897.116) das crianças e adolescentes de quatro a dezessete 
anos que não conseguiam ou tinham grande dificuldade para enxergar, ouvir, caminhar ou subir 
degraus, ou ainda possuíam alguma deficiência mental/intelectual permanente que limitava suas 
atividades habituais. Não há informações sobre a população com TGD, altas habilidades ou 
superdotação. 

141. Já o segundo indicador – percentual de matrículas em classes comuns – é aferido com base 
no Censo Escolar, realizado pelo Inep. Deve-se ressaltar que Censo Demográfico e Censo Escolar 
utilizam critérios diferentes para caracterizar e mensurar a deficiência. Feita essa observação, destaca-
se o crescimento da proporção de matrículas em classes comuns das crianças e adolescentes de quatro 
a dezessete anos de idade com necessidades especiais, em linha com o que preconiza o Plano Nacional 
de Educação. 

Gráfico 4.1 – Percentual de matrículas de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 
deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação em classes comuns da educação básica1 
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Fonte: Censo Escolar da Educação Básica – 2009 a 2015. 
1Optou-se por não se fazer a projeção linear dos índices uma vez que a trajetória descrita entre 2009 e 2015 é visivelmente 
logarítmica. 

142. Contudo, a evolução do indicador mostra um arrefecimento na expansão relativa das 
matrículas em classes comuns, indicando que deverão ser ampliados ainda mais os esforços do poder 
público no sentido de promover a integração escolar entre alunos com e sem deficiência. 

143. Por fim, embora os indicadores publicados pelo Inep não mensurem este aspecto, a Meta 4 
também preceitua a universalização do AEE. Sobre a questão, o Gráfico 4.2 evidencia que, em 2016, 
somente 15,0% das escolas da educação básica ofereciam o serviço (27.933 de 186.081). No caso das 
escolas públicas, o índice é um pouco melhor (18,3%, ou 26.763 de 146.065), mas, mesmo assim, 
encontra-se longe do objetivo estipulado no PNE. 

Gráfico 4.2 – Percentual de escolas da educação básica que prestam AEE – 2016 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica – 2016. 

Estratégias em destaque 

144. A Meta 4 está alicerçada em três pilares: universalização do acesso, inclusão escolar e 
qualidade do atendimento educacional. 

145. No tocante ao acesso, destaca-se a estratégia 4.9, que visa fortalecer o acompanhamento e 
o monitoramento do acesso à escola dos alunos com necessidades especiais. Em parte, o governo 
federal implementa a estratégia por meio do Programa BPC na Escola. Mediante pareamento anual de 
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dados entre o Censo Escolar e a relação de beneficiários do BPC, são identificados as crianças e os 
adolescentes de zero a dezoito anos que recebem o benefício, mas que não se encontram matriculados 
nas redes de ensino dos entes participantes do Programa. Deve-se lembrar que o Benefício de 
Prestação Continuada é devido às pessoas com deficiência (e aos idosos com 65 anos ou mais) que 
comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por sua família. 

146. Identificados os indivíduos fora da escola, os municípios se comprometem a matriculá-los 
nas respectivas redes de ensino, e o MEC, a apoiar técnica e financeiramente projetos locais na área de 
educação especial. O BPC na Escola é apontado como um dos responsáveis pela ampliação do número 
de beneficiários do BPC matriculados na educação básica (de 21% em 2007 para 70% em 2012), 
conforme mencionado anteriormente. 

147. Outra intervenção feita no âmbito do Programa consiste na aplicação de questionário às 
famílias dos beneficiários a fim de identificar as principais barreiras ao acesso escolar dessas crianças 
e adolescentes. Das pesquisas realizadas entre 2009 e 2010, constatou-se que a falta de transporte 
escolar acessível era um dos principais motivos para o não acesso das pessoas com deficiência à 
escola. 

148. Por sua vez, essa constatação levou à reformulação do Programa Caminho da Escola, que a 
partir de 2012 passou a contar com modalidade específica para a aquisição de veículos acessíveis 
(Transporte Escolar Acessível). Segundo registros do Simec, de 2012 a 2015 foram gastos 
aproximadamente R$ 525 milhões na aquisição de 3.794 ônibus acessíveis, totalizando 
1.552 municípios atendidos. 

149. Esse episódio demonstra a aplicação da estratégia 4.11, que apregoa o desenvolvimento de 
pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam as especificidades dos estudantes da educação especial. 

150. No que concerne à qualidade do atendimento, merecem relevo as estratégias 4.3 e 4.4, que 
se referem à implantação de salas de recursos multifuncionais. Trata-se de espaços destinados à 
realização do AEE, com mobiliário, material didático, recursos pedagógicos e equipamentos 
especificamente projetados para a população com deficiência. O atendimento em SRM deve ser feito 
por professor com formação adequada. 

151. O Ministério da Educação contava com iniciativa diretamente relacionada ao tema: o 
Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. Por meio dele, o MEC 
disponibilizava às escolas da rede pública equipamentos mobiliários pertinentes, ao passo que a rede 
municipal ou estadual providenciava o espaço físico necessário à implantação das salas, além de 
garantir a formação de professores para prestar o atendimento educacional especializado. Entretanto, o 
Programa não é operacionalizado desde 2013. 
META 5 – ALFABETIZAÇÃO NA IDADE ADEQUADA 

152. Descrição da meta: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do 
ensino fundamental. 

153. Não há dúvidas que a alfabetização – processo de apropriação da capacidade de ler, 
compreender e escrever textos e de operar números – é fundamental para que as pessoas possam se 
desenvolver e participar plenamente em comunidade. No Brasil, as discussões e estudos a respeito da 
alfabetização se intensificaram a partir da segunda metade da década de 1980 (Bordignon, L., Paim, 
M. “História e políticas públicas de alfabetização e letramento no Brasil”), levando o constituinte de 
1988 a inserir no art. 214, I, da Carta da República, a previsão de que o plano nacional de educação 
conduzisse à erradicação do analfabetismo. 

154. O PNE anterior, vigente de 2001 a 2010, previu entre suas metas tal erradicação. No 
entanto, a meta se inseria no contexto da educação de jovens e adultos, não havendo, na seção relativa 
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ao ensino fundamental, objetivo que tratasse do tema. Em outras palavras, no que tange ao fim do 
analfabetismo, o antigo PNE focava a população com quinze anos ou mais de idade, descuidando-se 
das crianças. 

155. O atual Plano Nacional de Educação supera esta lacuna ao tratar, na Meta 5, da 
alfabetização na idade adequada, isto é, até o final do 3º ano do ensino fundamental. 

156. Sobre a estipulação da “idade adequada”, pesquisas indicam que, dada a sua complexidade, 
o processo de alfabetização requer a continuidade do aprendizado durante os três anos iniciais do 
ensino fundamental (que constituem o chamado “ciclo da alfabetização”), a fim de que sejam 
respeitados os diferentes tempos de desenvolvimento das crianças de seis a oito anos de idade. A 
questão já se encontra normatizada na Resolução – CNE/CEB 7/2010, que fixa diretrizes curriculares 
para o ensino fundamental de nove anos, e na Lei 12.801/2013, que dispõe sobre as regras de apoio 
técnico e financeira da União aos entes federados no âmbito do Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (Pnaic). 

Evolução e projeção da meta 

157. Com o intuito de criar indicadores para acompanhar o nível de alfabetização no Brasil, o 
Inep instituiu a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), realizada pela primeira vez (como 
edição-piloto) em 2013. De aplicação censitária, a ANA mede as habilidades de leitura, escrita e 
matemática dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental das escolas públicas. 

158. Os resultados da avaliação são distribuídos em níveis de proficiência, de acordo com o 
desempenho do aluno. As habilidades de leitura e matemática são divididas em quatro níveis de 
proficiência, sendo os níveis 1 e 2 considerados insuficientes e os níveis 3 e 4, suficientes. Já as 
habilidades de escrita se classificam em cinco níveis, dos quais os níveis 1, 2 e 3 denotam 
insuficiência, e o 4 e 5, suficiência. 

159. O Gráfico 5.1 ilustra os resultados da ANA de 2014, para cada habilidade testada. 

 

Gráfico 5.1 – Distribuição percentual dos estudantes nos níveis de proficiência – ANA/2014 

 
Fonte: Inep. 

160. Chama a atenção o fraco desempenho dos alunos nas habilidades de leitura e matemática, 
nas quais 56% e 57% dos estudantes avaliados apresentaram nível de proficiência insuficiente. O 
desempenho em escrita, embora longe do ideal, é melhor: “apenas” 35% dos alunos do 3º ano do 
ensino fundamental das escolas públicas se enquadraram nos três níveis mais baixos de proficiência. 
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Estratégias em destaque 

161. Em linhas gerais, as sete estratégias da Meta 5 podem ser assim sintetizadas: estruturação 
de processos pedagógicos que levem em consideração as estratégias educativas da pré-escola (5.1); 
desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização 
das crianças (5.3 e 5.4); formação inicial e continuada de professores para a alfabetização de crianças 
(5.6); instituição de instrumentos de avaliação periódicos para aferir a alfabetização das crianças (5.2); 
e apoio à alfabetização de grupos populacionais específicos, como as crianças do campo, itinerantes, 
indígenas, quilombolas e com deficiência (5.5 e 5.7). 

162. Algumas dessas estratégias são efetivadas por meio de ações do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (Pnaic). O Pnaic é um compromisso formal assumido pelos governos 
federal, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios de, mediante cooperação federativa, 
assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do 
ensino fundamental. 

163. As ações do Pnaic se dividem em eixos como: a) formação continuada de coordenadores 
pedagógicos e professores; b) realização de avaliações periódicas do nível de alfabetização, a exemplo 
da ANA; e c) desenvolvimento de livros didáticos, obras pedagógicas e tecnologias educacionais de 
apoio à alfabetização. Nesse sentido, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa contempla 
diretamente as estratégias 5.2 e 5.6 e, pelo menos em parte, também as estratégias 5.3 e 5.4. 

164. Quanto à capacitação de profissionais da educação, o sítio do Pnaic informa que, entre 
2012 (ano de lançamento do acordo) e 2016, foram atendidas 1.215.089 matrículas em cursos de 
formação para professores e coordenadores pedagógicos. 

165. Importa mencionar também que, após ser reformulado em 2016, o Programa Mais 
Educação passou a ter como foco a melhoria dos resultados de alfabetização e letramento das crianças 
do ensino fundamental. O Programa será analisado com mais detalhes no capítulo seguinte. 
META 6 – EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

166. Descrição da meta: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas 
públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. 

167. A educação em tempo integral consiste em um projeto educativo de ampliação das horas 
em que o aluno permanece na escola ou sob sua responsabilidade. Contudo, ela não se limita ao 
aumento da carga horária, devendo promover, nos alunos, a ampliação do aprendizado cognitivo, 
socioemocional, esportivo, artístico-cultural, de valores éticos e democráticos, de convivência em 
grupo, de formação cidadã. 

168. Nesse sentido, para ser bem desenvolvida, a educação em tempo integral requer a 
articulação entre diferentes setores e políticas, como os de assistência social, saúde, esporte e cultura. 
Além disso, dado o amplo escopo de formação pretendido, as atividades complementares podem ser 
desempenhadas fora do ambiente escolar, desde que os espaços utilizados (por exemplo, teatros e 
museus) se apresentem mais favoráveis. 

169. A Meta 6 do PNE prevê a ampliação da oferta da educação em tempo integral nas escolas 
públicas. A responsabilidade por seu cumprimento recai sobre todos os entes federados, pois abrange 
os diferentes níveis da educação básica (cuja oferta incumbe a estados e municípios), além de ser 
necessário o apoio financeiro da União. 

Evolução e projeção da meta 

170. A aferição da Meta 6 é feita por dois indicadores, ambos calculados com base no Censo 
Escolar. O primeiro indicador mede a porcentagem de escolas públicas da educação básica com 
matrículas em tempo integral. O objetivo, no caso, é ter pelo menos 50% das escolas oferecendo o 
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serviço. Já o segundo indicador mede o percentual de matrículas em tempo integral na rede pública de 
educação básica em comparação com o total de matrículas na rede pública. Almeja-se alcançar o 
atendimento de 25% dos alunos da educação básica pública. 

171. Os Gráficos 6.1 e 6.2 mostram as evoluções de cada indicador. 

Gráfico 6.1 – Percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no mínimo 
sete horas diárias em atividades escolares 

 
Fonte: Inep. 

 

 

Gráfico 6.2 – Percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral 

 
Fonte: Inep (2009 a 2014); projeção para 2015-2024. 

172. Em ambos os casos, percebe-se que a Meta tende a ser alcançada. Embora este resultado 
seja desejável, questiona-se se os objetivos traçados pelo legislador não foram adequadamente 
dimensionados. Segundo a Portaria – Segecex 33/2010, que dispõe sobre técnicas para avaliação de 
indicadores de desempenho, uma característica das metas bem elaboradas é o de serem desafiadoras. 
“Se as metas não forem desafiadoras, elas não encorajarão a implementação de melhorias no sistema. 
Devem, portanto, ser cada vez mais ambiciosas ao longo do tempo, sem deixar de ser realistas” (item 
64). Assim, é difícil considerar que a Meta 6 tenha sido estimada de forma ambiciosa, quando parte 
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dela – 50% das escolas públicas oferecendo educação em tempo integral – foi cumprida no próprio ano 
de publicação da Lei (2014). 

Estratégias em destaque 

173. A Meta 6 se destina ao segmento público. Por esse motivo, boa parte de suas estratégias 
preconiza a instituição de políticas ou o direcionamento de intervenções governamentais no sentido de 
ampliar o acesso e garantir a qualidade da educação em tempo integral ofertada na rede pública. 

174. As estratégias 6.2 e 6.3, por exemplo, falam da criação e manutenção de programas de 
construção, reestruturação e aparelhagem escolar. Por sua vez, as estratégias 6.4, 6.5 e 6.6 tratam da 
articulação do poder público com diferentes espaços educativos e instituições (entidades privadas de 
serviço social, organizações beneficentes de assistência social, entre outras) a fim de estimular a oferta 
de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar. 

175. Entre as estratégias da Meta 6, destaca-se a primeira, sobre a promoção da educação básica 
pública em tempo integral, mediante apoio da União, de modo a aumentar a carga horária dos 
estudantes para, no mínimo, sete horas diárias, durante todo o ano letivo. Essa estratégia é atendida 
principalmente por meio de duas iniciativas: o Programa Novo Mais Educação (PNME) e a Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. 

176. Quanto à primeira iniciativa, deve-se ressaltar que o PNME é uma reformulação do 
Programa Mais Educação, criado em 2007. Há, porém, diferenças significativas entre os dois 
programas. O Mais Educação abrangia toda a educação básica e era implementado mediante apoio à 
realização de ações sócio-educativas no contraturno escolar. As ações apoiadas contemplavam as áreas 
de arte, cultura, esporte, lazer, direitos humanos, cidadania, consciência ambiental, uso de novas 
mídias, experimentação científica, promoção da saúde, entre outras. Tratava-se, portanto, de uma 
política de fomento à educação básica em tempo integral (Decreto 7.083/2010, art. 3º, I). 

177. Já o PNME, instituído em 2016, é restrito ao ensino fundamental e tem como objetivo 
melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e matemática dos alunos do referido nível de ensino, 
por meio da ampliação da jornada escolar. Embora o Programa preveja o desenvolvimento de 
atividades nos campos de arte, cultura, esporte e lazer, a redução das áreas abrangidas demonstra que o 
PNME é, sobretudo, uma política voltada para a alfabetização e a melhoria do desempenho escolar dos 
estudantes do ensino fundamental público. Nesse sentido, guarda estreita relação com os objetivos da 
Meta 5. 

178. Segundo o MEC, a reformulação do Programa se deve à constatação de que as escolas 
atendidas pelo Mais Educação apresentaram piora no desempenho em matemática e nenhuma melhoria 
em língua portuguesa, conforme resultados da Prova Brasil. A Prova Brasil é uma avaliação censitária 
aplicada bienalmente pelo Inep aos alunos do 5º e do 9º ano do ensino fundamental de escolas públicas 
com pelo menos vinte alunos matriculados nas respectivas séries avaliadas. Seu objetivo é avaliar a 
qualidade do ensino ofertado pelas redes públicas. 

179. A lacuna resultante da criação do PNME, que deixou o ensino médio de fora do seu 
escopo, foi compensada pela instituição da Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral, nos termos da Lei 13.415/2017, que promoveu a chamada reforma do 
ensino médio. 

180. A Política de Fomento prevê o repasse de recursos do Ministério da Educação para os 
estados e o Distrito Federal pelo prazo de dez anos, por cada escola da rede pública que implemente o 
ensino médio integral, de acordo com termo de compromisso a ser formalizado entre as partes. Consta 
do sítio do MEC que o governo federal investirá cerca de R$ 1,5 bilhão na iniciativa até 2018. Com 
isso, o governo espera criar 500 mil novas matrículas em tempo integral no ensino médio público. 
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META 7 – QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

181. Descrição da meta: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb: 

 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

182. Definir o que se entende por educação de qualidade está sujeito a múltiplas interpretações. 
São tantos os fatores que, de um lado, contribuem para a qualidade e, por outro, poderiam mensurá-la, 
que chegar a um conceito “unânime” é pouco provável. De qualquer modo, é preciso medir a 
qualidade do serviço educacional prestado às crianças e aos adolescentes, e, a partir da análise das 
medições, realizar diagnósticos que possam nortear a criação e a melhoria de políticas públicas. 

183. Nesse sentido, o governo federal utiliza o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) para avaliar e monitorar a qualidade do ensino brasileiro. Com escala entre zero e dez, o Índice 
é composto de duas variáveis, o fluxo escolar (taxa de aprovação dos estudantes, calculada a partir dos 
dados coletados no Censo Escolar) e o desempenho dos alunos nas avaliações aplicadas pelo Inep no 
âmbito do Sistema de Avaliação da Educação Básica. 

184. Embora o Ideb não seja incólume a críticas de alguns especialistas, trata-se do indicador 
mais robusto de que o país dispõe (em termos de escala e frequência de aplicação) para mensurar a 
qualidade da educação básica, e, portanto, é utilizado como parâmetro de aferição da Meta 7. 

185. Contudo, ante a complexidade do fenômeno que se pretende fomentar (a qualidade), o 
PNE elenca 36 estratégias de implementação, atinentes aos mais variados assuntos, como a instituição 
de diretrizes pedagógicas e bases curriculares, a melhoria dos instrumentos de avaliação, a 
profissionalização da gestão escolar, a formação e capacitação de professores e profissionais de apoio, 
o incentivo ao desenvolvimento de tecnologias educacionais, a oferta de programas suplementares, a 
implantação e melhoria de infraestrutura e equipamentos escolares, o fomento à autonomia financeira 
das escolas, entre outros. Dessa forma, o Plano Nacional de Educação trata a questão com a seriedade 
que o tema merece.  

Evolução e projeção da meta 

186. Conforme explicado anteriormente, o acompanhamento da Meta 7 é feito por meio da 
evolução do Ideb. Os gráficos abaixo evidenciam, para cada etapa de ensino avaliada, o desempenho 
dos alunos entre 2007 e 2015, as projeções de desempenho até 2021 e as metas fixadas para todo o 
período. 

Gráfico 7.1 – Evolução do Ideb em comparação com as metas fixadas para os anos iniciais do 
ensino fundamental 
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Fonte: Inep (evolução 2007-2015 e metas); projeção para 2017-2021. 

 

Gráfico 7.2 – Evolução do Ideb em comparação com as metas fixadas para os anos finais do 
ensino fundamental 

 
Fonte: Inep (evolução 2007-2015 e metas); projeção para 2017-2021. 

Gráfico 7.3 – Evolução do Ideb em comparação com as metas fixadas para o ensino médio 
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Fonte: Inep (evolução 2007-2015 e metas); projeção para 2017-2021. 

187. Os gráficos expõem a existência de entraves ao aprendizado de crianças e adolescentes nos 
anos finais do ensino fundamental e, principalmente, no ensino médio. Em ambas as etapas, os índices 
recentes estão aquém das metas estipuladas, mas, enquanto o Ideb dos anos finais do fundamental 
continua crescendo, os índices do ensino médio permanecem estagnados desde 2011. 

188. Como o Ideb é composto por duas variáveis, é interessante desagregá-lo para identificar se 
os baixos índices das duas etapas em comento resultam de alguma variável específica. Todavia, a 
desagregação do Ideb mostra que ambos os quesitos considerados (taxa de aprovação e proficiência 
média dos alunos) pioram a cada etapa de ensino: 

Tabela 7.1 – Taxa de aprovação e proficiência média dos alunos, por etapa da educação básica – 
2015 

Etapa Taxa de aprovação (A) Proficiência média (B) Ideb (A x B) 

Anos iniciais 93% 5,93 5,5 

Anos finais 86% 5,19 4,5 

Ensino médio 83% 4,46 3,7 

Fonte: Inep. 

189. O quadro sinaliza a necessidade de o poder público identificar e eliminar, por meio de 
políticas apropriadas, os entraves ao bom desempenho dos alunos dos anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio. Alguns desses entraves são apontados nos capítulos referentes às 
Metas 2 e 3. 

Estratégias em destaque 

190. Devido à grande quantidade de estratégias contidas na Meta 7, reflexo da complexidade da 
matéria, esta seção opta por agrupá-las tematicamente, a fim de facilitar a explanação sobre elas. 
Assim, as 36 estratégias podem ser enquadradas nos seguintes grupos: a) currículos, direitos e 
objetivos de aprendizagem e diretrizes pedagógicas; b) avaliações de desempenho e nível de 
aprendizado; c) parâmetros de qualidade da oferta e avaliação institucional; d) tecnologias 
educacionais e modelos alternativos de atendimento para grupos étnicos e minorias; e) infraestrutura e 
aparelhagem escolar; f) gestão das redes de ensino e das escolas; g) programas suplementares e 
assistência ao aluno e à sua família; h) formação e valorização dos profissionais da educação; e i) 
articulação e mobilização das famílias, entidades da sociedade civil e rede privada. 

191. No tocante ao grupo “currículos, direitos e objetivos de aprendizagem e diretrizes 
pedagógicas”, destaca-se a homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ocorrida em 
dezembro de 2017. Com isso, cumpre-se em parte a estratégia 7.1. 

192. A BNCC define o conjunto de aprendizagens essenciais que deverão ser desenvolvidas 
pelos alunos no curso dos níveis e modalidades da educação básica, servindo de referência para a 
formulação dos currículos dos diversos sistemas de ensino estaduais e municipais, bem como das 
propostas pedagógicas das escolas. O objetivo é tentar superar a fragmentação das políticas 
educacionais, fortalecer o regime de colaboração entre os entes federados e balizar a qualidade do 
ensino. 

193. Do grupo “parâmetros de qualidade da oferta e avaliação institucional”, ressalta-se a 
estratégia 7.21, que estipula o prazo de dois anos, contados da publicação da Lei 13.005/2014, para 
que a União, em colaboração com os entes subnacionais, estabeleça parâmetros mínimos de qualidade 
dos serviços da educação básica. Expirado o prazo de implementação em mais de um ano, os 
parâmetros ainda não foram fixados. 
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194. Ocorre que, nos termos das estratégias 20.6 e 20.7 do PNE e dos arts. 74 e 75 da LDB, os 
parâmetros de qualidade, quando estabelecidos, devem nortear o financiamento da educação básica 
pública. É razoável presumir que essa vinculação entre definição dos parâmetros e gastos 
governamentais dificulta politicamente o processo de efetivação da estratégia 7.21. 

195. De qualquer modo, existe proposta do Conselho Nacional de Educação, consignada no 
Parecer – CNE/CEB 8/2010, discriminando os parâmetros mínimos de qualidade. Essa proposta, no 
entanto, não foi homologada pelos Ministros da Educação que se sucederam no comando da Pasta. O 
TCU acompanha a questão nos autos do TC 023.721/2016-2. 

196. Por fim, há que se mencionar que, no caso da educação infantil, existem parâmetros de 
qualidade definidos desde 2006. 

197. O conjunto de estratégias relativas à “infraestrutura e aparelhagem escolar” se reveste de 
grande importância diante das condições físicas deficitárias das escolas públicas de educação: mais da 
metade delas não possui biblioteca, quadra de esportes, refeitório ou laboratório de informática, e 
15,7% não oferecem água filtrada para consumo de seus alunos: 

Gráfico 7.4 – Itens de infraestrutura existentes nas escolas públicas de educação básica – 2016 

 
Fonte: Censo Escolar da Educação Básica – 2016. 

198. Em contraposição, a estratégia 7.18 estabelece o compromisso de se assegurar a todas as 
escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica, ao abastecimento de água tratada, ao 
esgotamento sanitário e ao manejo de resíduos sólidos, e de garantir o acesso dos alunos a espaços para 
a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências, além de 
proporcionar a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

199. Outra preocupação do legislador foi promover a inclusão digital dos estudantes, por meio 
da disponibilização de mais computadores nas escolas (aumento da relação computador/aluno), da 
universalização do acesso à internet por banda larga, e do emprego de recursos tecnológicos digitais 
para a utilização pedagógica (estratégias 7.15 e 7.20). Nesse contexto, devem-se assinalar o Programa 
Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), o Programa Banda Larga nas Escolas (PBLE) e o 
recente Programa Internet para Todos. 
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200. Em linhas gerais, o ProInfo se presta a promover o uso pedagógico das tecnologias de 
informação e comunicação na rede pública de educação básica, mediante o repasse de recursos da 
União para a aquisição de equipamentos e recursos tecnológicos. Por sua vez, o PBLE tem como 
objetivo conectar à internet por banda larga todas as escolas públicas urbanas do país. A instalação da 
infraestrutura de rede é feita por operadoras de telecomunicações, com garantia de gratuidade dos 
serviços de conexão à internet, para as escolas, até 2025. Segundo dados da Agência Nacional de 
Telecomunicações, até setembro de 2017, 62 mil instituições de ensino haviam sido atendidas pelo 
Programa. 

201. Já o Programa Internet para Todos, lançado recentemente pelo Ministério de Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, pretende fornecer aos municípios que aderirem ao Programa 
acesso à internet a preços reduzidos, mediante utilização de satélite brasileiro posto em órbita em 
2017. O Programa também objetiva garantir conexão de banda larga a todas as escolas públicas, com 
previsão de atendimento de 27 mil estabelecimentos de ensino até 2019. 

202. Por último, vale pontuar que estratégias relacionadas à infraestrutura e à aparelhagem das 
instituições de ensino estão presentes em várias das Metas do PNE (a título de ilustração, mencionem-
se as estratégias 1.5 e 6.3), não se exaurindo, o tema, na Meta 7. Esse fato demonstra a 
transversalidade do Plano, e sinaliza que a efetivação de estratégias de uma Meta pode impactar 
positivamente no sucesso de outra. 

203. No que tange à “gestão das redes de ensino e das escolas”, frisam-se duas estratégias da 
Meta 7: a 7.5 e a 7.16. A estratégia 7.5 trata da formalização e execução dos Planos de Ações 
Articuladas (PAR). O PAR consiste num instrumento de planejamento da atuação governamental, para 
um período de quatro anos, com vistas à melhoria da qualidade da educação básica pública. 

204. Criado pelo governo federal, mas de adesão voluntária para os entes federados, o 
instrumento é operacionalizado da seguinte forma: as secretarias estaduais e municipais de educação 
aderentes ao PAR realizam um diagnóstico de suas próprias redes, a fim de identificar seus principais 
problemas e riscos. Essa autoavaliação é feita com a ajuda de “roteiro” disponibilizado pelo MEC. Em 
seguida, à luz das falhas encontradas, são escolhidas as ações mais apropriadas para eliminá-los ou 
mitigá-los. As ações pactuadas nos PAR delimitam o apoio técnico e financeiro prestado em caráter 
suplementar e voluntário pela União (art. 1º da Lei 12.695/2012). Participam do atual ciclo do PAR 
(2016-2019) todos os estados e municípios brasileiros. 

205. Por sua vez, a estratégia 7.16 faz referência ao Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), o qual destina, em caráter suplementar, recursos financeiros a escolas públicas de educação 
básica, para uso em despesas de manutenção predial, material didático e pedagógico, e também para a 
realização de pequenos investimentos. Nesse sentido, o Programa favorece a autonomia financeira das 
instituições de ensino, em consonância com o que preceitua a estratégia 19.7. O PDDE também possui 
mecanismos de promoção da participação social no planejamento da aplicação dos recursos. 

206. Outro grupo de estratégias muito importante é o de “programas suplementares e assistência 
ao aluno e à sua família”. Desse grupo, salientam-se os compromissos de garantir transporte gratuito 
para todos os estudantes da educação do campo em idade escolar obrigatória (estratégia 7.13) e de 
ampliar as ações de atendimento ao aluno, mediante programas suplementares de material didático, 
transporte, alimentação e assistência à saúde (estratégia 7.17). 

207. A estratégia 7.13 é coberta pelo Programa Caminho da Escola, cuja finalidade é renovar, 
padronizar e ampliar a frota de veículos escolares, para atendimento prioritário dos estudantes 
residentes em áreas rurais e ribeirinhas. A aquisição dos veículos se dá mediante pregão eletrônico 
realizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo que os entes 
federativos podem adquirir os veículos utilizando recursos próprios, linha de crédito aberta pelo Banco 

Página 34 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

64 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 034.984/2017-8 
 

30 
 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ou assistência financeira do FNDE, 
conforme disponibilidade orçamentária. 

208. Já a estratégia 7.17 é atendida por vários programas federais, entre os quais se destacam o 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar 
(Pnate), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) e o Programa Saúde nas Escolas. Para se 
ter ideia da magnitude dos programas suplementares executados pela União, somente as ações 
orçamentárias referentes a material didático, alimentação e transporte escolar (ações 00PI, 0969, 0E53 
e 20RQ) corresponderam a um montante empenhado de R$ 6,3 bilhões em 2017. 

209. Finalmente, encerra-se esta seção informando que o tema “formação e valorização dos 
profissionais da educação”, de grande importância para a garantia da qualidade do ensino, será tratado 
oportunamente nas Metas 15, 16, 17 e 18, específicas sobre essa questão. 

Acompanhamento pelo TCU 

210. Conforme mencionado no capítulo relativo à Meta 2, o TCU realizou, em 2015, auditoria 
operacional coordenada para avaliar a qualidade da infraestrutura das escolas públicas de ensino 
fundamental (TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-TCU-Plenário). Também foram objetivos da 
auditoria examinar a regularidade da aplicação dos recursos transferidos às escolas por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola, o estado de conservação das quadras esportivas construídas no 
âmbito do Plano de Ações Articuladas, e a capacidade do Ministério da Educação e do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação de fiscalizarem as ações desenvolvidas e os recursos repassados via 
PDDE e PAR. 

211. No tocante à qualidade da infraestrutura, comprovou-se que mais da metade das escolas 
visitadas (selecionadas previamente segundo o risco de apresentarem falhas infraestruturais) 
encontrava-se em situação ruim ou precária quanto aos aspectos de conforto, segurança, higiene, 
acessibilidade e adequação. Também foram detectadas inconsistências nas declarações feitas ao Censo 
Escolar, no sentido de que, em algumas das escolas inspecionadas, não foram identificados instalações 
ou equipamentos que haviam sido declarados como existentes, ou vice-versa. O quadro mais grave foi 
o de conexão à internet: 31,7% das escolas visitadas não contavam com acesso à rede mundial de 
computadores, embora tivessem informado ao Inep que tinham. 

212. Sobre o emprego dos recursos do PDDE em conformidade com a legislação, destaca-se 
que os mecanismos de promoção da gestão democrática não estavam sendo respeitados por metade das 
unidades de ensino auditadas: em 44,7% delas, não havia ata do conselho escolar estabelecendo as 
prioridades de compra ou de contratação de serviços para a escola, e em 59,2%, não existia ata do 
conselho definindo os critérios de escolha das compras e serviços a serem contratados (por exemplo, se 
a aquisição se daria por menor preço). Havia, também, significativo risco de extravio dos bens 
adquiridos com recursos do PDDE, tendo em vista que 71,1% das escolas não patrimonializavam esses 
bens. 

213. A auditoria constatou ainda problemas relacionados às quadras esportivas construídas por 
meio do PAR. Em pelo menos 30,4% das escolas visitadas, os diretores apontaram o surgimento de 
defeitos nas instalações tão logo as obras foram concluídas. Além disso, 60,9% dos diretores 
declararam que não era feita a manutenção periódica das quadras (limpeza, troca de itens, etc.). 

214. Tanto no caso do PDDE como no das quadras do PAR, verificou-se a insuficiência dos 
controles administrativos adotados pelo MEC e pelo FNDE para acompanhar as atividades 
relacionadas e fiscalizar a adequada aplicação dos recursos públicos transferidos. No caso do PDDE, 
ressalta-se o acúmulo de prestações de contas sem análise técnica e financeira, e no do PAR, a grande 
quantidade de obras (1.228) sem registro de visitas pelas empresas contratadas pelo FNDE para 
fiscalizar a construção das quadras. 
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META 8 – ESCOLARIDADE MÉDIA DA POPULAÇÃO DE 18 A 29 ANOS 

215. Descrição da meta: elevar a escolaridade média da população de dezoito a 29 anos, de 
modo a alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 
populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. 

216. A Meta 8 tem como propósito elevar a escolaridade média da população de dezoito a 29 
anos, assegurando a superação das desigualdades educacionais. Nesse sentido, o PNE estipula que a 
elevação da escolaridade deve contemplar grupos historicamente marginalizados do direito à 
aprendizagem: a população do campo, os mais pobres, os residentes de determinadas regiões do país, 
os negros. 

217. Para a população de dezoito a 29 anos em geral e para os três primeiros grupos 
especificados, o Plano Nacional de Educação estabelece patamar mínimo de doze anos de estudo, 
correspondentes à duração regular dos ensinos fundamental e médio. Para a população negra, o Plano 
fixa o objetivo de igualar sua escolaridade média à da população não negra. Em ambos os casos, os 
objetivos devem ser alcançados até 2024. 

218. Importa dizer que a Meta 8 do PNE, ao enfatizar os grupos sociais mencionados, alinha-se 
ao art. 37 da LDB, que preceitua que a educação de jovens e adultos (EJA) se destina àqueles que não 
tiveram acesso ou não puderam permanecer nos ensinos fundamental e médio na idade adequada. 
Nesse contexto, a Meta 8 se relaciona com as duas Metas seguintes, 9 e 10, num esforço maior do 
Plano Nacional de Educação de enfrentar e reduzir as desigualdades educacionais por meio da EJA. 

Evolução e projeção da meta 

219. Os indicadores da Meta 8 são aferidos com base na Pnad. No que tange à escolaridade 
média da população de dezoito a 29 anos, observa-se, entre 2004 e 2014, um aumento de 1,6 anos de 
estudo, totalizando 9,9 anos ao final do período (Gráfico 8.1). Esse total equivale a um pouco mais do 
que o ensino fundamental completo, de nove anos. 

Gráfico 8.1 – Escolaridade média da população de dezoito a 29 anos 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

220. O incremento observado na quantidade de anos de estudo é maior no caso dos segmentos 
populacionais especificados pela Meta 8. Com relação à população do campo, observa-se um aumento 
de 2,6 anos na escolaridade, passando de 5,5 anos em 2004 para 8,1 anos em 2014 (Gráfico 8.2). 
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221. Apesar disso, a projeção para 2024 indica que a meta de doze anos de estudo pode não ser 
alcançada, a não ser que se ampliem os esforços de escolarização da população rural. A inclusão 
educacional desse grupo oferece grandes desafios ao poder público, devido às particularidades 
culturais, socioeconômicas e de dinâmica territorial da população do campo. 

 

Gráfico 8.2 – Escolaridade média da população do campo de dezoito a 29 anos 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

222. Nos últimos anos, a população mais pobre também vivenciou avanços na escolaridade. 
Considerando as pessoas do quartil de renda mais baixo, o incremento foi de 2,4 anos de estudo entre 
2004 e 2014, saltando de 5,6 anos para oito (Gráfico 8.3). Porém, mais uma vez a projeção sinaliza o 
risco de o objetivo de doze anos de estudo não ser alcançado. 

Gráfico 8.3 – Escolaridade média da população de dezoito a 29 anos 25% mais pobre 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

223. Cumpre ressaltar que, em 2014, a escolaridade média dos 25% mais ricos do país equivalia 
a 11,8 anos de estudo, ou seja, a quase quatro anos a mais de instrução do que o recebido pelo estrato 
mais pobre. Essa diferença de escolaridade representa mais do que todo o ensino médio. 

224. No que se refere à população da região de menor escolaridade no país, tem-se que, até 
2014, essa região era o Nordeste. Todavia, à luz da evolução dos índices de escolaridade entre 2004 e 
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2014, projeta-se que, ao final da vigência do PNE, essa região possa ser o Norte. Assim, optou-se por 
evidenciar a situação das duas regiões. 

225. Em 2004, as populações de dezoito a 29 anos do Norte e do Nordeste apresentavam 
diferença de 0,4 anos de estudo, com maior escolaridade no Norte (7,4 e 7,0 anos de estudo, 
respectivamente). É possível que em 2024 essa situação se inverta, com a escolaridade no Nordeste 
sendo um pouco maior que a do Norte. Em relação ao Centro-Oeste, região com menor escolaridade 
média entre as restantes (Sul e Sudeste), a disparidade para o Norte vem se mantendo próxima a um 
ano de estudo. Já o Nordeste tem conseguido reduzir seu “atraso”, embora talvez não consiga cumprir 
a meta de doze anos de estudo até 2024. 

Gráfico 8.4 – Escolaridade média da população de dezoito a 29 anos das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

226. Ainda em relação à superação das desigualdades educacionais, o legislador inseriu na Meta 
8 o objetivo de eliminar a diferença entre a escolaridade média de negros e não negros. Essa diferença 
vem caindo ao longo dos anos, mas em ritmo pouco acelerado: se em 2004 ela era de 1,9 anos de 
estudo, em 2014 passou a ser de 1,4. Nesse passo, a equiparação entre as escolaridades médias de 
negros e não negros pode não ocorrer até 2024. 

Gráfico 8.5 – Escolaridades médias de negros e não negros da população de dezoito a 29 anos 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Estratégias em destaque 

227. Ante a necessidade de aumentar os anos de estudo dos grupos sociais menos favorecidos, a 
Meta 8 conta com estratégias relacionadas à promoção da educação de jovens e adultos e à expansão 
da educação profissional técnica, ao acesso a exames de certificação e ao desenvolvimento e 
implementação de instrumentos de busca ativa, correção de fluxo e acompanhamento escolar dos 
alunos. 

228. Para a promoção da EJA, prevista na estratégia 8.2, o governo federal dispõe do Programa 
Brasil Alfabetizado (PBA). Criado em 2003, o Programa tem como público-alvo jovens acima de 
quinze anos de idade, adultos e idosos que se encontram fora da escola e apresentam defasagem idade-
série. O PBA é efetivado mediante apoio técnico e financeiro aos estados e municípios para o 
desenvolvimento de projetos de educação de jovens e adultos. São priorizados os projetos de 
municípios com altos índices de analfabetismo. Segundo o Ministério da Educação, o atendimento do 
Programa foi ampliado em 2017, passando de 168 mil para 250 mil alfabetizandos. 

229. Quanto à educação profissional técnica, a estratégia 8.4 prevê a expansão de sua oferta 
gratuita por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical. Nesse contexto, destaca-se o acordo de gratuidade firmado em 2008 entre o 
Ministério da Educação e entidades integrantes dos Serviços Sociais Autônomos (Sesi, Senai, Sesc, 
Senac). O acordo prevê que parte da receita dessas entidades seja aplicada na oferta de vagas gratuitas 
em cursos de formação inicial e continuada (FIC) e de educação profissional técnica de nível médio. 

230. O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) também possui 
iniciativas voltadas para o público da EJA. Essas iniciativas serão comentadas na Meta 10, que trata da 
integração entre EJA e educação profissional. 

231. Por fim, a estratégia 8.3 do PNE preconiza o acesso gratuito a exames de certificação da 
conclusão dos ensinos fundamental e médio. Em âmbito federal, o Inep realiza anualmente o Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos níveis de ensino 
fundamental ou médio. O Encceja avalia competências, habilidades e saberes adquiridos tanto em 
ambientes escolares quanto em outros processos formativos (por exemplo, na convivência familiar, nas 
relações de trabalho, etc.). As inscrições são gratuitas e podem ser feitas por jovens e adultos 
residentes no Brasil ou no exterior, inclusive pessoas privadas de liberdade. 
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Acompanhamento pelo TCU 

232. Entre 2015 e 2017, o TCU realizou quatro fiscalizações no Pronatec, uma das quais 
diretamente relacionada ao acordo de gratuidade firmado entre MEC e entidades dos Serviços Sociais 
Autônomos (TC 010.803/2016-5, Acórdão 1067/2017-TCU-Plenário). O objetivo dessa auditoria foi 
avaliar a atuação do MEC no acompanhamento do acordo, bem como o regular cumprimento das 
metas nele estabelecidas. A fiscalização abrangeu o período de 2009 a 2014 e chegou, em síntese, às 
seguintes constatações: 

a) o acompanhamento do Ministério da Educação foi intempestivo e insuficiente para 
verificar o regular cumprimento do acordo; 

b) as ofertas de vagas decorrentes do acordo não levaram em consideração as demandas do 
mercado de trabalho local, conforme previamente identificadas pelo MEC; 

c) os relatórios de gestão do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial não traziam informações suficientes sobre a execução físico-
financeira do acordo; e 

d) a metodologia de apropriação das despesas não permite aferir, com razoável segurança, se 
houve cumprimento da meta de gasto do acordo. 
META 9 – ALFABETIZAÇÃO E ALFABETISMO FUNCIONAL DE JOVENS E ADULTOS 

233. Descrição da meta: elevar a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais 
para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir 
em 50% a taxa de analfabetismo funcional. 

234. O impacto do analfabetismo na vida das pessoas vem sendo demonstrado em inúmeras 
pesquisas. A alfabetização dá início à escolarização formal, sem a qual as perspectivas econômicas e 
sociais do indivíduo tendem a se tornar desfavoráveis. As consequências do analfabetismo se refletem 
em diversos aspectos da vida, como nas relações familiares e de trabalho, e atravessam gerações, 
influenciando a trajetória escolar dos filhos. Por tudo isso, a alfabetização é requisito indispensável à 
plena fruição dos direitos inerentes à pessoa. 

235. O Brasil tem avançado na instrução inicial de crianças e jovens, mas não tem conseguido 
evoluir significativamente na escolarização daqueles que abandonam a escola e que, mais tarde, 
quando adultos, querem retornar aos estudos, bem como daqueles que não tiveram oportunidade de 
acesso à escola na idade adequada. Nas últimas décadas, a taxa geral de analfabetismo vem caindo 
principalmente em virtude da proporção crescente de crianças que ingressam na educação básica, e não 
tanto por causa dos resultados das políticas de alfabetização de jovens e adultos. 

236. O tímido avanço na educação de jovens e adultos (EJA) explica-se, em parte, pelas 
peculiaridades do público-alvo, que traz para a sala de aula suas próprias vivências e experiências 
sociais; que necessita de ajustes nos horários e locais das aulas, a fim de conciliá-las com as rotinas de 
trabalho e cuidados com a família. A heterogeneidade do público, muito marcado pela exclusão social, 
requer a implementação de políticas intersetoriais (estratégia 9.4), a articulação entre empresas e 
escolas (estratégia 9.10), a adequação dos currículos e o desenvolvimento de tecnologias pedagógicas 
(estratégia 9.9). 

237. Essas e outras iniciativas estão previstas sob a alçada da Meta 9 do PNE, que além de visar 
a erradicação do analfabetismo, se propõe a reduzir pela metade o analfabetismo funcional, isto é, a 
incapacidade de pessoas alfabetizadas compreenderem textos simples. Pesquisas recentes indicam que 
parcela considerável da população brasileira, inclusive pessoas com graduação, sofre desse tipo de 
alfabetização rudimentar. 
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Evolução e projeção da meta 

238. Para o monitoramento da Meta 9, o Inep adota dois indicadores, ambos calculados a partir 
de dados da Pnad: a taxa de alfabetização da população de quinze anos ou mais de idade, e a taxa de 
analfabetismo funcional das pessoas nessa mesma faixa etária. 

239. Diante da dificuldade de se precisar – e, portanto, de mensurar – o “analfabetismo 
funcional”, o Inep utiliza como critério o período de cinco anos de estudo (correspondentes à duração 
dos anos iniciais do ensino fundamental) para definir se a pessoa é ou não alfabetizada 
funcionalmente: se ela não completou os cinco anos de estudo, então é considerada analfabeta 
funcional. 

240. Outro ponto que merece destaque é que, como a redação da Meta 9 não estabelece um 
valor absoluto para a taxa de analfabetismo funcional “tolerada” ao fim da vigência do atual PNE, para 
quantificar a meta, deve-se tomar como referência o índice mais atualizado à época da publicação da 
Lei 13.005/2014. Assim, o índice base é 18,3% (taxa de analfabetismo funcional verificada em 2012) e 
a meta, reduzir o índice para pelo menos 9,15%, até 2024. 

241. No tocante ao primeiro indicador (taxa de alfabetização das pessoas de quinze anos ou 
mais), constata-se que, em 2014, o índice era de 92,3%. Como a meta de 93,5% vencia no ano 
seguinte, 2015, e ante a evolução histórica do indicador entre 2004 e 2014, é provável que a meta não 
tenha sido alcançada no prazo estipulado. Ademais, as projeções sugerem a possibilidade de a 
erradicação do analfabetismo absoluto não ser cumprida até o fim do Plano. 

Gráfico 9.1 – Taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais de idade 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

242. Ao desagregar o índice por região, verifica-se que o problema é mais grave no Nordeste, 
onde a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais é de apenas 83,4% (em 2014). Nas 
demais regiões, a taxa varia entre 91,0% (Norte) e 95,6% (Sul). A disparidade também é observada na 
desagregação por local de residência, raça/cor e nível de renda: as taxas de alfabetização são 
significativamente mais baixas no caso dos residentes em áreas rurais, dos negros e da população do 
quartil mais baixo de renda per capita. 

243. Assim como a taxa de alfabetização vem crescendo nos últimos anos, a de analfabetismo 
funcional vem caindo (Gráfico 9.2). Contudo, as desigualdades mencionadas acima se repetem: a 
população do Nordeste (e, neste caso, também a do Norte), a das áreas rurais, os negros e os mais 
pobres apresentam índices de analfabetismo funcional bem mais elevados que o restante da população, 
necessitando, portanto, de mais atenção por parte do poder público. 
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Gráfico 9.2 – Taxa de analfabetismo funcional da população com quinze anos ou mais de idade 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

244. Deve-se atentar para o fato de a taxa de analfabetismo funcional variar consideravelmente 
de acordo com a idade. Nessa linha, enquanto o percentual de analfabetos funcionais com dezesseis 
anos era, em 2014, de 3,5%, o percentual referente àqueles com 65 anos era de 38,6% (Gráfico 9.3). 

Gráfico 9.3 – Taxa de analfabetismo funcional da população de quinze anos ou mais, por idade – 
2014 

 
Fonte: Inep. 

245. O alto índice de analfabetismo funcional entre as pessoas mais velhas reflete as 
deficiências históricas do atendimento educacional brasileiro (tanto em termos de acesso como de 
qualidade) e demanda, do poder público, esforços para a escolarização de adultos e idosos. Esses 
esforços se fazem ainda mais necessários tendo em vista que, com o aumento da expectativa de vida, 
aumentou-se também a faixa etária considerada em idade produtiva. 

Estratégias em destaque 

246. O Programa Brasil Alfabetizado é a principal intervenção do governo federal para dar 
cumprimento à Meta 9 e, entre as suas estratégias, à 9.3 (implementação de ações de alfabetização de 
jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica). Remete-se o leitor ao capítulo 
da Meta 8 para mais informações sobre o PBA. 
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247. Outra intervenção federal pertinente, sobretudo em relação à estratégia 9.8, é o Programa 
Educação em Prisões, cujo objetivo é apoiar técnica e financeiramente a implementação da educação 
de jovens e adultos no sistema penitenciário. As principais linhas de ação do Programa são: apoio à 
elaboração dos planos estaduais de educação nas prisões; oferta de formação continuada para diretores 
de estabelecimentos penais, agentes penitenciários e professores; e aquisição de acervo bibliográfico. 

248. Apesar da existência do Programa, os números de acesso à escolarização nos 
estabelecimentos penais são baixos: de acordo com o sítio Observatório do PNE, referenciando dados 
do Ministério da Justiça relativos a 2013, dos 574 mil detentos em prisões brasileiras, somente 10,2% 
estudavam. 

249. Por fim, cabe mencionar que a estratégia 9.4, sob responsabilidade direta da União, ainda 
não foi concretizada. O dispositivo prevê a criação de benefício adicional no programa nacional de 
transferência de renda (Bolsa Família) para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização. 
Entende-se que o benefício adicional dado às famílias com adolescentes de quinze a dezessete anos 
matriculados na rede de ensino não se enquadra na definição da estratégia. 
META 10 – EJA INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

250. Descrição da meta: oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e 
adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

251. A educação de jovens e adultos tem como objetivo ofertar os ensinos fundamental e médio 
às pessoas com quinze anos ou mais de idade que apresentam defasagem na escolarização formal ou na 
relação idade-série. Para se ter ideia da dimensão do público-alvo da EJA, aproximadamente 52% dos 
brasileiros de 25 anos ou mais têm somente o ensino fundamental completo. 

252. Já a educação profissional visa formar e qualificar tecnicamente as pessoas para o mercado 
de trabalho. Em âmbito federal, a principal iniciativa do governo para promoção da educação 
profissional é o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 

253. Pode-se afirmar que, sem a escolarização formal, o exercício da cidadania é prejudicado, e 
sem o devido preparo técnico, o indivíduo é alijado do mercado e do acesso a melhores fontes de 
renda. 

254. O Plano Nacional de Educação traz uma visão conjugada das duas modalidades de ensino, 
fomentando, na Meta 10, a oferta da educação de jovens e adultos integrada à educação profissional. 
Dessa forma, o Plano busca a inserção econômica e social de um público em situação de 
vulnerabilidade. 

Evolução e projeção da meta 

255. A Meta 10 do PNE é mensurada pelo percentual de matrículas da educação de jovens e 
adultos na forma integrada à educação profissional. O Gráfico 10.1 mostra a evolução desse percentual 
entre 2008 e 2015, além dos percentuais desagregados da EJA no nível fundamental e da EJA no nível 
médio. 

Gráfico 10.1 – Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos integradas à educação 
profissional 
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Fonte: Inep. 

256. Constata-se que a participação das matrículas de EJA integradas à educação profissional 
está muito longe da meta de 25%. Além disso, essa participação encontra-se estagnada desde 2011, 
para as matrículas de nível médio, e 2012, para as de nível fundamental. Tais fatos elevam a 
probabilidade de a Meta 10 não ser cumprida. 

257. Cumpre mencionar que, embora a proporção de matrículas de EJA integradas à educação 
profissional seja maior no caso do nível médio (3,0% em 2015), em números absolutos, há mais 
matrículas integradas no nível fundamental: são 67,4 mil matrículas integradas de EJA fundamental 
contra 39,1 mil de EJA médio. 

258. A maior parte das matrículas de EJA integradas à educação profissional é ofertada pelas 
redes municipais e estaduais (49,5% e 33,8%, respectivamente), concentra-se nas áreas urbanas 
(84,1%) e atende a população autodeclarada negra (50,6%). 

Estratégias em destaque 

259. As quatro primeiras estratégias da Meta 10 dizem respeito diretamente à oferta de EJA 
integrada à educação profissional. A estratégia 10.1 fala em manter programa nacional de educação de 
jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial. A 
estratégia 10.2 preconiza a expansão das matrículas de EJA, articulando a formação inicial e 
continuada (FIC) dos trabalhadores com a educação profissional. Por sua vez, a estratégia 10.3 trata do 
fomento à integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos 
planejados e de acordo com as características do público da EJA. Finalmente, a estratégia 10.4 visa 
ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com baixo nível de escolaridade por meio 
do acesso à EJA articulada à educação profissional. 

260. Três ações federais se destacam no atendimento dessas estratégias: o Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (Proeja), o Pronatec EJA e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens do Campo 
(ProJovem Campo). 

261. Proeja e Pronatec EJA têm objetivos semelhantes, a saber, oferecer cursos que integrem a 
educação de jovens e adultos à formação profissional. Uma das diferenças entre os dois programas 
reside na forma de participação da União: no Proeja, a assistência federal é de natureza eminentemente 
técnica, sendo as redes ofertantes financiadas, em parte, pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Já no 

Página 44 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

.3 

(J ,. 

'b "'à· "4· 
'!, ~ . 

~ 'q, ó 
~ ,,.;- ~ tfl .?· 'r.9 

......-a.A o - nd e.n - _..... é c:i"o 

74 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 034.984/2017-8 
 

40 
 

Pronatec-EJA, os cursos são custeados pela União (exceto aqueles ofertados por entidades dos 
Serviços Sociais Autônomos no âmbito do acordo de gratuidade). 

262. Por último, tanto o ProJovem Campo quanto o EJA – Saberes da Terra se inserem no 
contexto da educação do campo. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens do Campo oferece 
cursos de qualificação profissional inicial e escolarização a jovens agricultores familiares entre dezoito 
e 29 anos de idade que não concluíram o ensino fundamental. Para participar dos cursos, os 
agricultores recebem auxílio financeiro da União e, em contrapartida, têm de frequentar pelo menos 
75% das aulas. O formato dos cursos é de responsabilidade dos ofertantes (secretarias estaduais de 
educação e instituições públicas de ensino superior), devendo obedecer a sistema de alternância, 
intercalando tempo na escola e tempo na comunidade. 
META 11 – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO 

263. Descrição da meta: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público. 

264. A educação profissional técnica de nível médio, cujo objetivo, segundo a LDB, é a 
preparação geral para o trabalho, vem sendo muito debatida no país devido ao grande número de 
jovens desempregados e também em razão das discussões sobre as mudanças no ensino médio. 

265. De acordo com os arts. 36-B e 36-C da Lei de Diretrizes e Bases, a modalidade de ensino 
pode ser ofertada de três formas: integrada, concomitante ou subsequente ao ensino médio. A forma 
integrada é oferecida a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo as atividades de 
educação profissional desenvolvidas na mesma instituição de ensino que ministra o ensino médio. É 
efetuada matrícula única para cada aluno. A forma concomitante é ofertada a quem ingresse no ensino 
médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso. Os cursos (ensino 
médio e educação profissional) podem ocorrer na mesma instituição de ensino ou em instituições 
distintas. Por fim, a forma subsequente é semelhante à concomitante, mas sua oferta se destina a quem 
já tenho concluído o ensino médio. 

266. Segundo informações do sítio Observatório do PNE, em 2015, 57,3% das matrículas na 
educação profissional técnica de nível médio correspondiam à forma subsequente. As formas integrada 
e concomitante representavam 21,9% e 15,9% do total, respectivamente. 

267. A importância dada à formação profissional por jovens e adolescentes se revela em 
pesquisa recente divulgada pela organização Todos Pela Educação, intitulada “Repensar o Ensino 
Médio”. Foram entrevistados adolescentes e jovens de quinze a dezenove anos, em amostra 
representativa da população nessa faixa etária. Para 77,6% dos entrevistados, as disciplinas voltadas à 
formação profissional são altamente relevantes; todavia, metade deles afirma não conhecer nenhuma 
modalidade de ensino técnico (o percentual de desconhecimento chega a 72,3% entre os entrevistados 
das classes D e E). 

268. Esse fato indica a necessidade de expansão das matrículas da educação profissional técnica 
de nível médio, sobretudo na rede pública, tal como incorporado na Meta 11 do PNE. 

Evolução e projeção da meta 

269. Inicialmente, a Meta 11 estipula o objetivo de triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio. A fim de mensurar o alcance do objetivo, o Inep utiliza como 
índice de referência o número de matrículas da modalidade computado em 2013, de 1.602.946 (dado 
mais atualizado à época da publicação da Lei do PNE). Assim, para cumprimento do que estabelece a 
Meta, em 2024 deverão ser registradas, no mínimo, 4.808.838 matrículas. 

270. Da ampliação do número de matrículas (ao menos 3.205.892), pelo menos metade 
(1.602.946) deve ocorrer no segmento público. Dito de outra forma, até o final da vigência do Plano, a 
rede pública deve criar, no mínimo, a quantidade total de matrículas verificada em 2013. 
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271. Os Gráficos 11.1 e 11.2 mostram, respectivamente, a evolução do número de matrículas da 
educação profissional técnica de nível médio e da participação do segmento público na expansão da 
oferta. 

Gráfico 11.1 – Número de matrículas da educação profissional técnica de nível médio 

 
Fonte: Inep (2008 a 2015); projeção para 2016-2024. 

Gráfico 11.2 – Participação do segmento público na expansão das matrículas de educação 
profissional técnica de nível médio 

 
Fonte: Inep (2008 a 2015). 

272. No tocante à evolução do número total de matrículas da modalidade, observa-se que o 
ritmo de aumento vivenciado entre 2008 e 2015 (aproximadamente 100.000 matrículas a mais 
anualmente) é insuficiente para assegurar o cumprimento da meta de expansão até 2024. 

273. No caso da meta de participação do segmento público na expansão da modalidade, deve-se 
adotar 2013 como ano de referência. Em 2014, a rede pública foi responsável por apenas 4,7% da 
ampliação do total de matrículas. Em 2015, a participação pública na expansão acumulada desde 2013 
aumentou para 34,7%. Esse acréscimo se deve tanto à ampliação do número de matrículas na rede 
pública quanto à diminuição do número na rede privada. Mesmo assim, para que em 2015 a 
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participação do segmento público na expansão acumulada fosse de 50%, a rede pública deveria ter 
34.141 matrículas a mais do que o verificado. 

Estratégias em destaque 

274. Das catorze estratégias constantes da Meta 11, sete se referem à expansão da oferta: a 
estratégia 11.1 trata da expansão na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica; 
a 11.2, da expansão nas redes públicas estaduais; a 11.3 fala do fomento à modalidade de educação a 
distância; a estratégia 11.6 aborda a oferta de matrículas gratuitas pelas entidades privadas de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à 
pessoa com deficiência; a estratégia 11.7 se refere à expansão do financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior; e, por fim, 
as estratégias 11.9 e 11.10 dizem respeito ao atendimento de segmentos populacionais específicos, 
como a população do campo, os indígenas, os quilombolas e as pessoas com necessidades especiais. 

275. O fato de metade das estratégias tratar da ampliação do atendimento condiz com a situação 
de risco identificada no Gráfico 11.1: as projeções sinalizam que, no ritmo de crescimento do número 
de matrículas vivenciado de 2008 a 2015, a expansão ao final do PNE não chegará a 60% do proposto 
na Meta. O quadro indica a necessidade de ampliação e conjugação de esforços, sobretudo da União e 
dos estados. 

276. No caso do governo federal, a principal iniciativa atinente à Meta 11 consiste no Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego. São objetivos do Pronatec a expansão, a 
interiorização e a democratização da oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio e 
de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional presencial e a distância, além 
da construção, reforma e ampliação das escolas que ofertam educação profissional e tecnológica nas 
redes estaduais. 

277. Cumpre destacar que, em 2017, foi criada uma nova linha de ação dentro do Pronatec, 
chamada MedioTec. O MedioTec propõe o estabelecimento de parcerias entre instituições de ensino 
públicas e privadas de modo a permitir que alunos matriculados no ensino médio regular público 
cursem, no contraturno, programas de formação técnica na rede privada. Assim, se por um lado o 
MedioTec gera um novo fôlego para o alcance da primeira parte da Meta 11 (expansão do número de 
matrículas), por outro não se alinha à segunda parte, na medida em que favorece a expansão no setor 
privado, ao invés de no setor público. 

Acompanhamento pelo TCU 

278. Entre 2015 e 2017, o TCU realizou quatro fiscalizações no Pronatec. A primeira delas 
consistiu em levantamento de auditoria com os objetivos de conhecer as principais atividades 
relacionadas ao Programa, identificar fragilidades e riscos associados e averiguar a viabilidade da 
realização de uma avaliação de impacto (efetividade) do Pronatec (TC 008.089/2015-9, 
Acórdão 3030/2015-TCU-Plenário). As demais fiscalizações no Programa se originaram desse 
levantamento. 

279. Em seguida, foram realizadas duas auditorias na Bolsa-Formação, iniciativa de maior 
dotação orçamentária do Pronatec. A Bolsa-Formação visa fomentar o acesso gratuito a cursos de 
educação profissional, ofertados por instituições públicas e privadas e financiados pelo MEC. A 
primeira das auditorias teve viés de conformidade e buscou verificar a regularidade da aplicação dos 
recursos financeiros transferidos pela União no âmbito da iniciativa (TC 024.329/2015-0, 
Acórdão 1006/2016-TCU-Plenário). Entre os achados da auditoria, destacam-se: 

a) ausência ou descumprimento, nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
de normativos internos contendo critérios de seleção de bolsistas; 
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b) ausência de critérios claros, objetivos e impessoais nos editais de seleção de profissionais 
para o Pronatec; 

c) sobreposição de horários entre a jornada regular de trabalho de servidores dos Institutos 
Federais e suas jornadas enquanto bolsistas da Bolsa-Formação; 

d) não realização da reconfirmação da matrícula e do consequente cancelamento da matrícula 
nos casos em que alunos descumpriam os requisitos de permanência na Bolsa-Formação; e 

e) ausência de normas específicas para assegurar a efetiva e regular prestação de assistência 
estudantil aos beneficiários da Bolsa-Formação. 

280. De natureza operacional, a segunda auditoria teve como objetivo avaliar a implantação e a 
efetividade das ações da Bolsa-Formação (TC 019.154/2015-1, Acórdão 3071/2016-TCU-Plenário). 
Os principais achados são: 

a) o processo de definição da oferta de cursos carece de mecanismos que garantam o 
alinhamento necessário com o mercado de trabalho. Tal processo apresenta deficiências em retratar a 
necessidade real de mão de obra qualificada do setor produtivo nos municípios; 

b) o atendimento do público do seguro-desemprego é insuficiente. Embora a Bolsa-Formação 
ofereça cursos de qualificação profissional para beneficiários do seguro-desemprego e dos programas 
de inclusão produtiva do governo federal, somente uma pequena parcela dos beneficiários do seguro-
desemprego (1%), considerado como público prioritário, consegue se matricular e realizar os cursos do 
Pronatec; 

c) há falhas no gerenciamento do Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional 
e Tecnológica (Sistec), que suporta toda a implantação do Pronatec; e 

d) os cursos de formação inicial e continuada ofertados no âmbito da Bolsa-Formação são 
efetivos na empregabilidade dos alunos. Contudo, essa efetividade varia em função do perfil dos 
egressos e do eixo tecnológico ao qual os cursos estão vinculados. Esse resultado reforça a necessidade 
de se aperfeiçoar o processo de definição dos cursos, considerando o mercado de trabalho, e também o 
público alvo. Em relação à renda, a auditoria não obteve resultados conclusivos. 

281. Por fim, o Tribunal também fiscalizou o cumprimento do acordo celebrado pelo Ministério 
da Educação e por entidades dos Serviços Sociais Autônomos para a oferta de vagas gratuitas em 
cursos de FIC e de educação profissional técnica de nível médio (TC 010.803/2016-5, 
Acórdão 1067/2017-TCU-Plenário). Essa fiscalização foi comentada no capítulo referente à Meta 8, 
para o qual se remete o leitor. 
META 12 – EDUCAÇÃO SUPERIOR 

282. Descrição da meta: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a 
taxa líquida para 33% da população de dezoito a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público. 

283. A educação superior constitui-se no mais elevado nível da educação no Brasil, 
completando a educação escolar após a conclusão da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio). Abrange cursos sequenciais por campo de saber, cursos e programas de 
graduação e de pós-graduação e cursos de extensão. 

284. A educação superior tem por finalidade, dentre outras, estimular a criação cultural e o 
desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo, formar diplomados nas diferentes 
áreas do conhecimento para inserção em setores profissionais, incentivar o trabalho de pesquisa e 
investigação científica e atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação de profissionais (art. 43 da Lei 9.394/1996 – LDB). 
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285. Diante de sua relevância, a Meta 12 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 buscou 
enfatizar a expansão no ensino superior em nível de graduação nas redes públicas e privadas, 
assegurando a qualidade na oferta. 

286. A propósito, os entes federativos devem se articular de forma coordenada para que os 
resultados das políticas públicas sejam maximizados. Nesse sentido, a divisão de responsabilidades dos 
entes se caracteriza pela predominância de competência da União. No entanto, verifica-se que além das 
instituições de ensino superior (IES) públicas federais, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
também têm atribuições em relação às suas IES, sem desconsiderar o papel da rede privada de ensino 
para a expansão nesse nível de ensino. 

287. Com efeito, a concretização do direito à educação perpassa pela oferta e acesso ao ensino 
superior, sobretudo para aqueles que estão na idade recomendada para cursá-lo (dezoito a 24 anos). Os 
reflexos decorrentes do acesso e da qualidade no ensino superior são evidenciados nos três níveis 
governamentais, ao propiciar a geração de renda, a qualidade dos professores e dos profissionais locais 
e o desenvolvimento econômico. 

Evolução e projeção da meta 

288. O Inep adota três indicadores para o monitoramento da Meta 12, a saber: taxa bruta de 
matrículas (TBM) na graduação; taxa líquida de escolarização (TLE) na graduação; e participação do 
segmento público na expansão de matrículas de graduação. 

289. A taxa bruta de matrículas consiste na razão entre o total de matriculados num determinado 
nível de ensino (independentemente da idade) e o total populacional em idade considerada adequada 
para cursar o referido nível. Assim, a TBM na graduação indica a capacidade de absorção de todos os 
cursos de graduação do país em relação ao tamanho da população de dezoito a 24 anos de idade. O 
Gráfico 12.1 exibe as taxas apuradas para 2004-2014 e as projeções para o período 2015-2024: 

Gráfico 12.1 – Taxa bruta de matrículas na graduação 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

290. Percebe-se que a TBM na graduação aumentou consideravelmente no decênio 2004-2014 
(72,6%), mas, mesmo assim, há risco de o objetivo de 50% não ser alcançado até 2024, conforme 
sinalizam as projeções. 

291. O conceito do segundo indicador – taxa líquida de escolarização (TLE) – também merece 
ser explicado. Diferentemente da TBM, a taxa líquida de matrículas (TLM) leva em consideração 
somente os alunos de um determinado nível de ensino que estejam na idade de referência para cursá-
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lo. No caso da educação superior, a taxa líquida de matrículas resultaria da divisão entre a quantidade 
de graduandos de dezoito a 24 anos de idade e o número total de jovens nessa mesma faixa etária. 

292. A taxa líquida de escolarização (TLE) é um aperfeiçoamento desse último indicador 
(TLM) e inclui também a população que está dentro da faixa etária considerada adequada, mas que já 
concluiu o nível de ensino em questão. Esse aperfeiçoamento evita que o indicador seja 
subdimensionado por um fato virtuoso: a titulação antes da idade de referência. O Gráfico 12.2 
apresenta a evolução e as projeções para a TLE na graduação: 

Gráfico 12.2 – Taxa líquida de escolarização na graduação 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

293. Assim como o indicador de taxa bruta de matrículas, a TLE cresceu significativamente 
entre 2004 e 2014 (72,4%), mas pode não chegar aos 33% almejados pelo PNE para 2024. 

294. Ademais, deve-se frisar que os números do Gráfico 12.2 mascaram uma expressiva 
desigualdade: a TLE dos jovens pertencentes ao quintil de renda domiciliar per capita mais alto é bem 
maior que a TLE dos jovens do quintil de renda mais baixo. Com efeito, a TLE do primeiro grupo 
supera com folga a meta de 33% durante todo o período histórico analisado (2004 a 2014), chegando a 
53,6% em 2014. Nesse mesmo período, a taxa líquida de escolarização dos jovens 20% mais pobres 
passa de 0,6% em 2004 para 4,9% em 2024. 

295. Diante desse cenário, ganham importância as estratégias 12.5 e 12.9, as quais visam, 
respectivamente, ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil e aumentar a participação 
de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior. 

296. O terceiro indicador utilizado pelo Inep afere o cumprimento do trecho final da Meta 12: 
assegurar que pelo menos 40% das novas matrículas de graduação ocorra no segmento público. Nesse 
sentido, o indicador informa o quanto as IES públicas contribuíram, percentualmente, para a expansão 
total das matrículas de graduação; isto é, para a expansão acumulada desde o ano de referência (2012). 

 

 

Gráfico 12.3 – Participação do segmento público na expansão das matrículas de graduação 
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Fonte: Inep (2004 a 2015). 

297. Embora possa haver, de um ano para outro, grandes oscilações na participação percentual 
da rede pública, conforme evidenciado no Gráfico 12.3, deve-se atentar para o fato de que, em nenhum 
ano entre 2005 e 2015, tomando como referência o ano de 2004, essa participação foi maior que 25%. 
Esse fato levanta dúvidas sobre a possibilidade de a meta de 40% ser alcançada. 

Estratégias em destaque 

298. Tendo em vista que as condições socioeconômicas dos estudantes influenciam o acesso e a 
permanência no ensino superior, podem-se destacar estratégias da Meta 12 que almejam enfrentar esse 
problema: a 12.2 que objetiva ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede 
federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB); a 12.18 que visa estimular a expansão e reestruturação 
das IES estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do 
governo federal; e a 12.20 que busca ampliar a concessão de financiamentos a estudantes, no âmbito 
do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e do Programa Universidade para Todos (Prouni). 

299. Paralelamente a essas estratégias, o Prouni, o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) e o Fies se distinguiram por auxiliar na 
consecução de tais estratégias. Enquanto o Fies é um programa destinado para o financiamento de 
cursos superiores em instituições privadas, prioritariamente, aos estudantes de baixa renda, o Reuni 
tem como principal foco, as universidades federais, tendo como objetivo ampliar o acesso e a 
permanência no ensino superior, visando não somente à expansão no número de vagas nas 
universidades federais, mas também, a expansão física, a revisão da estrutura acadêmica e inovações 
pedagógicas. 

300. Por outro lado, o Prouni tem o fito de conceder bolsas de estudo integrais e parciais em 
instituições privadas de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior. 

301. Esses programas demonstram o esforço do governo federal em contribuir para o 
cumprimento da Meta 12 e impõem a necessidade de acompanhamento da evolução dessas ações em 
termos de recursos orçamentários e de cumprimento de metas. 
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Acompanhamento pelo TCU 

302. Em 2016, o TCU realizou auditoria no Fundo de Financiamento Estudantil a fim de avaliar 
a sustentabilidade, bem como a eficácia e a regularidade dos processos de trabalhos envolvidos no 
Fundo (TC 011884/2016-9, Acórdão 3001/2016-TCU-Plenário). Esse tema envolveu as estratégias 
12.6 – expansão do financiamento estudantil, por meio do Fies, com a constituição de fundo garantidor 
e a 12.20 – ampliação, no âmbito do Fies e do Prouni, dos benefícios destinados à concessão de 
financiamentos a estudantes. 

303. Verificou-se que o Fies passou por período de significativa ampliação sem que houvesse 
um planejamento adequado ou estudos que amparassem o crescimento da política pública (Gráfico 
12.4), o que tem acarretado riscos à sustentabilidade do Fundo.  

Gráfico 12.4 – Número de contratos do Fies firmados por ano 

 
Fonte: TC 011.884/2016-9, peça 82, p. 19. 

304. Calculou-se que, a preços de dezembro de 2015, o custo para se manter os contratos de 
financiamentos já assinados é de R$ 55,4 bilhões até 2020, sendo R$ 13,8 bilhões apenas para os 
contratos firmados no primeiro semestre de 2014. Percebeu-se que, apesar do aumento do número de 
matrículas, o Fies não contribuiu de forma significativa para o crescimento da taxa líquida de 
matrículas no ensino superior. 

305. Com relação à capacidade operacional do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, constatou-se: precariedade da atuação do FNDE em relação ao controle de ativos e passivos 
do Fies e à supervisão da atuação dos agentes financeiros (Caixa Econômica Federal e Banco do 
Brasil) e forte dependência de mão de obra terceirizada nas áreas responsáveis pelas atribuições de 
agente operador do programa. 

306. Ademais, identificou-se abertura de créditos extraordinários para reforçar o orçamento do 
Fies com inobservância ao pressuposto constitucional da imprevisibilidade e, por fim, ausência de 
repasse de parte dos títulos públicos devidos às mantenedoras de IES, no exercício de 2015, 
ocasionando uma dívida do Fies com essas mantenedoras na ordem de R$ 3,1 bilhões. 

307. Diante do exposto, o TCU decidiu realizar audiência dos responsáveis pelas irregularidades 
encontradas, as quais, em suma: afetaram o equilíbrio nas contas públicas, resultaram na extrapolação 
do limite máximo de garantia assegurado Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo 
(FGEduc), acarretaram a ineficácia do programa em contribuir para a política educacional 
consubstanciada na Meta 12 do PNE e, em última instância, ocasionaram riscos de insustentabilidade 
do Fies. 
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308. Além disso, foram proferidas deliberações aos órgãos responsáveis pelo funcionamento do 
Fies, destacando-se, a determinação para apresentar planos de trabalho acerca de ações para o 
aprimoramento do programa, de forma que possa efetivamente contribuir para a política educacional, 
bem como a elaboração de medidas relativas às fontes de financiamento, de modo a estabelecer a 
redução da dependência do programa quanto a recursos do Tesouro Nacional. 

309. Além da auditoria no Fies, já concluída, está em andamento auditoria operacional no MEC 
para avaliar, sob aspectos operacionais e de conformidade, os processos de autorização, funcionamento 
e avaliação dos cursos superiores, em especial, os cursos de graduação em Direito (TC 010.471/2017-
0). Essa fiscalização está relacionada com a estratégia 12.19 do PNE, cujo objetivo é reestruturar, com 
ênfase na melhoria de prazos e qualidades da decisão, os procedimentos adotados na área de avaliação, 
regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de 
reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou 
recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino. 
META 13 – TITULAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

310. Descrição da meta: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior 
para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% doutores. 

311. A Meta 13 do Plano Nacional de Educação contempla a melhoria na qualidade da 
educação superior e na qualificação do corpo docente em efetivo exercício nas instituições superiores 
públicas e privadas, em estreita consonância com o art. 66 da LDB, o qual estabelece que a preparação 
para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente, em 
programas de mestrado e doutorado. 

312. A busca da qualidade envolve a formação inicial e continuada (FIC) dos profissionais 
técnico-administrativos que atuam na educação superior. Então, entre os objetivos das estratégias 
formuladas para o alcance da meta em tela, encontra-se a promoção do desenvolvimento desses 
profissionais, bem como direcionamentos para a pesquisa institucionalizada, articulada a programas de 
pós-graduação stricto sensu. 

313. Ademais, as estratégias consideram os aspectos de avaliação, enunciando uma estrutura de 
processos avaliativos, que abrangem o aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes), o estímulo aos processos de avaliação para estudantes, instituições e 
cursos de pedagogia e licenciatura. 

Evolução e projeção da meta 

314. A Meta 13 é monitorada por dois indicadores: percentual de docentes com mestrado ou 
doutorado na educação superior, e percentual de docentes com doutorado na educação superior. As 
evoluções de ambos os indicadores são apresentadas no Gráfico 13.1. 

 

Gráfico 13.1 – Percentual de docentes na educação superior com pós-graduação stricto sensu 
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Fonte: Inep (2009 a 2014). 

315. Observa-se que a meta relativa à proporção de doutores (35%) foi alcançada no próprio 
ano de publicação do PNE, e que a atinente à proporção de mestres e doutores (75%) já se encontrava 
bem próxima do cumprimento. Portanto, cabe aqui o mesmo comentário feito sobre a Meta 6: faltam a 
essas metas nacionais a qualidade de serem desafiadoras e, por conseguinte, de estimularem a 
implementação de melhorias no sistema. 

316. Vale ressaltar também que, embora os índices fixados na Meta 13 estejam praticamente 
alcançados, as diferentes categorias administrativas das instituições de educação superior apresentam 
quadros docentes muito díspares no tocante à titulação. Enquanto a rede pública federal e a rede 
pública estadual contam com 61,7% e 53,5% de doutores e 88,4% e 81,4% de mestres ou doutores, 
respectivamente, os corpos docentes da rede pública municipal e da rede privada com fins lucrativos 
dispõem de 14,1% e 11,9% de doutores e 51,8% e 56,8% de mestres ou doutores. 

317. Também não podem ser negligenciados os desequilíbrios regionais: Amapá, Rondônia e 
Tocantins, por exemplo, estavam mais de 20 p.p. abaixo da média nacional verificada em 2014 de 
73,4% dos professores da educação superior titulados como mestres ou doutores. Esses três estados, 
somados ao Acre, são os que apresentavam os piores índices também em relação à participação de 
doutores no corpo docente em efetivo exercício. 

Estratégias em destaque 

318. A estratégia 13.8 (fluxo e qualidade) tem como um de seus objetivos elevar gradualmente a 
taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a 
atingir 90% e, nas instituições privadas, 75%, em 2020. 

319. Em vista disso, verificou-se como estavam as taxas de conclusão das instituições. Em 
2014, apurou-se que as IES públicas tiveram como resultado, 44,7% – distante da meta para 2024, em 
45,3 p.p. A taxa das IES privadas foi de 32,6% – distante da meta para 2020, em 42,4 p.p. Desse 
modo, para que se atinjam os objetivos estabelecidos, as instituições públicas deverão apresentar um 
desempenho equivalente ao aumento em 4,5% por ano, nos próximos dez anos, enquanto as 
instituições privadas deverão aumentar 7,0%, por ano, até 2020. 

320. Esse cenário traduz um desafio para os gestores na área de educação, que está diretamente 
relacionado não só com a qualidade do aluno, mas também, com a qualidade das instituições. 
Aumentar os indicadores acima requer comprometimento dos envolvidos, a começar pelas ações 
governamentais e pelas instituições de ensino, passando pelo corpo docente e pelos estudantes. Além 
do acesso ao ensino superior, é fundamental que se garanta a permanência dos estudantes nas 
instituições, obtendo bons desempenhos. 
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Acompanhamento pelo TCU 

321. Está em andamento auditoria operacional no Ministério da Educação, com a finalidade de 
avaliar os processos de regulação e avaliação dos cursos superiores (TC 010.471/2017-0). Embora a 
fiscalização esteja diretamente relacionada a estratégia 13.1, que trata do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior, com incidência nos aspectos de indicadores de desempenho e 
processos de regulação, ela acaba por impactar na estratégia 13.8, uma vez que a expansão da oferta de 
vagas no ensino superior só pode se dar em função do aperfeiçoamento ou flexibilização dos processos 
regulatórios e avaliativos. 

322. A forte expansão necessária para cumprimento da estratégia 13.8, conforme descrito 
anteriormente, traz no seu bojo o risco de comprometimento da qualidade dos cursos e 
consequentemente dos egressos. A fiscalização busca diagnosticar a qualidade dos processos 
subjacentes a expansão, seus riscos e possíveis consequências. 
META 14 – PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

323. Descrição da meta: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 

324. A Meta 14 do PNE trata da expansão, de forma gradual, da quantidade de alunos em 
programas de mestrado e doutorado para que se alcance a titulação de sessenta mil mestres e 25 mil 
doutores por ano. 

325. Nesse sentido, as Metas 13 e 16 do PNE acabam por gerar uma demanda nesse nível de 
educação por almejar, no primeiro caso, a ampliação da proporção de titulados no corpo docente da 
educação superior e no segundo, por objetivar formar, em nível de pós-graduação, professores da 
educação básica e garantir a formação continuada dos demais profissionais em educação, além da 
própria demanda gerada pela Meta 12, com o aumento das taxas de matrícula na graduação. 

326. Dentro dessa perspectiva, as estratégias definidas para a consecução da Meta 14 enfocam a 
expansão do financiamento da pós-graduação, bem como a ampliação do investimento em pesquisas 
com foco na inovação e na formação de mestres e doutores. Há direcionamento para a redução das 
desigualdades, a partir de políticas inclusivas destinadas às populações do campo, às comunidades 
indígenas e quilombolas e às pessoas com deficiência. 

Evolução e projeção da meta 

327. Para monitorar o cumprimento da Meta 14, o Inep acompanha o número de títulos de 
mestrado e de doutorado concedidos anualmente no Brasil. Os Gráficos 14.1 e 14.2 mostram a 
evolução desse número, bem como o projetam para todo o período de vigência do atual PNE. 

 

 

Gráfico 14.1 – Número de títulos de mestrado concedidos no Brasil 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Gráfico 14.2 – Número de títulos de doutorado concedidos no Brasil 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

328. Depreende-se que, mantida a trajetória de aumento de titulações vista entre 2004 e 2014, é 
provável que a Meta 14 seja alcançada no que concerne à formação de mestres, mas há risco de o 
mesmo não ocorrer no caso da titulação de doutores. 

329. Todavia, em ambos os casos (mestrado e doutorado), constata-se uma forte concentração 
regional dos títulos concedidos, conforme evidencia o Gráfico 14.3: 

 

Gráfico 14.3 – Participação regional no total de títulos de mestrado e de doutorado concedidos 
no Brasil – 2014 
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Fonte: Inep. 

330. Tal concentração sinaliza a necessidade de as políticas de estímulo à pós-graduação stricto 
sensu, preconizadas nas estratégias da Meta 14, privilegiarem as regiões onde a titulação de mestres e 
doutores é deficitária. 

Estratégias em destaque 

331.  A Estratégia 14.4 enfatiza a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu. 
Essa expansão deve se dar inclusive por meio da educação a distância. Apesar da forte expansão da 
oferta na modalidade a distância no ensino superior e na pós-graduação lato sensu ocorrida na última 
década, esse movimento não atingiu os cursos stricto sensu.   

332. A abertura de um curso de pós-graduação stricto sensu depende de recomendação da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), reconhecimento pelo CNE e 
autorização do MEC. Apesar de não haver nas normas que regulamentam os cursos restrição explícita 
à modalidade a distância, somente com a Resolução – CNE/CES 7/2017, a oferta e cursos passa a ter 
um marco legal específico. Segundo a resolução, instituições credenciadas para a oferta de cursos a 
distância poderão propor programas de mestrado e doutorado nesta modalidade. 

333. Em função desse novo marco legal, e da forma como ocorreu a expansão da oferta a 
distância no ensino superior, é de se esperar um crescimento significativo dessa modalidade de oferta 
nos cursos stricto sensu. Em função dessa expectativa, e dos riscos associados à qualidade da oferta, 
esse é um aspecto importante a ser acompanhado nos próximos anos.  

Acompanhamento pelo TCU 

334. A Capes, fundação vinculada ao Ministério da Educação, desempenha papel relevante no 
desenvolvimento científico e tecnológico do país, pois apresenta, dentre suas finalidades, subsidiar a 
formulação de políticas para pós-graduação e coordenar e estimular o sistema de pós-graduação em 
prol da formação de recursos humanos altamente qualificados. 

335. Diante de tal relevância, o Tribunal de Contas da União tem avaliado a gestão da Capes 
por meio da análise de suas contas anuais. Nesse sentido, nas contas de 2014 (TC 026.336/2015-7), o 
Tribunal determinou à Capes a implementação de procedimentos para verificar duplicidades entre o 
seu banco de dados e do FNDE, a fim de evitar a acumulação indevida de bolsas e a adoção de 
medidas para reaver os valores pagos indevidamente aos bolsistas, com a implementação de 
procedimentos que previnam a ocorrência de concessões de bolsas irregulares (Acórdão 1397/2017-
TCU-1ª Câmara). 
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META 15 – FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

336. Descrição da meta: garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II, III do caput do art. 61 da Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam. 

337. A Meta 15 do PNE destina-se a assegurar formação específica de nível superior aos 
professores da educação básica por meio da política nacional de formação dos profissionais da 
educação sob regime de colaboração entre os entes federativos. 

338. São considerados profissionais da educação escolar básica não só os professores 
habilitados para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio, mas também, os 
trabalhadores em educação com diploma de pedagogia, habilitados em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional e aqueles, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim (art. 61, I, II e III, da Lei 9.394/1996 – LDB). 

339. Dentro dessa abrangência, pretende-se obter evolução na melhoria da qualificação e da 
formação dos profissionais que atuam na educação. Para além da formação formal, é imprescindível o 
aspecto prático presente na dinâmica de aprendizagem, envolvendo a relação escola-professor-aluno. 

340. A abordagem integrada, abrangendo teoria, prática e didática, permitirá que o processo 
educacional seja baseado em uma interação humana por excelência, evitando uma visão tecnicista do 
exercício da docência como atividade meramente mecânica e repetitiva. 

Evolução e projeção da meta 

341. A Meta 15 fala em assegurar que todos os professores da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam. Por seu turno, o indicador utilizado pelo Inep inclui também os professores com bacharelado na 
disciplina que ministram, desde que tenham curso de complementação pedagógica concluído. Além 
disso, no caso da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, em que um mesmo 
professor leciona diferentes matérias, considerou-se que o curso de Pedagogia é a formação adequada 
para o exercício das funções de magistério (“Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento das Metas do 
PNE – Biênio 2014-2016”, p. 347-348). 

342. Deve-se explicar, ainda, que a unidade mensurada pelo indicador é a de docências com 
professores que possuem formação compatível com a disciplina lecionada. Docência é a ação de 
ensinar uma disciplina em uma determinada turma, sendo esta ação desempenhada por um professor 
específico. 

343. O Gráfico 15.1 exibe, para o ano de 2015, e projeta, para o ano de 2024, os percentuais de 
docências da educação básica – e de cada uma de suas etapas – enquadradas nos critérios do Inep. 

 

 

Gráfico 15.1 – Proporção de docências da educação básica com professores que possuem 
formação superior compatível com as disciplinas que lecionam 
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Fonte: Inep (2014); projeção para 2024. 

344. Constata-se que a garantia de que todos os professores da educação básica tenham 
formação específica na área em que lecionam está longe de ser efetivada. Esse indicativo pressupõe a 
necessidade de se fortalecer as políticas de formação de docentes, em especial a Política Nacional de 
Formação dos Profissionais da Educação Básica, prevista no texto da Meta 15 e instituída pelo Decreto 
8.752/2016. 

Estratégias em destaque 

345. Em 2016, foi instituída, por meio do Decreto 8.752, a Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica, em consonância com os preceitos das Metas 15 e 16 do Plano 
Nacional de Educação. A Política é coordenada pelo MEC e tem, entre seus objetivos, identificar e 
suprir, em regime de colaboração, a necessidade das redes e dos sistemas de ensino por formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação básica. 

346. Das estratégias que compõem a Meta 15, cabe ressaltar a 15.9, que visa implementar 
cursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação superior, nas respectivas 
áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados 
ou licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício. 

347. Nesse cenário, o governo federal, com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), possui programas que buscam a formação de professores da 
educação básica, a partir da organização e apoio à oferta de cursos de licenciaturas presenciais e do 
fomento a projetos de estudos, pesquisas e inovação, com orientação à valorização do magistério. 

348. Desse modo, constam o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(Parfor), o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), em consonância com a estratégia 15.9 do PNE. 

349. Nessa linha, o Parfor na modalidade presencial foi instituído em 2009 e implementado em 
regime de colaboração entre a Capes, os estados, os municípios, o Distrito Federal e as instituições de 
educação superior com vistas a fomentar a oferta de turmas especiais em cursos de licenciatura, 
segunda licenciatura e formação pedagógica. O primeiro curso é direcionado para docentes ou 
tradutores intérpretes de Libras em exercício na rede pública da educação básica que não tenham 
formação superior na área em que lecionam; o segundo contempla professores licenciados em 
exercício há pelo menos três anos na rede pública e que atuem em área distinta da sua formação inicial, 
ou para profissionais licenciados que atuam como tradutor intérprete de Libras; o terceiro abrange 
docentes ou tradutores intérpretes de Libras graduados não licenciados que se encontram no exercício 
da docência na rede pública da educação básica. 
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350. Por seu turno, o Pibid é um programa para concessão de bolsas a alunos de licenciatura 
participantes de projetos de iniciação à docência desenvolvidos por instituições de ensino superior em 
parceria com escolas de educação básica na rede pública. Trata-se de uma iniciativa para o 
aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores para a educação básica. 

351. Outro programa de destaque, conforme o relatório de gestão da Capes de 2016, é o sistema 
Universidade Aberta do Brasil, direcionado, prioritariamente, aos professores que atuam na educação 
básica da rede pública para acesso a cursos de nível superior, por meio do uso da metodologia da 
educação à distância. Além de apoiar pesquisas inovadoras com utilização de tecnologias de 
informação e comunicação, há o incentivo para a colaboração entre a União e os entes federativos. 

352. Recentemente, foi anunciado o investimento de R$ 1 bilhão nos programas Pibid e UAB, 
com a abertura planejada de 190 mil vagas no biênio 2018/2019. 

Acompanhamento pelo TCU 

353. O TCU realizou auditoria coordenada no ensino médio, em 2013, com o objetivo de 
diagnosticar e identificar problemas que afetam a qualidade e a cobertura do ensino médio no Brasil, 
bem como avaliar as ações governamentais que procuram eliminar ou mitigar as causas desses 
problemas (TC 007.081/2013-8, Acórdão 618/2014-TCU-Plenário). 

354. Consonante o relatório de auditoria, em 2012, estimou-se um déficit de pelo menos 32.700 
professores com formação específica nas disciplinas obrigatórias do ensino médio nas redes estaduais 
de educação em todo o Brasil, sobretudo, nas disciplinas de Física, Química, Sociologia e Filosofia. 

355. Nesse contexto, evidenciou-se que para o enfrentamento do déficit seria necessário 
verificar o quantitativo de professores formados anualmente no país. Observou-se que em todas as 
unidades da federação existiam cursos que formavam profissionais para lecionar em qualquer uma das 
doze disciplinas obrigatórias do ensino médio. No entanto, apenas o Distrito Federal possuía número 
de formandos superior à necessidade de professores com formação específica de sua rede. 

356. Nessa linha, o mencionado relatório corrobora com a necessidade de ações em prol da 
formação dos professores e demais profissionais da educação ao ressaltar que ao mesmo tempo em que 
foi identificado o déficit da ordem de 32 mil professores com formação específica nas redes estaduais 
do ensino médio, havia mais de 46 mil professores em sala de aula, mas sem formação específica, e 
ainda, mais de 57 mil docentes afastados da sala de aula. 

357. Em suma, como proposta de encaminhamento, sugeriu-se dar conhecimento da análise 
quanto à insuficiência de ações de FIC de professores das redes estaduais de ensino médio ao 
Ministério da Educação, às secretarias estaduais de educação e aos titulares do controle externo nos 
estados e no Distrito Federal para que promovam ações que promovam a melhor formação dos 
professores e professoras e trabalhadores da educação básica. 
META 16 – FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PÓS-
GRADUAÇÃO DE PROFESSORES 

358. Descrição da meta: formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da educação 
básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino. 

359. A Meta 16 do Plano Nacional de Educação apresenta dois objetivos inerentes à formação 
dos profissionais da educação básica: o primeiro visa formar em nível de pós-graduação 50% dos 
docentes do ensino básico até 2024; o segundo visa garantir aos profissionais da educação constante 
aperfeiçoamento. 
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360. Dessa forma, a estratégia 16.1 aponta para a necessidade de se realizar o planejamento 
estratégico a fim de dimensionar a demanda por formação continuada de professores e de fomentar a 
oferta de cursos por parte das instituições públicas de ensino de educação superior, dentro do regime 
de colaboração e por meio da articulação entre as políticas de formação dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios. 

361. Nesse sentido, busca-se a consolidação da política nacional de formação de professores da 
educação básica para definição de diretrizes e prioridades, bem como a ampliação da oferta de bolsas 
de estudo para pós-graduação a professores e demais profissionais da educação. Outra estratégia é a 
expansão de programas que propiciem aos professores e professoras da educação acesso a obras 
didáticas, paradidáticas e de diversos recursos como forma de favorecer a construção do conhecimento 
e a valorização da cultura de investigação. 

Evolução e projeção da meta 

362. A primeira parte da Meta 16, referente à pós-graduação de professores, é mensurada a 
partir de dados do Censo da Educação Básica. Calcula-se o percentual de professores com pós-
graduação lato ou stricto sensu. 

363. O Gráfico 16.1 apresenta a evolução desse percentual de 2008 a 2015 e projeta sua 
trajetória até 2024, ano em que se encerra a vigência do atual PNE. 

Gráfico 16.1 – Percentual de professores da educação básica com pós-graduação 
lato ou stricto sensu 

 
Fonte: Inep (2008 a 2015); projeção para 2016-2024. 

364. Após se manter estagnado entre 2008 e 2010, o percentual de professores da educação 
básica com pós-graduação cresceu 34,3% no período 2010-2015. Todavia, conforme sinalizam as 
projeções, essa ampliação deve ser impulsionada ainda mais para se assegurar que a meta de 50% seja 
alcançada até 2024. 

365. Desagregando o indicador por regiões, verifica-se a existência de disparidades 
significativas: a região Sul registrava, já em 2015, índice superior à meta definida para 2024 (50,8%), 
enquanto o Norte, também em 2015, apresentava resultado abaixo do índice nacional de 2008 (21,1%). 

Tabela 16.1 – Percentual de professores da educação básica com pós-graduação 
lato ou stricto sensu, por região – 2015 

Região % 

Norte 21,1% 
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Nordeste 27,8% 

Sudeste 31,0% 

Centro-Oeste 39,0% 

Sul 50,8% 

Fonte: Inep. 

366. A Meta 16 trata ainda da formação continuada de todos os profissionais da educação. 
Contudo, o indicador empregado pelo Inep faz referência apenas aos professores em regência de 
classe, um escopo mais restrito que o proposto pela Meta. Essa limitação se justifica em razão de o 
Censo da Educação Básica, fonte da qual se calcula o indicador, captar somente informações sobre os 
profissionais escolares em sala de aula. 

367. O Gráfico 16.2 traz o histórico recente e a projeção do percentual de professores da 
educação básica que informaram ao Censo ter realizado pelo menos um curso de formação continuada: 

Gráfico 16.2 – Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de formação 
continuada 

 
Fonte: Inep (2012 a 2015); projeção para 2016-2024. 

368. Percebe-se que a proporção de professores com formação continuada ainda é muito baixa 
em relação ao que pretende o PNE (menos de um terço do total). Tendo em vista que, para assegurar a 
qualidade do ensino, é desejável que os professores estejam em constante processo de 
aperfeiçoamento, as políticas de estímulo à formação continuada precisam ser ampliadas e seus 
resultados, continuamente avaliados. 

Estratégias em destaque 

369. Destaca-se a estratégia 16.2 que visa consolidar política nacional de formação de 
professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 
instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas. 

370. Em 2016, o Decreto 8.752 foi instituído com a finalidade de fixar princípios e objetivos, 
bem como organizar os programas e ações. Dessa forma, o Ministério da Educação, como órgão de 
coordenação da Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação, deverá garantir a 
coesão das ações com as Diretrizes Nacionais do Conselho Nacional de Educação, com a Base 
Nacional Comum Curricular, com os processos de avaliação da educação, e com as iniciativas e os 
programas de formação implementados pelos demais entes. 
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371. Nesse contexto, estabeleceu o Programa 2080 – Educação de qualidade para todos – e o 
Objetivo 1008 – Fortalecer a formação e a valorização dos profissionais da educação. A partir desse 
objetivo desenvolveram-se três metas: a primeira (04KA) visa apoiar a oferta de 1,2 milhão de vagas 
em cursos de formação continuada para professores, profissionais da educação e gestores. Há previsão 
é que se atenda, até 2019, 1,2 milhão de profissionais. Até 2016, foram realizados 43,02%, ou seja, 
516.225 profissionais foram atendidos. 

372. A segunda meta (04KB) visa apoiar a oferta de 365 mil vagas em cursos de formação 
continuada para professores, demais profissionais da educação, gestores e membros da comunidade 
escolar nas modalidades e temas da diversidade e inclusão. No entanto, até o momento, foi realizado 
apenas 1,91% do previsto, com o atendimento de 6.974 vagas. 

373. A terceira (04K9) visa a oferta de 115 mil novas matrículas em cursos de pós-graduação à 
distância e semipresencial, destinados a professores da educação básica. Estima-se que, até 2019, 
sejam atendidos 115 mil professores, contudo, o realizado, até 2016, contempla 25.303 matrículas, 
equivalente a 22% do previsto. 
META 17 – VALORIZAÇÃO DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA 

374. Descrição da meta: valorizar os profissionais do magistério das redes públicas da 
educação básica, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade 
equivalente, até o final do 6º ano da vigência deste PNE. 

375. A Meta 17 tem como foco a valorização dos profissionais do magistério do ensino básico 
público por meio da equiparação salarial entre o rendimento médio desses profissionais e dos outros 
profissionais cuja escolaridade seja compatível com os docentes. O prazo para o cumprimento da meta 
é 2020. 

376. Nesse sentido, define estratégias para a valorização dos profissionais do magistério, como 
a criação do fórum permanente para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso 
salarial nacional dos docentes da educação básica. 

377. Pretende-se, também, implementar no âmbito dos entes federativos planos de carreira para 
os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica e ampliar a assistência financeira 
específica da União aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos 
profissionais do magistério, prioritariamente, o piso salarial nacional profissional. 

378. Sabe-se que a equiparação salarial, associada à criação dos planos de carreira e às boas 
condições de trabalho, é um dos passos para tornar a carreira dos docentes valorizada e, 
consequentemente, mais atrativa aos professores da educação básica. 

Evolução e projeção da meta 

379. A fim de acompanhar a Meta, o Inep estabeleceu como indicador a razão entre o salário 
médio dos professores da educação básica da rede pública não federal e o salário médio de não 
professores com escolaridade equivalente. 

380. Sobre esse indicador, importam tecer dois comentários: primeiramente, foram excluídos do 
cálculo os professores da rede pública federal, uma vez que, dadas as disparidades orçamentárias entre 
os entes federados, sua média salarial se encontra bem acima da dos professores das redes estaduais e 
municipais de educação básica (Nota Técnica 10/2017/CGCQTI/Deed/Inep, p. 22). 

381. Em segundo lugar, para que a comparação dos rendimentos focasse profissionais com 
“escolaridade equivalente”, o Inep considerou as remunerações apenas de professores e não 
professores que tinham doze anos ou mais de estudo. O Gráfico 17.1 ilustra a evolução do indicador 
para o decênio 2004-2014 e o projeta por mais dez anos, até 2024: 
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Gráfico 17.1 – Razão entre o salário médio dos professores da educação básica da rede pública 
não federal e o salário médio de não professores com escolaridade equivalente 

 
Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

382. Depreende-se que a meta de equiparação salarial pode ser alcançada até o fim do PNE, 
embora provavelmente ocorra depois do prazo estipulado (2020). Deve-se destacar que a melhoria do 
indicador no passado recente resulta de aumentos reais nos salários dos professores, conforme se 
verifica na Tabela 17.1: enquanto no período 2004-2014 os não professores tiveram aumento salarial 
de 1,2% acima da inflação, os professores tiveram ganho real de 39,4%. 

Tabela 17.1 – Salário médio dos professores da educação básica da rede pública não federal 
e salário médio de não professores com escolaridade equivalente, em valores constantes de 20141 

Categoria profissional 
Ano 

Ganho real (%) 
2004 2014 

Professores R$ 1.966 R$ 2.740 39,4% 

Não professores R$ 3.317 R$ 3.356 1,2% 

Indicador (%) 59,3% 81,6%  

Fonte: Inep. 
1Valores deflacionados pelo IPCA. 

383. Contudo, a desagregação do índice por estados revela que algumas unidades federativas 
estão mais distantes do objetivo traçado na Meta 17: 

Tabela 17.2 – Maiores e menores razões entre os salários médios dos professores da educação 
básica da rede pública não federal e dos não professores com escolaridade equivalente, 

por estado – 2014 

Estados – Maiores 
resultados 

Indicador 
Salário 

médio dos 
professores 

 
Estados – Menores 

resultados 
Indicador 

Salário 
médio dos 
professores 

Roraima 154,2% R$ 4.514  Rondônia 77,2% R$ 2.190 

Sergipe 132,3% R$ 3.160  São Paulo 78,7% R$ 2.902 

Amapá 119,4% R$ 3.346  Piauí 79,5% R$ 1.948 

Mato Grosso do Sul 113,8% R$ 3.320  Minas Gerais 81,1% R$ 2.499 

Maranhão 105,4% R$ 2.625  Rio Grande do Norte 81,9% R$ 2.295 
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Acre 100,8% R$ 2.855  Ceará 82,9% R$ 2.081 

Goiás 100,7% R$ 2.563  Bahia 83,1% R$ 2.471 

Paraná 100,1% R$ 3.151  Amazonas 83,9% R$ 2.465 

Fonte: Inep. 

384. Os dados da Tabela 17.2 devem ser interpretados com cuidado: o fato de o indicador ser 
maior num estado do que em outro não pressupõe que o salário médio do professor é maior no 
primeiro estado do que no segundo. 

385. Essa observação é comprovada, por exemplo, examinando os números de São Paulo e 
Goiás: o estado paulista tinha, em 2014, a segunda menor razão salarial do país (78,7%), enquanto que, 
em Goiás, as remunerações de professores e não professores já se encontravam equiparadas (100,7%). 
No entanto, em São Paulo, os professores das redes públicas estaduais e municipais de educação básica 
recebiam, em média, R$ 2.901,71 ao mês, para uma jornada semanal de quarenta horas de trabalho. Já 
em Goiás, o salário médio registrado em 2014 foi de R$ 2.563,17, inferior, portanto, ao de São Paulo. 

386. Feita essa ressalva, deve-se destacar a importância de se analisar o indicador da Meta 17 de 
forma desagregada: comparando os rendimentos de professores e não professores no âmbito de um 
estado, verifica-se a diferença de valorização salarial entre as duas categorias dada a realidade do 
mercado de trabalho local. Dessa forma, é possível identificar quais unidades federativas deverão 
despender maiores esforços em prol da valorização dos professores da rede pública. 

Estratégias em destaque 

387. Destaca-se a estratégia 17.1 que tem como objetivo a constituição do fórum permanente, 
com representação da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e dos trabalhadores em 
educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica. O fórum possibilitará uma maior interlocução 
entre os representantes do Ministério da Educação, dos gestores da educação (secretários estaduais e 
dirigentes municipais) e os trabalhadores em educação no alcance do objetivo da Meta 17. 

388. Dessa forma, a iniciativa para a constituição do fórum permanente foi atribuída ao MEC, 
com prazo de até junho de 2015. Desta feita, o Fórum Permanente foi instituído pela Portaria – MEC 
618/2015, em 24/6/2015. Além de ter como atribuição o acompanhamento da evolução salarial por 
meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, tem como atribuição propor 
mecanismos para a obtenção e organização de informações sobre o cumprimento do piso pelos entes 
federativos, bem como sobre os planos de cargos, carreira e remuneração. 

389. Logo em seguida, o MEC instituiu a Instância Permanente de Negociação Federativa que, 
entre suas atividades, teria de acompanhar os trabalhos do fórum permanente para acompanhamento da 
atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério, podendo 
sugerir encaminhamentos às diferentes esferas do governo. 

390. Recentemente, o Ministério da Educação, por meio da Portaria – Sase/MEC 12017, 
designou os representantes dos órgãos e entidades que compõem o Fórum Permanente para 
acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica.  

391. Diante do exposto, observa-se que sob o aspecto formal, houve a criação do Fórum 
Permanente para acompanhamento do piso salarial. Importa, contudo, que a constituição do fórum e de 
outros órgãos colegiados, como a Instância Permanente de Negociação Federativa, traga resultados 
concretos de sua atuação, possibilitando, ao fim e ao cabo, a solução de conflitos e gargalos existentes 
no processo de acompanhamento da atualização do piso salarial e de sua efetiva realização. 
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Acompanhamento pelo TCU 

392. Auditoria coordenada no ensino médio (TC 007.081/2013-8), empreendida pelo TCU, 
gerou o Acórdão 618/2014-TCU-Plenário, que em seu item 9.2.3 recomendou ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e ao Ministério da Educação que constituam comissão 
intergovernamental, sob a Presidência da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, com a participação da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação, para 
monitorar o cumprimento da lei do piso salarial nacional para os profissionais de magistério público da 
educação básica. 

393. Contudo, para concretização dessa recomendação, o MP considerou sua atuação limitada 
em virtude de a meta envolver governos estaduais e locais. Por outro ângulo, no que compete ao órgão, 
informou por meio de ofício que no projeto de lei do PPA 2016-2019 um dos indicadores do Programa 
Temático 2080 – Educação de Qualidade para Todos é o “percentual de unidades da federação que 
cumprem a lei do piso salarial profissional salarial para os profissionais do magistério pública da 
educação básica”. Informou, ainda, que a linha de base em 2014 para esse indicador era de 67%. 

394. Outrossim, informou que dentro desse mesmo programa temático, há o Objetivo 1008 – 
Fortalecer a formação e a valorização dos profissionais da educação, em regime de colaboração com os 
sistemas de ensino – possuindo uma meta e uma iniciativa no que concerne ao tema: a meta 04KC que 
visa disponibilizar rede de assistência técnica nas 27 unidades da federação como apoio na elaboração, 
adequação e no desenvolvimento de políticas de valorização dos profissionais da educação. 

395. Em relação à iniciativa, consta-se a Iniciativa 061K que aborda a constituição de fórum 
permanente para aperfeiçoar o processo de acompanhamento da atualização progressiva do valor do 
piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

396. Por fim, o MP reiterou a coerência entre o PPA 2016-2019 e o PNE, tendo em vista os 
dizeres da estratégica 17.1, que institui o próprio MEC para a constituição do fórum permanente. 

397. No que se remete ao MEC, foi informado a elaboração de uma proposta de “Fórum 
Permanente para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para 
os profissionais do magistério público da educação básica” cujo texto fora elaborado baseado na 
estratégia 17.1 do PNE, o qual foi sancionado em 25/6/2014, após a aprovação do referido Acórdão do 
TCU. 

398. Desse modo, o MEC constituiu o Fórum Permanente, com a publicação da Portaria 
GM/MEC 618/2015, de 25/6/2015, sem indicar a participação do Conselho Nacional de Educação, em 
virtude de não haver previsão no texto do PNE que gerasse a obrigatoriedade da participação do 
Conselho. 
META 18 – PLANO DE CARREIRA DOCENTE 

399. Descrição da meta: assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira 
para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o 
plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 
Federal. 

400. A Meta 18 do PNE possui como objetivo, além da instituição dos planos de carreira para a 
educação básica e superior públicas, a necessidade de que os planos de carreira para os profissionais da 
educação básica tenham como referência o piso salarial nacional profissional. 

401. Destaca-se que o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica foi instituído pela Lei 11.738/2008, conforme determinação constitucional 
e atendendo aos comandos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O piso define o valor 
mínimo para a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios fixar o vencimento inicial das 
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carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo quarenta horas 
semanais. 

402. Nessa linha, para a valorização da carreira docente, a Meta 18 estabeleceu oito estratégias 
que passam pela a efetivação de professores e profissionais da educação em cargos de provimento 
efetivo, considerando as especificidades socioculturais locais, com o respectivo acompanhamento e 
supervisão para os profissionais iniciantes até a previsão nos planos de carreira de licenças 
remuneradas para a qualificação profissional. 

403. Constam, também, a necessidade de realização de censo dos profissionais da educação 
básica e de outros segmentos, a priorização de repasse de transferências voluntárias, na área de 
educação, para entes que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de carreira e o estímulo 
a existência de comissões permanentes de profissionais de educação de todos os sistemas de ensino, 
nas diferentes instâncias da federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, 
reestruturação e implementação dos planos de carreira. 

Evolução e projeção da meta 

404. A complexidade do arranjo federativo brasileiro e as disparidades socioeconômicas locais 
impõem desafio à efetivação da Meta 18, cujo prazo venceu em junho de 2016. Soma-se a isso a 
carência de informações sobre a situação atual nos diversos sistemas educacionais. Sem informações 
adequadas não é possível definir ações que se coadunem com a meta, e muito menos ter um 
monitoramento efetivo. 

405. Dessa forma, o Ministério da Educação está implantando, no âmbito do Simec, sistema 
específico de coleta de informações com os entes federativos para viabilizar o monitoramento da Meta 
18. A base do sistema está em fase de alimentação por estados e municípios e engloba informações 
sobre a elaboração e a aprovação dos planos estaduais e municipais de educação e dos planos de 
carreira e remuneração do magistério da educação básica. 

406. Outrossim, em 2016, o MEC instituiu a Rede de Assistência Técnica dos Planos de 
Carreira e Remuneração com o intuito de criar competência técnica em redes e sistemas de ensinos 
públicos para elaboração e adequação dos Planos de Carreira e Remuneração (PCR) por meio da 
orientação técnica a dirigentes, gestores e equipes de gestão de pessoas responsáveis por elaborar ou 
adequar os PCR em cada estado e município. Tal iniciativa contou com a participação do Conselho 
Nacional de Secretários de Educação e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 

407. No que se referem aos dados da existência de planos de carreira e remuneração para os 
profissionais de educação básica pública nos sistemas de ensino, o Gráfico 18.1 aponta os estados da 
federação que declararam ter planos de carreira e remuneração do magistério da educação básica. 
Contudo, há diferenças em função do período de criação desses PCR, em virtude de qual normativo 
estava vigendo no período correspondente à data da criação: 

Gráfico 18.1 – Planos de carreira e remuneração do magistério, segundo o período de criação 
pelos estados 
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Fonte: Inep. 

408. Diante do gráfico acima, percebe-se que todos os estados da federação declararam possuir 
PCR. No entanto, apenas sete estados (26%) teriam aprovado seus planos de carreira após as novas 
diretrizes editadas pelo Conselho Nacional de Educação, consonante a Resolução – CEB/CNE 2/2009. 

409. O Gráfico 18.1 mostra, também, que no período de 1998 a 2009, quinze estados (56%) 
tiveram seus planos aprovados durante as diretrizes vigentes à época e, o restante, cinco estados 
(18,5%) tiveram seus PCR aprovados no período de 1974-1997.  

410. Dessa maneira, nota-se que mais de 74% dos estados tiveram seus planos de carreira e 
remuneração elaborados antes da atual Resolução – CNE/CEB 2/2009 e, portanto, não condizente com 
os atuais preceitos normativos, considerando que as novas diretrizes traçadas pela Resolução do CNE 
tragam a necessidade de atualizações. 

411. A partir de critério semelhante para mensuração dos PCR dos municípios, obteve-se o 
seguinte gráfico: 

 

Gráfico 18.2 – Planos de carreira e remuneração do magistério, segundo o período de criação 
pelos municípios 

 
Fonte: Inep. 

412. Em 2014, 2.032 municípios, ou seja, 36,5%, criaram seus planos após as diretrizes de 
2009. A despeito disso, 2.743 municípios (55%) declararam ter PCR criados no período posterior às 
diretrizes de 1997 (anterior aos novos preceitos de 2009). Apenas 191 municípios, ou seja, 4%, 
declararam ter planos anteriores ao ano de 1997 e 575 municípios (10,3%) afirmaram não possuir 
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nenhum plano de carreira. Por fim, apenas 29 municípios não informaram, não souberam responder ou 
se recusaram a informar a respeito. 

413. Diante do exposto, verifica-se que é preciso, no mínimo, uma modernização dos Planos de 
Carreira e Remuneração aos normativos em vigor para 74% dos estados e 63,5% dos municípios. Isso 
sem contar com a necessidade de verificação se os PCR elaborados após 2009 estão em consonância 
com os normativos em vigor. 

414. Outrossim, passado mais de um ano do prazo estabelecido pelo PNE para a elaboração dos 
devidos PCR, o sistema específico de coleta de informações para o monitoramento junto aos estados e 
municípios ainda não está implementado no âmbito do Simec. Enfim, esse sistema também permitirá 
acompanhar a evolução da aplicação do piso nacional e a composição da jornada de trabalho do 
professor, que assegura um terço de hora-atividade, previstas no art. 67 da LDB. 

Estratégias em destaque 

415. A estratégia 18.7 visa priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de 
educação, para os estados, o Distrito Federal e os municípios que tenham aprovado lei específica 
estabelecendo planos de carreira para os profissionais da educação. 

416. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, enquanto responsável pela execução 
de políticas educacionais do MEC, repassa recursos federais aos estados, aos municípios e ao Distrito 
Federal. Nesse sentido, cabe averiguar se há indicador que comprove a priorização de repasse das 
transferências voluntárias aos entes que tenham aprovado o plano de carreira, conforme determinação 
do PNE. 

417. Não foi identificada iniciativa consolidada que estabeleça o critério de prioridade referido 
na estratégia em tela. De fato, a maioria dos programas federais de transferência de recursos já 
existiam quando da elaboração da estratégia 18.7 e, portanto, necessitam de adequações normativas, 
dentre elas, as que priorizem o repasse de recursos aos entes que tenham elaborado o plano de carreira 
de seus profissionais da educação. 

418. Deve-se esclarecer, por fim, que as transferências voluntárias ou discricionárias permitem 
a transferência de recursos federais, nesse caso, para os demais entes, em decorrência da celebração de 
convênios, contratos de repasse, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres com a finalidade 
de realização de obras e/ou serviços de interesse comum. Referem-se à entrega de recursos a título de 
cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou 
os destinados ao Sistema Único de Saúde. Portanto, devem estar em harmonia com a Lei do Plano 
Nacional de Educação para que sejam mais um instrumento focado na realização das metas do Plano. 

Acompanhamento pelo TCU 

419. A estratégia 18.1 visa estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o 
início do terceiro ano de vigência do PNE, 90%, no mínimo, dos respectivos profissionais do 
magistério e 50%, no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes 
de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem 
vinculados. 

420. Nesse contexto, em 2014, a auditoria coordenada pelo TCU no ensino médio constatou que 
havia uma prática rotineira de contratações temporárias pelas secretarias estaduais de educação, 
conforme apontado por 63% dos 22 Tribunais de Contas que avaliaram a questão (TC 007.081/2013-8, 
Acórdão 618/2014-TCU-Plenário com a redação dada pelo Acórdão 906/2015-TCU-Plenário). A partir 
de dados do Censo Escolar de 2012, foi constatado que onze estados apresentavam índices de 
contratação de professores temporários na faixa entre 40% e 67%, com indicações de que esse cenário 
devesse persistir, ou que até piorasse, pois, algumas redes que já tinham elevada participação do 
vínculo precário com professores continuavam fazendo da contratação temporária uma regra. 
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421. A auditoria concluiu que a prorrogação contínua de contratos cria verdadeiras 
subcategorias de professores, diante da diminuição de direitos que são viabilizados quando da 
vinculação estável com os governos estaduais, a começar pela menor remuneração. Nessa senda, o 
Acórdão 618/2014-TCU-Plenário, dentre outras deliberações, deu ciência aos órgãos e entidades 
envolvidos a respeito do déficit de professores nas redes estaduais de ensino médio e da consistente 
cessão de professores a órgãos da Administração, sem qualquer relação com o exercício do magistério, 
causando perda de servidores qualificados. 

422. Por outro lado, em 2016, o indicador que acompanha a porcentagem de contratos de 
docentes da rede pública por tipo de vínculo revelou que a maior parte dos vínculos são de 
concursados, efetivos e estáveis: 68,9%, enquanto que os contratos temporários representam 29,9% 
dos vínculos. A região com a maior porcentagem de vínculos temporários é a Centro-Oeste, com 
39,8% dos vínculos em 2016. A região Sudeste possui o menor número: 24,7%. 

423. Dessa maneira, em que pese a meta para 2017 estabelecer o alcance do percentual de 90%, 
verifica-se que ainda não foi possível concretizar esse resultado. O Centro-Oeste precisa incrementar 
esse indicador em mais 29,8 p.p., enquanto que o Sudeste precisa de mais 14,7 p.p. 
META 19 – GESTÃO DEMOCRÁTICA 

424. Descrição da meta: assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 
pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 
União para tanto. 

425. A Constituição Federal estabelece a gestão democrática como princípio do ensino público 
(art. 206, VI). Ocorre, porém, que o conceito de “gestão democrática” não tem um significado único e 
preciso, competindo à lei delimitar o seu sentido. 

426. Nesse contexto, a LDB, ao atribuir aos diversos sistemas de ensino a responsabilidade pela 
definição de normas de gestão democrática, elenca duas diretrizes a serem observadas: participação 
dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola, e participação da 
comunidade em conselhos escolares ou equivalentes (art. 14, I e II). 

427. Por sua vez, o PNE 2014-2024 conta com meta específica sobre o tema (Meta 19), a qual, 
além de reforçar as diretrizes já mencionadas, prevê a adoção de medidas como o fortalecimento dos 
conselhos de fiscalização de políticas públicas e a profissionalização dos gestores escolares, mediante 
o estabelecimento de critérios técnicos de escolha e a oferta de programas de formação. 

Evolução e projeção da meta 

428. A multiplicidade de significados da expressão “gestão democrática” reflete-se na 
dificuldade de se construir indicadores para a mensuração da Meta 19. Ante a necessidade de se 
utilizar bases de dados abrangentes e confiáveis atualmente disponíveis, o Inep optou por acompanhar 
a Meta mediante indicadores baseados nas estratégias 19.1, 19.6 e 19.7. São eles: percentual de 
diretores de escolas públicas que foram escolhidos para a ocupação do cargo por meio de critérios 
técnicos de mérito e desempenho e de consulta pública à comunidade escolar; percentual de escolas 
públicas que contaram com a participação de profissionais da educação, pais e alunos na formulação 
dos projetos político-pedagógicos (PPP) e na constituição dos conselhos escolares; frequência com que 
se reúnem os conselhos escolares das escolas públicas; percentual de escolas públicas beneficiárias de 
programas de financiamento de entes federados e de empresas ou doadores individuais; e condições de 
autonomia e apoio existentes para o exercício do cargo de direção escolar. 

429. A aferição e cálculo dos indicadores têm como fontes a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Prova Brasil) e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), mais 
especificamente o questionário contextual aplicado aos diretores de escola. Ambas as avaliações são 
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feitas bienalmente e, à época deste relatório, a aferição dos indicadores restringia-se ao ano de 2013, 
não havendo, portanto, série histórica. Os gráficos a seguir evidenciam a situação dos indicadores: 

Gráfico 19.1 – Percentual de diretores de escolas públicas que foram escolhidos por meio de 
critérios técnicos e de consulta pública à comunidade escolar – 2013 

 
Fonte: Inep. 

Gráfico 19.2 – Percentual de escolas públicas que envolvem a equipe escolar na elaboração do 
projeto político-pedagógico – 2013 

 
Fonte: Inep. 

Gráfico 19.3 – Percentual de escolas públicas segundo a constituição do conselho escolar – 2013 
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Fonte: Inep. 

 

Gráfico 19.4 – Percentual de escolas públicas segundo a frequência de reuniões anuais do 
conselho escolar – 2013 

 
Fonte: Inep. 

Gráfico 19.5 – Percentual de escolas públicas beneficiárias de programas de financiamento de 
entes federados e empresas ou doadores individuais – 2013 

 

Página 72 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

P rof,essor,es, fa nc i on árriocS, ,ai u nocS ,e 

p ais/ resp onsáv,e is 
63,4% 

P rof,ess;or,es, f u nc i on árri os ,e pais/ r,esp onsárv,e is 20,3% 

75% 

50% 

25% 

0% 

100% 

75% 

.50% 

25% 

0% 

P rof,es.s;or,es, .ai u no,s ,e pais/ r,esp onsárv,e is 2,1% 

Prof,essor es, f unc ionári ocS ,e ,alumocS 0 ,9% 

P rof ,essores ,e pais/ r,esp onsárv,e is 1,7% 

Out rocS 1 0 ,9% 

0% 2.5% 

64,4% 

1 7,0% 

5,8% 

Uma v,ez Tr,ês v,e2ies Ol.l m ais 

2,3% -
N.e n hlu rnc1 v,ez 

90,3% 

47)6% 50,0% 

50% 75% 

10;6% 

Não e x ist,e conSJe I hlo 

14,2% -P rogr:am c1 f ,e.d e r:al ,d e 

f i n anc i arne nto 

Pro,gram c1 ,est ad l.l al ,d e Program a m un ic ipal d e Apoio,f inanc,e iro d e 

f inanc iam e nto f il'l ainc iam ento ,e m presa5ou d oador es 

il'ld iv iduais 

102 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 034.984/2017-8 
 

68 
 

Fonte: Inep. 

 

Gráfico 19.6 – Percentual de escolas públicas segundo as condições existentes para o exercício do 
cargo de direção – 2013 

 
Fonte: Inep. 

430. No caso da forma de escolha dos diretores escolares, chama a atenção o fato de 68,2% das 
escolas rurais utilizarem apenas a indicação (22,6 p.p. acima da média das escolas públicas). 

431. Já no tocante à frequência com que se reúne o conselho escolar, deve-se destacar 
negativamente que em 38,4% das escolas federais o conselho sequer existe. Por outro lado, em 78,4% 
das escolas estaduais, os conselhos possuem representatividade ampla, sendo formados por 
professores, funcionários, alunos e pais/responsáveis. 

432. Por fim, ressalte-se que somente 22,4% das escolas municipais recebem recursos de 
programas de financiamento estaduais, ao passo que 35,9% das escolas estaduais recebem recursos de 
programas municipais. 

Estratégias em destaque 

433. A Meta 19 atribui à União a responsabilidade por apoiar técnica e financeiramente a 
promoção da gestão democrática. Nesse sentido, destacam-se algumas iniciativas do governo federal, a 
começar pelo Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (PNFCE). 

434. O Programa tem por objetivo fomentar a implantação de conselhos escolares, por meio da 
elaboração de material didático e formação continuada para técnicos das secretarias estaduais e 
municipais de educação, bem como para conselheiros escolares. Assim, o PNFCE se enquadra na 
estratégia 19.5 do PNE, que preceitua o estímulo à constituição e ao fortalecimento dos conselhos 
escolares e também dos conselhos municipais de educação. 

435. Cumpre mencionar ainda o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais 
de Educação (Pró-Conselho). A iniciativa federal busca qualificar gestores e técnicos de educação e 
representantes da sociedade civil para que, no âmbito dos conselhos municipais, atuem nas áreas de 
ação pedagógica, controle do uso das verbas de educação, entre outras. 

436. Já a estratégia 19.8 do PNE, relativa ao desenvolvimento de programas de formação de 
diretores e gestores escolares, é executada pela União mediante três ações. A primeira delas, o 
Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEG), consiste na oferta de 
cursos de especialização e de extensão em gestão escolar e de especialização em coordenação 
pedagógica, todos na modalidade à distância, a gestores escolares. 
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437. Há também o Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (Pradime), o 
qual desenvolve dois tipos de atividade: encontros presenciais entre dirigentes municipais de educação 
e representantes do MEC, do FNDE e de outras entidades, a fim de apresentar e discutir programas e 
temas relacionados à política educacional, e cursos à distância para formação e aperfeiçoamento dos 
dirigentes, em nível de extensão ou especialização. 

438. A terceira iniciativa, instituída em 2015, é o Programa Nacional de Formação e 
Certificação de Diretores Escolares, constituído, assim como o Pradime, por dois eixos de ação, a 
saber: cursos sobre competências e conhecimentos necessários à gestão escolar e à elaboração de 
planos de gestão escolar, ofertados a diretores em exercício e a candidatos ao cargo de direção, e 
certificação de diretores escolares, por meio de exame aplicado por instituição pública de educação 
superior credenciada pelo MEC, ou ainda mediante análise de portfólio, também feita pelo mesmo tipo 
de instituição. 

439. Por fim, não se pode deixar de mencionar o Programa Dinheiro Direto na Escola, que 
destina recursos financeiros, em caráter suplementar, a escolas públicas de educação básica para gastos 
com manutenção, material didático e pequenos investimentos, de modo a assegurar condições de 
funcionamento. Percebe-se, portanto, que o Programa contribui para a autonomia da gestão financeira 
dos estabelecimentos de ensino (estratégia 19.7), bem como para a gestão democrática dos recursos 
por eles utilizados. 

Acompanhamento pelo TCU 

440. Em 2017, o Tribunal elaborou, em parceria com o FNDE, a Cartilha para Conselheiros do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), disponível em http://www.tcu.gov.br/ cartilhapnae. 
A publicação traz informações sobre o Programa e orientações práticas aos conselheiros sobre como 
acompanhá-lo. Dessa forma, o TCU busca apoiar o bom desempenho das funções exercidas pelos 
conselhos de alimentação escolar, em consonância com a estratégia 19.2 do PNE. 

441. Além da Cartilha, vale pontuar que a auditoria coordenada na infraestrutura do ensino 
fundamental (TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-TCU-Plenário), abordada nos capítulos das 
Metas 2 e 7, embora não tenha a gestão democrática como tema, tratou do assunto de modo tangencial 
ao avaliar o cumprimento dos procedimentos para aquisição de bens e contratação de serviços no 
âmbito do PDDE. Constatou-se que, em aproximadamente metade dos processos de prestação de 
contas analisados, não havia ata do conselho escolar definindo as prioridades de compras e de serviços 
para a escola, nem estabelecendo critérios de escolha das aquisições e contratações. 

442. Como bem observa o relatório da auditoria, “o resultado demonstra a falta de participação 
efetiva do conselho escolar na definição das prioridades da escola, a falta de transparência à 
comunidade escolar sobre as prioridades eleitas para a aplicação dos recursos do PDDE” (item 140). 
META 20 – FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA 

443. Descrição da meta: ampliar o investimento público em educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do país no quinto ano de vigência 
desta lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. 

444. O financiamento da educação é transversal às metas e às estratégias do Plano Nacional de 
Educação, sendo imprescindível o estabelecimento das fontes de recursos para aplicação conforme as 
determinações do Plano, paralelamente, à gestão boa e regular desses recursos. 

445. Nesse sentido, as estratégias estabelecidas para consecução da Meta 20 permeiam a 
garantia de fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para a educação básica, com 
observação das políticas de colaboração entre os entes, considerando a capacidade de atendimento e o 
esforço fiscal de cada ente federado, como é o caso do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

Página 74 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

104 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 034.984/2017-8 
 

70 
 

446. Sobre o referido Fundo, deve-se mencionar que seu prazo de vigência expira em 2020 e 
que há projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados propondo alteração do cronograma de 
repasses (PL 9558/2018). 

447. As estratégias passam, também, pela ampliação dos mecanismos de acompanhamento da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação; da destinação de recursos à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, que além dos percentuais mínimos constitucionais, somam-se à parcela da 
participação no resultado ou compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos. 

448. Relevam-se o fortalecimento dos mecanismos e dos instrumentos que assegurem a 
transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação e o papel 
do Inep para desenvolver estudos e acompanhar de forma regular os investimentos e os custos por 
aluno da educação básica e superior pública. 

449. As estratégias definiram prazo para a implantação do Custo Aluno-Qualidade Inicial 
(CAQi) e do Custo Aluno Qualidade (CAQ) cujos prazos eram 2016 e 2017, respectivamente, e, 
portanto, findaram sem a devida concretização. A esse respeito, o TCU determinou a oitiva do 
Ministério da Educação, por meio do Acórdão 1897/2017-TCU-Plenário, com vistas à identificação 
das responsabilidades pela não implantação do CAQi (objeto do TC-023.721/2016-2). 

450. Dentre as estratégias, há considerações com a finalidade de estabelecer as normas de 
cooperação entre os entes federativos, visando propiciar a articulação do sistema nacional de educação, 
bem como a atuação redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais. E, 
ainda, a complementação da União aos demais entes que não conseguirem atingir o valor do CAQi e 
do CAQ. 

451. Por fim, foi determinada a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional com vistas a 
assegurar o padrão de qualidade na educação básica, a partir de verificação de metas de qualidade por 
institutos oficiais de avaliação educacional. O prazo era de um ano da vigência do PNE, ou seja, 2015, 
no entanto, até o momento não se concretizou. 

Evolução e projeção da meta 

452. O Inep utiliza dois indicadores de modo a aferir o desempenho relacionado à Meta 20: o 
investimento público total em educação em relação ao PIB e o investimento direto em educação em 
relação ao PIB. O primeiro indicador é considerado mais abrangente, o qual representa a soma de 
todos os recursos aplicados pela União e pelos estados e municípios, incluindo o complemento à 
aposentadoria futura dos profissionais da educação, os recursos para bolsas de estudo, para o Fundo de 
Financiamento Estudantil e transferências ao setor privado, sem considerar renúncias fiscais. 

453. O outro indicador, investimento público direto em educação em relação ao PIB, considera 
apenas os recursos públicos, de todas as esferas de governo, aplicados em educação pública, mas não 
inclui o complemento da aposentadoria, as bolsas de estudo, o Fies e as transferências para o setor 
privado. 

Gráfico 20.1 – Percentuais de investimento público em educação 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

454. O Gráfico 20.1 mostra que, em 2014, o percentual de investimento público total em 
educação era de 6% em proporção ao PIB e a projeção indica que, caso se mantenha o mesmo ritmo de 
crescimento, a tendência é se atingir os 7%, em 2019; porém, em 2024, tende-se a atingir 7,9%, abaixo 
dos 10%. 

455. Quanto ao percentual de investimento direto em educação, nota-se que, em 2014, estava 
em 5% do PIB, com tendência de se chegar, em 2019, a 6% e, em 2024, 6,6%, abaixo dos 10% da 
meta. 

456. Resta evidenciar que o investimento público total em educação saiu de R$ 149 bilhões, em 
2004, para R$ 344 bilhões, em 2014, em relação a todos os níveis de ensino. Isso representa um 
incremento de cerca de 131% em dez anos. 

457. No que concerne ao acompanhamento dos indicadores para aferir a evolução da Meta 20, 
verifica-se que apesar da existência dos indicadores produzidos, o Inep tem se empenhado em 
desenvolver uma metodologia mais apurada para o acompanhamento dos gastos públicos na educação, 
de forma a propiciar maior transparência e informação possível à sociedade e para o acompanhamento 
do Plano.  

Estratégias em destaque 

458. A Emenda Constitucional (EC) 95/2016 instituiu o Novo Regime Fiscal na busca de 
reequilibrar as contas públicas, envolvendo os Poderes Federais do Executivo, do Legislativo, do 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 

459. Dessa forma, estabeleceu-se um limite anual para as despesas primárias totais dos Poderes 
pelo período de vinte anos. Isso significa que o somatório desses gastos federais, incluindo os 
programas sociais, não poderão ser aumentados acima do limite definido, de um exercício para o outro, 
sem a diminuição correspondente em outro gasto discricionário. Por conseguinte, verifica-se o risco de 
afetar políticas públicas sociais sob responsabilidade da União por conta do limite de gastos e da 
possibilidade de prevalência de incremento de gastos em uma área em detrimento de outra. 

460. No exercício de 2017, o limite de reajuste foi de 7,2% e para os exercícios posteriores, o 
valor do exercício imediatamente anterior será corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, desvinculando-se, portanto, o montante de recursos a ser aplicado em manutenção 
e desenvolvimento do ensino (MDE) da receita líquida de impostos. 

461. De acordo com análise feita no “Anuário Brasileiro da Educação Básica – 2017”, a questão 
de o mínimo constitucional deixar de ser definido como uma parcela da receita líquida de impostos e 
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passar a ser reajustado pela inflação torna-se um ponto importante a ser analisado. Alguns defensores 
da mudança consideram que haverá uma proteção maior ao setor, pois nos anos de crise (2014 a 2016), 
houve um avanço maior do índice atrelado à inflação do que o da receita de impostos da União. Por 
outro lado, para a Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados 
(Conof/CD), o crescimento da receita líquida de impostos será superior à inflação ao longo do período 
estabelecido pela EC. 

462. A previsão realizada é de que o montante referente ao mínimo de investimento em MDE 
seja inferior ao que seria sob a vigência da regra anterior. De acordo com a projeção, em 2036 – último 
ano de vigência da EC –, o governo federal investiria no máximo 11,8% das receitas líquidas de 
impostos em MDE e, no mínimo, 9,3%, o que pode provocar restrição de recursos federais para 
despesas discricionárias da função Educação, sobretudo, às destinadas aos programas federais. 

463. Sabe-se que a União tem direcionado recursos acima do montante fixado pelo piso 
constitucional na manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 2017, por exemplo, o piso 
constitucional em MDE foi de R$ 52.199,80, correspondendo à 48,6% do total de gastos, que foi de R$ 
107.517,40 (Estudo Técnico – Conof/CD 1/2017, p. 3). 

464. Resta analisar, como essa mudança estabelecida pela EC 95/2016 poderia ter afetado o piso 
mínimo constitucional, caso a Emenda tivesse entrado em vigor em 2010. 

465. Dessa forma, a tabela, abaixo, informa os valores da Receita Corrente Líquida (RCL) 
realizada e o correspondente montante obtido pela regra antiga, que destina 18% do valor da Receita a 
despesas com MDE, bem como os valores obtidos a partir da inflação, conforme proposto pelo Novo 
Regime Fiscal, para os anos de 2010 e 2017. 

Tabela 20.1 – Mínimo constitucional da União com despesas de MDE, apurado pelas regras nova 
e antiga 

Ano 
Receita Corrente  
Líquida realizada 

(R$) 

Regra antiga 
Art. 212 da CF 

Regra nova 
Art. 110 do ADCT (EC 95/2016) 

Diferença 
(R$) 18% RCL 

(R$) 

IPCA 
do ano 

anterior 

Mínimo do ano anterior 
ajustado pelo IPCA do 

ano anterior1 (R$) 

2010 159.542.570.000 28.717.662.600 - 28.717.662.600 - 

2011 205.492.288.000 36.988.611.840 5,91% 30.414.876.460 6.573.735.380 

2012 218.819.292.000 39.387.472.560 6,50% 32.391.843.430 6.995.629.130 

2013 239.070.938.000 43.032.768.840 5,84% 34.283.527.086 8.749.241.754 

2014 245.523.649.000 44.194.256.820 5,91% 36.309.683.537 7.884.573.283 

2015 258.577.288.000 46.543.911.840 6,41% 38.637.134.251 7.906.777.589 

2016 258.793.479.000 46.582.826.220 10,67% 42.759.716.476 3.823.109.744 

2017 272.116.473.000 48.980.965.140 6,29% 45.449.302.642 3.531.662.498 

Total - 334.428.475.860 - 288.963.746.481 45.464.729.379 

Fonte: Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária – Secretaria do Tesouro Nacional, e série histórica do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1Ou Receita Corrente Líquida realizada em 2010 ajustada pelo IPCA acumulado. 

466. Observa-se que, no período de 2010 a 2017, a regra anterior, que estabelece o percentual 
de 18% em relação à RCL realizada, apresentou um incremento maior do piso constitucional a ser 
aplicado em MDE do que se tivesse aplicado a regra vigente que atrela os valores ao IPCA. A 
diferença é expressiva, chegando à ordem de R$ 45,5 bilhões. 
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467. Interessa analisar o período de 2015/2016, em decorrência do efeito da crise econômica e 
da alta inflação. De um ano para o outro, a evolução do piso constitucional representou apenas 0,21% 
de crescimento em relação a 2015, em detrimento dos 10,67% (IPCA), caso se aplicasse o novo 
regime. No entanto, em valores brutos, o montante da regra anterior, possibilitou uma diferença a 
maior de R$ 3,8 bilhões 

468. Deve-se ressaltar que se excluíram da restrição fiscal, no que toca à função Educação, as 
transferências constitucionais vinculadas à educação, transferências referentes às cotas-partes estaduais 
e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação, bem como as 
complementações da União ao Fundeb, caso o valor por aluno não alcance o mínimo definido 
nacionalmente para estados e municípios. Ademais, as despesas financeiras, como as do Fundo de 
Financiamento Estudantil e as renúncias de receitas, caso do Programa Universidade para Todos, 
também não se submetem ao novo regime fiscal. 

469. Em que pese o fato dessa exclusão de despesas com educação não ser afetada pela 
EC 95/2016, de acordo com o estudo “Teto de Gastos Públicos: Questões Essenciais para o 
Desenvolvimento da Educação”, da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados, a política educacional vigente, fundamentada no ordenamento constitucional, 
pressupõe a expansão contínua dos gastos em educação, dado o atraso do país no desenvolvimento 
educacional e a busca pela universalização do ensino com qualidade. Com o teto de gastos, o 
incremento de investimento em Educação acima do reajuste pelo índice de inflação só seria 
viabilizado, se o governo gastasse menos em outras áreas, dada a rigidez do orçamento. 

470. Em virtude do novo modelo fiscal, a Lei Orçamentária de 2017 teve que ser ajustada aos 
novos limites financeiros, havendo cancelamento de dotações orçamentárias no valor de 
R$ 4,6 bilhões, entre as quais R$ 2,2 bilhões eram do Poder Executivo e o restante, R$ 2,4 bilhões 
eram dos demais Poderes e Órgãos. Coube ao Poder Executivo fazer essa adequação inicial com o 
consequente cancelamento de R$ 2,9 bilhões em despesas de Pessoal e Previdência Social e 
R$ 1,8 bilhões em emendas discricionárias, conforme a Nota Técnica “Repercussões da Emenda 
Constitucional nº 95/2016 no Processo Orçamentário”, também da Consultoria de Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados. 

471. Ainda referente à mencionada Nota Técnica, os Órgãos que tenham se valido da 
compensação (adequação pelo Poder Executivo) deverão adotar medidas para retornar aos limites 
individualizados até o final de 2019, quando não será mais possível utilizar a compensação pelo 
Executivo, o que exigirá dos demais Poderes e Órgãos um esforço maios de ajuste de gastos. 

472. Tendo isso em vista, há que se acompanhar a evolução do montante de investimentos e/ou 
gastos com educação, em um cenário de restrição fiscal, bem como possíveis impactos na 
implementação do Plano Nacional de Educação, sobretudo nas estratégias 20.1, que objetiva garantir 
fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da 
educação básica e 20.12, que busca definir critérios para distribuição de recursos adicionais dirigidos à 
educação ao longo do decênio, considerando a equalização das oportunidades educacionais, a 
vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino. 

Acompanhamento pelo TCU 

473. Em 2017, o Tribunal de Contas da União apreciou representação acerca de possíveis 
irregularidades na destinação do pagamento de precatórios aos municípios que ingressaram em juízo 
em relação às diferenças na complementação devida pela União, no âmbito do extinto Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 
sucedido pelo Fundeb (TC 005.506/2017-4). 

474. Em síntese, os representantes alegaram três irregularidades envolvendo pagamentos de 
honorários advocatícios com recursos provenientes do Fundef. Trata-se de ações judiciais, em 
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municípios do Maranhão, para o recebimento de valores decorrentes de diferenças na complementação 
devida pela União, cuja celebração de contrato se deu por inexigibilidade de licitação, sem a presença 
dos requisitos legais; com pactuação de risco sem estabelecer preço certo na contratação, vinculando a 
remuneração a um percentual sobre o crédito a ser auferido, em desacordo com a Lei 8.666/1993; e 
previsão de pagamento com recursos cuja destinação é vinculada à manutenção e desenvolvimento da 
educação de qualidade. 

475. Os gestores municipais contra argumentaram que, em virtude do repasse a menor dos 
recursos da complementação da União, os municípios precisaram usar de seus próprios recursos para 
investir em Educação e atingir o limite mínimo constitucional, retirando recursos de outras áreas. 
Portanto, deveriam ser indenizados, de modo que os recursos ora recebidos pelas ações judiciais 
possuíssem natureza indenizatória, podendo ser utilizados para qualquer finalidade. 

476. Diante disso, foi proferido o Acórdão 1824/2017-TCU-Plenário, que firmou entendimento 
no sentido de competir a Corte de Contas federal a fiscalização dos recursos decorrentes de 
complementação pela União ao Fundef/Fundeb, ainda que esses pagamentos decorram de sentença 
judicial. Considerou que a aplicação dos recursos fora da destinação prevista no art. 21 da Lei 
11.494/2007 e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias implica a imediata 
necessidade de recomposição do erário, ensejando a responsabilidade pessoal do gestor que deu causa 
ao desvio. 

477. Assim sendo, reafirmou que a destinação de valores de precatórios relacionados a verbas 
do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários advocatícios é inconstitucional. O referido 
processo é passível de recurso e encontra-se em andamento no TCU. 

478. Também em andamento, encontra-se levantamento com o intuito de identificar a 
ocorrência de profissionais do magistério afastados do efetivo exercício na rede pública, sendo 
remunerados com recursos do Fundeb, em descumprimento ao art. 22 da Lei 11.494/2007 
(TC 033.995/2017-6). 

479. Tal ação se justifica em virtude de fortes indícios da ocorrência objeto desse levantamento, 
como reportagens que informam a existência de professores fora de efetivo exercício na rede pública 
do Distrito Federal. 

480. Aliado ao já constatado déficit de professores nas redes públicas municipais e estaduais, a 
questão ganhou mais relevância em face do Novo Regime Fiscal, instituído pela Emenda 
Constitucional 95/2016. Em 2016, os valores de complementação da União ao Fundeb foram da ordem 
de R$ 12,5 bilhões, sendo que 60% deste valor devem ser gastos, obrigatoriamente, na remuneração de 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

481. Espera-se, com essa ação de controle, a melhoria na gestão de recursos humanos 
(profissionais de magistério) nas redes municipais e estaduais que gerem recursos da complementação 
da União ao Fundeb. 
CONCLUSÃO 

482. Este relatório procurou expor, de forma sumarizada, o quadro de implementação das metas 
do Plano Nacional de Educação 2014-2024, apontando riscos e desafios para sua concretização. 

483. Dado o histórico recente dos indicadores analisados, infere-se que, das vinte metas do 
PNE, somente duas (10%) têm grande probabilidade de serem cumpridas dentro do prazo (Metas 6 e 
13), e, ainda assim, porque os avanços estipulados na Lei são próximos à situação encontrada em 2014. 
Outras seis metas (30%) tendem a ser alcançadas apenas parcialmente (1, 2, 7, 9, 11 e 14), e a Meta 7, 
referente à equiparação salarial entre professores e não professores, tende a ser efetivada somente no 
último ano de vigência do PNE, se muito. 
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484. As Metas 3, 4, 5, 8, 10, 12, 15, 16 e 20 (45% do total), por sua vez, correm risco de não 
serem implementadas. Já acerca das Metas 18 e 19, alusivas, respectivamente, aos planos de carreira 
docente e à gestão democrática, não há informações suficientes que permitam juízo quanto à 
possibilidade de cumprimento. 

485. O quadro sintetizado acima aponta para a necessidade de mobilização e articulação dos 
entes federados, de modo a definir responsabilidades e formas de atuação conjunta em prol da 
concretização do PNE. Nesse contexto, reforça-se a urgência da implantação do Sistema Nacional de 
Educação e do efetivo funcionamento das instâncias de negociação e cooperação federativa de que 
tratam a Lei 13.005/2014. 

486. Sem pretensão de serem exaustivos, destacam-se, também, os seguintes pontos: 

a) ao contrário do que requer a estratégia 1.2, a desigualdade de acesso à creche entre as 
crianças mais pobres e as mais ricas vem crescendo nos últimos anos, devendo ser combatida por meio 
de políticas que privilegiem a busca ativa e a matrícula de crianças em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica; 

b) as altas taxas de evasão e abandono – vistas desde os anos finais do ensino fundamental – 
comprometem a universalização do ensino médio. Portanto, o alcance da Meta 3 pressupõe a 
implementação de políticas que eliminem ou mitiguem as causas desse problema; 

c) a ampliação do acesso à educação básica das crianças e adolescentes com necessidades 
especiais deve ser acompanhada pela garantia de atendimento educacional especializado, o que não 
vem acontecendo. Assim, cabe ao poder público promover a capacitação de professores e a 
implantação de infraestrutura adequada, assegurando a qualidade do processo de ensino ofertado ao 
público em questão; 

d) à luz dos resultados da Prova Brasil, constata-se que os alunos da rede pública de educação 
básica apresentam, no 3º ano do ensino fundamental, proficiência aquém do ideal em português e 
matemática. Ante este cenário, ganha importância o acompanhamento da efetividade das ações do 
Programa Novo Mais Educação; 

e) os índices de expansão da educação em tempo integral fixados na Meta 6 são muito 
próximos àqueles observados no início do PNE (2014), devendo ser tratados pelos gestores públicos 
como patamares mínimos a serem superados; 

f) as deficiências infraestruturais das escolas públicas de educação básica, tais como a 
inexistência de bibliotecas ou laboratórios de informática, podem estar comprometendo a efetividade 
de iniciativas como o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), o ProInfo, entre outras; 

g) para que as ações voltadas ao aumento da escolaridade, à alfabetização e à qualificação 
profissional de jovens e adultos alcancem os segmentos populacionais mais vulneráveis, é preciso que 
os entes federados estimulem a demanda desse público, mediante, por exemplo, a promoção da busca 
ativa e a instituição de mecanismos de transferência de renda; 

h) a expansão das matrículas de educação profissional técnica de nível médio apresenta ritmo 
aquém do necessário para o alcance da Meta 11. Nesse contexto, o MedioTec pode impulsionar a taxa 
de expansão da modalidade. Todavia, essa expansão potencial tende a se dar principalmente na rede 
privada; 

i) a expansão das matrículas na educação superior, sobretudo por meio do Fundo de 
Financiamento Estudantil, deve ser feita de modo sustentável, garantindo a continuidade dos estudos 
dos beneficiários e a previsibilidade operacional das mantenedoras; 

j) assim como na Meta 6, os índices fixados na Meta 13, de aumento da proporção de 
docentes na educação superior com mestrado e doutorado, são praticamente iguais àqueles observados 
no início do Plano (2014), devendo ser encarados, idealmente, como patamares de não retorno, e não 
como pontos de chegada. Além disso, o indicador agregado esconde o fato de a rede privada e a rede 
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pública municipal terem baixa proporção de professores titulados (especialmente de doutores), de 
modo que as políticas de estímulo à titulação de docentes devem buscar atender essas redes; 

k) no que tange ao fomento da pós-graduação stricto sensu, os entes públicos devem 
estimular a oferta e a demanda de cursos dos eixos científicos e tecnológicos, na medida em que esses 
eixos estão diretamente relacionados à inovação, à competitividade e ao desenvolvimento nacional. 
Boa parte das estratégias da Meta 14 está direcionada ao estímulo da ciência e da tecnologia, mas os 
índices de titulação nessas áreas ainda são baixos em comparação com as demais; 

l) devido à proporção reduzida de docências da educação básica com professores que 
possuem formação compatível com as disciplinas que lecionam (52,5% em 2014), torna-se crucial o 
acompanhamento do alcance e dos resultados das políticas de formação de professores, entre as quais o 
Programa Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica, o Parfor, o Pibid, o Programa 
de Residência Pedagógica e o UAB. Tal acompanhamento deve dar atenção especial à formação de 
professores das disciplinas científicas: primeiro, por serem Física e Química as disciplinas com maior 
de déficit de docentes com formação específica, pelo menos no ensino médio (TC 007.081/2013-8); 
segundo, porque para estimular a pós-graduação nas áreas científicas, conforme almejado nas 
estratégias da Meta 14, faz-se necessária a boa formação nessas disciplinas; 

m) ante o baixo percentual de professores da educação básica com formação continuada, é 
necessário que os entes federados fomentem a oferta e a demanda por cursos de FIC, bem como 
monitorem a efetividade dos cursos, de modo a garantir que eles impactem positivamente no 
desempenho dos alunos e no ambiente escolar; 

n) a efetivação da gestão democrática depende do fortalecimento dos conselhos escolares, dos 
conselhos regionais e dos conselhos de acompanhamento de políticas públicas, tais como o do Fundeb 
e do Pnae. Nesse sentido, ganham importância, por um lado, os programas federais de apoio à 
capacitação dessas instâncias, a exemplo do PNFCE e do Pró-Conselho, e, por outro, as ações de 
orientação feitas pelo TCU, entre as quais a publicação de cartilhas destinadas a esses conselhos; e 

o) o Novo Regime Fiscal, instituído pela EC 95/2017, abre espaço para a perda de recursos 
aplicados pela União em manutenção e desenvolvimento do ensino quando em comparação com os 
gastos mínimos em MDE calculados segundo a regra anterior. 

487. Tendo como norte a superação desses obstáculos, espera-se que a atuação fiscalizatória e 
indutora do TCU continue a contribuir para o alcance dos objetivos do PNE, conforme os vários 
trabalhos elencados neste relatório, realizados pelo Tribunal nos últimos anos. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

488. Diante do exposto, submete-se este relatório à consideração superior, propondo: 

a) aprovar a continuidade do processo de acompanhamento do PNE 2014-2024, sob 
coordenação da Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto – 
SecexEducação, consoante metodologia aprovada pelos Acórdãos 795 e 2921/2016-TCU-Plenário, 
com as adequações que se mostrarem oportunas em virtude de novas informações, entendimentos ou 
encaminhamentos que possam surgir no decorrer do trabalho; 

b) dar ciência da íntegra deste relatório, do acórdão que vier a ser proferido, bem como do 
relatório e do voto que o fundamentarem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado 
Federal, à Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, à Casa Civil da Presidência da 
República, ao Ministério da Educação, ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao 
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, ao Ministério da Fazenda, à Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), ao Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ao Conselho Nacional de Educação, à Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), ao Conselho Nacional 
das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif), ao 
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Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e à União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime).” 

A Secex/Educação elaborou instrução complementar nos seguintes termos (peça 10): 

“Trata-se de minuta contendo propostas de encaminhamento para o relatório de 
acompanhamento do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (TC 034.984/2017-8, peça 6), de modo a 
subsidiar o voto do Ministro Relator. 

Os encaminhamentos sugeridos estão plenamente respaldados nas informações contidas no 
relatório, não tendo sido necessárias pesquisas adicionais para a sua elaboração. Ademais, não foram 
formuladas propostas sobre temas já tratados pelo TCU em outros trabalhos, evitando-se assim o 
proferimento de decisões repetidas. 

Dado o amplo escopo do relatório de acompanhamento e visando uma melhor organização 
textual, esta minuta está dividida em seções, cada qual discorrendo sobre um determinado assunto 
objeto de encaminhamento. As remissões feitas ao longo do texto (por exemplo, “item 21”) se referem 
aos itens do relatório de acompanhamento (TC 034.984/2017-8, peça 6). 

II ANÁLISE 

II.1 Pesquisas estatísticas sobre a população com deficiência 

O art. 4º, parágrafo único, da Lei 13.005/2014 estabelece que o poder público deve ampliar 
o escopo das pesquisas estatísticas de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil da população 
de quatro a dezessete anos de idade com deficiência (item 21). 

Todavia, a análise dos formulários empregados na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) revelou que, entre 2014 e 2017, não foram promovidas alterações quanto à coleta de 
informações sobre o público com deficiência (item 25). 

Deve-se destacar que a Pnad, realizada anualmente, é utilizada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) para acompanhar a evolução de várias das 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE), sobretudo aquelas referentes a acesso escolar. 

Por outro lado, o acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de 
idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
apregoado na Meta 4 do PNE, é aferido com base no Censo Demográfico, realizado a cada dez anos, 
uma vez que, repise-se, os dados necessários a essa aferição não são coletados pela Pnad, nem por 
outra pesquisa estatística de periodicidade anual (itens 139 e 140). 

Dessa forma, atualmente, o indicador que mede o acesso da população com deficiência à 
educação básica não possui série histórica anual, restando prejudicado o acompanhamento da Meta 4 
(item 140). 

Pelo exposto, propõe-se recomendar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) que colete, na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística 
que julgar conveniente, os dados necessários à aferição anual do acesso à educação básica da 
população de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo a possibilitar o acompanhamento da 
Meta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014. 

II.2 Indicador de acesso ao atendimento educacional especializado 

Ainda no tocante à Meta 4 do PNE, sua redação estipula a universalização do acesso não 
somente à educação básica, como também ao atendimento educacional especializado (AEE) (item 
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134). O AEE consiste na oferta de serviços educacionais desenvolvidos especialmente para alunos com 
deficiência, visando garantir condições de aprendizagem para o público em questão (item 137). 

Apesar de a Meta 4 estabelecer a universalização do AEE, os indicadores utilizados pelo 
Inep no relatório de monitoramento das metas do PNE de que trata o art. 5º, § 2º, da Lei 13.005/2014 
não mensuram essa dimensão qualitativa da oferta educacional (itens 139 e 143). Contudo, o Censo 
Escolar da Educação Básica, empreendido anualmente pelo Inep, coleta informações que possibilitam 
tal aferição, conforme se depreende do Gráfico 4.2 do relatório de acompanhamento (item 143). 

Portanto, sugere-se recomendar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira que, nos próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de 
que trata o art. 5º, § 2º, da Lei 13.005/2014, adote o indicador “percentual de alunos de quatro a 
dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação que recebem atendimento educacional especializado”, ou indicador equivalente, 
calculado com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a 
evolução do acesso ao AEE. 

II.3 Instância de negociação e cooperação federativa 

O ensino no Brasil se ampara em complexo arranjo federativo, demandando articulação e 
cooperação entre os entes governamentais (item 1). Da mesma forma, o PNE também exige atuação 
colaborativa da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 7º, caput, da Lei 13.005/2014), 
estipulando, para isso, a criação de diversos espaços de deliberação, pactuação e atuação conjuntas. 

Entre esses espaços se encontra a instância permanente de negociação e cooperação 
federativa, prevista no art. 7º, § 5º, da Lei 13.005/2014. A instância foi criada formalmente por meio 
da Portaria – MEC 619/2015, alterada pela Portaria – MEC 1.547/2016. Todavia, transcorridos mais de 
três anos da aprovação do PNE, a instância não havia se reunido uma única vez sequer. Em outras 
palavras, ela não havia de fato começado a operar (item 41; vide também item 73 do relatório de 
auditoria do TC 025.153/2016-1, julgado pelo Acórdão 2775/2017-TCU-Plenário). 

Uma vez que muitos dos compromissos do Plano Nacional de Educação carecem de 
responsável claramente definido – o qual deve ser determinado em negociação – ou precisam ser 
efetivados em regime de colaboração, o não funcionamento da instância de negociação e cooperação 
acarreta um quadro de letargia entre os entes, prejudicando a plena execução do PNE (item 485). 

Assim sendo, propõe-se: 

a) determinar ao Ministério da Educação que informe ao TCU, no prazo de trinta (30) 
dias, as datas das próximas reuniões da instância permanente de negociação e cooperação federativa de 
que trata o art. 7º, § 5º, da Lei 13.005/2014, a serem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas 
para essas reuniões; e 

b) determinar ao Ministério da Educação que encaminhe ao TCU as atas das reuniões da 
instância permanente de negociação e cooperação federativa de que trata o art. 7º, § 5º, da Lei 
13.005/2014, que vierem a ser realizadas, tanto em 2018 como em anos vindouros, até trinta (30) dias 
após a realização de cada reunião. 

II.4 Sistema Nacional de Educação e Lei de Responsabilidade Educacional 

Além da instância de negociação e cooperação federativa, o PNE prevê a adoção de outros 
mecanismos de governança, alguns dos quais a serem instituídos por meio de lei. Entre estes se 
destacam o Sistema Nacional de Educação (SNE) e a Lei de Responsabilidade Educacional (LRE), 
previstos, respectivamente, no art. 13 e na estratégia 20.11 da Lei 13.005/2014. 
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O SNE visa articular os vários sistemas de ensino existentes no país, em regime de 
colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação 
(item 67). Trata-se de mecanismo indispensável para a definição de responsáveis pelos compromissos 
elencados na Lei do PNE e para a pactuação de formas de atuação conjunta entre os entes federados 
(item 485). 

Apesar de sua importância, e embora sua instituição devesse ter ocorrido em 2016 
(item 68), o projeto de lei que trata do assunto (PLC 413/2014) ainda se encontra em discussão na 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados (item 70). 

Situação semelhante ocorre com o projeto legislativo que visa aprovar a Lei de 
Responsabilidade Educacional (PL 7420/2006). A LRE busca induzir os gestores públicos a assegurar 
padrões de qualidade na educação básica, definidos por meio de metas e aferidos por institutos oficiais 
de avaliação educacional, e deveria ter sido aprovada em 2015 (item 451). Contudo, e apesar de 
projeto de lei sobre o tema tramitar na Câmara dos Deputados desde 2006, a LRE ainda não foi 
aprovada. 

Ante esses fatos, propõe-se comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que 
os projetos de lei listados abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, 
possuem significativa relevância para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
13.005/2014, e, por conseguinte, para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual 
é desejável a priorização do debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, 
o Sistema Nacional de Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

Projeto de 
lei 

Ementa Estágio do trâmite 

PLC 
413/2014 

Visa responder especificamente às disposições do 
artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, agora, 
pela recente sanção da Lei 13.005/2014, que 
estabelece o Plano Nacional de Educação e dá outras 
providências. 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos 
Deputados 

PL 
7420/2006 

Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a 
responsabilidade dos gestores públicos na sua 
promoção. 

Pendente de aprovação pelo 
Plenário da Câmara dos 
Deputados 

II.5 Compatibilidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao PNE 

Segundo o art. 10º da Lei 13.005/2014, o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais da União e dos demais entes serão formulados de maneira a assegurar dotações 
compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE e dos respectivos planos subnacionais de 
educação, a fim de viabilizar sua plena execução (item 53). 

Entretanto, em relação às diretrizes orçamentárias do governo federal, o que se observa nos 
últimos anos é exatamente o contrário: o Poder Executivo vetou, tanto no projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2017 como no projeto de LDO para 2018 (Leis 13.408/2016 
e 13.473/2017, respectivamente), dispositivos que incluíam o alcance das metas do PNE entre as 
prioridades da administração pública federal e que dispunham que a alocação de recursos na área 
educacional teria como objetivo o cumprimento de tais metas (item 57). 

As razões alegadas para os vetos (a ampliação do rol de prioridades dispersaria os esforços 
do governo; a medida restringiria a discricionariedade alocativa do Poder Executivo na implementação 
das políticas públicas) se mostram insuficientes para afastar das diretrizes orçamentárias a priorização 
dos compromissos do PNE, os quais, frise-se, foram amplamente debatidos pela sociedade, no âmbito 
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do Congresso Nacional, e firmados em lei. Nesse contexto, importa ressaltar que o PNE constitui plano 
de Estado, e não de governo. 

Portanto, sugere-se dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
e à Casa Civil da Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de 
diretrizes orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que 
buscam priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o art. 10º da Lei 13.005/2014 e gera risco ao 
cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE. 

II.6 Transferência de renda para jovens e adultos que frequentam cursos de 
alfabetização 

A taxa de analfabetismo no Brasil vem caindo nas últimas décadas, mas esse avanço se 
deve principalmente à ampliação do atendimento escolar de crianças e adolescentes. A escolarização 
de jovens e adultos que não tiveram oportunidade de acesso na idade adequada ou que abandonaram os 
estudos ainda apresenta resultados tímidos (item 235 e Gráfico 9.3). 

Tal fato se explica, em parte, pelas peculiaridades do público da educação de jovens e 
adultos (EJA), marcado pela exclusão social (item 236). Por essa razão, são necessárias políticas de 
fomento à demanda e à frequência escolar, como, por exemplo, a concessão de auxílio financeiro para 
aqueles que cursam programas de alfabetização (item 486, alínea “g”). 

O PNE prevê ação nesse sentido, a saber, a estratégia 9.4, que preceitua a criação de 
benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que 
frequentarem cursos de alfabetização. Pela leitura do dispositivo, depreende-se que a União é 
responsável direta pela implementação da estratégia, por meio do Programa Bolsa Família (PBF). No 
entanto, o aludido benefício adicional ainda não foi criado. 

Enfim, cumpre destacar que, embora o público da EJA alcance pessoas a partir de quinze 
anos de idade e o PBF disponha de benefícios financeiros para adolescentes entre quinze e dezessete 
anos que frequentem a escola (art. 2º, II e III, da Lei 10.836/2004), tais benefícios não atendem 
integralmente o disposto na estratégia 9.4 do PNE (item 249). 

Por esses motivos, propõe-se determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão, ao Ministério do Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação que, em conjunto, no 
prazo de noventa (90) dias, encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade acerca da criação do 
benefício adicional de que trata a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e ainda, relatório 
contendo informações sobre as ações adotadas e a adotar para estimular a demanda e a frequência 
escolar do público da educação de jovens e adultos; e 

II.7 Risco generalizado de não cumprimento das metas do PNE 

O relatório de acompanhamento evidencia a situação de cada uma das vinte metas do PNE, 
projetando, sempre que possível, a evolução dos indicadores das metas, com base em seus históricos 
recentes (item 9). 

Conquanto as projeções não se prestem a manifestações taxativas quanto à viabilidade do 
cumprimento das metas (item 17), elas apontam para um cenário preocupante: somente duas metas têm 
grande probabilidade de serem alcançadas tempestivamente (item 483). Por sua vez, pelo menos nove 
metas correm sério risco de não serem cumpridas (item 484). 

Passados quatro anos da aprovação do PNE, faz-se necessária a avaliação dos resultados 
alcançados e o planejamento de medidas corretivas, se não para garantir o cumprimento integral do 
Plano, para assegurar que a Administração utilize da melhor forma possível os recursos operacionais e 
financeiros disponíveis para a implementação dos compromissos da Lei 13.005/2014. 
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Nesse contexto, propõe-se determinar ao Ministério da Educação que encaminhe ao TCU, 
no prazo de noventa (90) dias, relatório contendo avaliação acerca da possibilidade de cumprimento 
das metas do Plano Nacional de Educação, indicando as correções necessárias para o seu alcance e a 
execução física e financeira das ações orçamentárias e dos programas e políticas relacionados. 

II.8 Do tratamento das recomendações e das informações a serem prestadas pelas 
unidades jurisdicionadas 

De todos os encaminhamentos propostos nesta minuta, dois consistem em recomendações 
(itens 9 e 12). Sugere-se que elas sejam englobadas por uma determinação para que as unidades 
destinatárias (IBGE e Inep, respectivamente) informem se consideram as recomendações convenientes 
e oportunas, indicando, em caso afirmativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso 
negativo, justificativa para a sua não implementação. 

Por fim, tendo em vista que o TCU instituiu processo específico para acompanhar o PNE 
2014-2024 (itens 6 e 7 do relatório de acompanhamento), reputa-se oportuno determinar à Secretaria 
de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEducação) que analise, nos 
próximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, ou em outro processo que se 
mostrar mais adequado, as informações eventualmente prestadas pelas unidades jurisdicionadas em 
razão dos encaminhamentos do Acórdão que vier a ser proferido. 

III CONCLUSÃO 

Esta minuta propõe encaminhamentos para o relatório de acompanhamento do Plano 
Nacional de Educação 2014-2024 (TC 034.984/2017-8, peça 6). Os encaminhamentos se fundamentam 
no conteúdo do referido relatório e, por isso, referem-se a temas variados; todos, porém, são relevantes 
para a consecução e o monitoramento do PNE. Espera-se, com isso, subsidiar o voto do Ministro 
Relator. 

IV PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

À luz das análises empreendidas, submete-se esta minuta à consideração superior, 
propondo, com base no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 e no art. 250, II e III, do Regimento Interno do 
TCU: 

a) determinar ao Ministério da Educação que: 

a.1) no prazo de noventa (90) dias, encaminhe ao TCU relatório contendo avaliação 
acerca da possibilidade de cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação, indicando as 
correções necessárias para o seu alcance e a execução física e financeira das ações orçamentárias e dos 
programas e políticas relacionados; 

a.2) no prazo de trinta (30) dias, informe ao TCU as datas das próximas reuniões da 
instância permanente de negociação e cooperação federativa de que trata o art. 7º, § 5º, da Lei 
13.005/2014, a serem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas para essas reuniões; 

a.3) encaminhe ao TCU as atas das reuniões da instância permanente de negociação e 
cooperação federativa de que trata o art. 7º, § 5º, da Lei 13.005/2014, que vierem a ser realizadas, tanto 
em 2018 como em anos vindouros, até trinta (30) dias após a realização de cada reunião; 

b) determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação que, em conjunto, no prazo de noventa (90) dias, 
encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade acerca da criação do benefício adicional de que trata 
a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e ainda, relatório contendo informações sobre as ações 
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adotadas e a adotar para estimular a demanda e a frequência escolar do público da educação de jovens 
e adultos; 

c) determinar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e ao Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira que informem ao TCU, no prazo de noventa (90) 
dias, se consideram as recomendações abaixo convenientes e oportunas, indicando, em caso 
afirmativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso negativo, justificativa para a sua 
não implementação: 

c.1) ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que colete, na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística que julgar conveniente, os dados 
necessários à aferição anual do acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de 
idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
modo a possibilitar o acompanhamento da Meta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
13.005/2014; 

c.2) ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que 
nos próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de que trata o art. 5º, § 2º, da Lei 
13.005/2014, adote o indicador “percentual de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que recebem 
atendimento educacional especializado”, ou indicador equivalente, calculado com base nos dados do 
Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a evolução do acesso ao AEE; 

d) determinar à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto que 
analise, nos próximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, ou em outro 
processo que se mostrar mais adequado, as informações prestadas pelas unidades jurisdicionadas em 
razão dos encaminhamentos do Acórdão que vier a ser proferido; 

e) dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Casa Civil da 
Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes orçamentárias e 
o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que buscam priorizar a 
efetivação do referido Plano, afronta o art. 10º da Lei 13.005/2014 e gera risco ao cumprimento das 
diretrizes, metas e estratégias do PNE; e 

f) comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que os projetos de lei listados 
abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, possuem significativa relevância 
para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014, e, por conseguinte, 
para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual é desejável a priorização do 
debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, o Sistema Nacional de 
Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

Projeto de 
lei 

Ementa Estágio do trâmite 

PLC 
413/2014 

Visa responder especificamente às disposições do 
artigo 23 da Constituição Federal, acelerada, agora, 
pela recente sanção da Lei 13.005/2014, que 
estabelece o Plano Nacional de Educação e dá outras 
providências. 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos 
Deputados 

PL 
7420/2006 

Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a 
responsabilidade dos gestores públicos na sua 
promoção. 

Pendente de aprovação pelo 
Plenário da Câmara dos 
Deputados 
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g) encaminhar aos seguintes órgãos e entidades cópia do relatório de acompanhamento 
(TC 034.984/2017-8, peça 6), desta minuta, bem como do Voto e do Acórdão que vierem a ser 
prolatados: Comissão de Educação da Câmara dos Deputados; Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte do Senado Federal; Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Educação; 
Conselho Nacional de Educação; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira; Ministério do Desenvolvimento Social; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União; Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon); Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes); Conselho Nacional 
das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conif); Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (Consed); e União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime).” 

É o relatório.  
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VOTO 
 

Trata-se do terceiro relatório de acompanhamento do Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024, instituído pela Lei 13.005/2014, em observância ao artigo 214, da Constituição Federal de 
1988, in verbis: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes 
públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do produto interno bruto (original sem grifos).  

Por ocasião do julgamento do Relatório Sistêmico da Função Educação referente ao 
exercício de 2014 (FiscEducação), esta Corte decidiu, por meio do Acórdão 528/2015 – Plenário: 

9.5. determinar à Segecex que institua processo de trabalho específico e contínuo para o 
acompanhamento do Plano Nacional de Educação, de modo a que este Tribunal possa comunicar à 
sociedade e ao Congresso Nacional, ano a ano, nas edições do FiscEducação, a evolução do 
desenvolvimento do Plano, o cumprimento das obrigações nele estabelecidas para as diversas 
instâncias operativas, os resultados já alcançados e a alcançar. 

O Tribunal aprovou a metodologia para o acompanhamento do plano, por meio dos 
Acórdãos 795/2016 e 2.921/2016, ambos do Plenário, a qual preza pela identificação de eventos de 
risco que possam impactar negativamente a consecução do PNE.  

Identificados os riscos, são planejadas as principais ações de controle na área de educação, 
de forma seletiva, dada a impossibilidade de acompanhamento de todas as 254 estratégias estabelecias 
no PNE, sem prejuízo de apresentar uma visão geral do cumprimento das metas pelos diversos entes 
governamentais.  

Os dois primeiros relatórios trataram do detalhamento e aperfeiçoamento da própria 
metodologia de acompanhamento. Nesta terceira edição, a Secex/Educação retrata a situação de cada 
uma das vinte metas constantes do PNE 2014-2024 (Lei 13.005/2014) e de outras medidas específicas 
previstas no corpo da lei, como, por exemplo, mecanismos de negociação federativa e de 
monitoramento das metas.  

Quanto ao aspecto metodológico, o relatório de acompanhamento traz projeções para os 
indicadores de determinadas metas, feitas por meio de regressão linear, utilizando como referência os 
índices medidos nos anos anteriores ao da projeção, desde 2004. Assim, sinalizam-se riscos potenciais 
ao alcance das metas previstas no PNE 2014-2024.   

Consoante o relatório de acompanhamento (peça 6), das vinte metas do PNE, catorze não 
devem ser cumpridas até 2024, serão cumpridas intempestivamente (no caso de metas cujo prazo final 
é anterior a 2024) ou serão cumpridas apenas parcialmente. 
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Esse acompanhamento é desafiador, tanto em razão de seu amplíssimo objeto (20 metas 
compostas por diversas estratégias) como por envolver ações que dependem de outros Poderes e de 
outras esferas da federação.    

Nesse contexto, o artigo 7º, §5º, da Lei 13.005/2014, determinou a criação de uma 
instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios: 

Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de 
colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano. 

[...] 

§ 5o Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Como salientado no relatório, embora essa instância tenha sido criada pela Portaria – MEC 
619/2015, alterada pela Portaria – MEC 1.547/2016, a unidade técnica não conseguiu identificar 
elementos que apontem para a realização de suas reuniões.  

O artigo 11, caput, §1º, incisos I e II, da Lei do PNE, prevê a implantação do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (SINAEB). 

Esse sistema foi instituído pela Portaria – MEC 369/2016, posteriormente revogada pela 
Portaria – MEC 981/2016, em razão de a base nacional comum curricular, que servirá de referência 
para as avaliações, ainda estar pendente de aprovação pelo Conselho Nacional de Educação. 

A análise da responsabilidade pela não implementação do SINAEB é objeto do TC 
023.721/2016-2, em atendimento ao Acórdão 1.897/2017 – Plenário. 

O PNE 2014-2014 também determinou a instituição, por lei específica, do Sistema 
Nacional de Educação (SNE), responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de 
colaboração: 

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da 
publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os 
sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias 
do Plano Nacional de Educação. 

O SNE ainda não foi implantado. Segundo a unidade técnica, tramita na Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei Complementar 413/2014, que visa a instituir o SNE e regulamentar o 
artigo 23, parágrafo único, da Constituição Federal, estabelecendo normas de cooperação entre os 
entes federados.  

A implantação desse sistema, assim como da instância permanente de negociação e 
cooperação, é fundamental para o alcance das metas que dependem da colaboração entre os diversos 
entes federados. 

Inicialmente, a unidade instrutiva propôs dar ciência do relatório contendo esse 
preocupante diagnóstico em relação ao cumprimento das metas a diversos órgãos e entidades 
envolvidos (peça 6). 

 Embora não ignore que já foram realizadas algumas fiscalizações envolvendo estratégias 
do PNE, como descrito no relatório, considero que, a partir de agora, é fundamental concentrar forças 
em ações de controle que possam efetivamente contribuir para o alcance das metas. Esta Corte, diante 
das relevantíssimas atribuições que lhe foram conferidas pela Constituição Federal, não deve se 
contentar em colher dados e informá-los aos diversos órgãos envolvidos.   
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Diagnóstico semelhante ao produzido pela Secex Educação, aliás, já é feito por instituições 
da sociedade civil organizada, a exemplo do observatório do PNE (www.observatoriodopne.org.br), e 
por órgãos incumbidos legalmente desse mister, como o  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - Inep/MEC (artigo 5º, da Lei 13.005/2014 – Lei do PNE), o que permite 
que os esforços se concentrem na realização de ações de controle efetivas, que gerem benefícios para a 
sociedade. 

Para a realização dessas ações o Tribunal não deve poupar esforços. Diversas são as áreas 
relevantes que esta Corte está incumbida de fiscalizar, com seus meios escassos. Não se discute, 
contudo, que uma educação de qualidade é condição sine qua non para o desenvolvimento de um país 
e, por isso, a fiscalização dessa área deve ser prioridade máxima na alocação de recursos no TCU, até 
mesmo, se for o caso, com a constituição de forças-tarefa e núcleos de auditores encarregados 
exclusivamente de auditar programas e estratégias relacionadas ao PNE. 

Esses esforços certamente contribuirão para uma melhoria futura da qualidade do gasto 
público e do controle social, com evidentes benefícios para a sociedade. Caberá à Segecex definir a 
melhor forma de priorizar essas ações.    

Após reunião realizada com minha assessoria, na qual foi retratada essa preocupação, a 
Secex/Educação, de forma louvável, elaborou instrução complementar (peça 10), na qual propôs 
algumas determinações e recomendações, as quais podem, a meu ver, como medidas iniciais, tirar os 
órgãos destinatários de uma aparente inércia quanto ao cumprimento do PNE. 

Nesse sentido, é pertinente a recomendação ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística para que colete, na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa que 
entender conveniente, dados necessários para a aferição anual do acesso à educação básica da 
população de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, para que seja possível o acompanhamento da 
Meta 4, do PNE, que preconiza: 

 Universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Ainda com relação à meta 4, também acolho a proposta de recomendar ao Inep que, nos 
próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE, adote indicador que permita o 
acompanhamento da evolução do acesso ao atendimento educacional especializado, como o 
“percentual de alunos de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que recebem atendimento educacional 
especializado”.   

Quanto à criação da instância permanente de negociação e cooperação, prevista no artigo 
7º, §5º, da Lei 13.005/2014, a unidade técnica propõe determinar ao Ministério da Educação que 
informe as datas das próximas reuniões dessa instância que devem ocorrer em 2018, suas respectivas 
pautas, e que encaminhe as atas das reuniões que vierem a ser realizadas, medida que também acolho.  

Como a criação do Sistema Nacional de Educação depende de lei específica, havendo 
projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados (PLC 413/2014), a Secex/Educação propõe 
comunicar à Casa Legislativa a relevância desse projeto para a consecução das metas do PNE e, por 
conseguinte, para a melhoria da qualidade da educação.  
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Proposta similar foi feita em relação à Lei de Responsabilidade Educacional, prevista na 
estratégia 20.11, do PNE, in verbis: 

Aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão 
de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de 
metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais. 

O Projeto de Lei 7.420/2006, que trata dessa matéria, também está pendente de aprovação 
na Câmara dos Deputados. 

A unidade técnica observou que foram vetados, nos projetos de lei de diretrizes 
orçamentárias para 2017 e 2018 (leis 13.408/2016 e 13.473/2017, respectivamente) dispositivos que 
incluíam o alcance das metas do PNE entre as prioridades da Administração Pública Federal e que a 
alocação de recursos na área educacional teria como objetivo cumprimento dessas metas. 

Não desconhecendo que a possibilidade de veto a dispositivos de projetos de lei insere-se 
nas competências privativas do Presidente da República (art. 84, V, da CRFB/1988), as razões do veto, 
tanto no caso de inconstitucionalidade ou de contrariedade ao interesse público (art. 66, §1º, da 
CRFB/1988), podem se fundamentar em manifestações técnicas de órgãos subordinados à Presidência.  

Assim, a mensagem de veto relativa à Lei 13.408 consignou: “Ouvidos, os Ministérios do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e da Fazenda manifestaram-se pelo veto aos seguintes 
dispositivos [..]” 

Nesse contexto, é pertinente a proposta da Secex/Educação de dar ciência ao Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Casa Civil da Presidência da República de que a 
ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, 
demonstrada em vetos de dispositivos que buscam priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o 
artigo 10, da Lei 13.005/2014, e gera risco ao cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE. 

Outrossim, acolho a proposta de expedir determinação aos Ministérios do Planejamento, da 
Educação e do Desenvolvimento Social para que, em conjunto, elaborem estudo de viabilidade acerca 
da criação do benefício adicional previsto na estratégia 9.4, do PNE, in verbis: 

Criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e 
adultos que frequentarem cursos de alfabetização 

 Como exposto pela unidade técnica, embora a taxa de analfabetismo no Brasil venha 
caindo nas últimas décadas, a escolarização de jovens e adultos apresenta resultados tímidos. A 
concessão de auxílio financeiro aos que cursam programas de alfabetização poderia aumentar a 
frequência escolar desse público. 

Por fim, diante do quadro traçado no relatório à peça 6, de risco de descumprimento de 
diversas das 20 metas previstas no Plano Nacional de Educação 2014-2024, a Secex/Educação propõe 
determinar ao Ministério da Educação que encaminhe relatório contendo avaliação quanto à 
possibilidade de cumprimento das metas, indicando as correções necessárias para o seu alcance e a 
execução física e financeira das ações orçamentárias e dos programas e polícias relacionadas, medida 
que também acolho.   

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto à apreciação do 
colegiado.  

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 10 de outubro de 
2018. 

 
WALTON ALENCAR RODRIGUES  

Relator 
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TC 034.984/2017-8 
Tipo: Acompanhamento 

I INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de minuta contendo propostas de encaminhamento para o relatório de 
acompanhamento do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (TC 034.984/2017-8, peça 6), de modo a 
subsidiar o voto do Ministro Relator. 

2. Os encaminhamentos sugeridos estão plenamente respaldados nas informações contidas no 
relatório, não tendo sido necessárias pesquisas adicionais para a sua elaboração. Ademais, não foram 
formuladas propostas sobre temas já tratados pelo TCU em outros trabalhos, evitando-se assim o 
proferimento de decisões repetidas. 

3. Dado o amplo escopo do relatório de acompanhamento e visando uma melhor organização 
textual, esta minuta está dividida em seções, cada qual discorrendo sobre um determinado assunto 
objeto de encaminhamento. As remissões feitas ao longo do texto (por exemplo, "item 21") se referem 
aos itens do relatório de acompanhamento (TC 034.984/2017-8, peça 6). 

II ANÁLISE 

11.1 Pesquisas estatísticas sobre a população com deficiência 

4. O art. 4º, parágrafo único, da Lei 13.005/2014 estabelece que o poder público deve ampliar 
o escopo das pesquisas estatísticas de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil da população 
de quatro a dezessete anos de idade com deficiência (item 21). 

5. Todavia, a análise dos formulários empregados na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) revelou que, entre 2014 e 2017, não foram promovidas alterações quanto à coleta de 
informações sobre o público com deficiência (item 25). 

6. Deve-se destacar que a Pnad, realizada anualmente, é utilizada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (lnep) para acompanhar a evolução de várias das 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE), sobretudo aquelas referentes a acesso escolar. 

7. Por outro lado, o acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de 
idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
apregoado na Meta 4 do PNE, é aferido com base no Censo Demográfico, realizado a cada dez anos, 

a vez que, repise-se, os dados necessários a essa aferição não são coletados pela Pnad, nem por 
outra pesquisa estatística de periodicidade anual (itens 139 e 140). 

8. Dessa forma, atualmente, o indicador que mede o acesso da população com deficiência à 
educação básica não possui série histórica anual, restando prejudicado o acompanhamento da Meta 4 
(item 140). 

9. Pelo exposto, propõe-se recomendar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) que colete, na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística 
que julgar conveniente, os dados necessários à aferição anual do acesso à educação básica da 

opulação de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo a possibilitar o acompanhamento da 

eta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014. 

Indicador de acesso ao atendimento educacional especializado 
Ainda no tocante à Meta 4 do PNE, sua redação estipula a universalização do acesso não 

omente à educação básica, como também ao atendimento educacional especializado (AEE) (item 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59706267. 
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134). O AEE consiste na oferta de serviços educacionais desenvolvidos especialmente para alunos com 

deficiência, visando garantir condições de aprendizagem para o público em questão (item 137). 

11. Apesar de a Meta 4 estabelecer a universalização do AEE, os indicadores utilizados pelo 

Inep no relatório de monitoramento das metas do PNE de que trata o art. 5º, § 2º, da Lei 13.005/2014 

não mensuram essa dimensão qualitativa da oferta educacional (itens 139 e 143). Contudo, o Censo 

Escolar da Educação Básica, empreendido anualmente pelo Inep, coleta informações que possibilitam 

tal aferição, conforme se depreende do Gráfico 4.2 do relatório de acompanhamento (item 143). 

12. Portanto, sugere-se recomendar ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira que, nos próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de 

que trata o art. 5°, § 2º, da Lei 13.005/2014, adote o indicador "percentual de alunos de quatro a 

dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação que recebem atendimento educacional especializado", ou indicador equivalente, 

calculado com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a 

evolução do acesso ao AEE. 

11.3 Instância de negociação e cooperação federativa 

13. O ensino no Brasil se ampara em complexo arranjo federativo, demandando articulação e 

cooperação entre os entes governamentais (item 1 ). Da mesma forma, o PNE também exige atuação 

colaborativa da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 7º, caput, da Lei 13.005/2014), 

estipulando, para isso, a criação de diversos espaços de deliberação, pactuação e atuação conjuntas. 

14. Entre esses espaços se encontra a instância permanente de negociação e cooperação 

federativa, prevista no art. 7º, § 5°, da Lei 13.005/2014. A instância foi criada formalmente por meio 

da Portaria- MEC 619/2015, alterada pela Portaria- MEC 1.547/2016. Todavia, transcorridos mais de 

três anos da aprovação do PNE, a instância não havia se reunido uma única vez sequer. Em outras 

palavras, ela não havia de fato começado a operar (item 41; vide também item 73 do relatório de 

auditoria do TC 025.153/2016-1, julgado pelo Acórdão 2775/2017-TCU-Plenário). 

15. Uma vez que muitos dos compromissos do Plano Nacional de Educação carecem de 

responsável claramente definido - o qual deve ser determinado em negociação - ou precisam ser 

efetivados em regime de colaboração, o não funcionamento da instância de negociação e cooperação 

acarreta um quadro de letargia entre os entes, prejudicando a plena execução do PNE (item 485). 

16. Assim sendo, propõe-se: 

a) determinar ao Ministério da Educação que informe ao TCU, no prazo de trinta (30) dias, 

as datas das próximas reuniões da instância permanente de negociação e cooperação federativa de que 

trata o art. 7º, § 5°, da Lei 13.005/2014, a serem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas 

para essas reuniões; e 

b) determinar ao Ministério da Educação que encaminhe ao TCU as atas das reuniões da 

instância permanente de negociação e cooperação federativa de que trata o art. 7º, § 5º, da Lei 

13.005/2014, que vierem a ser realizadas, tanto em 2018 como em anos vindouros, até trinta (30) dias 

após a realização de cada reunião. 

11.4 Sistema Nacional de Educação e Lei de Responsabilidade Educacional 

17. Além da instância de negociação e cooperação federativa, o PNE prevê a adoção de outros 

mecanismos de governança, alguns dos quais a serem instituídos por meio de lei. Entre estes se 

destacam o Sistema Nacional de Educação (SNE) e a Lei de Responsabilidade Educacional (LRE), 

previstos, respectivamente, no art. 13 e na estratégia 20.11 da Lei 13.005/2014. 

18. O SNE visa articular os vários sistemas de ensino existentes no país, em regime de 

colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação 

(item 67). Trata-se de mecanismo indispensável para a definição de responsáveis pelos compromissos 
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elencados na Lei do PNE e para a pactuação de formas de atuação conjunta entre os entes federados 
(item 485). 

19. Apesar de sua importância, e embora sua instituição devesse ter ocorrido em 2016 
(item 68), o projeto de lei que trata do assunto (PLC 413/2014) ainda se encontra em discussão na 

omissão de Educação da Câmara dos Deputados (item 70). 

O. Situação semelhante ocorre com o projeto legislativo que visa aprovar a Lei de 
esponsabilidade Educacional (PL 7420/2006). A LRE busca induzir os gestores públicos a assegurar 
adrões de qualidade na educação básica, definidos por meio de metas e aferidos por institutos oficiais 
e avaliação educacional, e deveria ter sido aprovada em 2015 (item 451). Contudo, e apesar de 
rojeto de lei sobre o tema tramitar na Câmara dos Deputados desde 2006, a LRE ainda não foi 
provada. 

Ante esses fatos, propõe-se comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que 
s projetos de lei listados abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, 
ossuem significativa relevância para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

13.005/2014, e, por conseguinte, para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual 
' desejável a priorização do debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, 

Sistema Nacional de Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

ro · eto de lei 

LC 413/2014 

L 7420/2006 

Ementa 

Visa responder especificamente às disposições do artigo 23 da 
Constituição Federal, acelerada, agora, pela recente sanção da 
Lei 13.005/2014, que estabelece o Plano Nacional de Educação 
e dá outras rovidências. 

Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a 
res onsabilidade dos estores úblicos na sua romo ão. 

Está ·o do trâmite 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos Deputados 

Pendente de aprovação pelo 
Plenário da Câmara dos De utados 

Compatibilidade da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao PNE 

Segundo o art. 10º da Lei 13.005/2014, o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
rçamentos anuais da União e dos demais entes serão formulados de maneira a assegurar dotações 
ompatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE e dos respectivos planos subnacionais de 
ducação, a fim de viabilizar sua plena execução (item 53). 

Entretanto, em relação às diretrizes orçamentárias do governo federal, o que se observa nos 
'ltimos anos é exatamente o contrário: o Poder Executivo vetou, tanto no projeto de Lei de Diretrizes 

rçamentárias (LDO) para o exercício de 2017 como no projeto de LDO para 2018 (Leis 13.408/2016 
13.473/2017, respectivamente), dispositivos que incluíam o alcance das metas do PNE entre as 

rioridades da administração pública federal e que dispunham que a alocação de recursos na área 
ducacional teria como objetivo o cumprimento de tais metas (item 57). 

As razões alegadas para os vetos ( a ampliação do rol de prioridades dispersaria os esforços 
o governo; a medida restringiria a discricionariedade alocativa do Poder Executivo na implementação 
as políticas públicas) se mostram insuficientes para afastar das diretrizes orçamentárias a priorização 
os compromissos do PNE, os quais, frise-se, foram amplamente debatidos pela sociedade, no âmbito 
o Congresso Nacional, e firmados em lei. Nesse contexto, importa ressaltar que o PNE constitui plano 
e Estado, e não de governo. 

Portanto, sugere-se dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
à Casa Civil da Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de 

iretrizes orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que 
uscam priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o art. 10° da Lei 13.005/2014 e gera risco ao 
umprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE. 
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11.6 Transferência de renda para jovens e adultos que frequentam cursos de alfabetização 

26. A taxa de analfabetismo no Brasil vem caindo nas últimas décadas, mas esse avanço se 

deve principalmente à ampliação do atendimento escolar de crianças e adolescentes. A escolarização 

de jovens e adultos que não tiveram oportunidade de acesso na idade adequada ou que abandonaram os 

estudos ainda apresenta resultados tímidos (item 235 e Gráfico 9.3). 

27. Tal fato se explica, em parte, pelas peculiaridades do público da educação de jovens e 

adultos (EJA), marcado pela exclusão social (item 236). Por essa razão, são necessárias políticas de 

fomento à demanda e à frequência escolar, como, por exemplo, a concessão de auxílio financeiro para 

aqueles que cursam programas de alfabetização (item 486, alínea "g"). 

28. O PNE prevê ação nesse sentido, a saber, a estratégia 9.4, que preceitua a criação de 

beneficio adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que 

frequentarem cursos de alfabetização. Pela leitura do dispositivo, depreende-se que a União é 

responsável direta pela implementação da estratégia, por meio do Programa Bolsa Família (PBF). No 

entanto, o aludido beneficio adicional ainda não foi criado. 

29. Enfim, cumpre destacar que, embora o público da EJA alcance pessoas a partir de quinze 

anos de idade e o PBF disponha de beneficios financeiros para adolescentes entre quinze e dezessete 

anos que frequentem a escola (art. 2°, II e ill, da Lei 10.836/2004), tais beneficios não atendem 

integralmente o disposto na estratégia 9.4 do PNE (item 249). 

30. Por esses motivos, propõe-se determinar ao Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, ao Ministério do Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação 

que, em conjunto, no prazo de noventa (90) dias, encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade 

acerca da criação do beneficio adicional de que trata a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e 

ainda, relatório contendo informações sobre as ações adotadas e a adotar para estimular a demanda e a 

frequência escolar do público da educação de jovens e adultos; e 

II. 7 Risco generalizado de não cumprimento das metas do PNE 

31. O relatório de acompanhamento evidencia a situação de cada uma das vinte metas do PNE, 

projetando, sempre que possível, a evolução dos indicadores das metas, com base em seus históricos 

recentes (item 9). 

32. Conquanto as projeções não se prestem a manifestações taxativas quanto à viabilidade do 

cumprimento das metas (item 17), elas apontam para um cenário preocupante: somente duas metas têm 

grande probabilidade de serem alcançadas tempestivamente (item 483). Por sua vez, pelo menos nove 

metas correm sério risco de não serem cumpridas (item 484). 

33. Passados quatro anos da aprovação do PNE, faz-se necessária a avaliação dos resultados 

alcançados e o planejamento de medidas corretivas, se não para garantir o cumprimento integral do 

Plano, para assegurar que a Administração utilize da melhor forma possível os recursos operacionais e 

financeiros disponíveis para a implementação dos compromissos da Lei 13.005/2014. 

34. Nesse contexto, propõe-se determinar ao Ministério da Educação que encaminhe ao TCU, 

no prazo de noventa (90) dias, relatório contendo avaliação acerca da possibilidade de cumprimento 

das metas do Plano Nacional de Educação, indicando as correções necessárias para o seu alcance e a 

execução fisica e financeira das ações orçamentárias e dos programas e políticas relacionados. 

11.8 Do tratamento das recomendações e das informações a serem prestadas pelas 

unidades jurisdicionadas 

35. De todos os encaminhamentos propostos nesta minuta, dois consistem em recomendações 

(itens 9 e 12). Sugere-se que elas sejam englobadas por uma determinação para que as unidades 

destinatárias (IBGE e Inep, respectivamente) informem se consideram as recomendações convenientes 
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oportunas, indicando, em caso afirmativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso 
egativo, justificativa para a sua não implementação. 

Por fim, tendo em vista que o TCU instituiu processo específico para acompanhar o PNE 
014-2024 (itens 6 e 7 do relatório de acompanhamento), reputa-se oportuno determinar à Secretaria 
e Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto (SecexEducação) que analise, nos 
róximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, ou em outro processo que se 
ostrar mais adequado, as informações eventualmente prestadas pelas unidades jurisdicionadas em 

azão dos encaminhamentos do Acórdão que vier a ser proferido. 

CONCLUSÃO 

Esta minuta propõe encaminhamentos para o relatório de acompanhamento do Plano 
acional de Educação 2014-2024 (TC 034.984/2017-8, peça 6). Os encaminhamentos se fundamentam 
o conteúdo do referido relatório e, por isso, referem-se a temas variados; todos, porém, são relevantes 
ara a consecução e o monitoramento do PNE. Espera-se, com isso, subsidiar o voto do Ministro 
elator. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

À luz das análises empreendidas, submete-se esta minuta à consideração superior, 
rapando, com base no art. 43, I, da Lei 8.443/1992 e no art. 250, II e III, do Regimento Interno do 
CU: 

) determinar ao Ministério da Educação que: 

.1) no prazo de noventa (90) dias, encaminhe ao TCU relatório contendo avaliação acerca da 
ossibilidade de cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação, indicando as correções 
ecessárias para o seu alcance e a execução fisica e financeira das ações orçamentárias e dos 
rogramas e políticas relacionados; 
.2) no prazo de trinta (30) dias, informe ao TCU as datas das próximas reuniões da instância 
ermanente de negociação e cooperação federativa de que trata o art. 7°, § 5°, da Lei 13.005/2014, a 
erem realizadas em 2018, bem como as pautas definidas para essas reuniões; 

.3) encaminhe ao TCU as atas das reuniões da instância permanente de negociação e 
ooperação federativa de que trata o art. 7º, § 5°, da Lei 13.005/2014, que vierem a ser realizadas, tanto 
m 2018 como em anos vindouros, até trinta (30) dias após a realização de cada reunião; 

) determinar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ao Ministério 
o Desenvolvimento Social e ao Ministério da Educação que, em conjunto, no prazo de noventa 
90) dias, encaminhem a este Tribunal estudo de viabilidade acerca da criação do beneficio adicional 
e que trata a estratégia 9.4 do Plano Nacional de Educação, e ainda, relatório contendo informações 
obre as ações adotadas e a adotar para estimular a demanda e a frequência escolar do público da 
ducação de jovens e adultos; 
) determinar ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e ao Instituto Nacional de 
studos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira que informem ao TCU, no prazo de noventa (90) 
ias, se consideram as recomendações abaixo convenientes e oportunas, indicando, em caso 
finnativo, prazo e responsável por sua implementação, e, em caso negativo, justificativa para a sua 
ão implementação: 
.1) ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que colete, na Pesquisa Nacional por 

ostra de Domicílios ou em outra pesquisa estatística que julgar conveniente, os dados necessários à 
ferição anual do acesso à educação básica da população de quatro a dezessete anos de idade com 
eficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo a 
ossibilitar o acompanhamento da Meta 4 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 
3.005/2014; 
.2) ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que nos 
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próximos relatórios de monitoramento das metas do PNE de que trata o art. 5°, § 2º, da Lei 

13.005/2014, adote o indicador "percentual de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que recebem 

atendimento educacional especializado", ou indicador equivalente, calculado com base nos dados do 

Censo Escolar da Educação Básica, de modo a acompanhar a evolução do acesso ao AEE; 

d) determinar à Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

que analise, nos próximos relatórios de acompanhamento do Plano Nacional de Educação, ou em outro 

processo que se mostrar mais adequado, as informações prestadas pelas unidades jurisdicionadas em 

razão dos encaminhamentos do Acórdão que vier a ser proferido; 

e) dar ciência ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e à Casa Civil 

da Presidência da República que a ausência de compatibilização entre as leis de diretrizes 

orçamentárias e o Plano Nacional de Educação, demonstrada em vetos de dispositivos que buscam 

priorizar a efetivação do referido Plano, afronta o art. 10º da Lei 13.005/2014 e gera risco ao 

cumprimento das diretrizes, metas e estratégias do PNE; e 

t) comunicar à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal que os projetos de lei listados 

abaixo, os quais se encontram em tramitação no Congresso Nacional, possuem significativa relevância 

para a consecução do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 13.005/2014, e, por conseguinte, 

para a melhoria da qualidade da educação brasileira, motivo pelo qual é desejável a priorização do 

debate e da aprovação dos institutos objetos desses projetos de lei, a saber, o Sistema Nacional de 

Educação e a Lei de Responsabilidade Educacional. 

Projeto de lei 

PLC 413/2014 

Ementa 

Visa responder especificamente às disposições do artigo 23 da 
Constituição Federal, acelerada, agora, pela recente sanção da 

Lei 13.005/2014, que estabelece o Plano Nacional de Educação 

e dá outras providências. 

Estágio do trâmite 

Em discussão na Comissão de 
Educação da Câmara dos Deputados 

PL 7420/2006 Dispõe sobre a qualidade da educação básica e a Pendente de aprovação pelo 

responsabilidade dos gestores públicos na sua promoção. Plenário da Câmara dos Deputados 

g) encaminhar aos seguintes órgãos e entidades cópia do relatório de acompanhamento 

{TC 034.984/2017-8, peça 6), desta minuta, bem como do Voto e do Acórdão que vierem a ser 

prolatados: Comissão de Educação da Câmara dos Deputados; Comissão de Educação, Cultura e 

Esporte do Senado Federal; Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Educação; 

Conselho Nacional de Educação; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira; Ministério do Desenvolvimento Social; Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Ministério da Transparência e Controladoria­

Geral da União; Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon); Associação 

Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes); Conselho Nacional 

das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Conit); Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (Consed); e União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime ). 

Secex.Educação, em 6 de julho de 2018. 

(Assinado eletronicamente) 

Kelly Bezerra Rocha M. da Cunha Frota 

AUFC - Mat. 8549-9 

(Assinado eletronicamente) 

Marcos Alberto Wagner de Oliveira 

AUFC - Mat. 10671-2 
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3" RELATÓRIO DE ACOMPi\1~HAMENTO DO PNE 2014-2024 

T 034.984/2017-8 

M nistro Relator: Walton Alencar Rodrigues 

M dalidade: Acompanhamento 

At s originários: Item 9.1 do Acórdão 795/2016-TCU-Plenário, que aprovou a metodologia de 
ac mpanhamento do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, sem prejuízo do acréscimo de 

a visão geral anual da situação do PNE; e Item 9.1 do Acórdão 2921/2016-TCU-Plenário, que 
ap ovou a continuidade do processo de acompanhamento do PNE 2014-2024, sob coordenação da 
Se retaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto - SecexEducação, com as 
ad quações que se mostrem oportunas em virtude de novas informações, entendimentos ou 
en aminhamentos que possam surgir no decorrer do trabalho. 

O ·etivo: Emitir opinião sobre a execução e os resultados do Plano Nacional de Educação 2014-
20 4, com a correspondente divulgação dos trabalhos realizados pelo Tribunal em seu esforço de 
ac mpanhamento do PNE. 

Co posição da equipe: 

A ditor 

A dré Geraldo Carneiro de Oliveira (supervisor) 

T iago Cardoso Storch Secundo Lopes 

K lly Bezerra Rocha Malheiros da Cunha Frota 

V vian Andrade Viana 

Matrícula Lota ão 

5037-7 SecexEducação 

10687-9 SecexEducação 

8549-9 SecexEducação 

7716-0 SecexEducação 
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.INTRODUÇAO ······ ···················································································· ········•··························· ······································ ········································· 

1. A organização do sistema de ensino no Brasil está amparada em complexo arranjo 

federativo que, por um lado, assegura a autonomia dos entes e, por outro, requer a articulação e a 

cooperação entre eles. 

2. Por esse motivo, a promoção da equidade e da qualidade do ensino implica a atuação 

conjunta e harmônica das diferentes esferas de governo, de modo que seus objetivos e ações estejam 

alinhados. 

3. Todavia, essa atuação integrada não é simples de ser alcançada, e o que se observa 

historicamente no país é justo o contrário: a falta ou deficiência de articulação entre União, estados, 

Distrito Federal e municípios na seara educacional. Tal cenário leva à descontinuidade de políticas, 

à perda de eficácia dos programas governamentais, à escassez de recursos, à ineficiência dos gastos 

em educação. 

4. A solução desse problema começa, precisamente, pelo planejamento coeso dos entes, e 

é nesse contexto que se insere o Plano Nacional de Educação (PNE). 

5. Alçado à condição de exigência constitucional pela Emenda 59/2009, o PNE é 

estabelecido por meio de leis decenais e define, para todos os entes da federação, "diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 

ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes 

públicos das diferentes esferas federativas" (art. 214 da Constituição). 

6. Percebe-se, portanto, que o Plano confere uma visão comum sobre o que é preciso ser 

feito no âmbito da educação brasileira, e, em consequência, constitui pauta para a atuação do 

controle externo. 

7. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União {TCU) estabeleceu metodologia 

específica para acompanhar o PNE 2014-2024 (instituído pela Lei 13.005/2014), averiguando 

continuamente o desenvolvimento do Plano, o cumprimento das obrigações nele contidas e o os 

resultados alcançados e a alcançar (item 9.5 do Acórdão 528/2015-TCU-Plenário). 

8. Aprovada pela Corte de Contas mediante os Acórdãos 795 e 2921/2016-TCU-Plenário, 

a metodologia preza pela identificação de eventos de risco que possam impactar negativamente a 

consecução do PNE. A partir da detecção desses riscos, são planejadas as principais ações de 

controle na área de educação. Dessa forma, o TCU contribui, em seu papel de entidade fiscalizadora 

superior, para o êxito do Plano. 

9. A fim de comunicar à sociedade e ao Congresso Nacional os esforços despendidos pelo 

Tribunal na fiscalização do PNE, a metodologia prevê a publicação de relatórios periódicos, sendo 

que as duas primeiras edições do relatório trataram de detalhar e aperfeiçoar a própria metodologia 

de acompanhamento. 

1 O. Por sua vez, esta terceira edição busca evidenciar a situação de cada uma das vinte 

metas elencadas no Plano, com base nos dados oficiais mais recentes, além de projetar a evolução 

dos indicadores tendo como referência o progresso experimentado no decênio 2004-2014. 

11. O relatório também ressalta as estratégias do Plano Nacional de Educação que, na ótica 

do controle, são especialmente relevantes para o alcance das metas, ou para as quais foram 

constatados riscos ou retrocessos, ou, ainda, aquelas em que se visualiza a possibilidade de atuação 

do governo federal e, portanto, de intervenção da Corte. Também são apresentados os principais 

trabalhos realizados pelo Tribunal atinentes às diferentes metas do PNE. 
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Inicialmente, porém, este relatório discorre sobre o quadro de implementação dos 
promissos que, embora não constem do anexo à Lei 13.005/2014 (o qual lista as vinte metas e 

25 estratégias do atual PNE), estão presentes no corpo (artigos) do diploma legal e, por isso, 
de em ser efetivados. 

13. Por fim, o relatório tece algumas conclusões acerca do andamento do Plano Nacional de 
Ed cação, a partir dos resultados alcançados e das análises empreendidas. Além dessa perspectiva 
qu abrange passado e presente, o capítulo de "Conclusão" dispõe sobre a área de atuação 
pri ritária da Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 
(S cexEducação) para o próximo exercício. 

14. Importa dizer que este relatório não pretende ser exaustivo em suas análises, tendo o 
tex o primado pela objetividade e concisão. Busca-se, precipuamente, à luz dos deveres de 
tra sparência e accountability, demonstrar o empenho do Tribunal em acompanhar o PNE, por 
me·o de suas ações de fiscalização. A íntegra das fiscalizações mencionadas nos próximos capítulos 
po e ser encontrada nos relatórios dos respectivos trabalhos e nos correspondentes acórdãos 
pr latados pelo TCU. 

Conforme mencionado no item 1 O, o relatório traz projeções para os indicadores de 
det rminadas metas. As projeções foram feitas por meio de regressão linear, tomando como 
refi rência os índices mensurados nos anos anteriores ao da projeção, desde 2004. 

Assim, no caso de uma projeção para o ano de 2015, foram levados em consideração os 
ín ·ces de 2004 a 2014; no caso de uma projeção para 2016, os índices de 2004 a 2015, etc. 
Po nto, algumas projeções se basearam não somente na série histórica de 2004 a 2014, disponível 
à é oca da elaboração deste relatório, mas também em índices eles mesmos projetados. 

17. Mencione-se ainda que, no caso dos indicadores aferidos com base na Pesquisa 
Na ional por Amostra de Domicílios (Pnad), não há índices calculados para o exercício de 2010, 
em razão de tal levantamento não ter sido realizado nesse ano. Apesar da inexistência desses 
ín · ces, optou-se por não se fazer a estimativa deles e, nesse sentido, o ano de 201 O foi 
de onsiderado dos cálculos das projeções. 

Deve-se frisar que as projeções não se prestam a manifestações taxativas, uma vez que 
nã se baseiam em estudos demográficos apropriados. Não sendo possível afirmar que a evolução 
viv nciada no período 2004-2014 continuará nos próximos anos, os índices projetados servem tão 
so ente para sinalizar riscos potenciais ao alcance das metas. 

Dl 'POSITIVOS DA L EI 13.005/2014 
• •• ••••• • •• • •• ••••• • •••••• • •••••••••••• • •• ••• • •• •• • ••••• • •• ••••••• •• • • •• • • • • •• • • • • • • • • ••• • •• •• • •• • • ••••• • •••••••••• ••••• • •• • •• • • ••••• •• •••••• ••••• • • • •• • • • ••••• ••••••• ••••••••• • • ••• ••••• • • • •••• ••••• • • • • •••• •••• • •• • • •• u• • •• •••••• • • • • •••• • • •••• 

19. O anexo à Lei 13.005/2014 elenca vinte metas e 254 estratégias para a educação 
na ional, a serem cumpridas até 26 de junho de 2024 (fim da vigência do atual PNE), ou em prazo 
infi rior, caso assim esteja estipulado na meta ou estratégia pertinente. 

20. Todavia, esses não são os únicos compromissos assumidos pelos entes federados com a 
ap vação do Plano Nacional de Educação. O próprio corpo da Lei prevê, em seus artigos, a adoção 
de medidas específicas, algumas com prazo determinado para implementação. Em geral, tais 

idas estão relacionadas à boa govemança do Plano, estabelecendo, por exemplo, mecanismos 
egociação federativa, de monitoramento das metas, etc. 

21. A seguir são apresentados os dispositivos da Lei 13.005/2014 com prazo vencido ou 
se data de implementação definida, bem como a situação de atendimento desses dispositivos. 
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22. Dispositivo: o poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins 
estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de quatro a 
dezessete anos com deficiência (art. 4º, parágrafo único). 

23. Prazo/period.icida.dc: não há, mas entende-se que a atribuição deve ser efetivada até o 
fim da vigência do Plano. 

24. Situaçãú: não implementado. 

25. Segundo o caput do art. 4º, as metas do Plano Nacional de Educação têm como 
referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), o censo demográfico e os censos 
nacionais da educação básica e da educação superior. 

26. Examinando os formulários empregados na Pnad e nos censos educacionais entre 2014 
e 2017, constata-se que não houve alterações no tocante às informações coletadas sobre pessoas 
com deficiência. 

R M ONITOiB.MENTO E A VALlAÇAO DA EXi<X.'UÇAO no PNE 

27. Dispositivo: a execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelo Ministério da Educação, pela 
Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal, pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Fórum Nacional de Educação, com 
a divulgação dos resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais 
da internet (art. 5°, caput e incisos, c/c § 1 º, I). 

28. Prazo/periodicidade: não há, mas, uma vez que o monitoramento deve ser contínuo e as 
avaliações, periódicas, reputa-se que tais atividades devem se iniciar durante a vigência do PNE. 

29. Situação: parcialmente implementado. 

30. O Ministério da Educação (MEC) mantém sítio sobre o Plano (PNE em Movimento -
pne.mec.gov.br), com seção específica denominada "Monitorando e Avaliando". 

31 . Por sua vez, a Comissão de Educação da Câmara dos Deputados (CE/CD) instituiu 
subcomissão específica para acompanhar o processo de implementação do PNE. As atividades 
desenvolvidas pela subcomissão podem ser consultadas no sítio eletrônico da CE. 

32. Já a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal (CE/SF), embora não 
tenha criado grupo de trabalho específico para monitorar o Plano, aprovou em setembro de 2017 
projeto de lei (PLS 746/2015) que obriga o Poder Executivo a enviar ao Congresso Nacional, a cada 
dois anos, relatório contendo avaliação acerca da possibilidade de cumprimento das metas do PNE, 
indicando as correções necessárias para o seu alcance e a execução tisica e financeira dos 
programas e ações orçamentárias relacionados. 

33. Não foi identificado processo de monitoramento e avalição em prática pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Contudo, por ser órgão consultivo e de assessoramento em matéria 
educacional, as decisões do Conselho - proferidas em pareceres e resoluções - muitas vezes 
discorrem sobre temas tratados no Plano. 

34. Por fim, o monitoramento e a avaliação a cargo do Fórum Nacional de Educação (FNE) 
estão planejados para serem feitos no âmbito da terceira Conferência Nacional de Educação 
(Conae), convocada para 2018. Além dessas atividades, o III Conae tem como objetivo a 
proposição de políticas que assegurem a efetivação das estratégias do PNE. 
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Dispositivo: a cada dois anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto 
N cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) publicará estudos para aferir a 
ev lução no cumprimento das metas do PNE, com informações organizadas por ente federado e 
co solidadas em âmbito nacional, tendo como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de 
D micílios, o censo demográfico e os censos nacionais da educação básica e da educação superior, 
se prejuízo de outras fontes e informações relevantes (art. 5º, § 2º, c/c art. 4°, caput). 

36 Prazo/periüdicidade: bienal. 

37 Situação: implementado. 

38 Em 2016, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(I p) divulgou o "Relatório do 1 º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016". 
O documento disponibiliza, para cada uma das vinte metas, informações descritivas das séries 
hi óricas e análises acerca das tendências apresentadas pelos indicadores. 

39 Dispositivo: será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a 
U ião, os estados, o Distrito Federal e os municípios (art. 7º, § 5º). 

40 

41 

Prazo/pcriod.íddade: não há. 

Situação: implementado, mas não em efetivo funcionamento. 

42 A instância foi criada pelo Ministério da Educação por meio da Portaria -
M C 619/2015, alterada pela Portaria - MEC 1.547/2016. Em que pese o art. 1º, parágrafo único, 
da portarias estabelecer que a instância deve se reunir pelo menos duas vezes por ano, visando à 
ne ociação dos assuntos previstos na Lei 13.005/2014, não há informações de que os membros da 
ins ~ncia tenham, de fato, se reunido. 

43. Na medida em que a implementação de muitas estratégias do PNE depende da 
co boração entre os entes federados , reputa-se que a instância deve ser efetivada o mais rápido 
po sível. 

V. 'LABORAÇAO DOS I'LANOS SUBNACIONAlS m; EDUCAÇAO EM CONSONANCIA COM O .PNE 

44. Dispositivo: os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elaborar seus 
co espondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância 
co as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de um ano contado da 
pu licação desta Lei (art. 8°, caput). 

45. Prazníperintliddade: 26 de junho de 2015. 

46. Situação: parcialmente implementado. 

47. Até o momento, 24 estados, o Distrito Federal e 5.555 dos 5.570 municípios brasileiros 
ela oraram e sancionaram em lei seus respectivos planos de educação. Dos estados brasileiros, 
fal am o Rio de Janeiro, onde o plano ainda se encontra como documento-base, e Minas Gerais, 
on e o projeto de lei está em tramitação na Assembleia Legislativa. 

48. No tocante à adequação desses planos ao PNE, o MEC fornece assistência técnica aos 
ent s federados por meio de rede especializada. 
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VI. NOR MAHZAÇÍ\0 DA GESTi\O DEMOCRATICA 

8 

49. Dispositivo: os estados, o Distrito Federal e os mumc1p1os deverão aprovar leis 
específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública 
nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de dois anos contado da publicação desta Lei, 
adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade (art. 9º). 

50. Prn.zníperindici<lade: 26 de junho de 2016. 

51. Situação: não há informações suficientes para aferir o cumprimento do dispositivo. 

52. A primeira dificuldade de aferição reside na falta de consenso acerca do conceito de 
"gestão democrática". Também não há levantamento de quais entes federados disciplinaram a 
questão em lei específica. 

53. Deve-se assinalar ainda que, embora a Meta 19 do PNE discorra sobre a gestão 
democrática e sua estratégia 19.1 preconize a priorização das transferências voluntárias da União 
aos entes que tenham regulamentado a matéria, o Inep não identificou base de dados que permitisse 
discriminar os entes que atendiam a esse quesito ("Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024: 
Linha de Base", p. 313-334). 

Vil. Cm,IPATHULIZAÇÃO DO PPA, DA L.00 E DA LOA AO PNE 

54. l)ispositivo: o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios serão formulados de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste 
PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução (art. 10º). 

55. Prazo/periodicidade: anual. 

56. Slmaçào: não há informações suficientes para aferir o cumprimento do dispositivo. 

57. No âmbito da União, o Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, instituído pela Lei 
13.249/2016, faz diversas referências ao PNE, sobretudo nos objetivos e metas do Programa 
Temático 2080 - Educação de Qualidade para Todos, sinalizando para a compatibilização do 
instrumento de planejamento quadrienal à política decenal de educação. 

58. Em sentido contrário, foi vetado da redação final da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para o exercício de 2018 (Lei 13.473/2017) dispositivo que incluía as metas do PNE entre as 
prioridades da administração pública federal para o referido ano. Veto semelhante ocorreu com a 
LDO para 2017 (Lei 13.408/2016), da qual se suprimiu artigo que dispunha que a alocação de 
recursos na área de educação teria como objetivo o cumprimento das metas do Plano Nacional de 
Educação. 

59. No que diz respeito às leis orçamentárias anuais (LOA), constata-se que, em termos 
reais, a dotação consignada à educação diminuiu entre 2014 e 2017 (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 - Dotação autorizada da União para a educação (2014-2017), em bilhões 
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60. Foram considerados os recursos destinados aos "Programas Temáticos" (finalísticos) da 
ed cação e ao "Programa de Gestão e Manutenção (PGM) do Ministério da Educação (Programa 
21 9, pelo qual são pagos os professores federais), mais as ações orçamentárias 0OIG e 00M2, 
refi rentes, respectivamente, ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e ao Fundo de Garantia 
de perações de Crédito Educativo (FGEduc ). 

61. Em 2014 e 2015, sob a égide do PPA 2012-2015, havia três programas finalísticos da 
ed ação (2030, 2031 e 2032), ao passo que, em 2016 e 2017, a atuação federal na área foi 
co olidada num único programa temático (2080). Além disso, a dotação considerada nos anos 
ana isados foi a autorizada, e não a dotação original das leis orçamentárias, na medida em que, 
sob etudo em 2014, foram abertos expressivos créditos adicionais ao Fies, da ordem de dez bilhões, 
o q e ocasionaria distorções se a análise se desse sobre as consignações originais. 

62. Informe-se ainda que os valores de 2014, 2015 e 2016 foram corrigidos pelo Índice 
Na ional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a fim de que os aportes desses anos fossem 
infl cionados e guardassem uma "relação de compra" mais fidedigna em relação a 2017. 

63 . Mesmo com a diminuição da alocação de créditos orçamentários, não é prudente extrair 
juí o de valor desse fato isolado, nem se pode afirmar que os recursos alocados são insuficientes 
par viabilizar a plena execução do PNE: primeiro, porque a implementação do Plano não compete 
uni amente à União; segundo, porque não há consenso sobre o montante de recursos necessário 
par a concretização do PNE. 

é4-: 

65. Enfim, apesar da dificuldade de se manifestar conclusivamente a respeito da adequação 
do PP A e das LOA federais ao PNE, a ausência de menção ao Plano na LDO indica que a 
co patibilização dos instrumentos de planejamento não foi integralmente implementada. 

VI l . lMPLA.NTAÇAO DO SINAEB 

66. Dispositivo: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela 
Un ão, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios, constituirá fonte de 
infi rmação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas 
pú licas desse nível de ensino, produzindo, no máximo a cada 2 anos, indicadores de rendimento 

lar e indicadores de avaliação institucional (art. 11, caput,§ 1 º, I e II). 

67. Prazo/periodicidade: bienal. 
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68. Situação: não implementado. 
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69. Tendo por objetivo assegurar o processo nacional de avaliação da educação básica em 

todas as etapas e modalidades, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Sinaeb) foi 

instituído por meio da Portaria - MEC 369/2016. Posteriormente, o Sistema foi revogado pela 

Portaria - MEC 981/2016, em razão de a Base Nacional Comum Curricular, a qual servirá de 

referência para as avaliações, ainda estar pendente de aprovação pelo Conselho Nacional de 

Educação. A análise das responsabilidades pela não implementação do Sinaeb é objeto de exame 

específico do TCU nos autos do TC-023.721/2016-2, por força do Acórdão 1897/2017-Plenário. 

IX. lMPLA.l\,1AÇÂO DO SNE 

70. Dispositivo: o poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 anos da 

publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os 

sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do 

Plano Nacional de Educação (art. 13). 

71. Prazo/periodicidade: 26 de junho de 2016. 

72. Situação: não implementado. 

73. Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar (PLP) 413/2014, que 

visa instituir o Sistema Nacional de Educação (SNE) e regulamentar o art. 23, parágrafo único, da 

Constituição Federal, fixando normas de cooperação entre os entes federados na área de educação. 

Recentemente, foi apensado ao projeto o PLP 448/2017, com o mesmo objetivo. 

74. Cabe aqui o mesmo comentário feito no tópico sobre a instância de negociação 

federativa (item 41 ): como a efetivação e boa govemança do PNE dependem de ações coordenadas 

e da colaboração entre os entes federados, a implantação do SNE possui caráter prioritário. 

M.ETA l- EDUCAÇAO l NFANTTI, 

75. Descrição da meta: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 

crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE. 

76. A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, compreendendo o 

atendimento em creches para as crianças de até três anos, e em pré-escolas para as crianças de 

quatro a cinco. A partir de 2016, a oferta de educação infantil pública e gratuita passou a ser 

obrigatória para a faixa etária de quatro a cinco anos, exigindo do Estado e da família o 

compromisso pela universalização da pré-escola (art. 6º da Emenda Constitucional 59/2009 c/c art. 

208, 1, da Constituição Federal). 

77. Estudos indicam que os primeiros anos de vida são cruciais para o desenvolvimento das 

capacidades cognitivas e sociais da pessoa. A análise de programas educacionais em diferentes 

faixas etárias demonstrou que a taxa de retomo dos investimentos é maior quanto mais cedo se dá a 

intervenção. Nesse sentido, a educação infantil vem ganhando destaque na formulação das agendas 

e políticas públicas de ensino. 

78. Ciente dessa importância, o PNE estabelece dois objetivos para a educação infantil: até 

2016, universalizar a pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e, até 2024, 

garantir o atendimento em creches para, pelo menos, 50% das crianças de zero a três anos. 

79. No que se refere à divisão de responsabilidades, compete aos municípios a oferta da 

educação infantil, e à União a prestação de assistência técnica e financeira ( art. 211, § § 1 º e 2º, da 
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Co stituição Federal, c/c art. 9º, III, e art. 11, V, da Lei 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Ed cação Nacional - LDB). 

Ev luçãu e projeção da meta 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira adota dois 
in · cadores para aferição da Meta 1: taxa de atendimento escolar da população de quatro a cinco 
an s de idade, e taxa de atendimento escolar da população de zero a três anos de idade. O cálculo 
do indicadores é feito com base nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Os gráficos a seguir exibem os índices apurados entre 2004 e 2014 e as projeções para o período 
20 5-2024. 

Gráfico 1.1- Percentual da população de quatro a cinco anos que frequenta a escola ou 
creche 

Fone: lnep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

ráfico 1.2 -Percentual da população de zero a três anos que frequenta a escola ou creche 
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81. As projeções indicam que a universalização da pré-escola deve ser alcançada, embora 

intempestivamente. Já no tocante à ampliação do acesso à creche, os números sinalizam para o 

provável descumprimento da Meta. 

82. Ressalte-se que, apesar de a taxa de atendimento da população de quatro a cinco anos 

ter avançado no decênio 2004-2014, subindo de 72,1% para 89,6%, o número de matrículas do 

segmento manteve-se praticamente estável no período, em torno de 4,8 milhões. A melhora da taxa 

resulta, em parte, da diminuição da população total na faixa etária considerada ("Relatório do 1 º 

Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE: Biênio 2014-2016", p. 29 e 33). 

83. Esses fatos apontam para a necessidade de maior esforço dos entes federados em prol da 

universalização da pré-escola. 

Est.ratí\gfas fim dest.a.,r~.rn 

84. O PNE elenca dezessete estratégias para a Meta 1. Entre elas, é possível discernir uma 

série de atividades que, embora não estejam ordenadas deste modo na lei, seguem uma sequência 

lógica rumo ao alcance da Meta. Essas atividades passam pelo planejamento da oferta ( estratégias 

1.3 e 1.16), pela definição de metas de expansão da rede de ensino (1. 1 ), pela construção e 

aparelhagem de unidades escolares (1.5), pela formação de profissionais da educação infantil (1.8) e 

pela efetivação de medidas para redução das desigualdades de acesso ( 1.2 e 1.15). 

85. No tocante ao planejamento e expansão da oferta, é possível estimar, com base em 

projeção populacional feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

necessidade de abertura, até 2024, de cerca de 1,9 milhão de vagas na educação infantil. A referida 

projeção estima que, em 2024, o Brasil terá 10 milhões de crianças entre zero e três anos de idade e 

5,2 milhões entre quatro e cinco. Como a Meta 1 do PNE consigna a universalização da pré-escola e 

o atendimento em creches de, no mínimo, 50% das crianças de zero a três anos, serão necessárias 

pelo menos 10,2 milhões de vagas para se cumprir a Meta. Em 2014, o número de crianças 

atendidas na educação infantil foi de 8,3 milhões, restando, portanto, uma diferença de 

aproximadamente 1,9 milhão de vagas. 

86. Por sua vez, esse número de vagas a serem abertas equivale à construção de 28 mil 

unidades escolares, tendo como referência a média de alunos por escola na educação infantil 

apresentada em 2015, de aproximadamente 69. 

87. Sobre a necessidade de ampliação de vagas, destaca-se a importância do Programa 

Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação 

Infantil (Proinf'ancia), aludido na estratégia 1.5. Trata-se de ação federal destinada à construção de 

creches e pré-escolas e à aquisição de equipamentos e mobiliários para a educação infantil. No 

entanto, os resultados obtidos pelo programa estão muito aquém das necessidades impostas pelo 

PNE: segundo consulta ao Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do MEC 

(Simec), realizada em março de 2017, foram concluídas, entre 2007 e 2016, somente 3.476 obras do 
Proinfãncia. 

88. O governo federal também possui programas específicos para a formação e capacitação 

de profissionais da educação infantil (estratégia 1.8). São os casos do Programa de Apoio à 

Formação Continuada de Profissionais da Educação Infantil (Proei) e o Proinfantil. Todavia, essas 

ações não são direcionadas à formação inicial em nível superior, sendo pouco provável que tenham 

contribuído significativamente para o aumento do percentual de docentes da educação infantil com 

graduação (Gráfico 4). 
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Gráfico 1.3 - Percentual de docentes da educação infantil com graduação 
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89. Por fim, quanto à redução das desigualdades educacionais, chama a atenção o aumento 
isparidade de acesso à educação infantil entre as crianças de zero a três anos oriundas das 

fa ílias 20% mais ricas e as das 20% mais pobres, em oposição ao que preceitua a estratégia 1.2: 
até 2024, reduzir para menos de 10% a diferença de acesso entre esses dois estratos populacionais. 
O áfico 1.4 evidencia o agravamento do problema entre 2004 e 2014 e projeta seu avanço até 
20 4. 

ráfico 1.4 - Diferença de acesso à educação infantil entre as crianças de zero a três anos 
20% mais ricas e 20% mais pobres 

Fonte: Inep. 

90. O cenário alerta para a urgência de os entes federados adotarem mecanismos de 
eq alização do acesso à creche, a exemplo da promoção da busca ativa (estratégia 1.15), que 
co siste em identificar e matricular crianças e adolescentes fora da escola, que devem frequentar a 
esc la, seja em razão de estarem na faixa etária escolar obrigatória. A busca ativa visa, em especial, 
ide tificar crianças que não estão estudando e encontram-se em situação de vulnerabilidade 
soe oeconômica. 
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91. No âmbito federal, há previsão de que o recém-lançado Programa Criança Feliz se 
preste à identificação de crianças carentes fora da escola, com encaminhamento posterior à rede de 
ensino para efetivação da matrícula (para mais informações, consultar TC 025.153/2016-1). 

Acompanhamento pelo TCC 

92. Recentemente, o Tribunal realizou auditoria com o objetivo de avaliar as medidas 
adotadas pelo governo federal e pelos municípios para dar concretude a sete estratégias 
selecionadas da Meta 1, bem como as ações empregadas pelos entes federados para promover a 
entrada em funcionamento das creches e pré-escolas construídas com recursos do Proinf'ancia (TC 
025.153/2016-1; Acórdão 2775/2017-Plenário). Participaram do trabalho dezoito secretarias do 
TCU. Entre os achados da auditoria, destacam-se: 
a) ausência de definição de responsáveis pelas estratégias da Meta 1 do PNE; 
b) não realização de levantamento da demanda por educação infantil, como forma de 
planejar a expansão da oferta; 
c) ausência de publicação das listas de espera por vagas na rede pública de educação 
infantil; 
d) ausência de definição de metas de expansão da rede pública de educação infantil; 

e) não realização da busca ativa, como meio de identificar e matricular crianças fora da 
escola; 
f) ausência de mecanismos para priorização das crianças mais pobres no acesso às creches, 
a fim de reduzir as desigualdades educacionais; 
g) ausência de acompanhamento da frequência escolar das crianças de quatro a cinco anos 
beneficiárias do Programa Bolsa Família; 
h) existência de escolas do Proinfància concluídas, mas que não entraram em 
funcionamento; e 
i) intempestividade na concessão do apoio financeiro aos municípios para a manutenção 
inicial das escolas do Proinf'ancia. 

93. Além dessa auditoria, foram realizadas duas fiscalizações no Proinfància ( estratégia 
1.5). A primeira delas (TC 020.299/2016-8) buscou avaliar a regularidade da execução de obras do 
programa no estado do Rio Grande do Sul, face a problemas previamente identificados, como 
atrasos e paralisações. Foi constatado que muitas obras haviam sido abandonadas pela empresa 
construtora, resultando em deterioração das estruturas já executadas. Também foram evidenciadas 
diversas falhas construtivas nos projetos fiscalizados. 

94. O segundo trabalho (TC 029.802/2016-4), ainda em andamento, tem como objetivo 
monitorar deliberações passadas do Tribunal acerca do Programa, proferidas nos Acórdãos 
2600/2013, 2242/2014, 2580/2014, 3469/2014 e 608/2015, todos do Plenário do TCU. Entre os 
achados, ressaltam-se o baixo percentual de conclusão das obras executadas por meio de 
metodologias construtivas inovadoras, providências de ressarcimento ao erário insuficientes frente 
ao volume de prestações de contas não apresentadas, e desatualização e inconsistências nos dados 
das obras registrados no Simec, utilizado para acompanhar o Proinf'ancia. 

95. O Tribunal também reuniu-se com o Inep para verificar o andamento da elaboração da 
Avaliação Nacional da Educação Infantil (Anei), tratada na estratégia 1.6. Com prazo de 
implantação expirado em 2016, a previsão atual é de que a coleta de dados da primeira avaliação 
seja feita em 2019, com divulgação dos resultados em 2020. O adiamento decorre, segundo o Inep, 
do atraso na aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autent1c1dade, informando o código 58618296. 
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96. Por fim, está previsto o monitoramento do Acórdão 2515/2014-TCU-Plenário (TC 
01 .441/2012-7), referente a auditoria operacional no Proinfância realizada em 2013. A auditoria 
av liou a adequação e a eficiência da utilização da capacidade instalada das unidades do Programa. 

M ,TA 2 - :ENSINO F"UN1)A1VIBNTAL 

97. Descrição da meta: universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a 
po ulação de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa 
na dade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. 

A democratização da escolarização obrigatória do ensino fundamental no Brasil é 
rec nte. No momento atual o foco é a sua ampliação por meio de leis, dispositivos e políticas 
pú licas que visam a inclusão. A universalização do ensino fundamental no estágio em que se 
en ontra possui uma positividade que não pode ser ignorada, muito pelo contrário, mesmo os 
set res mais pobres que reprovam e evadem mais e concluem menos, atualmente, dadas as políticas 
pú licas estabelecidas nas últimas décadas, obtêm sucesso nunca antes visto. Do ponto de vista 
his órico o processo de universalização do ensino fundamental reduziu a desigualdade de acesso à 
ed cação, mesmo que esta permaneça acentuada (Romualdo Portela de Oliveira, "Da 
uni ersalização do ensino fundamental ao desafio da qualidade: uma análise histórica"). 

A universalização e a conclusão do ensino fundamental na idade recomendada vão além 
do direito efetivo à educação, dependem de uma série de práticas pedagógicas, de políticas 
esc lares e de ações estatais em geral. A inserção da criança na escola perpassa pela definição de 
ca inhos pedagógicos que favoreçam o encontro da cultura infantil, fazendo com que as crianças 
po sam recriar as relações da sociedade, expressar suas emoções e formas de ver o mundo. Dessa 
m eira, é de extrema importância tratar aspectos que envolvem a escola e o conhecimento que nela 
é p oduzido (Ministério da Educação, "Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão 
da riança de seis anos de idade"). 

A universalização do ensino fundamental, contudo, gera demandas e desafios nas 
pró imas etapas de ensino e também demandas referentes à qualidade da educação. Apesar do que 
já i conquistado até agora, ainda há no Brasil problemas no acesso, que atingem principalmente as 
po ulações mais pobres, marginalizadas e as minorias. No intuito de atender essa parcela da 
po ulação, o Estado precisa realizar ações e políticas públicas afirmativas que promovam a busca 
ati a de crianças e adolescentes fora da escola, bem como o combate à evasão. 

Nesse sentido, a Meta 2 do PNE busca universalizar o ensino fundamental de nove anos 
gar ntindo que esta fase seja completada até os dezesseis anos de idade. Para tanto, são 
est belecidas treze estratégias que buscam o atendimento integral da criança em suas necessidades 
ed cacionais básicas além de priorizar a expansão do atendimento com garantia de qualidade. 

Ev lução e projeção da meta 

O Inep adota dois indicadores para a Meta 2, ambos com base na Pnad. O primeiro deles 
e a ampliação do acesso à escola da população de seis a catorze anos. O Gráfico 2.1 mostra que 

a iversalização desse acesso já se encontra quase concluída, uma vez que em 2014, cerca de 
% das crianças de seis a catorze anos frequentavam a escola. 
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Gráfico 2.1 - Percentual da população de seis a catorze anos que frequenta ou que já concluiu 
o ensino fundamental 
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103. O problema maior em relação à universalização pode ser verificado ao analisar a 
situação das crianças de baixa renda. O Gráfico 2.2, com base em informações da Pnad de 2015, 
mostra que mais de 90% das crianças de seis a catorze anos que estão fora da escola pertencem a 
famílias com renda mensal de até um salário mínimo. Essa estatística reflete a dificuldade e 
possivelmente o motivo pelo qual não ocorreram avanços significativos no sentido de 
universalização desse indicador da Meta 2 durante os últimos anos. 

Gráfico 2.2 - Distribuição das crianças de seis a catorze anos que não frequentam a escola por 
faixa de renda 
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104. O segundo indicador adotado pelo Inep avalia qual o percentual de jovens de dezesseis 
anos com pelo menos o ensino fundamental concluído. De 2005 a 2015, houve aumento de 24,4% 
no número de alunos que conseguiram concluir o ensino fundamental até os dezesseis anos. A Meta 
2 pretende que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa de ensino na idade recomendada. 
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ráfico 2.3 mostra a evolução do número de alunos que concluíram o ensino fundamental na 
e recomendada e faz a projeção até 2024. 

Os dados demonstram que, caso não ocorra nenhuma mudança nas ações relacionadas a 
ess temática, a meta não será cumprida, e em 2024 teremos 90,3% de alunos concluindo o ensino 
fu damental até os dezesseis anos de idade. 

Gráfico 2.3 - Percentual da população de dezesseis anos com pelo menos o ensino 
fundamental concluído 
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Os desafios para o cumprimento da Meta 2, com base nas estatísticas de evolução e 
pr · eção da meta passam, principalmente, pela inclusão, manutenção e conclusão do ensino 

amental por crianças da faixa de renda inferior a um salário mínimo. Dentro dessa lógica, 
de tre as treze estratégias da Meta 2, destacam-se o monitoramento do acesso e permanência (2.4), 
a b sca ativa (2.5), o atendimento em comunidades indígenas, quilombo las e do campo (2.1 O) e o 
ate dimento a itinerantes (2.11 ). 

1 O . O monitoramento do acesso e a permanência dos beneficiários de programas de 
tra sferência de renda (estratégia 2.4) é feito pelo Programa Bolsa Família (PBF) que tem como 
um de suas dimensões a ruptura do ciclo de pobreza entre gerações por meio do acesso aos 
se iços sociais básicos de saúde, educação e assistência social. As condicionalidades do PBF para 
a ' ea de educação têm como objetivo fazer com que as crianças cumpram adequadamente o ciclo 
da educação básica. Nesse sentido, o PBF vincula o recebimento da transferência de renda ao 
c primento de condicionalidades, que no caso do ensino fundamental são a matricula e a 
fre uência escolar mínima de 85% para crianças e adolescentes entre seis a quinze anos (Juliana 
Ag tte e Daniel Ximenes, "A gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família: uma 
Ex eriência Intersetorial e Federativa"). 

Segundo os dados da Matriz de Informação Social do PBF, mais de doze milhões de 
os foram beneficiados no "perfil educação" de seis a quinze anos em 2017. Desses, onze 

mil ões tiveram suas frequências monitoradas, sendo que 86,4% (10.810.168) possuíam frequência 
aci a da exigida e um percentual muito pequeno, de apenas 2,9%, tinha frequência escolar abaixo 
da xigida pelas condicionalidades do programa. 
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109. O acompanhamento da frequência escolar é feito pelo MEC, que recebe do Ministério 
do Desenvolvimento Social (MDS) um arquivo contendo as informações sobre os beneficiários que 
deverão ser acompanhados em cada período de coleta de frequência. A base de dados é incorporada 
ao Sistema Presença onde são processadas as inclusões, exclusões e alterações de dados cadastrais 
dos beneficiários. O MEC é responsável pelo acompanhamento e fiscalização da frequência mínima 
juntamente com os estados, Distrito Federal e municípios. As escolas são encarregadas de 
identificar e disponibilizar os dados atualizados e realizar a apuração, registro e encaminhamento da 

frequência escolar dos alunos dentro dos prazos estabelecidos (Ministério da Educação, 

"Acompanhamento da frequência escolar de crianças e jovens em vulnerabilidade: 

condicionalidades do Programa Bolsa Família"). 

110. Em relação à estratégia 2.5, não existem programas do governo federal voltados 

especificamente para a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola. O MDS, contudo, 
gerencia o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) que objetiva retirar crianças e 
adolescentes menores de dezesseis anos do trabalho precoce, além de assegurar a transferência de 
renda direta às famílias e oferecer a inclusão das crianças e jovens em serviços de orientação e 
acompanhamento. Uma das exigências do programa é a frequência à escola. 

111. Dentre as ações estratégicas do Peti, destaca-se a identificação de crianças e 
adolescentes em situação de trabalho infantil. As ações do Peti são realizadas de forma 
compartilhada no âmbito dos estados, municípios e Distrito Federal. Os entes federados têm a 
responsabilização de identificar o trabalho infantil podendo contar com a participação da sociedade 

civil, organizações de trabalhadores e de empregados, órgãos de controle social e demais instâncias 

que compõem o Sistema de Garantias e Direitos. A identificação das situações de trabalho infantil é 

realizada por meio da busca ativa pelas equipes e técnicos de referência do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas) e das demais políticas setoriais (Portaria MDS-318/2016). 

112. As estratégias 2.10 e 2.11 visam expandir a oferta de ensino para as populações do 
campo, indígenas, quilombolas nas próprias comunidades e desenvolver formas alternativas do 
ensino fundamental para atender filhos de profissionais que se dedicam a atividades itinerantes. O 
governo federal ainda não possui programa direcionado exclusivamente para a estratégia 2.10. A 
expansão da oferta de ensino para essa população requer o emprego de políticas públicas que visem 
a melhoria de infraestrutura escolar em regiões mais remotas bem como o aumento da força de 
trabalho local. As turmas dessas localidades geralmente são multisseriadas o que também requer um 
apoio pedagógico para a organização do trabalho do docente que necessita lidar com a 
heterogeneidade de idades, séries e ritmos de aprendizagem (Salomão Hage, "Por uma escola do 

campo de qualidade social: transgredindo o paradigma multisseriado de ensino"). 

113. Em maio de 2012, o MEC homologou o Parecer - CNE/CEB 14/2011, que define 

diretrizes para o atendimento escolar de crianças em situação de itinerância, que são aquelas 

pertencentes a diferentes grupos sociais que, por motivos culturais, políticos, econômicos, de saúde, 

dentre outros, se encontram nessa condição. O parecer afirma que é obrigação do poder público 
assegurar ao estudante itinerante a matrícula, com permanência e conclusão de estudos, na educação 
básica, e a proteção contra qualquer forma de discriminação. O parecer também traz uma série de 
orientações que deverão ser seguidas pelo poder público, escolas, famílias, MEC e sistemas de 
ensino. Ao MEC é orientada a criação de programas especiais destinados à escolarização e à 
profissionalização da população itinerante bem como o levantamento e análise de dados relativos à 
especificidade destes estudantes. 

Acomp~nhamento pefo TCU 

114. O TCU realizou em 2015 auditoria operacional coordenada na infraestrutura das escolas 

públicas de ensino fundamental em parceria com dezenove Tribunais de Conta dos Estados e oito 
Secretarias de Controle Externo do TCU nos estados (TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-
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ário ). Dentro os objetivos principais, o trabalho buscou examinar as deficiências na 
in aestrutura das unidades educacionais, as desigualdades regionais e a precariedade das escolas do 
int rior e de menor porte. Os auditores constataram, após realização de inspeções in loco, que mais 
da etade das instalações e dos equipamentos das escolas visitadas estavam na situação ruim ou 
pre ária no tocante aos aspectos de conforto, segurança, higiene, acessibilidade e adequação. 

O Tribunal, dentre as diversas recomendações elencadas no acórdão dessa auditoria, 
rec mendou ao MEC que realizasse o aperfeiçoamento das políticas de apoio à infraestrutura e à 
dis onibilização de equipamentos a educação básica estabelecendo critérios objetivos para 
ate dimento, de forma a minimizar as desigualdades educacionais existentes entre as regiões do 
paí e entre as escolas urbanas, rurais e indígenas. 

l\'l ,TA 3 - ENSINO J'VIÉIHO 

Descrição da meta: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
po ulação de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa 
líq ida de matriculas no ensino médio para 85%. 

O ensino médio, etapa final da educação básica, tem por finalidade consolidar e 
apr fundar os conhecimentos adquiridos na etapa educacional anterior, preparar o educando para o 
tra alho, desenvolver seu pensamento critico e aprimorá-lo como pessoa humana e cidadão (art. 35, 
ca ut c/c Ia III, da Lei 9.394/1996- LDB). 

11 . A complexidade desses objetivos, aliada ao fato de o ensino médio ter como público­
alv adolescentes de quinze a dezessete anos - fase da vida geralmente marcada por inquietações e 
qu stionamentos -, impõe à aludida etapa educacional uma série de desafios. 

Visando superar essas dificuldades, o PNE elenca catorze estratégias de atuação 
esp cíficas para o ensino médio, reunidas na Meta 3. Cumpre pontuar que "taxa líquida de 
ma 'cuias" ( ou "taxa de escolarização líquida") corresponde à razão entre o número de alunos que 
curam determinada etapa de ensino na idade adequada e a população total dessa idade. No caso em 
tel , é a razão entre o número de matriculas de alunos de quinze a dezessete anos no ensino médio e 
a p pulação total nessa faixa etária. 

Ev lução e rwojeção da. meta 

12 . Na medida em que a Meta 3 desdobra-se em dois compromissos, sua aferição é feita por 
doi indicadores, ambos calculados a partir da Pnad: percentual da população de quinze a dezessete 
an s que frequenta a escola ou já concluiu a educação básica, e percentual da população de quinze a 
de ssete anos que frequenta o ensino médio ou já concluiu a educação básica. Os gráficos 3 .1 e 3 .2 
apr sentam os índices de 2004 a 2014 e as projeções para o período 2015-2024. 
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Gráfico 3.1 - Percentual da população de quinze a dezessete anos que frequenta a escola ou já 
concluiu a educação básica 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Gráfico 3.2 - Percentual da população de quinze a dezessete anos que frequenta o ensino 
médio ou já concluiu a educação básica 
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121. As projeções sinalizam que os dois objetivos não serão cumpridos até o fim da vigência 
do atual PNE. 

122. É importante destacar que, assim como na educação infantil (ver item 87), a melhora na 
taxa de atendimento escolar da população na faixa etária correspondente ao ensino médio ( quinze a 
dezessete anos), vivenciada no decênio 2004-2014, decorreu em parte da diminuição do total de 
jovens nessa faixa etária: segundo o "Relatório do 1 º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE: 
Biênio 2014-2016" (p. 77), o Brasil contava, em 2004, com cerca de 10,8 milhões jovens de quinze 
a dezessete anos. Em 2014, esse número havia caído para 10,2 milhões. 
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12 O ensino médio é a etapa da educação básica com maior índice de evasão. De acordo 
o Inep, entre 2014 e 2015, 11,2% dos alunos dessa etapa educacional não continuaram os 

dos. No primeiro ano do ensino médio, o percentual chega a 12,9%. 

Aqui, cabe a observação de que os termos evasão e abandono escolar não se confundem. 
Oc rre abandono escolar quando o aluno deixa de frequentar as aulas durante o ano letivo. Já a 
ev são se dá quando o educando não efetua a matrícula, no ano seguinte, para dar continuidade aos 

dos. 

Embora as razões para a evasão sejam variadas, algumas merecem destaque. Segundo 
pe quisa "Motivos da evasão escolar", da Fundação Getúlio Vargas (FGV), as duas maiores causas 
p o problema são o desinteresse pelo conteúdo ministrado nas aulas (motivo expresso por 40,3% 
do evadidos) e a necessidade de trabalhar e gerar renda (justificativa de 27,1 % dos evadidos). 

Esses fatores também são ressaltados no estudo "O que pensam os jovens de baixa 
ren a sobre a escola", desenvolvido pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). O 
es do foi realizado com jovens de quinze a dezenove anos que haviam ingressado no ensino médio 
em algum momento da vida, oriundos de áreas de baixa renda dos municípios de Recife e São 
Pa lo. 

No tocante às razões para o desinteresse dos alunos, o estudo aponta para a falta de 
aul s práticas e atividades extracurriculares, para a não utilização de recursos tecnológicos (mesmo 
qu do o equipamento encontra-se presente na escola) e para a percepção, manifestada pelos jovens 
pes uisados, de que as disciplinas ofertadas têm pouca utilidade. 

Por sua vez, o PNE busca atacar o problema por meio da estratégia 3.1 , que trata da 
ins itucionalização de programa nacional de renovação do ensino médio, com a finalidade de 
inc ntivar práticas pedagógicas interdisciplinares, aliando teoria e prática, e currículos flexíveis e 
div rsificados. 

No momento, a ação federal mais aderente com os preceitos da estratégia 3.1 é o 
Pr grama Ensino Médio Inovador (ProEMI), cujo objetivo é apoiar os sistemas de ensino estaduais 
e d'strital a desenvolver currículos inovadores para o ensino médio, atendendo às expectativas e 
ne ssidades dos estudantes e às demandas da sociedade atual. O Programa é efetivado mediante 
ap io técnico e repasse de recursos às escolas aderentes (por meio do Programa Dinheiro Direto na 
Es ola - PDDE), para a elaboração de suas propostas de redesenho curricular. 

O desinteresse com o ensino médio (manifestado em queixas sobre a carência de aulas 
prá icas e de utilidade das matérias estudadas) também se relaciona com a segunda causa para a 

ão escolar: a necessidade de trabalhar. 

13 . Nesse sentido, enfatiza-se a estratégia 3.7 do PNE, que preconiza a expansão das 
ma 'cuias gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional. Conforme se observa no 
Gr fico 3.3, embora nos últimos anos tenha havido aumento significativo da quantidade de 
ma 'cuias de ensino médio público integrado à educação profissional ( crescimento de 111 % entre 
20 O e 2016), sua participação no total de matrículas do ensino médio público ainda é baixa. 
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132. O governo federal busca contribuir para alavancar esses números mediante a expansão 
da oferta de cursos técnicos no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec ). 

Acompanhamento pelo TCU 

133. Em 2013 e 2014, o TCU realizou auditoria coordenada no ensino médio, em parceria 
com 28 tribunais de contas subnacionais, a fim de identificar os principais problemas que afetam a 
qualidade e a cobertura dessa etapa educacional, bem como avaliar as ações governamentais que 
procuram eliminar ou mitigar suas causas (TC 007.081/2013-8, Acórdão 618/2014-Plenário). 

134. Entre os achados da auditoria, destacam-se a insuficiência de infraestrutura alocada ao 
ensino médio e a falta de articulação entre os entes federados para a promoção da oferta, o que 
dificulta a universalização do atendimento; problemas na formação, capacitação, valorização e 
alocação dos professores da rede pública; a inexistência de indicador que evidencie o desempenho 
dos alunos por escola ou município; deficiências no monitoramento e na avaliação das ações 
voltadas ao ensino médio, desenvolvidas no âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR); a falta 
de confiabilidade das informações referentes a despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino (MDE) registradas no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(Siope ); e a desigualdade ocasionada pela política de transferências voluntárias empreendida pelo 
MEC. 

13 5. Já em 2016 e 2017, o Tribunal efetuou processo de monitoramento com a finalidade de 
averiguar a adoção das deliberações proferidas em decorrência da auditoria coordenada, 
examinando, ainda, aspectos de governança necessários à implementação das estratégias da Meta 3 
do PNE relacionadas ao acesso, atendimento, permanência dos jovens na escola e rendimento 
escolar (estratégias 3.5, 3.7, 3.8, 3.9, 3.11 e 3.13) (TC 023.721/2016-2, Acórdão 1897/2017-
Plenário). 

136. No tocante ao cumprimento das deliberações feitas pelo TCU, ressalta-se que ainda não 
foi implementado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, que permitiria aferir a 
qualidade do ensino médio por escola (ver item 69 acima). Constatou-se também que, não obstante 
os esforços despendidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para 
aperfeiçoamento do Siope, o sistema ainda não é possível atestar que as informações prestadas 
pelos entes federados refletem os gastos com educação. 
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Quanto à Meta 3 do PNE, o monitoramento alerta para a incompatibilidade da alocação 
orç mentária dos entes estaduais frente aos compromissos assumidos e para deficiências no 
ac mpanhamento local da implementação da Meta e de suas estratégias. 

M ,TA 4 - f.:m.TCAÇÍ\O ESPECIAL 

Descrk;ão da meta~ universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com 
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

ed cação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
en ino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
ela ses, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Em 2007, mais de 70% das crianças e adolescentes com deficiência que recebiam o 
Be eficio de Prestação Continuada (BPC) encontravam-se fora da escola. Tal fato evidencia o 
qu dro histórico de descaso e exclusão dessa população. 

Contudo, as políticas públicas mais recentes voltadas para a educação especial 
tra alham dentro de um novo paradigma onde o foco deixa de ser apenas ensinar, mas também 
inc uir. A educação especial inclusiva busca garantir, por meio do atendimento Educacional 
Es ecializado (AEE), condições de acesso, participação e aprendizagem às pessoas com deficiência, 
tra stomos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Nessa nova 
mo alidade de ensino, a pessoa com deficiência passa a frequentar as classes regulares/comuns, 
util" zando, no contratumo, salas de recursos multifuncionais (SRM) na mesma escola ou em outra 
ins ituição com o apoio de atividades com recursos pedagógicos de acessibilidade. 

A escolarização de pessoas com deficiência em escolas comuns de suas comunidades 
pro ove a ampliação das relações sociais e também a redução de gastos públicos no sistema 
ed cacional. A nova perspectiva traz mudança no paradigma de um modelo assistencialista para um 
mo elo educacional. A preocupação passa a ser em fazer com que o indivíduo tenha condições 
ad quadas que promovam o desenvolvimento da aprendizagem. Dentre as políticas educacionais do 
paí , a educação inclusiva é, portanto, oportunidade para a promoção da diversidade, uma vez que 
os rojetos educacionais construídos devem considerar a diversidade dos sujeitos nele inscritos. O 
pr· cipal desafio do Brasil em relação à educação especial é fazer com que os programas regulares 
po saro ser inclusivos para aqueles que apresentem necessidades educacionais especiais. 

A educação do aluno especial em classes comuns exige trabalho integrado entre os 
pro essores, a comunidade e os alunos. Nesse sentindo, o foco da Meta 4 do PNE é a redução das 
des · gualdades, a valorização da diversidade e a inclusão. A meta tem como grandes desafios 
rea izar modificações na estrutura tisica e provocar mudanças na concepção de ensino das escolas, 
bu cando garantir os direitos dos alunos que possuem necessidades educacionais especiais. A 
efe ivação da meta é essencial para o desenvolvimento integral de todos os alunos e para a 
co strução de uma escola mais aberta para o atendimento às diferentes necessidades de 
apr ndizado. 

ll:'v Iução e projeção da meta 

O Inep adota dois indicadores para aferição da Meta 4: o percentual da população de 
qu tro a dezessete anos de idade com deficiência que frequenta a escola e o percentual de 
ma 'cuias de alunos de quatro a dezessete anos de idade com deficiência, transtornos globais do 
des nvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superdotação do ensino regular da educação básica. 

1 O primeiro indicador, que utiliza os dados do Censo Demográfico do IBGE, não possui 
e histórica que permita verificar ou projetar sua evolução uma vez que adota critérios 
ificativamente diferentes para a caracterização da deficiência, dificultando, ou impossibilitando 
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a comparação com os dados do Censo Escolar, além de não fazer nenhuma alusão à população com 
TGD e altas habilidades e superdotação. 

145. O segundo indicador tem por base o Censo Escolar, elaborado pelo Inep. Os dados 
evidenciam o crescimento no volume de matriculas de crianças e adolescentes até 17 anos em 
classes comuns e consequente diminuição das matriculas dessa população em classes especiais, 
coadunando com a perspectiva da educação inclusiva no esforço de alocar esses indivíduos na rede 
regular de ensino. O Gráfico 4.1 mostra que, de 2009 a 2015, houve crescimento de 27,9% na 
proporção de matriculas na educação especial de crianças e adolescentes de até dezessete anos em 
classes comuns. 

Gráfico 4.1- Percentual de matrículas de alunos de quatro a dezessete anos de idade com 
deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação em classes comuns da educação básica 
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146. Embora indicadores oficiais não mensurem estes aspectos, a Meta 4 também faz 
referência à universalização do AEE. O Gráfico 4.2 evidencia que, no ano de 2016, apenas 18% dos 
estabelecimentos educacionais que atendiam crianças com deficiência ofereciam o serviço 
especializado, demonstrando que a universalização apregoada na Meta ainda é uma realidade bem 
distante. 
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G 'fico 4.2 - Percentual de estabelecimentos na educação especial por tipo de estabelecimento 
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Es ratégias em destaque 

14 . A Meta 4 aponta para duas direções: universalização do acesso e qualidade do 
ate dimento educacional. Na questão do acesso, destaca-se a estratégia 4.9, que visa fortalecer o 
ac mpanhamento e monitoramento do acesso à escola e ao AEE e a permanência e 
des nvolvimento escolar das pessoas com deficiência beneficiárias de programas de transferência 
de enda. A estratégia 4.9 é efetivada, pelo menos em parte, pelo programa BPC na Escola, que foi 
cri do com o intuito de estimular a matrícula na educação básica dos beneficiários com deficiência 

e zero e dezoito anos de idade. 

O programa é efetivado por meio do pareamento anual de dados entre o Censo Escolar e 
egistros do BPC (beneficio devido às pessoas com deficiência e aos idosos com 65 anos ou mais 
comprovem não possuir meios de prover a própria subsistência nem de tê-la provida por sua 
ília), procurando identificar as pessoas com deficiência beneficiárias do BPC que estão ou não 

ma iculadas no sistema regular de ensino. Por meio dessa identificação a proposta é que se 
rea izem estudos intersetoriais e se identifiquem barreiras que impedem ou dificultam o acesso e a 
pe anência desses indivíduos na escola, indicando ações e políticas com vistas à superação de tais 
ba eiras no intuito de favorecer a inclusão educacional e social. Tais estudos também são 
im ortantes para atingir os objetivos da estratégia 4.11 no sentido de promover o desenvolvimento 
de esquisas interdisciplinares que subsidiem a formulação de políticas intersetoriais que atendam 
as specificidades do público alvo da educação especial. 

O acompanhamento do programa é realizado por meio do módulo de Acompanhamento 
de eneficiários. O município é o responsável pela coleta dos dados que serão pareados e usuário 
últi o das informações geradas. A inclusão no programa é feita por meio do Termo de Adesão em 
qu , além da coleta de informações, o município também se compromete a garantir a matrícula 
esc lar dos beneficiários do BPC que estejam fora da rede de ensino. 

15 . A falta de transporte escolar acessível é uma das barreiras que impedem o acesso e a 
anência na escola dos beneficiários do BPC. A estratégia 4.6 busca manter e ampliar 
amas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas. Essa estratégia 

co una-se com a ação conjunta do MEC com o FNDE que busca viabilizar a aquisição e 
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distribuição de veículos para o transporte escolar acessível, priorizando os municípios com maior 
número de beneficiários do BPC com deficiência em idade obrigatória, fora da escola. 

151. O projeto de ônibus escolar acessível foi incluído no âmbito do Programa Caminho da 
Escola, considerando a criação de veículos com adaptação ou adequação do mobiliário e das 
instalações dependendo da quantidade de estudantes com deficiência ou restrição de mobilidade, a 
serem beneficiados em cada rota. As escolas podem adquirir os ônibus adaptados por meio de 
recursos do Fundeb, do salário educação, por meio de transferência de recursos do FNDE no âmbito 
do Plano de Ações Articuladas, por financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), e com o uso das demais fontes estaduais e municipais de recursos 
vinculadas à educação. Os dados do Simec mostram que de 2008 até 2015 foram gastos cerca de R$ 
525 milhões para aquisição de ônibus acessíveis, totalizando 3.794 veículos novos que atendem 
1.552 municípios. 

152. No que tange à qualidade do atendimento educacional, destacam-se as estratégias 4.3 e 
4.4 que se referem, respectivamente, às condições de permanência por meio da implantação de salas 
de recursos multifuncionais e pelo fomento da formação continuada de professores; e ao acesso ao 
AEE, ou seja, a garantia de atendimento educacional em SRMs (Salas de Recursos 
Multifuncionais), classes, escolas ou serviços especializados. O AEE é realizado de preferência em 
escolas regulares em salas de recursos multifuncionais, definidas como espaços com equipamentos, 
mobiliários, recursos de acessibilidade materiais didáticos/pedagógicos e professor com formação 
adequada para realizar o atendimento. No governo federal, o Programa de Implantação de Salas de 
Recursos Multifuncionais (PISRM) pode ser considerado como a principal iniciativa na tentativa de 
atingir os objetivos de tais estratégias. 

153. O PISRM foi instituído com o objetivo de apoiar a organização e a oferta de AEE, 
prestado de forma complementar aos estudantes da educação especial matriculados em classes 
comuns do ensino regular, assegurando-lhes condição de acesso, participação e aprendizagem e 
contribuir para o fortalecimento do processo de inclusão educacional nas classes comuns de ensino. 
O MEC é o responsável pela viabilização e a garantia de entrega dos equipamentos mobiliários, o 
acompanhamento das atividades desenvolvidas e a avaliação da efetiva utilização dos bens em 
conformidade com a finalidade estabelecida. 

154. O PIRSM disponibiliza às escolas públicas de ensino regular, conjunto de equipamentos 
de informática, mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade para a organização do espaço 
de AEE e, em contrapartida, o sistema de ensino providencia o espaço físico necessário à 
implantação dos equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos de acessibilidade, 
bem como, do professor para atuar no AEE. 

155. Dados retirados do Censo Escolar, demonstram que o PIRSM pode ter estimulado a 
implantação das SRMs no país. O Gráfico 4.3 mostra o crescimento do número de SRMs no Brasil 
entre 2010 e 2016. No ano de 2010 existiam 12.644 estabelecimentos de ensino que possuíam 
SRMs, em 2016 houve um incremento de 160% neste quantitativo, ou seja, 32.983 
estabelecimentos de ensino declararam possuir ao menos uma SRM em suas dependências. 
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Descrição afa meta: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do 
ens · o fundamental. 

A alfabetização é requisito ao direito à educação e a todos os demais direitos humanos. 
A lfabetização infantil é dever do Estado. A Resolução 7/2010 que fixa as Diretrizes Curriculares 
Na ionais para o Ensino Fundamental de nove anos, em seu art. 30, estabelece que os três anos 
ini iais do ensino fundamental devem assegurar a alfabetização e o letramento. 

A alfabetização envolve um continuum de aprendizagem, permitindo que as pessoas 
po sam alcançar seus objetivos, desenvolver seu conhecimento e potencial e participar plenamente 
na comunidade e na sociedade em geral. O Inep, no esforço de criar indicadores e realizar o 
ac panhamento do nível de alfabetização no Brasil, criou conceitos de alfabetização e letramento 
em língua portuguesa e matemática com base em discussões acadêmicas recentes. A alfabetização 
é, tão, definida como "apropriação do sistema de escrita que pressupõe a compressão do princípio 
alú bético, indispensável ao domínio da leitura e da escrita" (Inep. "Avaliação Nacional da 
Al betização: Relatório 2013-2014"). 

15 . No Brasil, as discussões a respeito da necessidade de definição de políticas públicas 
par a educação e alfabetização intensificaram-se a partir da década de 1980 como resultado do 
pro esso de redemocratização do país. Em 2001, com a votação do primeiro Plano Nacional de 
Ed cação, e também em resposta a crescente pressão e participação da sociedade civil em parceria 
co o setor privado, os governantes passam a definir e implementar políticas públicas para 
ed cação e alfabetização (Maria Mortatti, "Um balanço critico da 'Década da Alfabetização' no 
Br sil"). 

16 . Deficiências na alfabetização em escolas brasileiras vem ocorrendo insistentemente há 
m tas décadas e vem sendo evidenciado em avaliações externas à escola, tais como o Programa 
Int macional de Avaliação de Alunos (Pisa) e o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que 
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demonstram altos índices de desempenho precário ou nulo em provas de leitura além de grandes 
contingentes de alunos não alfabetizados ou semialfabetizados depois de quatro, seis, oito anos de 
escolarização (Magda Soares, "Letramento e alfabetização: as muitas facetas"). 

161. Os problemas de alfabetização no Brasil podem ser processos resultantes de diversas 
situações, tais como dificuldades do aluno em aprender, do professor ensinar, do insuficiente 
envolvimento da família na vida escolar das crianças, da ineficiente atuação dos gestores da 
educação, da aplicação inadequada de investimentos financeiros, além de problemas de âmbito 
sistêmico que envolvem as discussões a respeito dos conteúdos e métodos de ensino na etapa da 
alfabetização (Maria Mortatti, op. cit.). 

162. O Plano Nacional de Educação, em resposta aos problemas identificados prioriza a 
alfabetização por meio da Meta 5. O objetivo é que todas as crianças, no máximo, até o final do 3º 
ano do ensino fundamental, ou seja, até os oito anos idade, estejam alfabetizadas. A Meta possui 
sete estratégias que buscam a articulação do ensino fundamental com a pré-escola; a alfabetização 
de minorias como populações indígenas, quilombolas, itinerantes e pessoas com deficiência; a 
aplicação de novas tecnologias e busca por inovação bem como o estímulo a formação adequada de 
professores aliados a avaliações nacionais periódicas a respeito dos níveis de alfabetização no país. 

Evolução e projeção da meta 

163. O Inep procurou construir um indicador capaz de medir as capacidades de codificação e 
decodificação, as habilidades de leitura e escrita e as habilidades matemáticas. A Avaliação 
Nacional da Alfabetização (ANA) é atualmente o instrumento utilizado para a medição e 
acompanhamento da Meta 5. A avaliação fornece resultados sobre os níveis de alfabetização 
alcançados pelos estudos ao final do terceiro ano do Ensino Fundamental nos municípios, estados e 
no Brasil. 

164. A ANA é uma avaliação censitária direcionada aos estudantes do 3° ano do ensino 
fundamental que busca avaliar o nível de alfabetização dos alunos e produzir indicadores sobre as 
condições da oferta de ensino. A metodologia tem por base a aplicação de testes de matemática, 
leitura e escrita. Os resultados dos testes são apresentados em escalas de proficiência que distribui 
os estudantes participantes de acordo com seu desempenho. Cada nível de proficiência agrupa um 
conjunto de habilidades comuns a determinado grupo de estudantes. O desempenho das turmas, 
escolas, redes municipais, estaduais ou federias e o desempenho nacional são estimados com base 
na distribuição das proficiências dos participantes na escala. 

165. A ANA mais recente é a de 2016. Participaram da avaliação mais de dois milhões de 
estudantes e aproximadamente 48 mil escolas, cobrindo quase todo o universo de escolas públicas 
que tinham o 3° ano do ensino fundamental. A avaliação é dividida em níveis de 1 a 4 para leitura e 
matemática, em que os níveis 1 e 2 são considerados insuficientes e os níveis 4 e 5, suficientes. No 
caso da escrita, os níveis 1, 2 e 3 são elementares e insuficientes e os níveis 4 e 5 são suficientes. 

166. O Gráfico 5.1 evidencia que a habilidade de escrita aparece com uma concentração 
maior de estudantes no nível 4 da escala de proficiência (58%), na habilidade de leitura a maioria 
dos estudantes (65%) se encontrava nos níveis 2 e 3, e, para a matemática, a maioria das notas 
aparecem nos dois primeiros níveis com 54% dos estudantes. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 
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Gráfico 5.1 - Distribuição percentual dos estudantes por nível de proficiência 
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16 . Seguindo a metodologia adotada pelo Inep, conclui-se que o percentual de crianças do 
ensino fundamental com aprendizagem suficiente na escrita é de 66%. A leitura e 

ma emática apresentam índices piores, de 45% e 46% respectivamente. Em comparação com os 
da os da ANA de 2014, houve aumento de 3,3% no número de alunos com notas consideradas 
su cientes para a habilidade de leitura e de 1,5% nas notas de matemática. Não foi possível 
co parar a habilidade de escrita devido a mudanças metodológicas utilizadas na avaliação de 2016. 

F.:s ratégfas em destaq ne 

A Meta 5 é uma das metas que possui o menor número de estratégias de todo o PNE. 
Sã apenas sete estratégias que buscam a articulação do ensino fundamental com a pré-escola (5.1) 
a i stituição de instrumentos de avaliação nacional periódicos (5.3), a seleção, certificação e 
di lgação de tecnologias educacionais para alfabetização, juntamente com o fomento ao 
des nvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras (5.4 e 5.5), a alfabetização de minorias, tais 
co o comunidades indígenas, quilombolas, itinerantes e do campo e também de pessoas com 
de ciência (5.5 e 5.7) e a formação inicial e continuada de professores para alfabetização de 
cri nças (5.6). 

16 . Na intenção ampliar os compromissos de alfabetizar crianças até os oito anos de idade, 
ao mal do 3° ano do ensino fundamental, os governos estaduais, municipais, o Distrito Federal e a 
Un ão firmaram um compromisso intitulado Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(P aic ), os quais, no ato de adesão se comprometem a alfabetizar todas as crianças em língua 
po guesa e em matemática, realizar avaliações anuais universais e, no caso dos estados, apoiar os 
m icípios que tenham aderido as ações do Pacto com o intuito de efetivar sua implementação. 

Umas das linhas de ação do Pnaic, a formação continuada presencial para professores 
alf: betizadores e seus orientadores de estudo, diz respeito à estratégia 5.6. Com base no Programa 
Pr' -Letramento, são oferecidos cursos presenciais de dois anos para os professores alfabetizadores 
e c sos específicos com duzentas horas de duração por ano para os orientadores de estudo, os quais 
de em, de preferência, ser selecionados entre as equipes de tutores formados pelo Pró-Letramento 
do unicípio do estado. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 
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171. O Programa Pró-Letramento é realizado pelo MEC em parceria com universidades que 
integram a Rede Nacional de Formação Continuada e tem por objetivo a melhoria da qualidade de 
aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental. O 
Programa é coordenado pelo MEC em parceria com universidades por meio de convênio. 

172. Ainda dentro das linhas de atuação do Pnaic, outra estratégia em destaque é a 5.2, que 

foi concretizada com a implantação da Avaliação Nacional da Alfabetização realizada bianualmente 

pelo lnep. 

1\/IETA_ 6 -_EDUCAÇÃO _EM TEMPO_INTEGR.AL .......................................... .................................. .. .. ................... ..... .................. . 

173. Descrição da meta: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. 

174. A educação integral representa um projeto educativo de ampliação das horas em que o 
aluno permanece na escola ou sob sua responsabilidade. Segundo o Decreto 7.083/2010, que 
regulamenta o tema, a educação básica em tempo integral equivale à jornada escolar com duração 
igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total 
em que o aluno permanece na escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais. 
Ela não significa simplesmente um aumento da carga horária, mas a ampliação intencional e 
articulada do aprendizado cognitivo, afetivo, socioemocional, esportivo, artístico, cultural, de 

valores éticos e democráticos, de convivência em grupo, de formação cidadã, e de participação nas 

decisões escolares e da comunidade. 

175. Idealmente, a jornada média diária de sete horas deve contar com atividades formativas 

e em espaços favoráveis ao desenvolvimento das crianças e jovens, de acordo com o projeto 
pedagógico da escola e respaldada por planejamento multidisciplinar e articulação de parcerias com 

espaços públicos, órgãos e instituições educativas, culturais e esportivas. 

176. A educação integral, para ser efetiva no desenvolvimento integral das crianças e jovens, 
requer um trabalho conjunto com outras políticas públicas, como assistência social, saúde, cultura e 
transportes. A educação integral envolve atividades dentro e fora da escola, alimentação, material 
pedagógico, transporte, mobilidade urbana, readequação ou construção de instalações apropriadas, 
orientação às famílias e comunidades no entorno escolar, adequação na jornada de trabalho e no 
número de professores e capacitação da equipe docente e dos demais profissionais da educação. 

1 77. A educação integral como política pública contribui para a equidade socioeconômica 

dos alunos, reduzindo as desigualdades de aprendizagem e desenvolvimento de alunos em situação 

de maior vulnerabilidade. 

178. O PNE preconiza em sua Meta 6 oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 

50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. 
Essa é uma meta em que se responsabilizam todos os entes federados, pois abrange desde a 
educação infantil, passando pelo ensino fundamental e indo até o ensino médio, além de ser 

necessária a complementação financeira da União aos outros entes. 

Evolução e projeção da meta 

179. A Meta 6 se desdobra em dois indicadores. Um contempla a porcentagem de escolas 
públicas da educação básica com matrículas em tempo integral. Segundo a Meta, 50% das escolas 
deveriam ofertar vagas na educação integral em 2024. Além disso, a porcentagem de matrículas da 
educação básica na rede pública em tempo integral deverá ser de pelo menos 25% em 2024. A 

aferição do indicador é feita com base no Censo Escolar da Educação Básica. 
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O gráfico 6.1 mostra a evolução do primeiro indicador. Observa-se um crescimento 
si ificativo do percentual de escolas que oferecem vagas no ensino integral, a tal ponto que, em 
20 6, mais da metade das escolas públicas o ofertavam. 

Gráfico 6.1 - Percentual de escolas públicas com ao menos um aluno que permanece no 
mínimo sete horas diárias em atividades escolares 
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18 . A segunda parte da Meta exige a comparação entre o total de matriculados na educação 
hás· ca pública com as matrículas em tempo integral. Os dados mostram crescimento consistente das 
ma 'cuias em tempo integral, indicando que, provavelmente, a meta será atingida. Conforme 
mo tra o Gráfico 6.2, em 2014, 17,6% das matrículas nas escolas públicas da educação básica 
for realizadas em educação integral. 

Gráfico 6.2 - Percentual de alunos da educação básica pública em tempo integral 
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Es rn.tégias: em destaque 

18 As estratégias da meta de educação integral orientam como sua implementação pode 
oc rrer como política pública (estratégias 6.1 a 6.6). Elas têm como base o regime de colaboração 
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do poder público com diferentes espaços educativos, culturais e esportivos; associações da 

sociedade civil (centros comunitários), entidades beneficentes de assistência social; entidades 

privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical e instituições especializadas no 

atendimento a pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação. 

183. Duas estratégias (6.7 e 6.8) dispõem sobre as especificidades de populações com 

necessidades de maior suporte de políticas públicas para garantia de direitos: populações do campo, 

de comunidades indígenas e quilombolas e pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

184. A estratégia 6.1 preconiza a oferta de educação básica pública em tempo integral de 

forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser 

igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano letivo. Para impulsionar a educação integral 

nas escolas públicas do país, o governo federal lançou, em 2007, o Programa Mais Educação. 

185. Conforme o Ministério da Educação, o objetivo principal do Programa é ampliar o 

tempo das crianças nas escolas com vistas a reduzir a evasão, repetência e a distorção idade/série, 

por meio de ações culturais, educativas, esportivas de educação ambiental, de educação em direitos 

humanos e de lazer. Trata-se da estratégia indutora para se constituir a jornada escolar com a 

duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o 

tempo total que um mesmo estudante da educação básica permanece na escola ou em atividades 

escolares. Ele é operacionalizado por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola e atende, 

prioritariamente, escolas com percentual igual ou superior a 50% de estudantes participantes do 

Programa Bolsa Família, conforme ações de acesso aos serviços públicos do Programa Brasil sem 

Miséria. Integram o Programa Mais Educação ações dos seguintes ministérios: do Desenvolvimento 

Social e Agrário, da Cultura e do Esporte. 

186. Em 2017, o Programa está sendo implementado por meio da realização de 

acompanhamento pedagógico em Língua Portuguesa e Matemática e do desenvolvimento de 

atividades nos campos de artes, cultura, esporte e lazer, impulsionando a melhoria do desempenho 

educacional mediante a complementação da carga horária em cinco ou quinze horas semanais no 

turno e contraturno escolar. 

META 7 - QUALlfJADE DA EDUCAÇAO B.Á.SlCA 

187. Descrição da meta: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 

médias nacionais para o Ideb: 

2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

188. A Meta 7 do PNE é a que se volta mais diretamente sobre a qualidade da Educação, 

estabelecendo uma escala progressiva de médias do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(ldeb) que deverão ser alcançadas a cada dois anos até 2021. A Meta conta com 36 estratégias que 

envolvendo ações nos mais variados setores incluindo áreas técnicas, tecnológicas, facilidade 

acesso, programas suplementares, melhoria da aprendizagem dos alunos, melhoria dos instrumentos 

de avaliação da qualidade, entre outros. 
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De acordo com o Inep, um sistema de ensino ideal é aquele em que todas as crianças e 
ad lescentes tem acesso à escola, não desperdiçam tempo com repetências e não abandonam a 
es la precocemente. A qualidade da educação, portanto, não necessariamente vem acompanhada 
do umento da taxa de acesso. O acesso à escola no Brasil já é uma questão relativamente superada, 
o rande problema está nas taxas de repetência, evasão e baixa proficiência obtida em exames 
pa onizados. 

Nesse sentindo, os indicadores educacionais de qualidade são imprescindíveis pois 
item o monitoramento do sistema de ensino. No caso do Ideb, e mais precisamente da Meta 7 
NE, a importância advém da necessidade de realização de diagnósticos que possam nortear as 

pol'ticas públicas com foco na melhoria do sistema educacional a fim de identificar quais escolas ou 
s de ensino cujos alunos apresentem baixa performance em termos de rendimento e proficiência 
como monitorar a evolução do desempenho desses alunos. 

O ldeb surge, portanto, da necessidade de se ter em um único indicador as ponderações 
e otas obtidas pelos alunos no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
jun amente com a taxa de evasão e reprovação via fluxo escolar. É atualmente o principal 
ins ento de avaliação a qualidade da educação básica no Brasil. O objetivo fundamental do 
índ ce é subsidiar o gestor com informações que permitam verificar a efetividade do sistema de 
en · o a fim de melhorar a qualidade da educação e elevar o Brasil à mesma média educacional dos 
paí es da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Ev Jução e projeção da meta 

O acompanhamento e monitoramento da Meta 7 é feito por meio da média nacional do 
Ide nos anos iniciais e finais do ensino fundamental e no ensino médio. As metas do Ideb foram 
fix das no Termo de Adesão ao Compromisso Todos pela Educação. A meta nacional norteia o 
cál ulo das trajetórias individuais para o Brasil e demais entes federados a partir de um 

partilhamento de esforços. 

19 . O Gráfico 7 .1 mostra a evolução das notas do ldeb, a comparação com as metas 
es belecidas desde o ano 2007 até 2015 e a projeção para 2021. Os resultados dos anos iniciais do 
ens · o fundamental demonstram que houve cumprimento de todas as metas postas para essa etapa 
de nsino. O problema maior concentra-se nos anos finais do ensino fundamental e, principalmente, 
no nsino médio. Nos anos finais do ensino fundamental, observa-se que a meta foi cumprida até 
20 1, porém, a partir de 2013, os resultados apresentados foram abaixo do estipulado. No caso do 
ens· o médio, a situação agrava-se ainda mais. A meta foi cumprida até 2011, mas a partir da 2013 
ho ve estagnação e a média se manteve em 3,7 quando deveria ter subido para 3,9 e 4,3, 
res ectivamente. 
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Gráfico 7.1 - ldeb nacional (2007-2015), projeção do Ideb nacional (2017-2021) e metas para o 
Ideb nacional (2007-2021), por etapa da educação básica 
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Como o Ideb é um índice composto, é interessante observar os dados a respeito das 
tax s de reprovação e abandono. O ensino médio é o que apresenta as piores taxas de reprovação e 
ab ndono em comparação com as demais etapas. O Gráfico 7 .2 exibe as taxas de rendimento 
esc lar para o ano de 2016. A taxa de abandono do ensino médio é de 6,6% e a de reprovação 12%. 
As estatísticas também mostram que, no ensino médio, o 1 º ano é o mais crítico apresentando taxa 
de eprovação de 17,3% e 8,6% de abandono. Nessa etapa de ensino, o percentual de alunos com 
atr so escolar de dois anos é de 33%, representado o maior percentual em comparação com as 
de ais etapas. 

Gráfico 7.2-Taxa de rendimento escolar, por etapa da educação básica - 2016 
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As projeções apresentadas no Gráfico 7.1 mostram um cenário preocupante para os anos 
fin is do ensino fundamental e para o ensino médio. O Gráfico 7 .2 aponta para uma deficiência no 
ren · ento escolar, em especial do ensino médio. A projeção aponta para uma nota de 3,9 no Ideb 
par o ano de 2021 no caso do ensino médio e de 5,0 para os anos finais do ensino fundamental, 
rev lando um possível cenário de que, a menos que haja mudança nas políticas públicas 
dir cionadas à qualidade da educação, as metas continuarão não sendo cumpridas. 

Es · rat:égias em destaque 

A Meta 7, dada a sua grande importância e abrangência, possui o maior número de 
es atégias estabelecidas no PNE. Ao todo são 36 estratégias que podem ser agrupadas em temas 
co uns. As estratégias que tratam de a) apoio/assistência (7.5, 7.6, 7.16, 7.29 e 7.36); b) avaliação, 
in cadores de desempenho e nível de aprendizado (7.1 , 7.2a, 7.2b 7.3, 7.4, 7.7, 7.8, 7.10, 7.11, 7.21 
e 7 32); c) grupos étnicos e minorias (7.24, 7.25, 7.26, e 7.27); d) infraestrutura e tecnologia (7.13, 
7.1 , 7.14, 7.15, 7.17, 7.18, 7.19, 7.20 e 7.22a); e) pessoal e formação continuada (7.22b, 7.30, 7.31 
e 7 33); t) função social da educação (7.9, 7.23, 7.28, 7.34 e 7.35). 

19 . No âmbito do grupo de apoio e assistência, o destaque é para a estratégia 7.5 que trata 
do lano de Ações Articuladas. O PAR é um instrumento dividido em quatro dimensões: gestão 
ed cacional, formação de professores e profissionais, práticas pedagógicas e avaliação e 

aestrutura física escolar. Dada sua amplitude, plano abrange todas as estratégias elencadas no 
o de apoio e assistência e também algumas estratégias do grupo de infraestrutura e tecnologia e 
essoal e formação continuada. 

O plano estabelece novos parâmetros e práticas de planejamento e gestão para os 
sist mas e redes de ensino além de fornecer apoio técnico e financeiro aos entes federativos. O 
obj tivo do PAR é promover uma homogeneização no tratamento da questão educacional em todo 
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país, serve como ferramenta de planejamento centralizado que norteia as atividades do Governo 

Federal. Por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do MEC, os 
municípios realizam o diagnóstico de sua rede educacional e elaboram seus planos o que permite ao 

MEC verificar em quais áreas será necessária atuação em termos de assistência técnica e com isso 

estabelecer um cronograma de atendimento dos seus diversos programas. 

199. O PAR funciona em ciclos. O primeiro ciclo abrangeu o período de 2007 a 2010, o 

segundo de 2011 a 2014 e atualmente encontra-se ciclo de 2016-2019. O ciclo atual foi estruturado 

em consonância com o PNE e foi dividido em quatro etapas: diagnóstico, elaboração, pactuação e 

repasse de recursos. As metas do PNE encontram-se disponíveis no PAR para que os entes 

federados registrem suas metas declaradas em seus planos de educação. 

200. No grupo da avaliação, indicadores de desempenho e nível de aprendizado, destacam-se 

as estratégias 7.1 e 7.3. A estratégia 7.3 refere-se à produção de indicadores de avaliação 

institucional que podem ser, em sua maioria, construídos a partir das informações retiradas do 

Censo Escolar. Os indicadores produzidos pela estratégia 7.3 e os dados do Censo Escolar também 

servem de base para a realização da estratégia 7.4 que trata sobre a autoavaliação. 

201. A estratégia 7.1 trata das diretrizes pedagógicas e da Base Nacional Comum Curricular. 

A BNCC define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que deverão ser 

desenvolvidas pelos alunos ao longo das etapas e modalidades da educação básica. O texto final da 

da BNCC foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 15/12/2017 e homologada 

pelo Ministro da Educação em 20/12/2017. 

202. A BNCC pretende ser referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas 

e das redes escolares dos estados, municípios e Distrito Federal bem como das propostas 

pedagógicas das instituições escolares. O objetivo é tentar superar a fragmentação as políticas 

educacionais, fortalecer o regime de colaboração entre os entes federados e balizar a qualidade da 

educação. A elaboração da BNCC contou com a colaboração dos estados, municípios e Distrito 

Federal, após sua homologação deverão ser construídos os currículos subnacionais com base nas 

aprendizagens essenciais estabelecidas na BNCC. A atuação do MEC, nesta estratégia é fornecer 

apoio técnico e financeiro para que a implementação da BNCC possa de fato ocorrer de forma 

sustentável fortalecendo as redes de ensino. 

203. Ainda no mesmo grupo, merece destaque a estratégia 7.21 que visa o estabelecimento 

de parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica até o 2º ano de vigência do 

PNE. A União até o momento instituiu parâmetros apenas para a educação infantil em um 

documento anterior ao PNE e, aparentemente, não há iniciativa do governo federal no sentido de 

buscar a ampliação para toda a educação básica ou até mesmo de rever o que já foi feito no passado 

no sentido de tentar cumprir a meta para esta estratégia. 

204. Em relação ao grupo de infraestrutura e tecnologia, destacam-se as estratégias 7.13, 

7.17, 7.15, 7.18 e 7.20, atendidas pelos programas Caminho da Escola, Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar (Pnate ), Programa Dinheiro Direto na Escola, Programa Banda Larga 

nas Escolas (PBLE) e o Projeto Conectividade às Escolas Rurais. O Programa Caminho da Escola e 

o Pnate se referem a transporte escolar (estratégias 7.13, e 7.17). O primeiro visa padronizar e 

renovar a frota de veículos escolares. O segundo tem como objetivo garantir o acesso e a 

permanência nos estabelecimentos escolares do ensino fundamental público a residentes em área 

rural. 

205. A estratégia 7.18 merece especial atenção dadas as condições precárias em que se 

encontram os estabelecimentos de ensino brasileiros. De acordo com o indicador elaborado pelo 

observatório do PNE, com base nos dados do Censo Escolar, apenas 4,8% das escolas da educação 

básica possuem infraestrutura adequada, ou seja, possuem em suas instalações todos os seguintes 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 

170 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 0CCDF7370028A759. 

00100.147518/2018-15



Página 141 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

37 

ite s: energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário da rede pública, quadra 
esp rtiva, laboratório de ciências, biblioteca ou salas de leitura. 

O Gráfico 7.3 demonstra que, dos itens da infraestrutura básica, apenas energia elétrica 
e á a filtrada aparecem em quase todas as escolas. Os demais itens não estão presentes nem em 
50 o dos estabelecimentos de ensino, o esgotamento da rede pública abastece apenas 49,4% dos 
est belecimentos, menos de 40% possuem bibliotecas e quadras de esporte, apenas 23,7% possuem 
sal de leitura e 11,6% são equipados com laboratórios de ciências. 

Gráfico 7.3 -Infraestrutura das escolas de educação básica -Ano 
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20 . A estratégia 7.15 visa universalizar o acesso à internet em banda larga até 2018 e 
trip icar até 2020 a relação computador/aluno nas escolas da rede pública e é complementada pela 
es atégia 7.20 que objetiva prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais. As estatísticas do 
Ce so Escolar demonstram que há poucas chances de se atender aos objetivos da estratégia 7 .15 
de o do prazo estabelecido. Em 2016, 50,4% das escolas da rede urbana possuíam banda larga e 

ona rural o índice era de apenas 5,8%. 

O PBLE é uma ação em conjunto da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei), 
M C e FNDE em parceria com as secretarias de educação estaduais e municipais, o Ministério das 
Co unicações e do Planejamento e do Conselho Nacional de Secretários da Educação (Consed) 
qu tem como objetivo conectar todas as escolas públicas urbanas à internet. As operadoras 
aut rizadas se comprometem, entre outras coisas, a instalar infraestrutura de rede para suporte à 
co exão de todas as escolas públicas urbanas com manutenção dos serviços sem ônus até o ano de 
20 5. No caso dos estabelecimentos de ensino localizados em zonas rurais, destaca-se o Projeto 
Co ectividade às Escolas Rurais, criado a partir de uma obrigação imposta pela Anatel, em uma de 
sua licitações com o intuito de comprometer as operadoras, até 2027 a disponibilizar acesso à 
int met para escolas do campo de todos os municípios brasileiros que estão a uma distância de até 
30 a partir da sede de cada município. 

O Sistema de Coleta de Informações (Sici) da Anatel mostra que em setembro de 2017 
as peradoras instalaram banda larga em 62.202 escolas no âmbito do PBLE, representando 49,8% 
do estabelecimentos de ensino urbanos e disponibilizaram rede de internet para 28.780 (45,6%) 
esc las localizadas em zonas rurais. O Sici também informa que não houve instalação em 7.393 
esc las urbanas e em 13.338 rurais, devido a pendências do MEC, FNDE ou da própria escola. Em 
rel ção aos demais grupos - grupos étnicos e minorias, pessoal e formação continuada e função 
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social da educação -, o MEC possui programas diversos programas que, apesar de não serem 

direcionados especificamente para a Meta 7, atendem de certa forma as ações elencadas nestas 

estratégias. Há, contudo, um longo caminho a ser trilhado para que todas as 36 estratégias dessa 

meta possam, de fato, serem atendidas e cumpridas, de forma a fazer com que o objetivo de elevar 

as metas do Ideb possa ser alcançado. 

Aco.mpaulrn.mento pdo TCU 

210. Em 2015, o TCU realizou auditoria operacional coordenada na infraestrutura das 

escolas públicas de ensino fundamental em parceria com dezenove Tribunais de Conta dos Estados 

e oito Secretarias de Controle Externo do TCU nos estados (TC 025.384/2015-4, Acórdão 

1007/2016-Plenário). O objetivo foi examinar a aplicação dos recursos do PDDE e do PAR, as 

deficiências na infraestrutura das unidades educacionais, e as desigualdades regionais e 

precariedade das escolas do interior e de menor porte com foco nas estratégias 7.18, 7.20 e 7.21, 

além da estratégia 20.7 da Meta 20. 

211. A equipe de auditoria constatatou, após realização de inspeções in loco, que mais da 

metade das instalações e dos equipamentos das escolas visitadas estavam na situação ruim ou 

precária no tocante aos aspectos de conforto, segurança, higiene, acessibilidade e adequação. Foram 

constatadas também inconsistências em relação às declarações disponibilizadas no Censo Escolar. 

212. Em relação ao PDDE, os auditores recomendaram ao MEC e ao FNDE a revisão de 

normativos e manuais que regulamentam as diversas linhas do PDDE no sentido de buscar maior 

transparência acerca dos documentos necessários à prestação de contas pelas secretarias 

estaduais/municipais de educação e maior divulgação ao público dos dados sobre repasses 

financeiros realizados no âmbito do programa. A auditoria também identificou problemas em 

relação a conservação e prestação de contas das quadras esportivas construídas com recursos do 

PAR e recomendou que nos termos de compromisso também constasse a exigência de manutenção 

das quadras por parte das secretarias estaduais de educação. 

lvlETA 8 - E SCOLARJDADE MÉDIA DA l'OPULAÇAO DE 19 A 29 ANOS 

213. Descrição da mda: elevar a escolaridade média da população de dezoito a 29 anos, de 

modo a alcançar, no mínimo, doze anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

214. A Meta 8 tem como propósito elevar a escolaridade média da população jovem (dezoito 

a 29 anos) e superar as desigualdades educacionais. O foco estabelecido pelo PNE são os grupos 

sociais com índices educacionais menores, com maior vulnerabilidade na consecução de direitos de 

aprendizagem e que requerem políticas públicas específicas para superação de adversidades e 

atingimento de equidade educacional: a população do campo, os 25% mais pobres do país, o 

Nordeste (que é a região com menor escolaridade média) e os negros. 

215. Essa Meta tem como objetivos a diminuição das desigualdades educacionais, o 

desenvolvimento da cidadania e a mitigação da discriminação econômico-social. O art. 37 da Lei 

9.394/1996 {Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB) estabelece que "a educação de 

jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

ensino fundamental e médio na idade própria". Dessa forma, a Meta 8 tem foco nessa população, 

que não completou seus estudos na idade adequada, mas ainda é sujeito de direitos educacionais, 
que devem ser garantidos pelo Estado. 
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Para a população residente no campo, os 25% mais pobres e a regiao com menor 
laridade (Nordeste), foi estabelecido patamar mínimo de escolaridade média a ser atingido até 

4, o de doze anos de estudo, correspondentes à educação básica completa (nove anos de estudo 
nsino fundamental e três anos de estudo no ensino médio). 

21 O gráfico 8.1 mostra a situação da escolaridade desses grupos em 2014 em relação à 
me a a ser atingida. 

Gráfico 8.1 - Escolaridade média no campo, dos 25% mais pobres e no Nordeste-2014 
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21 . Com relação à população do campo, observa-se avanço significativo da escolaridade 
mé ia ao longo dos anos, passando de 5,5 anos em 2004 para 8,1 anos em 2014. Apesar disso, 
dificilmente a meta será atingida sem que haja o reforço das políticas voltadas para esse público, 
co forme projeções constantes no Gráfico 8.2. Essa população constitui grande desafio para o 
ati gimento da meta, pois possui especificidades regionais, particularidades em relação à cultura da 
co unidade local, às características socioeconômicas e à configuração territorial. 
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Gráfico 8.2 - Escolaridade média da população do campo de dezoito a 29 anos 
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219. A Meta 8 também pretende enfrentar a desigualdade entre os grupos socioeconômicos, 
focando naqueles com maior vulnerabilidade social e pobreza, os 25% mais pobres. Esses também 
tiveram avanços na escolaridade média nos últimos anos. Dificilmente a meta será alcançada, 
apesar do crescimento da escolaridade, pois a média dos anos de estudo saiu de 5,6 anos em 2004 
para 8,0 anos em 2014, mas ainda se encontra longe de alcançar doze anos em 2024. Destaca-se 
ainda que a população dos 25% mais ricos possuía uma escolaridade média de 12,3 anos em 2015, o 
que mostra grande desigualdade entre os grupos, quase quatro anos de estudo a mais entre os mais 
ricos. Essa situação perpetua a reprodução das desigualdades no acesso e permanência educacional. 
O gráfico 8.3 exibe os índices apurados para 2004-2014 e as projeções para o período 2015-2024. 

Gráfico 8.3 - Escolaridade média da população 25% mais pobre de dezoito a 29 anos 
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220. Atualmente, a região de menor escolaridade média no país é o Nordeste, que em 2014 
tinha a média de 9, 1 anos de estudo. Essa média não estava muito abaixo da média da região Norte, 
que era de 9,3 anos, mas estava bem abaixo das médias de outras regiões do país, cujas 
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deram de aproximadamente 10,5 anos. Tem havido melhoras substantivas no 
ind cador dessa região, no entanto, não é provável que a meta seja alcançada em 2024, conforme 
mo tra o Gráfico 8.4. Os desequilíbrios regionais existentes no país se somam às desigualdades de 
ren a e acabam por dificultar ainda mais o acesso e permanência de crianças e jovens na escola em 
ida e adequada. 

Gráfico 8.4 - Escolaridade média da população da região Nordeste de dezoito a 29 anos 
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Fone: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

22 A Meta 8 refere-se à região de menor escolaridade no país, que pode sofrer mudanças 
ao ongo do tempo. Comparando-se as projeções das regiões Norte e Nordeste para o período 2015-
20 4, infere-se que em 2024, a região Norte será a que terá a menor escolaridade, com a média de 
11, anos de estudo: 

Gráfico 8.5-Escolaridade média da população da região Norte de dezoito a 29 anos 
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22 . Ainda em relação à equidade, o PNE inseriu na Meta 8 o objetivo de eliminar a 
difi rença entre a escolaridade média de negros e não-negros. Em 2014, segundo dados da Pnad, a 
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escolaridade média da população autodeclarada negra era de 9,5 anos enquanto a escolaridade 
média do Brasil era de 10,1 anos. 

223 . O indicador criado pelo Inep para traduzir as diferenças na escolaridade média de 
negros e não-negros no Brasil é a razão entre a escolaridade média da população de dezoito a 29 
anos negra e a não-negra. Em 2014, essa razão era de 87,1%. Quanto mais próximo de 100% se 
encontrar essa razão, menores são as diferenças de escolaridade média entre os grupos étnico­
raciais. A projeção para 2024 dessa razão é de 94,2%, mas ainda não se atinge a meta de 100%, 
conforme o Gráfico 8.6 a seguir: 

Gráfico 8.6 - Razão entre a escolaridade média de negros e não negros de dezoito a 29 anos 
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224. As estratégias da Meta 8 para elevar a escolaridade média dos grupos mais 
desfavorecidos da população brasileira percorrem vários aspectos: correção de fluxo, educação de 
jovens e adultos (EJA), acesso a exames de certificação, educação profissional técnica, 
monitoramento do acesso e busca ativa. 

225. A estratégia 8.2 relaciona-se aos programas de educação de jovens e adultos para os 
segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série. 
Segundo o Ministério da Educação, o Programa Brasil Alfabetizado existe desde 2003 e seu foco é 
a educação de jovens e adultos - população acima dos 15 anos. Presente em todo o país, o Programa 
prioriza cidades com índices altos de analfabetismo - especialmente na região Nordeste. O 
Programa está sendo ampliado em 2017, passando de 168 mil para 250 mil alfabetizandos. Esse 
aumento, de acordo com o MEC, representa 50% a mais de vagas no ciclo 2017. 

226. A estratégia 8.3 preconiza o acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos 
ensinos fundamental e médio. O Ministério da Educação, através do Inep, realiza o Exame Nacional 
para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos níveis de ensino fundamental 
e médio. As inscrições anuais são gratuitas e podem participar jovens e adultos residentes no Brasil 
e no exterior, inclusive pessoas privadas de liberdade, que não tiveram oportunidade de concluir 
seus estudos na idade apropriada. Os materiais de estudo para estudantes e professores são 
disponibilizados na página do Encceja na internet. 

227. A estratégia 8.4 trata da oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. O 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 

176 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



Página 147 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

43 

Pr grama Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) oferece cursos técnicos 
par quem está cursando ou já completou o ensino médio, e cursos de qualificação profissional 
(fo ação inicial e continuada), de escolaridade mínima variada. O Programa atua em parceria com 
as edes federais, estaduais, distrital e municipais de educação profissional e tecnológica, com os 
Se iços Nacionais de Aprendizagem (Sistema S) e com as instituições privadas. 

Ac m~panba.mento pdo TCU 

Entre 2015 e 2017, o TCU realizou quatro fiscalizações relacionadas ao Programa 
Na ional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego. O Pronatec tem a finalidade de ampliar a oferta 
de educação profissional e tecnológica, por meio de programas, projetos e ações de assistência 
téc ica e financeira. Ele é desenvolvido por meio de cinco principais iniciativas: 
a) expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, processo 
ini iado em 2003, e que levou a um forte processo de interiorização das instituições federais; 
b) Programa Brasil Profissionalizado, destinado à ampliação da oferta e ao fortalecimento 
da ducação profissional e tecnológica integrada ao ensino médio nas redes estaduais, em parceria 
co o governo federal; 
c) Rede e-Tec Brasil, que objetiva oferecer gratuitamente cursos técnicos e de formação 
ini ial e continuada ou de qualificação profissional, na modalidade a distância; 
d) Acordo de Gratuidade com os Serviços Nacionais de Aprendizagem (especificamente, 
co o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai e com o Serviço Nacional de 
Ap endizagem Comercial - Senac ), cuja finalidade é garantir a oferta gratuita de cursos, por meio 
da plicação de parte dos recursos provenientes da contribuição compulsória; e 

e) Bolsa-Formação, que visa permitir o acesso gratuito a cursos ofertados por instituições 
licas e privadas, com financiamento do MEC. 

A primeira fiscalização foi um Levantamento de auditoria (TC 008.089/2015-9, 
Ac rdão 3030/2015-Plenário), cujo objetivo foi conhecer as principais atividades relacionadas ao 
Pr atee e as principais ações governamentais de capacitação profissional para, entre outros pontos, 
ide tificar fragilidades e riscos operacionais e de conformidade associados aos programas de 
ca citação profissional e avaliar a viabilidade da realização de uma avaliação de impacto. A partir 
des a análise feita no levantamento, foram definidos possíveis temas de fiscalização. 

Em 2015, o TCU realizou uma auditoria de conformidade, na modalidade de 
Fis alização de Orientação Centralizada (FOC), com o objetivo de verificar a regularidade da 
apl cação de recursos financeiros transferidos pela União no programa Bolsa-Formação do Pronatec 
(T 024.329/2015-0, Acórdão 1006/2016-Plenário). A FOC contou com a participação das 
Se retarias de Controle Externo dos Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas 
Geais, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Tocantins. 

23 . Dentre as principais constatações, ressaltam-se: ausência ou inaplicabilidade de 
no ativo interno dos Institutos Federais contendo critérios de seleção de bolsistas; ausência de 
crit ' rios claros, objetivos e impessoais nos respectivos editais de seleção de profissionais para o 
Pro atee; sobreposição de horários entre a carga horária regular de servidores dos Institutos 
Fe erais e suas jornadas de bolsista dedicadas às atividades do Pronatec Bolsa-Formação; não 
rea ização da reconfirmação de matrícula e o cancelamento da matrícula de alunos que 
des umpriram o requisito de permanência na Bolsa-Formação; ausência de normas específicas para 
ass gurar a efetiva e regular prestação de assistência estudantil aos beneficiários do Bolsa­
F o ação; e, por fim, deficiências na sistemática de recebimento e análise das prestações de contas 
do ronatec Bolsa-Fonnação caracterizados como transferência direta (Pronatec-TD). 
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232. Com início em 2015 e desenvolvimento em 2016, foi realizada auditoria operacional no 

Bolsa-Formação, principal iniciativa do Pronatec, e que tem a maior dotação orçamentária dentre as 
ações que o compõem (TC 019.154/2015-1, Acórdão 3071/2016 - Plenário). A auditoria 
operacional teve como foco avaliar a implantação e operacionalização do Bolsa-Formação, que 

propicia acesso gratuito a cursos de formação inicial e continuada e a cursos técnicos, 
disponibilizados por meio das redes ofertantes (Serviços Sociais Autônomos; secretarias estaduais 
de educação; Institutos Federais de Ciência, Tecnologia e Inovação; rede privada). Os principais 

achados da auditoria são: 
a) o processo de definição de oferta de cursos do Bolsa-Formação Trabalhador carece de 
mecanismos que garantam alinhamento necessário com o mercado de trabalho. Esse processo 
apresenta deficiências em retratar a real necessidade de mão de obra qualificada do setor produtivo 
nos municípios; 
b) o atendimento ao público prioritário do seguro-desemprego é inferior a 1 %. Embora o 
Bolsa-Formação Trabalhador ofereça cursos de qualificação profissional para beneficiários do 
seguro-desemprego e dos programas de inclusão produtiva do governo federal, somente uma 
pequena parcela dos beneficiários do seguro-desemprego, considerado como público prioritário, 

consegue se matricular e realizar os cursos do Pronatec; e 

c) há falhas no gerenciamento do Sistema Nacional de Informações da Educação 
Profissional e Tecnológica (Sistec), que suporta toda a implantação da Bolsa-Formação e do próprio 
Pronatec, decorrentes principalmente das grandes mudanças de concepção pelas quais passou ao 
longo de sua operação. 

233. Em 2016, foi realizada uma auditoria de conformidade no Acordo de Gratuidade com os 
Serviços Nacionais de Aprendizagem (TC 010.803/2016-5, Acórdão 1067/2017-Plenário). O 
objetivo foi avaliar a atuação do MEC no acompanhamento do Acordo de Gratuidade com os 
Serviços Nacionais de Aprendizagem, bem como o regular cumprimento das metas desse acordo. A 
fiscalização abrangeu o período de 2009 a 2014. Foram constatadas as seguintes situações: 

a) o acompanhamento do MEC, no período de 2009 a 2014, foi intempestivo e insuficiente 

para verificação do regular cumprimento do Acordo de Gratuidade; 

b) as ações de acompanhamento do MEC incidem apenas sobre aspectos formais do 
Acordo de Gratuidade; 

c) as vagas decorrentes do Acordo de Gratuidade não são consideradas para atendimento 
das necessidades de qualificação levantadas no Mapa da Demanda Identificada para atendimento do 
mercado de trabalho nas localidades verificadas; 

d) a metodologia de apropriação das despesas, utilizadas nos exercícios de 2009 a 2014, 
não foi suficiente para afirmar, com razoável segurança, sobre o regular cumprimento da meta de 
gasto do Acordo de Gratuidade; e 

e) há insuficiência na apresentação de informações de execução físico-financeira do 
Acordo de Gratuidade nos relatórios de gestão de Senai e Senac. 

lV1ETA 9 - .A.Lli'ABETIZAÇÃO E AL.li'A.BETISMO FlJi~CIONAL DE J OVENS E ADULTOS 

234. Descrição da rucfa: elevar a taxa de alfabetização da população com quinze anos ou 

mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 
reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional. 

235. O país tem avançado na escolarização inicial de crianças e jovens, mas não tem 
evoluído significativamente na escolarização daqueles que abandonam a escola e querem retomar, 
como também daqueles que não tiveram a oportunidade de acesso na idade adequada. Durante as 
últimas décadas, a taxa de analfabetismo vem caindo em razão do número crescente de crianças que 
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ini iam o ensino fundamental, e não por causa da eficácia na alfabetização de jovens e adultos 
co o política pública. 

Para o público de jovens e adultos defasados na alfabetização, na atualidade, é 
obs rvada uma escola inadequada e preconceituosa em relação ao público. As políticas que 
co <luzem esse tema ainda não estão eficazmente adaptadas às peculiaridades de um contingente de 
alu os que trazem suas próprias vivências e experiências sociais, culturais e de trabalho para a sala 
de ula; que necessitam de ajustes nos tempos, locais e horários das aulas, para se adaptar às rotinas 
de abalho e cuidados com a família; e, ainda, é um público bastante heterogêneo, com sinais de 
exc usão e abandono escolar. São necessárias políticas intersetoriais entre empresas, organizações 
soe ais e escola para otimizar o acesso e permanência desses alunos em sala de aula, além de 
ree truturação e adequação dos currículos e metodologias didáticas a esse público. 

23 . O impacto do analfabetismo e da escolarização precária na vida das pessoas já foi 
co provado por inúmeras pesquisas. A alfabetização dá início à escolarização formal. E sem a 
esc larização formal, as perspectivas econômicas e sociais, na qual se incluem saúde, planejamento 
f: iliar, condições de trabalho e acesso aos serviços públicos se mostram extremamente 
des avoráveis. O analfabetismo absoluto ou até mesmo o analfabetismo funcional atravessam as 
ger ções e se refletem no menor acesso à creche e educação infantil, e na trajetória escolar dos 
filh s, sem o suporte e a valorização adequados. A alfabetização é requisito indispensável para a 
viv ncia na família de todos os direitos humanos preconizados na Declaração Universal dos 
Dir itos Humanos. 

O PNE tem em sua Meta 9 as orientações para a correção dessa dívida social em relação 
aos jovens e adultos analfabetos ou alfabetizados precariamente. A Meta 9 se refere à população 
qu apresenta defasagem em relação à idade/série em que deveria ter cursado a educação básica. É 
um meta muito relacionada ao antigo contexto histórico brasileiro em que políticas públicas de 
gar ntia de acesso de toda a população à educação não eram implementadas, o que ocasionou um 
gra de contingente populacional sem acesso ou com acesso incompleto e tardio à escola. 

Sobre a divisão de responsabilidades, a alfabetização de jovens e adultos compete aos 
icípios, estados e ao Distrito Federal, com a assistência técnica e financeira da União. 

Ev hição e p rojfção da meta 

Para o monitoramento da Meta 9, o lnep adota dois indicadores, a taxa de alfabetização 
da opulação de quinze anos ou mais de idade e a taxa de analfabetismo funcional de pessoas de 
qu· e anos ou mais de idade. Para o segundo indicador, a taxa de analfabetismo funcional , é 
im ortante mencionar que houve mudança na metodologia de cálculo adotada pelo Inep em 2015. 
Foi adotado o período de cinco anos de estudo como a finalização dos anos iniciais do ensino 
fim amental. A pessoa que não completou os cinco anos de estudo é considerada analfabeta 
fun ional. Uma outra questão importante sobre esse indicador é que 2012 é o ano de referência para 
o e tabelecimento de metas, segundo o art. 4º da Lei do PNE. Em 2012, a taxa de analfabetismo 
fun ional era de 18,3%. Dessa forma, a meta é o atingimento de 9,15% em 2024, metade do valor 

de 012. 

241. O primeiro indicador da meta, taxa de alfabetização, é calculado na Pnad, e é 
dec aratório. Assim, é considerada não alfabetizada a pessoa que declara não saber ler e escrever. 
Em 2015, 92,3% da população com mais de quinze anos estava alfabetizada. A meta para 2015 era 
de 3,5%, portanto, não foi cumprida. Restam, no Brasil, cerca de treze milhões de pessoas com 
ma s de quinze anos analfabetas. 

24 . Em 2011, 91,4% da população era alfabetizada. Ou seja, de 2011 a 2015 o crescimento 
foi e apenas 0,9 p.p. Esse dado mostra a persistência do problema, e aponta para um cenário que 
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dificilmente teremos a meta cumprida em 2024: erradicar o analfabetismo absoluto, elevando a 
100% a taxa de alfabetização. 

Gráfico 9.1-Taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

243. Ao se analisar a taxa de alfabetização por regiões brasileiras, ressalta-se disparidade 
entre as regiões Norte e Nordeste, principalmente, e as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Em 
2014, as regiões Sul (95,6%), Sudeste (95,4%) e Centro-Oeste (93,5%) atingiram a meta 
intermediária de 93,5% estabelecida pelo PNE para 2015. As regiões Norte (91 %) e Nordeste 
(83,4%) ainda não haviam atingido o objetivo. Os estados da região Nordeste têm um grande 
desafio pela frente, pois todos estavam abaixo da meta em 2015. 

Gráfico 9.2-Taxa de alfabetização por regiões- 2014 
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Fonte: Inep. 

244. A desagregação do indicador por localização de residência (rural e urbana), raça/cor, 
sexo e renda ratifica as desigualdades históricas brasileiras. Analisando os dados de 2014, a área 
rural, apresentava maior índice de analfabetismo, 81 %, enquanto a área urbana apresentava 93, 7%. 
Nesse mesmo ano, os autodeclarados negros e pardos possuíam taxa de alfabetização de 88,9% e os 
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aut declarados brancos apresentavam taxa de 95%, demonstrando grande disparidade entre os 
g os, corroborando as desiguais oportunidades a que o grupo de negros e pardos tem sido 
su metido. A taxa de alfabetização do sexo feminino é um pouco maior do que a do sexo 
ma culino, respectivamente, 92,1% e 91,4%. De acordo com a renda domiciliar per capita, 
ex licita-se mais a desigualdade educacional. Os 25% mais ricos têm taxa de alfabetização de 
97, % e os 25% mais pobres têm taxa de 86,4%. Os mais ricos alcançaram a meta intermediária em 
20 4, com 97 ,5% de taxa de alfabetização, enquanto os mais pobres estavam com 78,2% naquele 
an 

24 . O segundo indicador, taxa de analfabetismo funcional da população com mais de quinze 
an s, apresentou melhoras significativas entre 2002 e 2009, caindo de 39% de analfabetos 

cionais para 27%. Contudo, essa taxa se encontra estagnada desde então. A entrada em vigor do 
PN em 2014 não foi suficiente para promover grandes mudanças nesse cenário. A meta estipulada 

50% do valor em 2012, ou seja 9,15%. O mais provável é que a meta não seja atingida. 

Gráfico 9.3 -Taxa de analfabetismo funcional de pessoas de quinze anos ou mais 
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Fone: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

Por outro lado, a faixa de idade com maior percentual de analfabetos funcionais é de 
cin uenta anos em diante, com 49% de pessoas nessa situação. Entre 35 e 49 anos a taxa cai para 
26° o. A concentração de analfabetismo funcional em pessoas mais velhas é emblemática da falta de 
ate ção histórica brasileira com as políticas públicas de educação. Mas essa população tem muita 
im ortância na educação de crianças e jovens. Uma família em que os mais velhos possuem 
esc larização adequada valoriza a escola, apoia o acesso e permanência dos mais jovens na escola, 
e ferece suporte aos desafios da escolarização. A falta ou pouca escolarização dos pais, 
p cipalmente da mãe, reflete-se na vida escolar dos filhos. Além disso, a expectativa de vida tem 
a entado muito e atualmente as pessoas de sessenta anos não são mais consideradas improdutivas 

elhas. Aumentar a escolaridade desse grupo tem impacto positivo a longo prazo e nas novas 

24 . No entanto, as taxas de analfabetismo funcional ainda são muito altas nas faixas mais 
jov ns da população, sendo de 20% entre 25 e 34 anos e 17% entre quinze e 24 anos. Essa parte da 
po ulação encontra-se, ou está em vias de entrar no mercado de trabalho. Mas o que se verifica é 
qu há milhões de jovens que nem estudam e nem trabalham, seguidos pelos que ou estudam ou 
tra alham. São poucos os que conjugam escola e trabalho. Dentre os que trabalham, a maioria se 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 181

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



Página 152 de 193 Parte integrante do Avulso do AVS nº 36 de 2018.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

48 

encontra em subempregos, no mercado informal e na precarização do trabalho. E o analfabetismo 

funcional contribui para essa exclusão do mercado formal. 

248. Desagregando-se o indicador de analfabetismo funcional por localização de residência 

(rural e urbana), raça/cor, sexo e renda, verifica-se a mesma tendência do indicador anterior de 

permanência de desigualdades históricas sobre os grupos minoritários. 

Estratégias em destaque 

249. A Meta 9 desdobra-se em doze estratégias que, se implementadas, podem assegurar a 

consecução da meta e alavancar a escolaridade de grupos em situação mais vulnerável, como os 

idosos, pessoas com deficiência, com necessidades específicas e com baixos níveis de 

escolarização. 

250. As estratégias dividem-se em: oferta gratuita de educação de jovens e adultos, 

diagnóstico da demanda, ações de alfabetização com continuidade da escolarização básica, 

programa nacional de transferência de renda, busca ativa por meio de chamadas públicas regulares, 

avaliação do grau de alfabetização, ações de programas suplementares (alimentação, transporte, 

saúde), atendimento em estabelecimentos penais, projetos inovadores na educação de jovens e 

adultos, integração entre segmentos empregadores e sistemas de ensino, capacitação tecnológica 

para inclusão social e produtiva de grupos com baixo nível de escolarização e pessoas com 

deficiência e atendimento aos idosos. 

251. O Programa Brasil Alfabetizado trata da alfabetização de jovens, adultos e idosos em 

todo o país, e é o principal eixo do MEC no atendimento das estratégias da Meta 9. O Programa 

prioriza municípios que apresentam alta taxa de analfabetismo, 24,6%, e é limitado a cem vagas por 

localidade, segundo o Observatório do PNE. Esses municípios recebem apoio técnico na 

implementação das ações do programa. No entanto, o Programa ainda tem pouca repercussão na 

diminuição das taxas de analfabetismo, pois precisaria aumentar o público-alvo e traçar estratégias 

mais vigorosas para o acesso e permanência dos alunos na escola. 

252. Um outro Programa que concretiza a Meta 9, especificamente a estratégia 9.8, é o 

Programa Educação em Prisões, que objetiva apoiar técnica e financeiramente a implementação da 

Educação de Jovens e Adultos no sistema penitenciário. Segundo o MEC, suas principais ações são: 

elaboração dos planos estaduais de educação nas prisões; oferta de formação continuada para 

diretores de estabelecimentos penais, agentes penitenciários e professores; e aquisição de acervo 
bibliográfico. 

l\,fETA 10 - E.TA INTEGRADA A E.DlJCAÇJO .PRO.FlSSlONAL 

253. n eslTição d~ meta: oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e 

adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

254. A educação de jovens e adultos tem um público-alvo bastante heterogêneo em termos 

de idade, experiências de vida e escolarização formal. Essa modalidade de ensino abarca todas as 

pessoas acima de quinze anos de idade que apresentam defasagem na escolarização formal, ou na 

relação idade/série. Compreende desde adolescentes que evadiram da educação básica até idosos 

que não tiveram oportunidade de se alfabetizar. Há trabalhadores de diversos campos econômicos, 

tanto da cidade quanto do campo, desempregados, autônomos, donas de casa. É um contingente 

significativo da população brasileira: 52% dos brasileiros de 25 anos ou mais têm apenas o ensino 

fundamental completo. 

255. A educação profissional no Brasil, por sua vez, reflete uma dicotomia entre trabalho 

intelectual e manual, fruto da cultura excludente existente na sociedade, que valoriza o bacharelado 

em comparação à formação técnica. Nos últimos anos tem havido uma melhoria na valorização da 
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ed cação profissional, impulsionada pelo Pronatec. Mas ainda estamos longe de implementar urna 
pro da mudança cultural para incrementar a demanda por educação profissional. Para isso são 
ne essárias políticas públicas intersetoriais aliadas a uma maior adequação da formação técnica ao 
se público, o que inclui metodologias, currículos e capacitação dos professores. 

25 . O PNE traduz a preocupação coma escolarização de jovens e adultos e sua educação 
pro 1ssional e consequente inserção econômica e social com a Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% 
das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
int grada à educação profissional. 

25 . Essa Meta propõe a formação para o trabalho a partir da integração da educação de 
jov ns e adultos à educação profissional. Ela deve ser acompanhada sobre duas perspectivas: no 
ens o fundamental e no ensino médio. Isso porque as ações e metodologias desenvolvidas em cada 
esfi ra são bastante distintas, acompanhando a inserção profissional de acordo com a escolarização 
eq · valente. 

Ev lução e projeção da meta 

25 . Em relação à porcentagem de matrículas de jovens e adultos no ensino fundamental, 
cuj educação seja integrada à educação profissional, observa-se que não há políticas públicas 
esp cíficas nessa direção. Em 2015, 7,7% das matrículas da educação de jovens e adultos do ensino 
fun amental estavam integradas à educação profissional. Em relação às matrículas da EJA do 
ens o médio, apenas 3% estavam integradas à educação profissional no mesmo período. 

25 . Em 2015, o total de matrículas na EJA associadas à educação profissional era de 3% no 
Br sil. É provável que a Meta 10 não seja alcançada, pois seria necessário o aumento de 22 p.p. 
nes as matrículas para se chegar a 25% em 2024. 

G áfico 10.1- Matrículas da educação de jovens e adultos integradas à educação profissional 
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Fone: Inep (2008 a 2015); projeção para 2016-2024. 

26 . Em relação à porcentagem de matrículas de jovens e adultos no ensino fundamental, 
cuj educação seja integrada à educação profissional, observa-se que não há política específica 
nes a direção. Em 2014 apenas 0,4% do público alvo foi atendido. Número menor que em 2013 e 
201 , quando o atendimento alcançou 0,7% e 0,8% respectivamente. Em termos absolutos são 2,3 
mil ões de matrículas na EJA de ensino fundamental, e apenas nove mil na modalidade integrada. 

No caso do ensino médio, em função de uma política mais focada que envolve a rede de 
ens o federal, que ganhou impulso a partir de 2003, e sobretudo a partir do Pronatec em 2011, 
obs rva-se avanço substantivo na porcentagem de matrículas no EJA integrado. Em 2007 havia 
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9.747 matrículas nessa modalidade, o que equivalia a cerca de 0,6% do total de matrículas no EJA 
no ensino médio. Esse número subiu para 42.875 em 2014, cerca de 3,3% do total. Ainda assim a 
meta está muito distante dos números preconizados para 2024, sugerindo que dificilmente a meta 
será atingida. 

262. Em síntese, pode-se perceber avanço em relação às matrículas do EJA no ensino médio, 
mas ainda muito tímido em relação à meta pretendida, e um avanço apenas residual no ensino 
fundamental. Assim, em conjunto, dificilmente a meta será atendida. 

263. De 2013 a 2015, tem havido aumento nesse indicador nas seguintes regiões do país: 
Nordeste (0,8 p.p.), Norte (0,4 p.p.) e Centro-Oeste (0,6 p.p.). As regiões Sul e Sudeste tiveram 
redução de 0,3 p.p. Em 2015, o Nordeste era a região com a maior porcentagem de matrículas de 
jovens e adultos integradas à educação profissional no país: 5,3%. Em segundo lugar, vinha a região 
Norte com 3,2%. 

264. Analisaremos a seguir algumas desagregações do indicador para o ano de 2015, data do 
último Censo Escolar da Educação Básica publicado pelo Inep. 

265. A maior parte da EJA integrada à educação profissional encontrava-se nos centros 
urbanos: 84,1 % das matrículas em escolas urbanas em comparação com 15,9% em escolas rurais. 

266. A rede federal de ensino correspondia a 9,2% de matrículas de jovens e adultos 
integradas à educação profissional, a rede estadual a 33,8%, a rede municipal a 49,5% e a rede 
privada corresponde a 7,4%. 

267. A análise por raça/cor no período analisado indicava a predominância de pessoas 
autodeclaradas negros: 50,6%. O grupo autodeclarado branco correspondia a 9,2% das matrículas 
de jovens e adultos integradas à educação profissional. O restante correspondia indígenas (0,4%), 
amarelos (0,4%), e pessoas que não declararam sua raça/cor (39,4%). 

268. A análise do perfil dos alunos demonstrou que 58,6% eram do sexo feminino, e 41 ,4% 
do sexo masculino. 

Estratégias em destaque 

269. A Meta 10 possui onze estratégias, que tratam dos seguintes assuntos: programa 
nacional de educação de jovens e adultos; expansão das matrículas; atendimento às populações 
itinerantes, do campo, indígenas e quilombolas; atendimento a pessoas com deficiência e baixo 
nível de escolaridade; melhoria da rede fisica das escolas; diversificação curricular; produção de 
material didático adequado e formação continuada de docentes; cooperação com sistema sindical e 
entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência; assistência estudantil; EJA 
no sistema prisional; e reconhecimento de saberes prévios dos estudantes. 

270. O MEC, em atendimento à primeira estratégia da Meta 10, criou, em 2005, o Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (Proeja). Seu objetivo é a integração da educação profissional à 
educação básica buscando a superação da dualidade trabalho manual e intelectual. 

271. No âmbito da estratégia 10.1, em 2007, o MEC instituiu, como iniciativa do Pronatec, o 
Programa Brasil Profissionalizado, que busca o fortalecimento do ensino médio integrado à 
educação profissional nas redes estaduais de educação profissional. De acordo com o MEC, o 
Programa atua no fomento de ações que visam à expansão, ampliação e modernização das escolas 
das redes estaduais de educação profissional e tecnológica, com a finalidade de expandir e ampliar a 
oferta de cursos técnicos de nível médio, principalmente do ensino médio integrado à educação 
profissional e tecnológica. 
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Descrição d~ meta : triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
mé io, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público. 

A educação profissional e tecnológica (EPT) de nível médio, cujo objetivo, segundo a 
LD , é a preparação geral para o trabalho por meio do exercício de profissões técnicas, tem sido 
m to debatida nos últimos anos no país, devido ao grande número de jovens desempregados ou em 
su empregos em todas as regiões brasileiras, e também devido às discussões sobre as mudanças no 
ens o médio. 

De acordo com o art. 36-A da LDB, a EPT pode ter sua oferta organizada de diferentes 
as: integrada, concomitante ou subsequente ao ensino médio. A forma integrada é oferecida na 

me ma instituição de ensino a quem já tenha concluído o ensino fundamental, efetuando-se 
ma 'cula única para cada aluno. A forma concomitante é oferecida a quem ingresse no ensino 
mé io ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e pode ocorrer na 
me ma instituição de ensino ou em instituições distintas. A forma subsequente é oferecida após a 
fin lização do ensino médio. 

Os modelos subsequente e concomitante permitem que jovens e adultos que já 
co cluíram ou estão ainda cursando o ensino médio consigam uma certificação técnica em poucos 
se estres, o que não é proporcionado pela forma integrada, na qual o jovem tem que terminar o 
ens o médio para ter também sua certificação profissional. De acordo com o Observatório do PNE, 
usa do os dados do Censo Escolar de 2015, das atuais matrículas na educação profissional, 57,3% 
era na forma subsequente ao ensino médio, enquanto que as formas integrada ou concomitante 
rep esentavam parcelas de, respectivamente, 21,9% e 15,6% do total. Os 5,3% restantes 
co espondem à modalidade Normal/Magistério. 

Segundo a pesquisa "Repensar o Ensino Médio", realizada pelo Todos pela Educação, 
os j vens de quinze a dezenove anos, em amostra representativa da população de dezessete milhões 
de divíduos, atribuem alta relevância às disciplinas voltadas à formação profissional (77 ,6% dos 
jov ns entrevistados). 95% dos estudantes de ensino médio regular ou educação de jovens e adultos 
gos · am de saber mais sobre o ensino técnico. Metade dos alunos do ensino médio regular ou da 
EJ diz não conhecer nenhuma modalidade de educação profissional técnica. Esse percentual é 
ain a maior nas classes D e E (72,3%). 

27 . A Meta 11, triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 
ass gurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público, é específica 
par o nível médio, e apresenta dois desafios principais. O primeiro é triplicar o número de 
ma 'culas da educação profissional técnica de nível médio, considerando os dados de 2013. Na data 
de ublicação da Lei do PNE, o Censo da Educação Básica mais atualizado à disposição referia-se 

no de 2013. O segundo desafio é dirigir essa expansão para a rede pública em pelo menos 50%. 

Em 2013 havia cerca de 1,6 milhão de matrículas no ensino médio profissional. Assim, 
a eta para 2024 passa a ser de 4,8 milhões de alunos, sendo que dos 3,2 milhões de novas 
ma 'culas, 1,6 milhão devem ser realizadas na rede pública. 

27 . Para a Meta 11, o Inep adota dois indicadores: o número de matrículas em EPT de nível 
mé io e as matrículas em EPT de nível médio na rede pública. 

28 . Vejamos abaixo o Gráfico 11.1, que analisa a projeção do indicador do número de 
ma 'culas em EPT de nível médio. É provável que a Meta 11 não seja plenamente alcançada ao se 
se ir o ritmo atual de aumento das matrículas. 
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281. As matrículas de EPT de nível médio têm crescido em todas as regiões brasileiras, de 
2013 a 2015: Nordeste (36,2%), Centro-Oeste (35,7%), Norte (24,8), Sudeste (1,4%) e Sul (11,1 %). 
90% das matrículas no período analisado foram realizadas em áreas urbanas. A maior parte das 
matrículas também correspondeu à rede privada, que, em 2014, correspondeu a mais de 50% das 
matrículas, seguida pela rede estadual. Em seguida vem a rede federal, e, por último, a rede 
municipal. 

282. Desagregando-se o indicador por raça/cor, observamos um pequeno aumento na 
proporção de alunos autodeclarados negros, passando de 25,4% a 28,8%. O percentual de alunos 
autodeclarados brancos foi de 27,9% em 2013 e 27,7% em 2015. Houve grande quantidade de 
respondentes que não declarou sua raça/cor. 

283. No indicador "matrículas em EPT de nível médio na rede pública", provavelmente a 
Meta 11 também não será alcançada, pois, pela projeção atual, teríamos 1.247.998 matrículas na 
rede pública, e seriam necessárias cerca de 1.600.000. 

284. Entre 2013 e 2015, as matrículas na rede pública diminuíram em algumas regiões, como 
o Sul, onde houve queda de 19,8% para 18,3% e o Sudeste, com queda de 39,3% para 37,6%. Em 
algumas regiões, as matrículas na rede pública aumentaram, como o Nordeste, de 30% para 31 ,9%, 
o Centro-Oeste, de 5% para 6,3% e o Norte, de 5,9% para 6%. 
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ráfico 11.2 - Matrículas em educação profissional técnica de nível médio na rede pública 
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E~ atéghrn em destaque 

A estratégia 11.1 trata da expansão da EPT através da rede federal de educação 
pro 1ssional: "expandir as matrículas de Educação profissional técnica de nível médio na rede 
fed ral de educação profissional, científica e tecnológica, levando em consideração a 
res onsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, 
soe ais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação profissional". 

A estratégia 11.3 trata da educação a distância: "fomentar a expansão da oferta de 
ed cação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a 
fin lidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, 
ass gurado padrão de qualidade". 

A estratégia 11.7 trata da oferta de matrículas em instituições privadas de educação 
sup rior: "expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível 
mé io oferecida em instituições privadas de educação superior". 

A estratégia 11.12 trata dos programas de assistência estudantil: "elevar gradualmente o 
inv stimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, 
vis do a garantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos 
téc icos de nível médio". 

Os principais esforços do MEC para fazer frente à Meta 11 se dão no âmbito das 
es tégias elencadas acima, e dizem respeito ao Pronatec. Os objetivos do Programa estão 
dir tamente relacionados com essas estratégias: 
a) expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica 
de ível médio e de cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional presencial 

istância; e 
b) construir, reformar e ampliar as escolas que ofertam educação profissional e tecnológica 
nas redes estaduais. 

29 Em 2008, havia pouco mais de I milhão de matrículas no ensino médio profissional no 
il. Esse número subiu para cerca de 1,3 milhão em 2010 em função da expansão da rede federal 
nsino que vinha acontecendo desde 2003 . A partir de 2011, com a implantação do Pronatec 
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observa-se um crescimento mais acentuado, de modo que em 2014 esse número chega a 1.886.167 

matrículas, que servem como referência para a meta. Contudo, em 2015 essa expansão sofre uma 

grande desaceleração, fazendo com que o número de matrículas caísse para 1.826.289. 

291. O MEC criou o Mediotec ainda no primeiro semestre de 2017. Trata-se de um um 

esforço para promover o aumento de matriculas no ensino médio profissional por meio da Bolsa­

formação, que é uma iniciativa do Pronatec. Da forma como foi desenhado, o Mediotec propõe uma 
parceria entre instituições públicas e privadas, de modo que os alunos da rede pública regular 
poderão fazer, no contra turno, a complementação da formação técnica na rede privada. Para 2017 
estão previstas cerca de 80 mil novas matrículas no âmbito do Pronatec. 

292. Se por um lado o Mediotec traz um novo fôlego para o atingimento da primeira parte da 
Meta 11, coloca uma dificuldade para a segunda parte da Meta, que pressupõe que 50% das novas 
vagas deveriam se dar na rede pública. Isso acontece porque o Mediotec é voltado para a rede 
privada, e as matrículas na rede pública estão estagnadas desde 2015. Assim, caso o Mediotec não 
seja acompanhado de uma renovação da política de expansão da rede pública, dificilmente a 

Meta 11 como um todo será atingida. 

MKfA 12 - IGIHJCAÇl0 SUPERIOR 

293 . Descrição da meta: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a 
taxa líquida para 33% da população de dezoito a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e 

expansão para, pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público. 

294. A educação superior constitui-se no mais elevado nível da educação no Brasil, 
completando a educação escolar após a conclusão da educação básica ( educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio). Abrange cursos sequenciais por campo de saber, cursos e programas 
de graduação e de pós-graduação e cursos de extensão. 

295. A educação superior tem por finalidade, dentre outras, estimular a criação cultural e o 
desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo, formar diplomados nas diferentes 

áreas do conhecimento para inserção em setores profissionais, incentivar o trabalho de pesquisa e 

investigação científica e atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 

mediante a formação e a capacitação de profissionais (art. 43 da Lei 9.394/1996-LDB). 

296. Diante de sua relevância, a Meta 12 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 buscou 

enfatizar a expansão no ensino superior em nível de graduação nas redes públicas e privadas, 
assegurando a qualidade na oferta. 

297. A propósito, os entes federativos devem se articular de forma coordenada para que os 
resultados das políticas públicas sejam maximizados. Nesse sentido, a divisão de responsabilidades 
dos entes se caracteriza pela predominância de competência da União. No entanto, verifica-se que 
além das instituições de ensino superior (IES) públicas federais, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios também têm atribuições em relação às suas IES, sem desconsiderar o papel da rede 
privada de ensino para a expansão nesse nível de ensino. 

298. Com efeito, a concretização do direito à educação perpassa pela oferta e acesso ao 

ensino superior, sobretudo para aqueles que estão na idade recomendada para cursá-lo ( dezoito a 24 

anos). Os reflexos decorrentes do acesso e da qualidade no ensino superior são evidenciados nos 

três níveis governamentais, ao propiciar a geração de renda, a qualidade dos professores e dos 

profissionais locais e o desenvolvimento econômico. 
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O Instituto nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira adota três 
ind cadores para o monitoramento da Meta 12, a saber: taxa bruta de matrículas {TBM); taxa líquida 
de scolarização (TLE) ajustada; e o percentual da expansão de matrículas na educação superior no 

ento público. 

O Inep define a taxa bruta de matrículas como um indicador da capacidade de absorção 
do sistema educacional em determinado nível de ensino. Conceitualmente a TBM na educação 
su erior é definida pelo total de matriculados (independentemente da idade) em relação ao total 
po ulacional em idade adequada para cursar esse nível (dezoito a 24 anos). A taxa líquida de 
esc larização ajustada é um aperfeiçoamento do indicador TBM, pois considera, também, a 
po ulação que já concluiu a educação superior e ainda se encontra na faixa recomendada para 
cur á-la. O indicador do percentual da expansão de matrículas no segmento público considera a 
pa icipação desse segmento na expansão total do sistema. É definido como a razão entre o 
cre cimento do número de matrículas no segmento público e o crescimento total de matriculas em 
da o período. 

Os indicadores das taxas de matrículas utilizam como fonte de dados a Pesquisa 
Na ional por Amostra de Domicílios e o parâmetro que aborda a participação do segmento público 
na xpansão de matriculas de graduação tem como fonte de dados o Censo da Educação Superior. O 
grá 1co 12.1 exibe os índices apurados para 2004-2014 e as projeções para o período 2015-2024: 

Gráfico 12.1 - Taxa bruta de matrículas na educação superior 
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Fone: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

30 . A partir da projeção de 2015 a 2024, a taxa bruta de matrícula prevista para 2024 é 
44, %, inferior em 5,6% se comparada com a meta de 50%. Assim sendo, a meta não seria atingida, 
me mo analisando o segmento público e privado de forma separada. 

30 O segundo indicador TLE ajustada revela que, em 2014, o percentual da população de 
18 24 anos que frequentava ou já tinha concluído cursos de graduação era de 21,2%, inferior em 
11 , pontos percentuais (p.p.) à meta de 33% prevista para 2024: 
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Fonte: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 
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304. As projeções indicam que faltarão 3,5 p.p. para o alcance da meta estabelecida para 
2024. 

305. Por outro lado, o exame da TLE ajustada por nível de renda permite concluir que a 
preocupação com referido indicador deve ir além da meta nacional, fazendo-se necessário 
considerar as desigualdades econômicas da população. Não obstante a meta nacional vir a ser 
atingida, caso se desagregue os indicadores por nível de renda, percebe-se que a taxa calculada para 
os menos favorecidos fica aquém do objetivo. O Gráfico 12.3 mostra as desigualdades de acesso ao 
ensino superior por nível de renda: 

5-0 

10 

Fonte: Inep. 

Gráfico 12.3 - Taxa líquida na graduação, por quintil de renda 
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306. Ao se considerar os jovens de dezoito a 24 anos, o Gráfico 12.3 revela que, entre os 
jovens enquadrados entre os 20% com maior renda, a taxa de acesso ao ensino superior era de 
53,6%, em detrimento dos 20% dos jovens de menor renda, que representavam apenas 4,9% dessa 
população. 
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30 A série histórica da taxa líquida na graduação, por quintil de renda, permite concluir, 
qu caso se mantenha o ritmo de evolução dos indicadores de 2004 a 2014, as desigualdades 

anecerão, mantendo os mais desfavorecidos excluídos da educação superior. 

Diante desse cenário, destacam-se as estratégias 12.5, 12.6 e 12.9 da Meta 12, as quais 
vis ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil, o financiamento estudantil por 
me o do Fies e aumentar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 
ed cação superior. 

O terceiro indicador informa o quanto as IES públicas contribuem, em termos 
per entuais, para a expansão total das matrículas de graduação. A partir da evolução das matrículas 
de aduação em IES públicas, no período de 2004 a 20136, traçou-se uma estimativa de como 
est ria essa evolução, em 2024, conforme o Gráfico 12.4: 

ráfico 12.4 - Participação do segmento público na expansão de matrículas da graduação 
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Fone: Inep (2004-2013); projeção para 2013-2024. 

O Gráfico 12.4 mostra que apenas nos anos de 2009 e 2010 houve expansão no 
seg ento público superior a 30%. No período de 2012 a 2013, ocorreu expressiva queda da 
pa icipação da rede pública no crescimento total de matrículas no ensino superior, recuando para 
13, %. Após esse período, a previsão sinaliza que, em 2024, o indicador tende a atingir 19,41 % de 
p icipação da rede pública, muito inferior à meta estabelecida de 40% de expansão. 

A tendência de queda na evolução da expansão da rede pública evidencia a necessidade 
aiores investimentos na rede pública, de forma a tomar compatível à expansão das matrículas 
o alcance da meta traçada pelo PNE . 

. atégias em destaque 

Tendo em vista que as condições socioeconômicas dos estudantes influenciam o acesso 
e permanência no ensino superior, podem-se destacar estratégias da Meta 12 que almejam 
en entar esse problema: a 12.2 que objetiva ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e 
int riorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, 
Ci tífica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil; a 12.18 que visa estimular a 
ex ansão e reestruturação das IES estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de 
ap io técnico e financeiro do governo federal; e a 12.20 que busca ampliar a concessão de 
fin nciamentos a estudantes, no âmbito do Fies e do Programa Universidade para Todos (Prouni). 
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313. Paralelamente a essas estratégias, o Prouni, o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) e o Fies se distinguiram por auxiliar 
na consecução de tais estratégias. Enquanto o Fies é um programa destinado para o financiamento 
de cursos superiores em instituições privadas, prioritariamente, aos estudantes de baixa renda, o 
Reuni tem como principal foco, as universidades federais, tendo como objetivo ampliar o acesso e a 
permanência no ensino superior, visando não somente à expansão no número de vagas nas 
universidades federais, mas também, a expansão tisica, a revisão da estrutura acadêmica e 
inovações pedagógicas. 

314. Por outro lado, o Prouni tem o fito de conceder bolsas de estudo integrais e parciais em 
instituições privadas de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior. 

315. Esses programas demonstram o esforço do governo federal em contribuir para o 
cumprimento da Meta 12 e impõem a necessidade de acompanhamento da evolução dessas ações 
em termos de recursos orçamentários e de cumprimento de metas. 

Acompanhamento pelo TCU 

316. Em 2016, o TCU realizou auditoria no Fies a fim de avaliar a sustentabilidade, bem 
como a eficácia e a regularidade dos processos de trabalhos envolvidos no programa (TC 
011884/2016-9, Acórdão 3001/20016 - Plenário). Esse tema envolveu as estratégias 12.6 -
expansão do financiamento estudantil, por meio do Fies, com a constituição de fundo garantidor e a 
12.20 - ampliação, no âmbito do Fies e do Prouni, dos beneficios destinados à concessão de 
financiamentos a estudantes. 

317. Verificou-se que o Fies passou por período de significativa ampliação sem que 
houvesse um planejamento adequado ou estudos que amparassem o crescimento da política pública 
(Gráfico 12.5), o que tem acarretado riscos à sustentabilidade do programa. 

Gráfico 12.5 - Evolução do Fies por número de contratos por ano 
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Fonte: TC 011.884/2016-9, p. 19. 

318. Calculou-se que, a preços de dezembro de 2015, o custo para se manter os contratos de 
financiamentos já assinados é de R$ 55,4 bilhões até 2020, sendo R$ 13,8 bilhões apenas para os 
contratos firmados no primeiro semestre de 2014. Percebeu-se que, apesar do aumento do número 
de matrículas, o Fies não contribuiu de forma significativa para o crescimento da taxa líquida de 
matrículas no ensino superior. 

Para venhcar as assinaturas, acesse www.te□.gov . onamerme,oaoe, 111101111a1100 o cou190 560, 6zso. 
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Com relação à capacidade operacional do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Ed cação, constatou-se: precariedade da atuação do FNDE em relação ao controle de ativos e 
pas ivos do Fies e à supervisão da atuação dos agentes financeiros (Caixa Econômica Federal e 
Ba co do Brasil) e forte dependência de mão de obra terceirizada nas áreas responsáveis pelas 
atri uições de agente operador do programa. 

Ademais, identificou-se abertura de créditos extraordinários para reforçar o orçamento 
ies com inobservância ao pressuposto constitucional da imprevisibilidade e, por fim, ausência 
epasse de parte dos títulos públicos devidos às mantenedoras de IES, no exercício de 2015, 
ionando uma dívida do Fies com essas mantenedoras na ordem de R$ 3,1 bilhões. 

Diante do exposto, o TCU decidiu realizar audiência dos responsáveis pelas 
irre laridades encontradas, as quais, em suma: afetaram o equilíbrio nas contas públicas, 
res ltaram na extrapolação do limite máximo de garantia assegurado Fundo de Garantia de 
Op rações de Crédito Educativo (FGEduc ), acarretaram a ineficácia do programa em contribuir 
par a política educacional consubstanciada na Meta 12 do PNE e, em última instância, 

ionaram riscos de insustentabilidade do Fies. 

Além disso, foram proferidas deliberações aos órgãos responsáveis pelo funcionamento 
ies, destacando-se, a determinação para apresentar planos de trabalho acerca de ações para o 

moramento do programa, de forma que possa efetivamente contribuir para a política 
acional, bem como a elaboração de medidas relativas às fontes de financiamento, de modo a 

est belecer a redução da dependência do programa quanto a recursos do Tesouro Nacional. 

Além da auditoria no Fies, já concluída, está em andamento auditoria operacional no 
M C para avaliar, sob aspectos operacionais e de conformidade, os processos de autorização, 
fim ionamento e avaliação dos cursos superiores, em especial, os cursos de graduação em Direito 
(T 010.471/2017-0). Essa fiscalização está relacionada com a estratégia 12.19 do PNE cujo 
obj tivo é reestruturar, com ênfase na melhoria de prazos e qualidades da decisão, os procedimentos 
ad ados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de 
cur os e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de 
cre enciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino. 

M TA 13 - TITT.JLAÇ,\O DE PROFESSORES DA EIHTCAÇAO SUPE.RTOR 

Descrição da meta: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
me tres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 
sup rior para 75%, sendo, do total, no mínimo, 35% doutores. 

A Meta 13 do Plano Nacional de Educação contempla a melhoria na qualidade da 
ed ação superior e na qualificação do corpo docente em efetivo exercício nas instituições 
sup riores públicas e privadas, em estreita consonância com o art. 66 da Lei de Diretrizes e Bases 
da ducação Nacional, o qual estabelece que a preparação para o exercício do magistério superior 
far e-á em nível de pós-graduação, prioritariamente, em programas de mestrado e doutorado. 

A busca da qualidade envolve a formação inicial e continuada dos profissionais técnico­
inistrativos que atuam na educação superior. Então, entre os objetivos das estratégias 
uladas para o alcance da meta em tela, encontra-se a promoção do desenvolvimento desses 

pro 1ssionais, bem como direcionamentos para a pesquisa institucionalizada, articulada a programas 
de ás-graduação strito sensu. 

Ademais, as estratégias consideram os aspectos de avaliação, enunciando uma estrutura 
rocessos avaliativos, que abrangem o aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da 
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Educação Superior (Sinaes), o estímulo aos processos de avaliação para estudantes, instituições e 
cursos de pedagogia e licenciatura. 

Evolução e projeção da meta 

328. Nessa linha, o lnep adota dois indicadores para o monitoramento da Meta 13: o 
percentual de docentes com mestrado ou doutorado e o percentual de docentes com doutorado na 
educação superior. 

329. Conforme o Gráfico 13.1 , o percentual de docentes com ambas titulações evoluiu de 
61,4%, em 2009, para 76,3% em 2015 . Em paralelo, o indicador que apura o percentual de docentes 
com doutorado, foi de 27,1% em 2009 para 36,6% em 2015. 

Gráfico 13.1 - Percentual de docentes com doutorado e percentual de docentes com mestrado 
ou doutorado 
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Fonte: Inep. 

330. Diante disso, observa-se que ambas as metas nacionais foram atingidas, sendo, então, 
pertinente analisá-las, de forma desagregada com a finalidade de evidenciar possíveis disparidades. 
Os gráficos seguintes apresentam o percentual de docentes na educação superior com mestrado ou 
doutorado, conforme a classificação por categoria administrativa e por região do país: 
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G áfico 13.2 - Percentual de docentes na educação superior com mestrado ou doutorado por 
categoria administrativa 
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Fone: Inep (2012-2014); projeção 2016-2024. 
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33 . Ao se analisar a projeção para 2024, verifica-se que os grupos das IES públicas federais 
e e taduais tendem a alcançar 100% dos professores com as mencionadas titulações. Estima-se que 
ale cem a meta de 75% tanto as instituições privadas com fins lucrativos, como as sem fins 
luc ativos. 

3 3 . De outra sorte, as IES municipais tendem a permanecer aquém da meta, com estimativa 
de lcance de apenas 42,5% para 2024. Em contrapartida, as instituições especiais manteriam a 
pos·ção intermediária, ficando distante da meta em 3,13 p.p. no final de 2024. 

G áfico 13.3 - Percentual de docentes na educação superior com mestrado ou doutorado por 
região 

................. ........... r.t . 

Norte Sudeste 5-uJ Centro-Oeste 

Fone: Inep (2014); projeção 2016-2024. 

333. Em 2014, os indicadores com os melhores desempenhos em relação ao percentual de 
doe ntes com titulações eram a região Sul (76,6%) e a Sudeste (75,4%). Já os indicadores das 
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regioes Norte e Centro-Oeste apresentaram os p10res resultados, com 64,6% e 66,8%, 

respectivamente. 

334. Concernente à proJeçao para 2024, a região Nordeste tende a alcançar 100% dos 

professores com mestrado e doutorado. A região Sul tem expectativas de alcance de 99%; a região 

Sudeste aparece, logo em seguida, com 97,74% e a região Norte, com 93,83%. Estimou-se para a 

região Centro-Oeste que 92,3 7% dos docentes também seriam mestres ou doutores. 

335. Em que pese os percentuais nacionais alcançarem a marca de 75%, constata-se que há 

desequilíbrios no exame de forma separada. Há expressivas variações ao se analisar os dados de 

professores com titulações por unidade da federação (UF). Oito estados estavam com distância 

superior a 10,0 p.p. da meta em 2014: Piauí (62,8%), Mato Grosso (62,6%), Goiás (61 ,6%), 

Maranhão (58,4%), Acre (54,9%), Tocantins (53,2%), Rondônia (53,1%) e Amapá (49,6%). 

Estratégias cm destaque 

336. A estratégia 13.8 (fluxo e qualidade) tem como um de seus objetivos elevar 

gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades 

públicas, de modo a atingir 90% e, nas instituições privadas, 75%, em 2020. 

337. Em vista disso, verificou-se como estavam as taxas de conclusão das instituições. Em 

2014, apurou-se que as IES públicas tiveram como resultado, 44,7% - distante da meta para 2024, 

em 45,3 p.p. A taxa das IES privadas foi de 32,6% - distante da meta para 2020, em 42,4 p.p. Desse 

modo, para que se atinjam os objetivos estabelecidos, as instituições públicas deverão apresentar 

um desempenho equivalente ao aumento em 4,53% por ano, nos próximos 10 anos, enquanto as 

instituições privadas deverão aumentar 7%, por ano, até 2020. 

338. Esse cenário traduz um desafio para os gestores na área de educação, que está 

diretamente relacionado não só com a qualidade do aluno, mas também, com a qualidade das 

instituições. Aumentar os indicadores acima requer comprometimento dos envolvidos, a começar 

pelas ações governamentais e pelas instituições de ensino, passando pelo corpo docente e pelos 

estudantes. Além do acesso ao ensino superior, é fundamental que se garanta a permanência dos 

estudantes nas instituições, obtendo bons desempenhos. 

Acomp:mbamento pelo TCU 

339. Está em andamento auditoria operacional no Ministério da Educação, com a finalidade 

de avaliar os processos de regulação e avaliação dos cursos superiores (TC 010.471/2017-0). 

Embora a fiscalização esteja diretamente relacionada a estratégia 13.1, que trata do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior, com incidência nos aspectos de indicadores de 

desempenho e processos de regulação, ela acaba por impactar na estratégia 13.8, uma vez que a 

expansão da oferta de vagas no ensino superior só pode se dar em função do aperfeiçoamento ou 
flexibilização dos processos regulatórios e avaliativos. 

340. A forte expansão necessária para cumprimento da estratégia 13.8, conforme descrito no 

item 337 acima, traz no seu bojo o risco de comprometimento da qualidade dos cursos e 

consequentemente dos egressos. A fiscalização busca diagnosticar a qualidade dos processos 

subjacentes a expansão, seus riscos e possíveis consequências. 

f\,IETA 14- .PóS-GRAll lfAÇ.4.0 

341. Descrição da mcfa: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 

stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 
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A Meta 14 do PNE trata da expansão, de forma gradual, da quantidade de alunos em 
pro amas de mestrado e doutorado para que se alcance a titulação de sessenta mil mestres e 25 mil 
do tores por ano. 

Nesse sentido, as Metas 13 e 16 do PNE acabam por gerar uma demanda nesse nível de 
ed cação por almejar, no primeiro caso, a ampliação da proporção de titulados no corpo docente da 
ed cação superior e no segundo, por objetivar formar, em nível de pós-graduação, professores da 
ed cação básica e garantir a formação continuada dos demais profissionais em educação, além da 
pró ria demanda gerada pela Meta 12, com o aumento das taxas de matrícula na graduação. 

Dentro dessa perspectiva, as estratégias definidas para a consecução da Meta 14 
en cam a expansão do financiamento da pós-graduação, bem como a ampliação do investimento 
em pesquisas com foco na inovação e na formação de doutores. Há direcionamento para a redução 
das desigualdades, a partir de políticas inclusivas destinadas às populações do campo, às 

unidades indígenas e quilombolas e às pessoas com deficiência. 

Ev luçãn e prnJeção da meta 

Nessa linha, o Inep adota dois indicadores para o monitoramento da Meta 14: 
qu tidade de títulos de mestrado e de títulos de doutorado concedidos por ano. 

O número de títulos de mestrado e doutorado concedidos anualmente no Brasil 
apr sentou uma tendência de crescimento entre 2004 a 2014. A projeção de 2015 a 2024, 
Gr fico 14.1, estima que em 2018 seria atingido mais de 61 mil titulações em mestrado, alcançando, 
ass m, a meta definida de sessenta mil mestres por ano. 

Gráfico 14.1 - Títulos de mestrado e doutorado concedidos no Brasil 
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Fone: Inep (2004 a 2014); projeção para 2015-2024. 

34 . A projeção para 2024 indica que se atingiria 23.955 títulos de doutor por ano, faltando 
po co mais de mil títulos para completar os 25 mil da meta. Embora os indicadores nacionais 
est jam caminhando para o alvo da meta, em termos regionais, verifica-se que há disparidades entre 
as ·versas regiões, indicando a necessidade de medidas para reduzir tais desigualdades. 

34 . No entanto, percebe-se que a concentração das titulações de mestrado e doutorado na 
reg ão Sudeste vem se reduzindo, em razão da expansão nas outras regiões, conforme os Gráficos 

14. e 14.3 a seguir: 
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Gráfico 14.2 - Participação percentual no total de títulos de mestrado concedidos por região -
2004 e 2014 
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Fonte: Inep. 

Gráfico 14.3 - Participação percentual no total de títulos de doutorado concedidos por região 
-2004 e 2014 
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349. Desse modo, destaca-se a evolução do indicador do Nordeste para o mestrado. E quanto 
ao doutorado, sobressaíram a região Nordeste e Sul. 
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A Estratégia 14.4 enfatiza a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto 
sen o. Essa expansão deve se dar inclusive por meio da educação a distância. Apesar da forte 
ex ansão da oferta na modalidade a distância no ensino superior e na pós-graduação lato senso 
oc rrida na última década, esse movimento não atingiu os cursos strito senso. 

A abertura de um curso de pós-graduação stricto senso depende de recomendação da 
ES, reconhecimento pelo CNE e autorização do MEC. Apesar de não haver nas normas que 

re lamentam os cursos nenhuma restrição explícita à modalidade a distância, somente com a 
Re olução Nº 7, de 11 de dezembro de 2017 do CNE, a oferta e cursos passa a ter um marco legal 
esp cífico. Segundo a resolução, instituições credenciadas para a oferta de cursos a distância 
po erão propor programas de mestrado e doutorado nesta modalidade. 

Em função desse novo marco legal, e da forma como ocorreu a expansão da oferta a 
dis Ancia no ensino superior, é de se esperar um crescimento significativo dessa modalidade de 
ofe a nos cursos stricto senso. Em função dessa expectativa, e dos riscos associados à qualidade da 
ofe a, esse é um aspecto importante a ser acompanhado nos próximos anos. 

A.e mpanhamento pelo TClT 

A Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
vin ulada ao Ministério da Educação, desempenha papel relevante no desenvolvimento científico e 
tec ológico do país, pois apresenta, dentre suas finalidades, subsidiar a formulação de políticas para 
pós graduação e coordenar e estimular o sistema de pós-graduação em prol da formação de recursos 
h anos altamente qualificados. 

Diante de tal relevância, o Tribunal de Contas da União tem avaliado a gestão da Capes 
por meio da análise de suas contas anuais. Nesse sentido, nas contas de 2014 2014 (TC 
02 .336/2015-7), o Tribunal determinou à Capes, a implementação de procedimentos para verificar 
du licidades entre o seu banco de dados e do FNDE, a fim de evitar a acumulação indevida de 
bol as e a adoção de medidas para reaver os valores pagos indevidamente aos bolsistas, com a 
im lementação de procedimentos que previnam a ocorrência de concessões de bolsas irregulares 
(A órdão 1.397/2017-TCU-lª Câmara). 

35 . Cabe ressaltar, a imprescindibilidade da ação do controle externo de maneira a propiciar 
o esenvolvimento de controles internos mais efetivos das instituições jurisdicionadas, como a 
Ca es, e evitar potenciais prejuízos ao erário, uma vez que acumulação irregular de bolsas foi 
ava iada com potencial dano aos cofres públicos de R$ 33 milhões. 

_IVI._. TA_ 15 _- F'OR.:VIA.ÇÂOHE _PRO.FlSSlO.NAIS_DA_EDUCAÇÃO _KÁ.Sl CA ............... .. ................................. .. ... .. ... ..... . 

Ikserição da mtta: garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o 
Dis ·to Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de 
fo ação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, li, III do caput do art. 61 da Lei 
9 .3 4, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores da educação básica 
pos uam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
co ecimento em que atuam. 

35 . A Meta 15 do PNE destina-se a assegurar formação específica de nível superior aos 
pro essores da educação básica por meio da política nacional de formação dos profissionais da 
ed cação sob regime de colaboração entre os entes federativos. 

São considerados profissionais da educação escolar básica não só os professores 
ha 'litados para a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio, mas também, 
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os trabalhadores em educação com diploma de pedagogia, habilitados em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional e aqueles, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim (art. 61 , I, II e Ili, da Lei 9.394/1996 - LDB). 

359. Dentro dessa abrangência, pretende-se obter evolução na melhoria da qualificação e da 
formação dos profissionais que atuam na educação. Para além da formação formal, é imprescindível 
o aspecto prático presente na dinâmica de aprendizagem, envolvendo a relação escola-professor­
aluno. 

360. A abordagem integrada, abrangendo teoria, prática e didática, permitirá que o processo 
educacional seja baseado em uma interação humana por excelência, evitando uma visão tecnicista 
do exercício da docência como atividade meramente mecânica e repetitiva (Tatiana Brito, "A meta 
15 do PNE: significados, implicações e agenda da formação dos profissionais da educação".). 

Evoluçãn e projeção da 1ncta 

361. Desse modo, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
concebe como indicador a proporção de docências, na educação básica, com professores que 
possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam. 

362. Nessa linha, o Gráfico 15.1 evidencia o percentual de docências na educação infantil e 
no ensino fundamental com professores que possuem formação superior compatível com a área de 
conhecimento que lecionam, no ano de 2015 e a projeção para 2020 e 2024: 

Gráfico 15.1-Percentual de docências com professores que possuem formação superior 
compatível com as disciplinas que lecionam - Educação infantil e ensino fundamental 
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363. Em 2015, a proporção de docências com professores que possuíam formação superior 
compatível com a disciplina lecionada foi de 44,6% na educação infantil, 55,7% nos anos iniciais 
do ensino fundamental e 4 7% nos anos finais do ensino fundamental. 

364. A projeção desses indicadores para 2024 indica que os anos iniciais do ensino 
fundamental estarão em uma situação mais favorável com 70,8% das docências com professores 
cuja formação seja compatível com a disciplina lecionada. Mesmo assim, esse percentual estaria 
quase trinta pontos percentuais abaixo dos 100% previstos pela Meta 15. 
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Para a educação infantil, a projeção é de 55,7% e para os anos finais do ensino 
fim amental a expectativa é de que 50,9% das docências possuam professor com formação superior 
co patível, ambas projeções indicam resultados bem abaixo do previsto. 

O Gráfico 15 .2, em seguida, expressa o indicador apurado para o ensino médio e para a 
ed cação básica, bem como, a respectiva projeção para 2020 e 2024: 

ráfico 15.2 - Percentual de docências com professores que possuem formação superior 
compatível com as disciplinas que lecionam - Ensino médio e educação básica 
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Fone: Inep (2015); projeção para 2020 e 2024. 

36 . Em 2015, no ensino médio havia 56,6% das docências com professores que possuem 
ação superior compatível com as disciplinas que lecionam, enquanto que para a educação 

hás ca essa proporção era de 52,5%. 

A estimativa para o ensino médio, de acordo com a projeção do histórico de 2013 a 
2015, revela que em 2024 a tendência é que se alcance 60,9%, acima em 4,3 p.p. do mensurado em 
2015 e quase quarenta pontos percentuais abaixo da meta de 100%. Em relação à educação básica, 
qu compreende a educação infantil até o ensino médio, a projeção indica que se pode alcançar 
61, % das docências cujos professores têm formação compatível com a disciplina que lecionam. 
Ve 'fica-se que a estimativa está abaixo da meta em 38,2 p.p. 

Diante do exposto, nota-se que há espaço de intervenção com políticas que favoreçam 
os · dicadores propostos pela meta em tela, de forma a se cumprir um dos aspectos necessários para 
um relação aluno-professor-aprendizagem de fato efetiva. 

A estratégia 15.9 visa implementar cursos e programas especiais para assegurar 
ação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com 
ação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da 

tuação docente, em efetivo exercício. 

Nesse cenário, o governo federal com apoio da Capes possui programas que buscam a 
fo ação de professores da educação básica, a partir da organização e apoio à oferta de cursos de 

ciaturas presenciais e do fomento a projetos de estudos, pesquisas e inovação, com orientação à 

val rização do magistério. 
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372. Desse modo, constam o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 

Básica (Parfor), o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e o sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), em consonância com a estratégia 15.9 do PNE. 

373. Nessa linha, o Parfor na modalidade presencial foi instituído em 2009 e implementado 

em regime de colaboração entre a Capes, os estados, os municípios, o Distrito Federal e as 

instituições de educação superior com vistas a fomentar a oferta de turmas especiais em cursos de 

licenciatura, segunda licenciatura e formação pedagógica. O primeiro curso é direcionado para 

docentes ou tradutores intérpretes de Libras em exercício na rede pública da educação básica que 
não tenham formação superior na área em que lecionam; o segundo contempla professores 

licenciados em exercício há pelo menos três anos na rede pública e que atuem em área distinta da 
sua formação inicial, ou para profissionais licenciados que atuam como tradutor intérprete de 

Libras; o terceiro abrange docentes ou tradutores intérpretes de Libras graduados não licenciados 

que se encontram no exercício da docência na rede pública da educação básica. 

374. Por seu turno, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) é um 

programa para concessão de bolsas a alunos de licenciatura participantes de projetos de iniciação à 

docência desenvolvidos por instituições de ensino superior em parceria com escolas de educação 

básica na rede pública. Trata-se de uma iniciativa para o aperfeiçoamento e a valorização da 

formação de professores para a educação básica. 

375. Outro programa de destaque, conforme o relatório de gestão da Capes de 2016, é o 

sistema Universidade Aberta do Brasil, direcionado, prioritariamente, aos professores que atuam na 

educação básica da rede pública para acesso a cursos de nível superior, por meio do uso da 

metodologia da educação à distância. Além de apoiar pesquisas inovadoras com utilização de 

tecnologias de informação e comunicação, há o incentivo para a colaboração entre a União e os 

entes federativos. 

Acompanhmnento pelo TCU 

376. O TCU realizou auditoria coordenada no ensino médio, em 2013, com o objetivo de 

estabelecer diagnóstico e identificar problemas que afetam a qualidade e a cobertura do ensino 

médio no Brasil, bem como avaliar as ações governamentais que procuram eliminar ou mitigar as 

causas desses problemas (TC 007.081/2013-8, Acórdão 618/2014 - Plenário). 

377. Consonante o relatório de auditoria, em 2012, estimou-se um déficit de pelo menos 

32.700 professores com formação específica nas disciplinas obrigatórias do ensino médio nas redes 

estaduais de educação em todo o Brasil, sobretudo, nas disciplinas de Física, Química, Sociologia e 

Filosofia. 

378. Nesse contexto, evidenciou-se que para o enfrentamento do déficit seria necessário 

verificar o quantitativo de professores formados anualmente no país. Observou-se que em todas as 

unidades da federação existiam cursos que formavam profissionais para lecionar em qualquer uma 

das doze disciplinas obrigatórias do ensino médio. No entanto, apenas o Distrito Federal possuía 

número de formandos superior à necessidade de professores com formação específica de sua rede. 

379. Nessa linha, o mencionado relatório corrobora com a necessidade de ações em prol da 

formação dos professores e demais profissionais da educação ao ressaltar que ao mesmo tempo em 

que foi identificado o déficit da ordem de 32 mil professores com formação específica nas redes 

estaduais do ensino médio, havia mais de 46 mil professores em sala de aula, mas sem formação 

específica, e ainda, mais de 57 mil docentes afastados da sala de aula. 

380. Em suma, como proposta de encaminhamento, sugeriu-se dar conhecimento da análise 

quanto à insuficiência de ações de formação inicial e continuada de professores das redes estaduais 

de ensino médio ao Ministério da Educação, às secretarias estaduais de educação e aos titulares do 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcü.gov.onautemlCldãdé, 1r11u1111a11ao o cuu,go 560102:,0. 
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co trole externo nos estados e no Distrito Federal para que promovam ações que promovam a 
me hor formação dos professores e professoras e trabalhadores da educação básica. 

M: TA 16 - F ORJ.\-:lAÇi\.O CONTINUADA DE PROI-'ISSIONAlS DA .EDUCAÇÃO H.4.SICA E PÓS~ 

illUAÇÃO DE PROFESSORES 

Descrição da meta: formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da 
ed cação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os profissionais da 
ed cação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
de andas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

A Meta 16 do Plano Nacional de Educação apresenta dois objetivos inerentes à 
ação dos profissionais da educação básica: o primeiro visa formar em nível de pós-graduação 

50° o dos docentes do ensino básico até 2024; o segundo visa garantir aos profissionais da educação 
co stante aperfeiçoamento. 

Dessa forma, uma das estratégias para consecução dessa meta aponta para a necessidade 
de e realizar o planejamento estratégico a fim de dimensionar a demanda por formação continuada 
de rofessores e de fomentar a oferta de cursos por parte das instituições públicas de ensino de 
ed cação superior, dentro do regime de colaboração e por meio da articulação entre as políticas de 
fo ação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Nesse sentido, busca-se a consolidação da política nacional de formação de professores 
da ducação básica para definição de diretrizes e prioridades, bem como a ampliação da oferta de 
bol as de estudo para pós-graduação a professores e demais profissionais da educação. Outra 
es atégia é a expansão de programas que propiciem aos professores e professoras da educação 
ace so a obras didáticas, paradidáticas e de diversos recursos como forma de favorecer a construção 
do onhecimento e a valorização da cultura de investigação. 

Ev h.ação e projeção da meta 

Dentro dessa perspectiva, definiram-se dois indicadores, calculados a partir de dados 
dis oníveis no Censo da Educação Básica, para o acompanhamento da meta, um refere-se ao 
per entual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu e o 
ou o, percentual de professores que realizaram cursos de formação continuada. Em ambos os 
in cadores, são computados apenas os professores em regência em sala de aula. 

O Gráfico 16.1 mostra o indicador de professores com pós-graduação em 2015 e a 
pro eção para até 2024. 
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Gráfico 16.1 - Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou 
stricto sensu 
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Fonte: Inep (2008 a 2015); projeção para 2016-2024. 

387. O Gráfico 16.1 demonstra a tendência de evolução do percentual de professores da 
educação básica com pós-graduação até 2024. Nesse ano, estima-se que haja 44,6% dos professores 

nesse nível de ensino com títulos de especialistas, mestres ou doutores. Tal número está aquém da 
meta em 5,4 p.p. 

388. Ao desagregar esse indicador por regiões, podem-se observar as disparidades existentes 
no ano de 2015, que tende a refletir nos resultados para 2024, caso permaneça o ritmo de expansão 
anterior, conforme a Tabela 16.1: 

Tabela 16.1- Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou 

. ,.iiiiiifii ~tiiiiiiiiiisJillr• 
Norte 21,1% -11,8% 

Nordeste 27,8% -5,1% 

Sudeste 31,0% -1,9% 

Centro-Oeste 39,0% +6,1% 

Sul 50,8% +17,9% 

Fonte: Inep. 

389. Em 2015, apenas a região Sul alcançou a meta prevista pelo PNE, ao atingir 50,8% de 

professores do ensino básico com pós-graduação, o que contribuiu positivamente para a média 

nacional de 32,9%. O Centro-Oeste apresentou uma situação favorável, mas faltavam ainda 11 p.p. 

para alcançar a meta de 50%. O Sudeste encontra-se em situação intermediária, com 31 % e abaixo 

da média Brasil. Já o Norte e o Nordeste estavam bem abaixo da meta, influenciando negativamente 

a média nacional. 

390. A análise do indicador por região permite visualizar as desigualdades existentes no País, 

e auxiliar os gestores de políticas públicas a identificar os locais onde se encontram os maiores 
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ob 'culos a serem enfrentados diante das peculiaridades de cada lugar, as quais devem ser levadas 
em consideração no momento da formulação e da implementação das políticas educacionais. 

39 No que concerne ao segundo indicador, o Gráfico 16.2 exibe os resultados de 2012 a 
20 5 e a projeção, com base nesse histórico: 

Gráfico 16.2-Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de 
formação continuada 
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Fone: Inep (2008 a 2015); projeção para 2016-2024. 

39 . A proporção de professores que informou ter feito cursos de formação continuada, em 
pel menos uma das áreas específicas consideradas, obteve um reduzido aumento, entre 2012 e 
2015. Por outro turno, a projeção, a partir desse histórico, indica uma estimativa de que 38,1% dos 
pro essores da educação básica terão realizado curso de formação continuada em 2024. Como a 
me cionada meta prevê que todos os profissionais da educação básica deverão realizar cursos de 
fo ação continuada, nota-se que ainda há muito que evoluir, 61 ,9 p. p. para se atingir 100% da 
Me a 16 do PNE. 

Nessa senda, é pertinente considerar a situação do segundo indicador por região. A 
Ta ela 16.2 evidencia a situação, em 2015, por região: 

Fon 

Tabela 16.2 - Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de 
forma ão continuada or re ião, e diferen a ara o ercentual nacional - 2015 

Sudeste 25,5% -5,9% 

Norte 28,8% -2,6% 

Nordeste 30,4% -1,0% 

Centro-Oeste 32,9% +1,5% 

Sul 49,4% +18,0% 

e: Inep. 

39 . Enquanto que na região Sul 49,4% dos professores da educação básica frequentaram 
cur os de formação continuada, em 2015, o Sudeste obteve o menor percentual entre todas as 
reg ões, com 25,5% dos professores, ficando abaixo da média nacional de 31,4%. 

395. A meta tem como objetivo que todos os profissionais da educação básica frequentem 
cur os de formação continuada. A média nacional está abaixo da previsão em 68,4 p.p. Estão acima 
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dessa média, apenas, a região Sul e o Centro-Oeste. O Norte e o Nordeste estão bem abaixo da 

meta, puxando a média nacional para baixo. 

396. Deve-se, então, considerar os indicadores desagregados de forma a propiciar uma 

atuação mais direcionada às regiões com maiores dificuldades no cumprimento de metas a fim de 

diminuir as desigualdades regionais. 

Estratégias em destaque 

397. Destaca-se a estratégia 16.2 que visa consolidar política nacional de formação de 

professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 

instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas. 

398. Em 2016, o Decreto 8. 752 foi instituído com a fmalidade de fixar princípios e objetivos, 

bem como organizar os programas e ações. Dessa forma, o Ministério da Educação, como órgão de 

coordenação da Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação, deverá garantir a 

coesão das ações com as Diretrizes Nacionais do Conselho Nacional de Educação, com a Base 
Nacional Comum Curricular, com os processos de avaliação da educação, e com as iniciativas e os 

programas de formação implementados pelos demais entes. 

399. Nesse contexto, estabeleceu o Programa 2080 -Educação de qualidade para todos - e o 

Objetivo 1008 -Fortalecer a formação e a valorização dos profissionais da educação. A partir desse 

objetivo desenvolveram-se três metas: a primeira (04KA) visa apoiar a oferta de 1,2 milhão de 

vagas em cursos de formação continuada para professores, profissionais da educação e gestores. Há 

previsão é que se atenda, até 2019, 1,2 milhão de profissionais. Até 2016, foram realizados 43,02%, 

ou seja, 516.225 profissionais foram atendidos. 

400. A segunda meta (04KB) visa apoiar a oferta de 365 mil vagas em cursos de formação 

continuada para professores, demais profissionais da educação, gestores e membros da comunidade 

escolar nas modalidades e temas da diversidade e inclusão. No entanto, foi realizado apenas 1,91 % 

do previsto, com o atendimento de 6.974 vagas. 

401. A terceira (04k9) visa a oferta de 115 mil novas matrículas em cursos de pós-graduação 

à distância e semi presencial, destinados a professores da educação básica. Estima-se que, até 2019, 

sejam atendidos 115 mil professores, contudo, o realizado, até 2016, contempla 25.303 matrículas, 

equivalente a 22% do previsto. 

META 17 - VALORlZAÇt\O DO PROFESSOR DA EDUCAÇ,\O BASICA PÚBLICA 

402. Descrição da meta: valorizar os profissionais do magistério das redes públicas da 

educação básica, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade 

equivalente, até o final do 6º ano da vigência deste PNE. 

403. A Meta 17 tem como foco a valorização dos profissionais do magistério do ensino 

básico público por meio da equiparação salarial entre o rendimento médio desses profissionais e dos 

outros profissionais cuja escolaridade seja compatível com os docentes. O prazo para o 

cumprimento da meta é 2020. 

404. Nesse sentido, define estratégias para a valorização dos profissionais do magistério, 

como a criação do fórum permanente para acompanhamento da atualização progressiva do valor do 

piso salarial nacional dos docentes da educação básica. 

405. Pretende-se, também, implementar no âmbito dos entes federativos planos de carreira 

para os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica e ampliar a assistência 

financeira específica da União aos entes federados para implementação de políticas de valorização 
dos profissionais do magistério, prioritariamente, o piso salarial nacional profissional. 
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Sabe-se que a equiparação salarial, associada à criação dos planos de carreira e às boas 
co <lições de trabalho, é um dos passos imprescindíveis para tomar a carreira dos docentes 

rizada e, consequentemente, mais atrativa aos professores da educação básica. 

Ev !uçfü.~ e proj eçifo da met:a 

De sorte a acompanhar a evolução da meta, estabeleceu-se como indicador a razão entre 
os lário médio de professores da educação básica da rede pública (não federal) e o salário médio de 
nã professores com escolaridade equivalente. 

Nessa linha, o Gráfico 17.1 evidencia a razão entre o salário médio de professores da 
ed cação básica da rede pública (não federal) e o salário médio de não professores com 
esc laridade equivalente, em 2012 a 2014 e a projeção de 2015 a 2024. 

G ático 17.1-Razão entre o salário médio de professores da educação básica da rede pública 
não federal e o salário médio de não professores com escolaridade equivalente 
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Fone: Inep (2012 a 2014); projeção para 2015-2024. 

40 . O ano de 2012 foi considerado como referência para análise da evolução do indicador. 
To ando-se, então, o período de 2012 a 2014, verifica-se que houve uma variação positiva de 
5,7 p.p na média nacional. 

41 . Por outro lado, a projeção de 2015 a 2024 estima que, em 2020, a proporção salarial 
en e essas duas categorias de profissionais será de 92,6% e, em 2024, 100%. Logo, há uma 
ten ência de que apenas, em 2024, após o prazo previsto, a média nacional atinja os 100% em 
rel ção à equiparação salarial entre os professores da rede pública (não federal) da educação básica 
e o demais professores com equivalente escolaridade. 

41 . Contudo, diante das disparidades regionais presentes no Brasil, é necessário que se faça 
um exame mais detalhado. Desse modo, a Tabela 17 .1 evidencia os maiores e os menores resultados 
en e as unidades da federação em relação à equiparação salarial, em 2014: 
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Tabela 17.1-Maiores e menores resultados entre as unidades da federação-2014 ______ ,.___ ___ _ 
Roraima 154,2% R$ 4.514 Rondônia 77,2% R$ 2.190 

Sergipe 132,3% R$ 3.160 São Paulo 78,7% R$ 2.902 

Amapá 119,4% R$ 3.346 Piauí 79,5% R$ 1.948 

Mato Grosso do Sul 113,8% R$ 3.320 Minas Gerais 81,1% R$ 2.499 

Maranhão 105,4% R$ 2.625 Rio Grande do Norte 81,9% R$ 2.295 

Acre 100,8% R$ 2.855 Ceará 82,9% R$ 2.081 

Goiás 100,7% R$ 2.563 Bahia 83,1% R$ 2.471 

Paraná 100,1% R$ 3.151 Amazonas 83,9% R$ 2.465 

412. Na Tabela 17.1, Roraima aparece com o melhor resultado para o indicador que apura a 

razão entre o salário médio de professores da educação básica da rede pública (não federal) e o 

salário médio de não professores com escolaridade equivalente, em 2014, com 154,2%, sendo que o 

salário médio dos professores estava em R$ 4.514,34 enquanto que dos não professores era de 

R$ 2.927,07. Portanto, Roraima se encontrava acima da meta e dentro do prazo previsto. 

413. Outro estado com resultado positivo é o estado de Sergipe cujo indicador estava em 

132,3%, onde o salário médio dos professores estava em R$ 3.160,41 e o dos demais profissionais 

com escolaridade equivalente era de R$ 2.389,57. 

414. Por outro lado, podem-se verificar os estados de Rondônia e São Paulo com os piores 

resultados, com 77,2% e 78,7%, respectivamente. Enquanto que o salário médio dos professores em 

Rondônia estava em tomo de R$ 2.189,94, o dos não professores ficava por volta de R$ 2.836,31. 

Em 2014, o salário médio dos professores da educação básica pública (não federal) em São Paulo, 

era de R$ 2.901,71 inferior aos R$ 3.687,10 dos demais profissionais com escolaridade equivalente 

ao dos professores. 

415. Em que pese o indicador nacional estar caminhando para o alvo da meta, mesmo com 

atraso, ao se observar, pormenorizadamente, as discrepâncias regionais são evidenciadas, com 

indicadores mais de 15 p.p. abaixo da meta, como os estados do Piauí, de Minas Gerais e do Rio 

Grande do Norte. 

Estratégias em desta<1ue 

416. Destaca-se a estratégia 17 .1 que tem como objetivo a constituição do fórum permanente, 

com representação da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e dos trabalhadores 

em educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional 

para os profissionais do magistério público da educação básica. O fórum possibilitará uma maior 

interlocução entre os representantes do Ministério da Educação, dos gestores da educação 

(secretários estaduais e dirigentes municipais) e os trabalhadores em educação no alcance do 

objetivo da Meta 17. 

417. Dessa forma, a iniciativa para a constituição do fórum permanente foi atribuída ao 

MEC, com prazo de até junho de 2015. Desta feita, o Fórum Permanente foi instituído pela Portaria 

- MEC 618/2015, em 24/6/2015. Além de ter como atribuição o acompanhamento da evolução 

salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, tem como 

atribuição propor mecanismos para a obtenção e organização de informações sobre o cumprimento 

do piso pelos entes federativos, bem como sobre os planos de cargos, carreira e remuneração. 
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Logo em seguida, o MEC instituiu a Instância Permanente de Negociação Federativa 
entre suas atividades, teria de acompanhar os trabalhos do fórum permanente para 
panhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais 
agistério, podendo sugerir encaminhamentos às diferentes esferas do governo. 

Recentemente, a Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino do Ministério da 
Ed cação (Sase/MEC), por meio da Portaria 1, de 11/1/2017, designou os representantes dos órgãos 
e e tidades que compõem o Fórum Permanente para acompanhamento da atualização progressiva 
do alor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da Educação Básica. 

Diante do exposto, observa-se que sob o aspecto formal, houve a criação do Fórum 
anente para acompanhamento do piso salarial. Importa, contudo, que a constituição do fórum e 

de outros órgãos colegiados, como a Instância Permanente de Negociação Federativa, traga 
res ltados concretos de sua atuação, possibilitando, ao fim e ao cabo, a solução de conflitos e 
gar aios existentes no processo de acompanhamento da atualização do piso salarial e de sua efetiva 

A.e mpanb.amento pelo TCU 

Auditoria coordenada no ensino médio (TC 007.081/2013-8), empreendida pelo TCU, 
ger u o Acórdão 618/2014-Plenário, que em seu item 9.2.3 recomendou ao Ministério do 
Pl ejamento, Orçamento e Gestão (MP) e ao Ministério da Educação que constituam comissão 
int rgovernamental, sob a Presidência da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional de 
Ed cação, com a participação da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação, para 
mo itorar o cumprimento da lei do piso salarial nacional para os profissionais de magistério público 
da ducação básica. 

Contudo, para concretização dessa recomendação, o MP considerou sua atuação 
li tada em virtude de a meta envolver governos estaduais e locais. Por outro ângulo, no que 

pete ao órgão, informou por meio de oficio que no projeto de lei do PPA 2016-2019 um dos 
in cadores do Programa Temático 2080 - Educação de Qualidade para Todos é o "percentual de 
uni ades da federação que cumprem a lei do piso salarial profissional salarial para os profissionais 
do agistério pública da educação básica". Informou, ainda, que a linha de base em 2014 para esse 
ind cador era de 67%. 

Outrossim, informou que dentro desse mesmo programa temático, há o Objetivo 1008 -
alecer a formação e a valorização dos profissionais da educação, em regime de colaboração 
os sistemas de ensino - possuindo uma meta e uma iniciativa no que concerne ao tema: a meta 

C que visa disponibilizar rede de assistência técnica nas 27 unidades da federação como apoio 
laboração, adequação e no desenvolvimento de políticas de valorização dos profissionais da 
ação. 

Em relação à iniciativa, consta-se a Iniciativa 061K que aborda a constituição de fórum 
pe anente para aperfeiçoar o processo de acompanhamento da atualização progressiva do valor do 
pis salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

Por fim, o MP reiterou a coerência entre o PPA 2016-2019 e o PNE, tendo em vista os 
diz res da estratégica 17 .1, que institui o próprio MEC para a constituição do fórum permanente. 

No que se remete ao MEC, foi informado mediante oficio que a Sase/MEC elaborou 
um proposta de "Fórum Permanente para acompanhamento da atualização progressiva do valor do 
pis salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica" cujo texto 
for elaborado baseado na estratégia 17.1 do PNE, o qual foi sancionado em 25/6/2014, após a 
apr vação do referido Acórdão do TCU. 
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427. Desse modo, o MEC constituiu o Fórum Permanente, com a publicação da Portaria 

GM/MEC 618/2015, de 25/6/2015, sem indicar a participação do Conselho Nacional de Educação, 

em virtude de não haver previsão no texto do PNE que gerasse a obrigatoriedade da participação do 

Conselho. 

M ETA 18 - PLANO DE C.ARREl RA DOCENTE 

428. Descrição da meta: assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira 

para os profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o 

plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso 

salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal. 

429. A Meta 18 do PNE possui como objetivo, além da instituição dos planos de carreira 

para a educação básica e superior públicas, a necessidade de que os planos de carreira para os 

profissionais da educação básica tenham como referência o piso salarial nacional profissional. 

430. Destaca-se que o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica foi instituído pela Lei 11.738/2008, conforme determinação 

constitucional e atendendo aos comandos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O 

piso define o valor mínimo para a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios fixar o 

vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no 

máximo quarenta horas semanais. 

431. Nessa linha, para a valorização da carreira docente, a Meta 18 estabeleceu oito 

estratégias que passam pela a efetivação de professores e profissionais da educação em cargos de 

provimento efetivo, considerando as especificidades socioculturais locais, com o respectivo 

acompanhamento e supervisão para os profissionais iniciantes até a previsão nos planos de carreira 

de licenças remuneradas para a qualificação profissional. 

432. Constam, também, a necessidade de realização de censo dos profissionais da educação 

básica e de outros segmentos, a priorização de repasse de transferências voluntárias, na área de 

educação, para entes que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de carreira e o 

estímulo a existência de comissões permanentes de profissionais de educação de todos os sistemas 

de ensino, nas diferentes instâncias da federação, para subsidiar os órgãos competentes na 

elaboração, reestruturação e implementação dos planos de carreira. 

Evolução e prn.f eção da meta 

433. A complexidade do arranjo federativo brasileiro e as disparidades socioeconom1cas 

locais impõem desafio à concretude de efetivar a Meta 18, cujo prazo venceu em 24/6/2014. Soma­

se a isso a carência de informações sobre a situação atual nos diversos sistemas educacionais. Sem 

informações adequadas não é possível definir ações que se coadunem com a meta, e muito menos 

ter um monitoramento efetivo. 

434. Dessa forma, a Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino do MEC está 

implantando no âmbito do Simec do Ministério da Educação sistema específico de coleta de 

informações com os entes federativos para viabilizar o monitoramento da Meta 18. A base do 

sistema está em fase de alimentação por estados e municípios e engloba informações sobre a 

elaboração e a aprovação dos planos estaduais e municipais de educação e dos planos de carreira e 

remuneração do magistério da educação básica. 

435. Outrossim, em 2016, o MEC instituiu a Rede de Assistência Técnica dos Planos de 
Carreira e Remuneração com o intuito de criar competência técnica em redes e sistemas de ensinos 

públicos para elaboração e adequação dos Planos de Carreira e Remuneração (PCR) por meio da 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 
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ori ntação técnica a dirigentes, gestores e equipes de gestão de pessoas responsáveis por elaborar ou 
ad quar os PCR em cada estado e município. Tal iniciativa contou com a participação do Conselho 
Na ional de Secretários de Educação e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 

No que se referem aos dados da existência de planos de carreira e remuneração para os 
pro 1ssionais de educação básica pública nos sistemas de ensino, o Gráfico 18.1 aponta os estados 
da ederação que declararam ter planos de carreira e remuneração do magistério da educação básica. 
Co tudo, há diferenças em função do período de criação desses PCR, em virtude de qual normativo 
es va vigendo no período correspondente à data da criação: 

G ático 18.1 - Planos de carreira e remuneração do magistério, segundo o período de criação 
pelos estados 

1974-}g:97 

15 

2fü:[l-2-Dl4 

Fon e: Inep, com base em dados do IBGE. 

Diante do gráfico acima, percebe-se que todos os estados da federação declararam 
pos uir PCR. No entanto, apenas sete estados (26%) teriam aprovado seus planos de carreira após 
as ovas diretrizes editadas pelo Conselho Nacional de Educação, consonante a Resolução -
CE /CNE 2/2009. 

O Gráfico 18.1 mostra, também, que no período de 1998 a 2009, quinze estados (56%) 
tiv ram seus planos aprovados durante as diretrizes vigentes à época e, o restante, cinco estados 
(18 5%) tiveram seus PCR aprovados no período de 1974-1997. 

Dessa maneira, nota-se que mais de 74% dos estados tiveram seus planos de carreira e 
uneração elaborados antes da atual Resolução - CNE/CEB 2/2009 e, portanto, não condizente 

os atuais preceitos normativos, considerando que as novas diretrizes traçadas pela Resolução 
NE tragam a necessidade de atualizações. 

A partir de critério semelhante para mensuração dos PCR dos Municípios, obteve-se o 
se inte gráfico: 
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Gráfico 18.2 - Planos de carreira e remuneração do magistério, segundo o período de criação 
pelos municípios 

Noo tern P{:R 

2.743 

2ü10-2ül4 2 .{l32 

Fonte: Inep, com base em dados do IBGE. 

441. Em 2014, 2.032 municípios, ou seja, 36,5%, criaram seus planos após as diretrizes de 
2009. A despeito disso, 2.743 municípios (55%) declararam ter PCR criados no período posterior às 
diretrizes de 1997 (anterior aos novos preceitos de 2009). Apenas 191 municípios, ou seja, 4%, 
declararam ter planos anteriores ao ano de 1997 e 575 municípios (10,3%) afmnaram não possuir 
nenhum plano de carreira. Por fim, apenas 29 municípios não informaram, não souberam responder 
ou se recusaram a informar a respeito. 

442. Diante do exposto, verifica-se que é preciso, no mínimo, uma modernização dos Planos 
de Carreira e Remuneração aos normativos em vigor para 74% dos estados e 63,5% dos municípios. 
Isso sem contar com a necessidade de verificação se os PCR elaborados após 2009 estão em 
consonância com os normativos em vigor. 

443. Outrossim, passados mais de um ano do prazo estabelecido pelo PNE, para a elaboração 
dos devidos PCR, o sistema específico de coleta de informações para o monitoramento junto aos 
estados e municípios ainda não está implementado no âmbito do Simec. Enfim, esse sistema 
também permitirá acompanhar a evolução da aplicação do piso nacional e a composição da jornada 
de trabalho do professor, que assegura um terço de hora-atividade, previstas no art. 67 da LDB. 

Estratégias em destaque 

444. A estratégia 18.7 visa priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área 
de educação, para os estados, o Distrito Federal e os municípios que tenham aprovado lei específica 
estabelecendo planos de carreira para os profissionais da educação. 

445. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, enquanto responsável pela 
execução de políticas educacionais do MEC, repassa recursos federais aos estados, aos municípios e 
ao Distrito Federal. Nesse sentido, cabe averiguar se há indicador que comprove a priorização de 
repasse das transferências voluntárias aos entes que tenham aprovado o plano de carreira, conforme 
determinação do PNE. 

446. Não consta a existência de iniciativa consolidada que estabeleça o critério de prioridade 
referido na estratégia em tela. De fato, a maioria dos programas federais de transferência de 
recursos já existiam quando da elaboração da estratégia 18.7 e, portanto, necessitam de adequações 
normativas, dentre elas, as que priorizem o repasse de recursos aos entes que tenham elaborado o 
plano de carreira de seus profissionais da educação. 
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Deve-se esclarecer, por fim, que as transferências voluntárias ou discricionárias 
pe item a transferência de recursos federais, nesse caso, para os demais entes, em decorrência da 
cel bração de convênios, contratos de repasse, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres 
co a finalidade de realização de obras e/ou serviços de interesse comum. Referem-se à entrega de 
rec rsos a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
co stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. Portanto, devem estar em 
h onia com a Lei do Plano Nacional de Educação para que sejam mais um instrumento focado na 
rea ização das metas do Plano. 

Ac m1panhameuto pefo TCU 

A estratégia 18.1 visa estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até 
o · ício do terceiro ano de vigência do PNE, 90%, no mínimo, dos respectivos profissionais do 
ma istério e 50%, no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam 
oc pantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se 

ntrem vinculados. 

Nesse contexto, em 2014, auditoria coordenada pelo TCU no ensino médio 
{T 007.081/2013-8), constatou que havia uma prática rotineira de contratações temporárias pelas 
sec etarias de educação, conforme apontado por 63% dos Tribunais de Contas que avaliaram a 
qu stão. A partir de dados do Censo Escolar de 2012, foi constatado que onze estados apresentavam 
índ ces de contratação de professores temporários na faixa entre 40% e 67%, com indicações de que 
ess cenário devesse persistir, ou que até piorasse, pois, algumas redes que já tinham elevada 
p icipação do vínculo precário com professores continuavam fazendo da contratação temporária 

A auditoria concluiu que a prorrogação contínua de contratos cria verdadeiras 
sub ategorias de professores, diante da diminuição de direitos que são viabilizados quando da 
vin ulação estável com os governos estaduais, a começar pela menor remuneração. Nessa senda, o 
Ac rdão 618/2014-Plenário, dentre outras deliberações, deu ciência aos órgãos e entidades 
en olvidas a respeito do déficit de professores nas redes estaduais de ensino médio e da consistente 
ces ão de professores a órgãos da Administração, sem qualquer relação com o exercício do 
ma istério, causando perda de servidores qualificados. 

Por outro lado, em 2016, o indicador que acompanha a porcentagem de contratos de 
do entes da rede pública por tipo de vínculo revelou que a maior parte dos vínculos são de 
co cursados, efetivos e estáveis: 68,9%, enquanto que os contratos temporários representam 29,9% 
dos vínculos. A região com a maior porcentagem de vínculos temporários é a Centro-Oeste, com 
39, % dos vínculos em 2016. A região Sudeste possui o menor número: 24,7%. 

Dessa maneira, em que pese a meta para 2017 estabelecer o alcance do percentual de 
90º o, verifica-se que ainda não foi possível concretizar esse resultado. O Centro-Oeste precisa 
inc ementar esse indicador em mais 29,8 p.p., enquanto que o Sudeste precisa de mais 14,7 p.p. 

1v .TA 19 ~ GESTAO D EMOCRATlCA 
-- ······· ·· ······ ······· ······················· ·· ········· ··•································ ························································ ··············· ········ ·· ················•·•········•·•· ·· ····· ·· ···· 

45 . Descrição da meta: assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da 
ges ~ o democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 
pú lica à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 
Un ão para tanto. 

A Constituição Federal estabelece a gestão democrática como princípio do ensino 
pú lico (art. 206, VI). Ocorre, porém, que o conceito de "gestão democrática" não tem um 
s1 ificado único e preciso, competindo à lei delimitar o seu sentido. 
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455. Nesse contexto, a LDB, ao atribuir aos diversos sistemas de ensino a responsabilidade 
pela definição de normas de gestão democrática, elenca duas diretrizes a serem observadas: 
participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola, e 
participação da comunidade em conselhos escolares ou equivalentes (art. 14, I e II). 

456. Por sua vez, o PNE 2014-2024 conta com meta específica sobre o tema (Meta 19), a 
qual, além de reforçar as diretrizes já mencionadas, prevê a adoção de medidas como o 
fortalecimento dos conselhos de fiscalização de políticas públicas e a profissionalização dos 
gestores escolares, mediante o estabelecimento de critérios técnicos de escolha e a oferta de 
programas de formação. 

EYolução e prnje\'.ão da meta 

457. A multiplicidade de significados da expressão "gestão democrática" reflete-se na 
dificuldade de se construir indicadores para a mensuração da Meta 19. Ante a necessidade de se 
utilizar bases de dados abrangentes e confiáveis atualmente disponíveis, o Inep optou por 
acompanhar a Meta mediante indicadores baseados nas estratégias 19 .1, 19 .6 e 19. 7. 

458. São eles: percentual de diretores de escolas públicas que foram escolhidos para a 
ocupação do cargo por meio de critérios técnicos de mérito e desempenho e de consulta pública à 
comunidade escolar; percentual de escolas públicas que contaram com a participação de 
profissionais da educação, pais e alunos na formulação dos projetos político-pedagógicos e na 
constituição do conselho escolar; percentual de escolas públicas que recebem recursos financeiros 
dos entes federados; e condições em que os diretores exercem o cargo. 

459. A aferição e cálculo dos indicadores têm como fontes a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar - Prova Brasil e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), mais 
especificamente o questionário contextual aplicado aos diretores de escola. Ambas as avaliações são 
feitas bienalmente e, à época deste relatório, a aferição dos indicadores restringia-se ao ano de 2013, 
não havendo, portanto, série histórica. Os gráficos a seguir evidenciam a situação dos indicadores: 

Gráfico 19.1- Percentual de diretores de escolas públicas que foram escolhidos por meio de 
critérios técnicos e de consulta pública à comunidade escolar - 2013 

12 .. 2% 

Pfc-cesso se ietVo e: ndica; ik> 
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Fonte: Inep. 
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G ático 19.2 - Percentual de escolas que envolvem a equipe escolar na elaboração do projeto 
pedagógico - 2013 

Modelo prépflo II 1,3% 

Mcde!o a:J<$}tado e d,:s:ussão com a equ :p.e 39,5% 
. . .. . . . . . . . . . :-.::·:·: . :··· . .......... ·.: •. :····· ··· ·· ···. 

Mooelaalq'.ltado 2_.1% 

Modelo pronto e d,~ussão ü:i!Tl a eq_u ip-e 7i5% 

~ilodek:- pronto ,"'"'' 1,7% 

Fone: Inep. 

Gráfico 19.3 - Percentual de escolas segundo a constituição do conselho escolar - 2013 

63-,4% 
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Gráfico 19.4 - Percentual de escolas segundo a frequência de reuniões anuais do conselho 
escolar - 2013 
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Gráfico 19.5 - Percentual de escolas beneficiárias de programas de financiamento de entes 
federados e empresas ou doadores individuais - 2013 
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Gráfico 19.6 - Percentual de escolas segundo as condições existentes para o exercício do cargo 
de direção - 2013 

Fonte: Inep. 
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No caso da forma de escolha dos diretores escolares, chama a atenção o fato de 68,2% 
das escolas rurais utilizarem apenas a indicação (22,6 p.p. acima da média das escolas públicas). 

46 Já no tocante à frequência com que se reúne o conselho escolar, deve-se destacar 
ne ativamente que em 38,4% das escolas federais o conselho sequer existe. Por outro lado, em 
78, % das escolas estaduais, os conselhos possuem ampla representatividade, sendo formados por 
pro essores, funcionários, alunos e pais/responsáveis. 

Por fim, ressalte-se que somente 22,4% das escolas municipais recebem recursos de 
pro amas de financiamento estaduais, ao passo que 35,9% das escolas estaduais recebem recursos 
de 

A Meta 19 atribui à União a responsabilidade por apoiar técnica e financeiramente a 
pro oção da gestão democrática. Nesse sentido, destacam-se algumas iniciativas do governo 
fed ral, a começar pelo Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (PNFCE). 

46 O Programa tem por objetivo fomentar a implantação de conselhos escolares, por meio 
laboração de material didático e formação continuada para técnicos das secretarias estaduais e 
icipais de educação, bem como para conselheiros escolares. Assim, o PNFCE se enquadra na 
tégia 19.5 do PNE, que preceitua o estímulo à constituição e ao fortalecimento dos conselhos 
lares e também dos conselhos municipais de educação. 

Cumpre mencionar ainda o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros 
icipais de Educação (Pró-Conselho). A iniciativa federal busca qualificar gestores e técnicos de 
ação e representantes da sociedade civil para que, no âmbito dos conselhos municipais, atuem 

nas áreas de ação pedagógica, controle do uso das verbas de educação, entre outras. 

Já a estratégia 19.8 do PNE, relativa ao desenvolvimento de programas de formação de 
dir tores e gestores escolares, é executada pela União mediante três ações. A primeira delas, o 
Pro ama Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEG), consiste na oferta de 
cur os de especialização e de extensão em gestão escolar e de especialização em coordenação 
pe gógica, todos na modalidade à distância, a gestores escolares. 

46 Há também o Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (Pradime ), o 
desenvolve dois tipos de atividade: encontros presenciais entre dirigentes municipais de 

ação e representantes do MEC, do FNDE e de outras entidades, a fim de apresentar e discutir 
pro amas e temas relacionados à política educacional, e cursos à distância para formação e 
ape feiçoamento dos dirigentes, em nível de extensão ou especialização. 

A terceira iniciativa, instituída em 2015, é o Programa Nacional de Formação e 
Ce ificação de Diretores Escolares, constituído, assim como o Pradime, por dois eixos de ação, a 
sab r: cursos sobre competências e conhecimentos necessários à gestão escolar e à elaboração de 
pla os de gestão escolar, ofertados a diretores em exercício e a candidatos ao cargo de direção, e 
ce i:ficação de diretores escolares, por meio de exame aplicado por instituição pública de educação 
sup rior credenciada pelo MEC, ou ainda mediante análise de portfólio, também feita pelo mesmo 
tip de instituição. 

Por fim, não se pode deixar de mencionar o Programa Dinheiro Direto na Escola, que 
des ina recursos financeiros, em caráter suplementar, a escolas públicas de educação básica para 
gas os com manutenção, material didático e pequenos investimentos, de modo a assegurar 
con ições de funcionamento. Percebe-se, portanto, que o Programa contribui para a autonomia da 
ges ão financeira dos estabelecimentos de ensino (estratégia 19.7), bem como para a gestão 
de ocrática dos recursos por eles utilizados. 
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468. Em 2017, o Tribunal elaborou, em parceria com o FNDE, a Cartilha para Conselheiros 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), disponível em http://www.tcu.gov.br/ 

cartilha Pnae. A publicação traz informações sobre o Programa e orientações práticas aos 

conselheiros sobre como acompanhá-lo. Dessa forma, o TCU busca apoiar o bom desempenho das 
funções exercidas pelos conselhos de alimentação escolar, em consonância com a estratégia 19.2 do 

PNE. 

469. Além da Cartilha, vale pontuar que a auditoria coordenada na infraestrutura do ensino 
fundamental (TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-Plenário), abordada na análise da Meta 2, 
embora não tenha a gestão democrática como tema, tratou do assunto de modo tangencial ao avaliar 
o cumprimento dos procedimentos para aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito do 
PODE. Constatou-se que, em aproximadamente metade dos processos de prestação de contas 

analisados, não havia ata do conselho escolar definindo as prioridades de compras e de serviços 

para a escola, nem estabelecendo critérios de escolha das aquisições e contratações. 

470. Como bem observa o relatório da auditoria, "o resultado demonstra a falta de 

participação efetiva do conselho escolar na definição das prioridades da escola, a falta de 

transparência à comunidade escolar sobre as prioridades eleitas para a aplicação dos recursos do 

PDDE" (item 140). 

lVI ETA 20 ···· FINANCIAMENTO DA EntJCAÇAü PÚBUCA 

471. Des{:rh;:ão da meta : ampliar o investimento público em educação pública de forma a 

atingir, no mínimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto do país no quinto ano de vigência 
desta lei e, no mínimo, o equivalente a 10% do PIB ao final do decênio. 

472. A Meta 20 tem como objeto a ampliação do investimento público em educação pública, 

estabelecendo o prazo de 2019 para que se atinja o mínimo de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) e, 

posteriormente, o prazo de 2024, para alcançar o patamar de 10% do PIB. 

473. O financiamento da educação é transversal às metas e às estratégias do Plano Nacional 

de Educação, sendo imprescindível o estabelecimento das fontes de recursos para aplicação 

conforme as determinações do Plano, paralelamente, à gestão boa e regular desses recursos. 

474. Nesse sentido, as estratégias estabelecidas para consecução da meta em referência 

permeiam a garantia de fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para a educação básica, 

com observação das políticas de colaboração entre os entes, considerando a capacidade de 
atendimento e o esforço fiscal de cada ente federado, como é o caso do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

475. As estratégicas passam, também, pela ampliação dos mecanismos de acompanhamento 
da arrecadação da contribuição social do salário-educação; da destinação de recursos à manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino, que além dos percentuais mínimos constitucionais, somam-se à 

parcela da participação no resultado ou compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 

natural e outros recursos. 

476. Relevam-se o fortalecimento dos mecanismos e dos instrumentos que assegurem a 

transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação e o 

papel do Inep para desenvolver estudos e acompanhar de forma regular os investimentos e os custos 
por aluno da educação básica e superior pública. 

477. As estratégias definiram prazo para a implantação do Custo Aluno-Qualidade Inicial 

(CAQi) e do Custo Aluno Qualidade (CAQ) cujos prazos eram 2016 e 2017, respectivamente, e, 
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po anto, findaram sem a devida concretização. A esse respeito, o TCU determinou a oitiva do 
Mi istério da Educação, por meio do Acórdão 1897/2017-Plenário, com vistas à identificação das 
res onsabilidades pela não implantação do CAQi (objeto do TC-023.721/2016-2). 

4 7 . Há considerações com a finalidade de estabelecer as normas de cooperação entre os 
ent s federativos, visando propiciar a articulação do sistema nacional de educação, bem como a 
atu ção redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais. E, ainda, a 
co plementação da União aos demais entes que não conseguirem atingir o valor do CAQi e do 
e Q. 

Por fim, foi determinada a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional com 
vis s a assegurar o padrão de qualidade na educação básica, a partir de verificação de metas de 
qu !idade por institutos oficiais de avaliação educacional. O prazo era de um ano da vigência do 
PN , ou seja, 2015, no entanto, até o momento não se concretizou. 

O Inep utiliza dois indicadores de modo a aferir o desempenho: o investimento público 
tot 1 em educação em relação ao PIB e o investimento direto em educação em relação ao PIB. O 
p · eiro indicador é considerado mais abrangente, o qual representa a soma de todos os recursos 
apl cados pela União e pelos estados e municípios, incluindo o complemento à aposentadoria futura 
dos profissionais da educação, os recursos para bolsas de estudo, para o Fundo de Financiamento 
Es dantil e transferências ao setor privado, sem considerar renúncias fiscais. 

O outro indicador, investimento público direto em educação em relação ao PIB, 
co sidera apenas os recursos públicos, de todas as esferas de governo, aplicados em educação 
pú lica, mas não inclui o complemento da aposentadoria, as bolsas de estudo, o Fies e as 
tra sferências para o setor privado. 

fico 20.1 - Percentuais de investimento público total e de investimento direto em educação 
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Fone: Inep (2014); projeção para 2019-2024. 

48 . O Gráfico 20.1 mostra que, em 2014, o percentual de investimento público total em 
ed cação era de 6% e a projeção indica que, em 2019, a tendência é de se atingir os 7%, porém, em 
20 4, tende a atingir 7,9%, abaixo dos 10%. 

48 . Quanto ao percentual de investimento direto em educação, nota-se que, em 2014, estava 
em 5%, com tendência de se chegar, em 2019, a 6% e, em 2024, 6,6%, abaixo dos 10% da meta. 
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484. Resta evidenciar que o investimento público total em educação saiu de R$ 149 bilhões, 
em 2004, para R$ 344 bilhões, em 2014, em relação a todos os níveis de ensino. 

485. No que concerne ao acompanhamento dos indicadores para aferir a evolução da Meta 
20, verifica-se que apesar da existência dos indicadores produzidos pelo lnep, ainda não há um 
indicador que contemple as diversas formas de recursos públicos investidos na educação, em 

conformidade com o que determina o PNE. Assim, cabe ao Inep e ao Ministério da Educação o 
desenvolvimento ou aprimoramento das ferramentas já existentes para que se viabilize o 

acompanhamento da evolução dos indicadores em conformidade com os preceitos do PNE. 

Estratégias em destaque 

486. A Emenda Constitucional (EC) 95/2016 instituiu o Novo Regime Fiscal na busca de 
reequilibrar as contas públicas, envolvendo os Poderes Federais do Executivo, do Legislativo, do 
Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 

487. Dessa forma, estabeleceu-se um limite anual para as despesas primárias totais dos 
Poderes pelo período de vinte anos. Isso significa que o somatório dos gastos federais, incluindo os 
programas sociais, não poderão ser aumentados, de um exercício para o outro, acima do limite 
definido. Por conseguinte, verifica-se o risco potencial de afetar políticas públicas sociais sob 

responsabilidade da União por conta do limite de gastos. 

488. No exercício de 2017, o limite de reajuste foi de 7,2% e para os exercícios posteriores, o 

valor do exercício imediatamente anterior será corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), desvinculando-se, portanto, o montante de recursos a ser aplicado 
em manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) da arrecadação de impostos. 

489. Excluíram-se da restrição fiscal, dentre outros, as transferências constitucionais 
vinculadas à educação, transferências referentes às cotas-partes estaduais e municipais da 
arrecadação da contribuição social do salário-educação, que devem ser distribuídas de forma 
proporcional ao número de alunos matriculados na educação básica, bem como as 
complementações da União ao Fundeb, caso o valor por aluno não alcance o mínimo definido 
nacionalmente para estados e municípios. Ademais, as despesas financeiras, como as do Fundo de 
Financiamento Estudantil e as renúncias de receitas, caso do Programa Universidade para Todos, 
também não se submetem ao novo regime fiscal. 

490. Em que pese a maior parte das despesas com educação não ser afetada pela EC 95/2016, 
o paradigma atual das políticas educacionais, com fundamento no ordenamento constitucional 

vigente, pressupõe a expansão contínua dos gastos em educação, dado o atraso do país no 
desenvolvimento educacional e a busca pela universalização do ensino com qualidade (Cláudio 
Tanno, "Estudo técnico 1/2017 da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara 
dos Deputados"). 

491. Com o teto de gastos, o incremento de investimento em Educação acima do reajuste 
pelo índice de inflação só será viabilizado, se o governo gastar menos em outras áreas. Sabe-se, 
todavia, que o orçamento federal é caracterizado pela rigidez de suas dotações, dado o volume das 
despesas obrigatórias, que não podem ser remanejadas. Dessa forma, instalou-se um cenário de 
incerteza em relação aos gastos em educação, pois, além do limite imposto que pode afetar esses 
gastos, há que se considerar como será a evolução do IPCA e seu reflexo na apuração dos 
montantes. 

Tendo isso em vista, há que se acompanhar a evolução desses recursos para o 

financiamento do PNE, que refletem, sobretudo, na estratégia 20.1 - garantir fontes de 
financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação 

básica e na estratégia 20.12 - objetiva definir critérios para distribuição de recursos adicionais 
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gidos à educação ao longo do decênio, considerando a equalização das oportunidades 
ed cacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de 

Ac )mpanhamento pelo TCt 

49 . Em 2017, o Tribunal de Contas da União apreciou representação acerca de possíveis 

irr gularidades na destinação do pagamento de precatórios aos municípios que ingressaram em 

juí o em relação às diferenças na complementação devida pela União, no âmbito do extinto Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(F def), sucedido pelo Fundeb (TC 005.506/2017-4). 

49 Em síntese, os representantes alegaram três irregularidades envolvendo pagamentos de 
ho orários advocatícios por municípios do estado do Maranhão, relacionados a ações judiciais para 
o cebimento dos valores decorrentes de diferenças na complementação devida pela União, a 
sa er: celebração de contrato por inexigibilidade de licitação sem a presença dos requisitos legais; 
pa tuação de risco sem estabelecer preço certo na contratação, vinculando a remuneração a um 

pe entual sobre o crédito a ser auferido, em desacordo com a Lei 8.666/1993; e previsão de 

pa amento com recursos cuja destinação é vinculada à manutenção e desenvolvimento da educação 

de ualidade. 

Os gestores municipais contra argumentaram que, em virtude do repasse a menor dos 

rec rsos da complementação da União, os municípios precisaram usar de seus próprios recursos 

p investir em Educação e atingir o limite mínimo constitucional, retirando recursos de outras 

áre s. Portanto, deveriam ser indenizados, de modo que os recursos ora recebidos pelas ações 

jud ciais possuíssem natureza indenizatória, podendo ser utilizados para qualquer finalidade. 

Diante disse, foi proferido o Acórdão 1.824/2017-Plenário que flIIllou entendimento no 

se ido de competir a Corte de Contas federal a fiscalização dos recursos decorrentes de 
co plementação pela União ao Fundef/Fundeb, ainda que esses pagamentos decorram de sentença 

jud cial. Considerou que a aplicação dos recursos fora da destinação prevista no art. 21 da Lei 
11. 94/2007 e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias implica a imediata 
ne essidade de recomposição do erário, ensejando a responsabilidade pessoal do gestor que deu 

ca sa ao desvio. 

Assim sendo, reafirmou que a destinação de valores de precatórios relacionados a 

ver as do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários advocatícios é inconstitucional. O 

refi rido processo é passível de recurso e encontra-se em andamento no TCU. 

Também em andamento, encontra-se levantamento com o intuito de identificar a 

oc rrência de profissionais do magistério afastados do efetivo exercício na rede pública, sendo 

unerados com recursos do Fundeb, em descumprimento ao art. 22 da Lei 11.494/2007 

(T 033.995/2017-6). 

Tal ação se justifica em virtude de fortes indícios da ocorrência objeto desse 
lev ntamento, como reportagens que informam a existência de professores fora de efetivo exercício 

ede pública do Distrito Federal. 

Aliado ao já constatado déficit de professores nas redes públicas municipais e estaduais, 
a uestão ganhou mais relevância em face do novo regime fiscal, instituído pela Emenda 

Co stitucional 95/2016. Em 2016, os valores de complementação da União ao Fundeb foram da 

or m de R$ 12,5 bilhões, sendo que 60% deste valor devem ser gastos, obrigatoriamente, na 

de profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 
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500. Espera-se, com essa ação de controle, a melhoria na gestão de recursos humanos 

(profissionais de magistério) nas redes municipais e estaduais que gerem recursos da 

complementação da União ao Fundeb. 

CONCLUSAO 

501. Dada a evolução histórica apresentada entre 2004 e 2014, infere-se que, das vinte metas 

do PNE, catorze (70%) tendem a não ser cumpridas até 2024, ou a ser cumpridas 

intempestivamente (no caso de metas com prazo de implementação anterior ao fim da vigência do 

Plano), ou a ser cumpridas apenas parcialmente. Outras três metas (15%) não possibilitam a 

projeção dos indicadores, ante a ausência de série histórica. 

502. Por outro lado, nove das metas com indicativo de não cumprimento apresentaram 

projeção final (em 2024) próxima ao índice estipulado na Lei 13.005/2014 (diferença de 6 p.p. ou 

menos), de modo que o alcance de boa parte das metas pode ser alcançado. Para isso, faz-se 

necessária a mobilização e articulação do poder público das três esferas, reforçando a necessidade e 

urgência da implantação e funcionamento do Sistema Nacional de Educação e das instâncias de 

negociação e cooperação federativa. 

503. Finalmente, em razão de o sucesso no atendimento das metas depender da 

disponibilidade de recursos financeiros, a SecexEducação terá como área de atuação prioritária, no 

próximo ciclo operacional, o financiamento da educação. 

PRO.POSTA llE ENC&'VIINHA . ..:.\lliNTO 

504. Diante do exposto, submete-se este relatório à consideração superior, propondo: 

a) aprovar a continuidade do processo de acompanhamento do PNE 2014-2024, sob 

coordenação da Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto -

SecexEducação, consoante metodologia aprovada pelos Acórdãos 795 e 2921/2016-TCU-Plenário, 

com as adequações que se mostrem oportunas em virtude de novas informações, entendimentos ou 

encaminhamentos que possam surgir no decorrer do trabalho; 

b) dar ciência da íntegra deste relatório, do acórdão que vier a ser proferido, bem como 

do relatório e do voto que o fundamentarem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado 

Federal, à Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, à Casa Civil da Presidência da 

República, ao Ministério da Educação, ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 

ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, ao Ministério da Fazenda, à 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), ao Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ao Conselho Nacional de Educação, à 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior {Andifes) e ao 

Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (Conif). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 58618296. 
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Brasília/DF, em 27 de dezembro de 2017. 

Assinado eletronicamente Assinado eletronicamente 

89 

Thiago Cardoso Storch Secundo Lopes 
AUFC-Mat. 10687-9 

Kelly Bezerra Rocha Malheiros da Cunha Frota 
AUFC - Mat. 8549-9 

Assinado eletronicamente 
Vivian Andrade Viana 
AUFC- Mat. 7716-0 
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SENADO FEDERAL 
Bloco Moderador 

OF. Nº 0069/2018-BLOMOD 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Brasília, O 1 de novembro de 2 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Armando 
Monteiro (PTB/PE) para compor, como membro Suplente, na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura - CI, em substituição a Senadora Kátia Abreu (PDT/TO). 

Atenciosamente, 

A'r1.l........-r10 Bloco Moderador 
TB-PR-PRB-PTC 

Recebido em_!}j_/ -1 ✓i / ;20 ,{ f 
Hora :_11_: _Jj_ 

,.-;:--· 
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Concluída a instrução do Projeto de Decreto Legislativo no 182 de 2001, a Presidência, nos
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Fica prejudicado também o Requerimento no 935, de 2016.
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respectivos Pareceres, vão à Mesa para decisão.
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AUTORIA: Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

DESPACHO: À COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL

Página da matéria

Página 1 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 500 de 2018.

230 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



Página 2 de 3 Parte integrante do Avulso do RQS nº 500 de 2018.

( 

Senado Federal 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e lnformáti1' , (' 

~ ~n'YL(~ 

REQUERIMENTO Nº 500 DE 281'7 
J.oi~ 

~/4()~~ > 

(; 'YY"- o 0 

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado co o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o disp , sto 
no Ato nº 2, de 2011, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática (CCT), requeiro sejam solicitadas ao Ministro 
de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações as seguintes 
informações referentes à transferência de controle societário de que trata o 
Oficio "S" nº 30, de 2014, que comunica a transferência indireta, para outro 
grupo de cotistas, do controle societário da TELEVISÃO RIVIERA LTDA., 
concessionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens no município 
de Rio Verde, Estado de Goiás: 

I - comprovação da nacionalidade de cada pessoa fisica que, direta ou 
indiretamente, detenha participação no capital social da entidade que, após 
a transferência, controla o referido serviço de radiodifusão, em particular 
de todos que, direta ou indiretamente, tenham participação na 
ARAGUAIA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA.; 

II - relação de outras outorgas de serviço de radiodifusão detidas, direta 
ou indiretamente, por cada pessoa fisica ou jurídica que direta ou 
indiretamente detenha participação no capital social da entidade que, após a 
transferência, controla o referido serviço de radiodifusão, em particular da 
ARAGUAIA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e de seus 
cotistas, inclusive das pessoas físicas e jurídicas com participação 
indireta no capital da empresa. 

Sala da Comissão, 

~'~t.-
~ Relator 
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Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 

CCT, 31/10/2018 às 09h - 16ª, Extraordinária 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

MDB 

TITULARES SUPLENTES 
WALDEMIR MOKA PRESENTE 1. AIRTON SANDOVAL PRESENTE 

VAGO 2. HÉLIO JOSÉ PRESENTE 

VALDIR RAUPP PRESENTE 3. DÁRIO BERGER 

JOÃO ALBERTO SOUZA 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 
PAULO ROCHA PRESENTE 1. GLEISI HOFFMANN 

REGINA SOUSA 2. LINDBERGH FARIAS 

JORGE VIANA 3. ÂNGELA PORTELA 

ACIR GURGACZ PRESENTE 4. HUMBERTO COSTA PRESENTE 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 
FLEXA RIBEIRO PRESENTE 1. DAVI ALCOLUMBRE 

RICARDO FERRAÇO 2. VAGO 

JOSÉ AGRIPINO 3. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 
OMARAZIZ 1. GLADSON CAMELI 

OTTO ALENCAR PRESENTE 2. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE) 

TITULARES 
RANDOLFE RODRIGUES 

VAGO 

TITULARES 
VAGO 

MAGNO MALTA 

Não Membros Presentes 
FÁTIMA BEZERRA 

ATAÍDES OLIVEIRA 

CIDINHO SANTOS 

PAULO PAIM 

31/10/2018 16:38:00 

SUPLENTES 
1. VAGO 

2. CRISTOVAM BUARQUE 

Bloco Moderador (PTC, PTB, PR, PRB) 

1. PEDRO CHAVES 

2. EDUARDO LOPES 

SENADO FEDERAL 
Comissão de Ciência e Tecnologia • CCT 

Confere com o original 

Em,_/_/20_ 

- ·-------------

SUPLENTES 

PRESENTE 

PRESENTE 
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societário de que trata o Oficio "S" Nº 34/2014.

AUTORIA: Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

DESPACHO: À COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL
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~~.~~ 
&~04/4Ã, 

Senado Federal b .,...... // O 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

REQUERIMENTO Nº ~o l 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado 
com o art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, e considerando o 
disposto no Ato nº 2, de 2011, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (CCT), requeiro seja novamente 
solicitada ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações a seguinte informação referente à transferência de controle 
societário de que trata o Oficio "S" nº 34, de 2014, que comunica a 
transferência, para outro grupo de cotistas, do controle societário da TV 
LUZIÂNIA LTDA., concessionária de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, no município de Luziânia, Estado de Goiás: 

- comprovação da nacionalidade de NAIR DE MORAIS 
CÂMARA e de V ANNESSA CAMILO CÂMARA SUDÁRIO. 

Sala da Comissão, 

, Relator 

1- --Coml8"0 de: 
Inova~. Comu 

lES_n• 34 
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Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 
CCT, 31/10/2018 às 09h -16ª, Extraordinária 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
MDB 

TITULARES SUPLENTES 
WALDEMIR MOKA PRESENTE 1. AIRTON SANDOVAL PRESENTE 
VAGO 2. HÉLIO JOSÉ PRESENTE 
VALDIR RAUPP PRESENTE 3. DÁRIO BERGER 
JOÃO ALBERTO SOUZA 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 
TITULARES SUPLENTES 

PAULO ROCHA PRESENTE 1. GLEISI HOFFMANN 
REGINA SOUSA 2. LINDBERGH FARIAS 
JORGE VIANA 3. ÂNGELA PORTELA 
ACIR GURGACZ PRESENTE 4. HUMBERTO COSTA PRESENTE 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 
TITULARES SUPLENTES 

FLEXA RIBEIRO PRESENTE 1. DAVI ALCOLUMBRE 
RICARDO FERRAÇO 2. VAGO 
JOSÉ AGRIPINO 3. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 
TITULARES SUPLENTES 

OMARAZIZ 1. GLADSON CAMELI 
OTTO ALENCAR PRESENTE 2. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE) 
TITULARES 

RANDOLFE RODRIGUES 

VAGO 

TITULARES 
VAGO 

MAGNO MALTA 

Não Membros Presentes 
FÁTIMA BEZERRA 
ATAÍDES OLIVEIRA 

CIDINHO SANTOS 

PAULO PAIM 

31/10/2018 18:09:56 

SUPLENTES 
1. VAGO 

2. CRISTOVAM BUARQUE PRESENTE 

Bloco Moderador (PTC, PTB, PR, PRB) 

SUPLENTES 
1. PEDRO CHAVES PRESENTE 
2. EDUARDO LOPES 
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Senado Federal 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e lnfQfmática& ,YnÃ ~ 

/~~ 
:J.oj €> í ~ o $;' 

REQUERIMENTO Nº '60~ DE~ <.:=:> 

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitad s 
ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
as seguintes informações referentes à autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE, CULTURAL E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA DE ORLEANS - SC para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Orleans, Estado de Santa Catarina, de que trata 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 56, de 2017: 

a) histórico da composição da diretoria da entidade outorgada, até a 
presente data; 

b) datas de início e de término do exercício de GELSON LUIZ 
P AD ILHA em cargos de Secretário Estadual, inclusive no cargo de 
Secretário de Desenvolvimento Regional de Braço do Norte, Estado 
de Santa Catarina; 

c) datas de início e de término do exercício de GELSON LUIZ 
P AD ILHA em cargos eletivos, inclusive nos cargos de Vereador e de 
Prefeito do Município de Orleans, Estado de Santa Catarina; 

d) datas de início e de término do exercício de GELSON LUIZ 
P AD ILHA em outros cargos públicos; 

e) íntegra das decisões do TCE/SC que consideraram irregulares as 
contas de GELSON LUIZ P AD ILHA; 

f) histórico da participação de GELSON LUIZ PADILHA, de sua 
esposa, SUZILEI BRIGHENTI P AD ILHA, e dos demais membros da 
diretoria da entidade em outras outorgas de radiodifusão, inclusive na 

Rádio Guarujá de Orleans; 
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Senado Federal 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

g) íntegra dos processos que culminaram com a aplicação de multas e de 
outras sanções à Rádio Guarujá de Orleans, inclusive das multas por 
ilícitos eleitorais citadas no julgamento do Agravo de Instrumento nº 
8369620-026-000- 000, do TSE. 

Sala da Comissão, 

, Relator 

I 
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Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 

CCT, 31/10/2018 às 09h -16ª, Extraordinária 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

MDB 

TITULARES SUPLENTES 
WALDEMIR MOKA PRESENTE 1. AIRTON SANDOVAL PRESENTE 
VAGO 2. HÉLIO JOSÉ PRESENTE 

VALDIR RAUPP PRESENTE 3. DÁRIO BERGER 

JOÃO ALBERTO SOUZA 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 
PAULO ROCHA PRESENTE 1. GLEISI HOFFMANN 

REGINA SOUSA 2. LINDBERGH FARIAS 

JORGE VIANA 3. ÂNGELA PORTELA 

ACIR GURGACZ PRESENTE 4. HUMBERTO COSTA PRESENTE 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 
FLEXA RIBEIRO PRESENTE 1. DAVI ALCOLUMBRE 

RICARDO FERRAÇO 2. VAGO 

JOSÉ AGRIPINO 3. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 
OMARAZIZ 1. GLADSON CAMELI 

OTTO ALENCAR PRESENTE 2. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE) 

TITULARES 
RANDOLFE RODRIGUES 

VAGO 

TITULARES 
VAGO 

MAGNO MALTA 

Não Membros Presentes 
FÁTIMA BEZERRA 

ATAÍDES OLIVEIRA 

CIDINHO SANTOS 

PAULO PAIM 

~r'1D'2D1818·11-46 

SUPLENTES 
1. VAGO 

2. CRISTOVAM BUARQUE PRESENTE 

Bloco Moderador (PTC, PTB, PR, PRB) 

SUPLENTES 
1. PEDRO CHAVES PRESENTE 

2. EDUARDO LOPES 

Páoi□a 1 de 1 
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• 
. 
. 

. Senado Federal 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

E;~ 

lo.!'ô 
REQUERIMENTO Nº '50~ DE 2-01-9 

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o·· 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
as seguintes informações referentes à autorização outorgada à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE ARENÓPOLIS, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Arenópolis, Estado de Goiás, de 
que trata o Projeto de Decreto Legislativo nº 216, de 2017: 

a) Histórico da composição da diretoria da entidade de 2011 até a 

presente data, inclusive com cópias das atas de eleição dos diretores; 

b) JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA membro da diretoria da entidade nos 

períodos de 2005 a 2008, e de 2008 a 2011, eleito suplente de 

Vereador do Município de Arenópolis, Estado de Goiás, em 2004, 

exerceu efetivamente esse mandato? Em que período? 

c) SEBASTIÃO HELRIGHEL CARDOSO, membro da diretoria da 

entidade no período de 2005 a 2008, eleito suplente de Vereador do 

Município de Arenópolis, Estado de Goiás, em 2004, exerceu 

efetivamente esse mandato? Em que período? 

Sala da Comissão, 

, Relator 
7 
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Senado Federal 

Relatório de Registro de Presença 

CCT, 31/10/2018 às 09h -16ª, Extraordinária 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 

MDB 

TITULARES SUPLENTES 
WALDEMIR MOKA PRESENTE 1. AIRTON SANDOVAL PRESENTE 
VAGO 2. HÉLIO JOSÉ PRESENTE 
VALDIR RAUPP PRESENTE 3. DÁRIO BERGER 

JOÃO ALBERTO SOUZA 4. VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT) 

TITULARES SUPLENTES 
PAULO ROCHA PRESENTE 1. GLEISI HOFFMANN 

REGINA SOUSA 2. LINDBERGH FARIAS 

JORGE VIANA 3. ÂNGELA PORTELA 

AGIR GURGACZ PRESENTE 4. HUMBERTO COSTA PRESENTE 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM) 

TITULARES SUPLENTES 
FLEXA RIBEIRO PRESENTE 1. DAVI ALCOLUMBRE 

RICARDO FERRAÇO 2. VAGO 

JOSÉ AGRIPINO 3. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD) 

TITULARES SUPLENTES 
OMARAZIZ 1. GLADSON CAMELI 

OTTO ALENCAR PRESENTE 2. VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE) 

TITULARES 
RANDOLFE RODRIGUES 

VAGO 

TITULARES 
VAGO 

MAGNO MALTA 

Não Membros Presentes 
FÁTIMA BEZERRA 

ATAÍDES OLIVEIRA 

CIDINHO SANTOS 

PAULO PAIM 

~1'1Q/?Q18 18·11-46 

SUPLENTES 
1. VAGO 

2. CRISTOVAM BUARQUE PRESENTE 

Bloco Moderador (PTC, PTB, PR, PRB) 

SUPLENTES 
1. PEDRO CHAVES PRESENTE 

2. EDUARDO LOPES 

Páajna 1 de 1 
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Fls.: t.fttJ 

SENADO FEDERAL ~ 
Rubrica 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

DESPACHO 

Considerando o Parecer nº 77/2017 da Advocacia do Senado Federal 

e considerando que o mérito da Petição do Conselho de Ética (PCE) nº 12/2016 

já foi analisado na PCE nº 1/2015, não conheço da peça documental e determino 

o seu arquivamento, nos termos do disposto no art. 17 da Resolução do Senado 

Federal nº 20, de 1993, com as alterações inseridas pela Resolução do Senado 

Federal nº 25, de 2008. 

Brasília, 15 de agosto de 201 7. 

Senador JOÃ~BERTO SOUZA 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
-S/Partido - Walter Pinheiro*
Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
Maioria-MDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
Maioria-MDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
Maioria-MDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-MDB - Edison Lobão*
Maioria-MDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
Bloco-PSD - Raimundo Lira* (S)

Maioria-MDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
Maioria-MDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSDB - Ricardo Ferraço*
Bloco-PODE - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PRB - Pedro Chaves* (S)

Maioria-MDB - Waldemir Moka*
Maioria-MDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
Maioria-MDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

Bloco-PODE - José Amauri** (S)

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
Maioria-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
Maioria-MDB - Airton Sandoval* (S)

Maioria-MDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
Maioria-MDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
Maioria-MDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
Maioria-MDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
Maioria-MDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
-DC - Guaracy Silveira** (S)

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-DEM - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Givago Tenório* (S)

Maioria-MDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
Maioria-MDB - Romero Jucá*
Bloco-PTB - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 245

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco da Maioria - 19
MDB-18 / PROS-1

Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RN
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RR
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MG

Bloco Social Democrata - 17
PSDB-12 / DEM-5

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Ricardo Ferraço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / ES
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 12
PSB-4 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-5 / PV

Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Antonio Carlos Valadares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Amauri. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PI
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / ES
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 11
PT-9 / PDT-2

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 10
PP-5 / PSD-5

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Givago Tenório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC

Bloco Moderador - 9
PTB-2 / PR-4 / PRB-2 / PTC-1

Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / MS
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / RR
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 2
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF
Walter Pinheiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BA

DC - 1
Guaracy Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO

Bloco da Maioria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . . 10
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
DC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Givago Tenório* (Bloco-PP-AL) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Airton Sandoval* (Maioria-MDB-SP) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Pedro Chaves* (Bloco-PRB-MS)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Guaracy Silveira** (-DC-TO) Raimundo Lira* (Bloco-PSD-PB)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (Maioria-PROS-DF) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Antonio Carlos Valadares* (Bloco-PSB-SE) Jader Barbalho* (Maioria-MDB-PA) Renan Calheiros* (Maioria-MDB-AL)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) João Alberto Souza* (Maioria-MDB-MA) Ricardo Ferraço* (Bloco-PSDB-ES)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Requião* (Maioria-MDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Amauri** (Bloco-PODE-PI) Romero Jucá* (Maioria-MDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Maranhão** (Maioria-MDB-PB) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Rose de Freitas** (Bloco-PODE-ES)

Dário Berger** (Maioria-MDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Simone Tebet** (Maioria-MDB-MS)

Edison Lobão* (Maioria-MDB-MA) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Telmário Mota** (Bloco-PTB-RR)

Eduardo Braga* (Maioria-MDB-AM) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Valdir Raupp* (Maioria-MDB-RO)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Eunício Oliveira* (Maioria-MDB-CE) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Waldemir Moka* (Maioria-MDB-MS)

Fernando Bezerra Coelho** (Maioria-MDB-PE) Marta Suplicy* (Maioria-MDB-SP) Walter Pinheiro* (-S/Partido-BA)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wilder Morais* (Bloco-DEM-GO)

Garibaldi Alves Filho* (Maioria-MDB-RN) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (Maioria-MDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 247

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



COMPOSIÇÃO

COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE

Eunício Oliveira - (MDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE

Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE

João Alberto Souza - (MDB-MA)  

1º SECRETÁRIO

José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO

Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO

Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO

Zeze Perrella - (MDB-MG)  
 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)
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COMPOSIÇÃO

LIDERANÇAS

Bloco da Maioria
(MDB/PROS) - 19

Líder
Simone Tebet - MDB   (142,163)

....................

Líder do MDB - 18

Simone Tebet   (142,163)

Vice-Líder  do MDB
Valdir Raupp   (141)

Líder do PROS - 1

Hélio José   (42,48,85,155)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 17

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (71,100,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (74)

....................

Líder do PSDB - 12

Paulo Bauer   (105)

Vice-Líderes  do PSDB
Ricardo Ferraço   (75,86,112,159)

Roberto Rocha   (37,54,111,158,160)

Líder do DEM - 5

Ronaldo Caiado   (101)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,52)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 10

Líder
Ciro Nogueira - PP   (165)

Vice-Líder
Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 5

Ana Amélia   (168)

Líder do PSD - 5

Omar Aziz   (45,106)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,97,117)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PDT) - 11

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,61,63,89,125,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,62,126)

Líder do PDT - 2

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Vice-Líder  do PDT
Ângela Portela   (139,162)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE/PV) - 12

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,113,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 4

Antonio Carlos Valadares   (51,72,145,164)

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata   (13,19,146,166)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 5

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Líder do PV - 0

Bloco Moderador
(PTB/PR/PRB/PTC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

....................

Líder do PTB - 2

Armando Monteiro   (98)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (102)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PRB - 2

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - MDB   (120)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (107,128,144)

Davi Alcolumbre   (76,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (129,149)

Sérgio Petecão   (10,131,147)

Wilder Morais   (39,122,132,151)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,115)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
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4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário Mota (Of.
32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel (Of.
32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar da
Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador João
Capiberibe.
52. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
57. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
59. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
60. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 16/2016-
GLDBAG)
63. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

250 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
71. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
72. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
77. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-GLDPT
e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
98. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e , em
virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
101. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
102. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
103. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
104. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
105. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
106. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
107. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
111. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
114. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
115. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular, José
Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
120. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
126. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
130. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
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132. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).
136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
159. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
160. Em 13.03.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 24/2018-GLPSDB).
161. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros renunciou à 2ª vice-líderença do Governo (Of. 63/2018-GSJMEDEI).
162. Em 04.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada vice-líder do PDT (Memo nº 1/2018-GLDPDT).
163. Em 04.04.2018, a Senadora Simone Tebet foi designada líder do PMDB e da Maioria (Of. nº 40/2018-GLPMDB)
164. Em 04.04.2018, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado líder do PSB (Of. nº 9/2018-GLPSB).
165. Em 10.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi indicado líder do Bloco Democracia Progressista (Of. S/N/2018-Bl.DPROG)
166. Em 09.05.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada vice-líder do PSB (Memo nº 17/2018-GLDPSB).
167. Em 06.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado líder do PV (Memo. 1/2018-GRSLEITE).
168. Em 25.07.2018, a Senadora Ana Amélia foi designada líder do PP (Of. 046/2018-GLDPP).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

Instalação: 06/12/2017
Apresentação Emendas - prazo final quadruplicado: 16/05/2018

Relatórios Parciais - prazo final quadruplicado: 12/07/2018
Relat. Relator-Geral - prazo final quadruplicado: 23/08/2018

Parecer Final Comissão - prazo final quadruplicado: 21/09/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.  Senador  Airton Sandoval    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO    (7)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (5)

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
5. Em 06.02.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a comissão
(Memo 01/2018-BLDPRO).
6. Em 27.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 23/2018-GLPMDB).
7. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Felipe Geraldes / Diogo Peixoto
Telefone(s): 3303-4854 / 3510
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (MDB-PB)

Designação: 22/06/2016
Leitura: 13/07/2016

Instalação: 12/07/2016

MEMBROS

Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)

Senador José Maranhão   (MDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO DA OPERAÇÃO CARNE FRACA
Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA PARA INVESTIGAR EMPRESAS BRASILEIRAS NO PARAGUAI
Finalidade: Averiguar as informações veiculadas na imprensa nacional nos últimos anos a respeito da
grande quantidade de empresas brasileiras instaladas no Paraguai. 

(Requerimento nº 19, de 2018)

PRESIDENTE:   Senador Eduardo Braga (MDB-AM)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (4)

Instalação: 23/05/2018

MEMBROS

Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senador Airton Sandoval   (MDB-SP)   (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

Senador Pedro Chaves   (PRB-MS)   (2)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3,5)

 
Notas:
1. Em 08.05.2018, os Senadores Eduardo Braga, Airton Sandoval, Acir Gurgacz, Armando Monteiro e Roberto Rocha foram designados membros da
comissão (Of. 31/2018-GSEBRA).
2. Em 08.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro da comissão (Of. 22/2018-BLOMOD).
3. Em 10.05.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro da comissão (Of. 35/2018-BLPRD).
4. Em 23.05.2018, os Senadores Eduardo Braga e Pedro Chaves foram eleitos presidente e relator, respectivamente (Memo 1/2018-CTPAR)
5. Em 12.06.2018, a Senadora Fátima Bezerra foi designada membro da comissão, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of. 43/2018-BLPRD).
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5) COMISSÃO EXTERNA PARA VERIFICAR AS CONDIÇÕES EM QUE
SE ENCONTRA O EX-PRESIDENTE LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Finalidade: Verificar in loco as condições em que se encontra o Ex-Presidente da República Luiz Inácio
Lula da Silva na Superintendência da Polícia Federal em Curitiba - PR. 

Requerimento nº 196, de 2018

Número de membros: 12

PRESIDENTE:    

MEMBROS
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6) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS - 2016
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 

Instalação: 08/11/2016
Prazo final: 22/12/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES

Maioria
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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7) COMISSÃO EXTERNA DE FISCALIZAÇÃO DA
INTERVENÇÃO FEDERAL NO RIO DE JANEIRO

Finalidade: Acompanhar a execução e os desdobramentos da intervenção federal na segurança pública
do Estado do Rio de Janeiro. 

Requerimento nº 37, de 2018

Número de membros: 3  titulares e 3 suplentes

TITULARES SUPLENTES

Senadora Rose de Freitas   (PODE-ES)

Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)

   

 1.  Senador Eduardo Lopes   (PRB-RJ)

 2.     

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)

 
Notas:
*. Em 24.04.2018, os Senadores Rose de Freitas e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e Eduardo Lopes,
membros suplentes, para compor o colegiado.
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento
e oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple,
inclusive, a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 

Instalação: 07/07/2010
Prazo final prorrogado: 22/12/2018

MEMBROS

  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de
2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de
2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
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***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de
2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de
dezembro de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho
de 2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.
*******************. O Ato do Presidente nº 12, de 19 de dezembro de 2017, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2018.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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9) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO - 2015
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 

Leitura: 19/08/2015
Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS

  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para compor o
colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como, respectivamente,
Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS - 2017
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (MDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017
Prazo final: 22/12/2017

Prazo final prorrogado: 22/12/2018

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PTB, PRB, PTC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
**. Em 08.08.2018, foi lido o Requerimento nº 431, de 2018, que prorroga o prazo da CPI por 150 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492
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2)CPI DA ELETROBRAS
Finalidade: Apurar e analisar possíveis irregularidades envolvendo o processo de privatização das
Centrais Elétricas do Brasil (Eletrobras). 

Requerimento nº 316, de 2018

Número de membros: 10 titulares  e 10  suplentes

 

Leitura: 23/05/2018
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3)CPI DOS PLANOS DE SAÚDE
Finalidade: Investigar os elevados reajustes dos preços dos planos de saúde em valores muito superiores
aos índices oficiais de inflação. 

Requerimento nº 415, de 2018

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

 

Leitura: 11/07/2018
Leitura: 11/07/2018
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4)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em
desacordo com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores
ao erário pelos beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (MDB-RN)  (6)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (5,25)

Senador  Roberto Requião    (5,8)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (5)

Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (5,20)

Senadora  Simone Tebet    (5)

Senador  Valdir Raupp    (5)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (19)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (5,8)

 2.  Senador  Romero Jucá    (5)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (5,36)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (5)

 5.  Senador  Airton Sandoval    (16,19,24)

 6.  Senador  Dário Berger    (35)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,12,14,33,41,42)

 1.  Senador  Guaracy Silveira   (DC-TO)   (1,28,33,43)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,21,22,27)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (5)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (5)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,22,23,26,27)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (5)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (5)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (2,34,37)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (15)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 1.    VAGO    (18,30,39)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)

 3.        (7,15)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (4)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (4)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (4,13,31,40)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (4)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (4,9,10,32)

 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (4,29,38)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).
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2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
5. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
6. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
7. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
8. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
9. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
10. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
11. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
12. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
13. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição
ao Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
14. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(Of. 79/2017-GLBPRD).
15. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
16. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
19. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
20. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
21. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
22. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
23. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).
24. Em 07.02.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-GLPMDB).
25. Em 23.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro titular, em substituição à Senadora Kátia Abreu, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. 18/2018-GLPMDB).
26. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
27. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Dalírio Beber,
que passou a integrar a comissão como membro suplente (Of. nº 19/2018-GLPSDB).
28. Em 25.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. 34/2018-BLPRD).
29. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
30. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 45/2018-GLBPDC).
31. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 45/2018-GLBPDC).
32. Em 19.06.2018, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (OF. nº 45/2018-
BLOMOD).
33. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou o cargo de suplente e passou a ocupar o colegiado como membro titular pelo Bloco da Resistência
Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, que passa a atuar como suplente (Of. 45/2018-BLPRD)
34. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
35. Em 07.08.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo MDB, para compor o colegiado (Of. nº 88/2018-GLPMDB).
36. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
37. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
38. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
39. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
40. Em 11.10.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular pelo Bloco Moderador (Of. 64/2018-BLOMOD)
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41. A Senadora Kátia Abreu licenciou-se por 127 dias, nos termos do art. 43, inciso II, do RISF a partir do dia 30 de outubro de 2018, conforme
Requerimento nº 491, de 2018, deferido em 30.10.2018.
42. Em 31.10.2018, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor o colegiado
em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 006/2018-GLDPDT).
43. Em 31.10.2018, o Senador Guaracy Silveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. nº 006/2018-GLDPDT).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO  1.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE
LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva

Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (MDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,14,25)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (6,18,19,20,21)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,24)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,26,28)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (10,22)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,23,27)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).
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9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).
20. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
21. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
17/2018-GLPSDB).
22. Em 17.04.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wilder Morais, pelo Bloco Democracia
Progressista, na comissão (Memo. 3/2018-BLDPRO).
23. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
24. Em 06.06.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 17/2018-GLDEM)
25. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
26. Em 04.09.2018, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular, em substituição ao senador Sérgio Petecão, para compor o colegiado,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. nº 58/2018-BLDPRO).
27. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
28. Em 09.10.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Roberto Muniz (Of. 60/2018-BLDPRO).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

276 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (MDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes

Maioria  (51)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (MDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (MDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (MDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (MDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Romero Jucá   (MDB-RR)   (1,55,61,62,64)

 3.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1,50,53,65)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (MDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (MDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (1)

 7.  Senador  Dário Berger   (MDB-SC)   (1,44,49)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6,45)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6,42,43)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (9,48)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (3,12,35,36,37,47)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9,48)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (5,59,60)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5,46,57,58)

 1.    VAGO    (5,56,66)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39,57,58)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (32)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4,38,41,52)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,16,54,63)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (2,40)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores José
Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados membros
titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora Lídice
da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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40. Em 05.02.2018, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. 01/2018-BLOMOD).
41. Em 07.02.2018, a Senadora Lúcia Vânia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o colegiado (Of. 02/2018-GLBPDC).
42. Em 21.02.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em vaga cedida pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo 8/2018-BLDPRO).
43. Em 21.02.2018, o Bloco Parlamentar da Resistência Democrática cede uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of.
1/2018-BLPRD)
44. Em 27.02.2018, o Senador Raimundo Lira foi designado membro suplente, pelo PMDB, em substituição ao Senador Hélio José para compor a
comissão (Of. 19/2018-GLPMDB).
45. Em 28.02.2018, o Senador Hélio José foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Paulo Rocha, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 17/2018-BLPRD).
46. Em 14.03.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. 25/2018-BLDPRO).
47. Em 14.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador Roberto
Rocha, para compor o colegiado (Of. 26/2018-GLPSDB).
48. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado e este, suplente, em
substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 6/2018-GLDEM).
49. Em 18.04.2018, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Raimundo Lira (Of.
49/2018-GLPMDB).
50. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
51. Em 25.04.2018, o Bloco da Maioria cedeu uma vaga de membro suplente ao PSDB (Of. 54/2018-GLPMDB).
52. Em 25.04.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em
substituição à Senadora Lúcia Vânia (Memo. 33/2018-GLBPDC).
53. Em 26.04.2018, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente em vaga cedida ao PSDB pelo Bloco da Maioria (Of. 36/18-GLPSDB).
54. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
55. Em 12.06.2018, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romero Jucá, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 75/2018-GLPMDB).
56. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
57. Em 19.06.2018, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira,
para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 38/2018-BLDPRO).
58. Em 09.07.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, passando a ocupar vaga de
suplente, para compor o Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 39/2018-BLDPRO).
59. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
60. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o Colegiado,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
61. Em 07.08.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, para compor a Comissão,
pelo Bloco da Maioria (Of. 83/2018-GLPMDB).
62. Em 04.09.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Romero
Jucá (Of. 93/2018-GLPMDB).
63. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
64. Em 09.10.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente pelo MDB, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho (Of.
94/2018-GLPMDB).
65. Em 11.10.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente pelo Bloco da Maioria, em substituição ao Senador Roberto
Rocha (Of. 103/2018-GLPMDB)
66. Em 30.10.2018, o Senador Reditário Cassol deixou de fazer parte da comissão em virtude do retorno do Senador Ivo Cassol ao mandato.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 61-3303-3972
Fax: 61-3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PRB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira   (PSD-PB)   (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (4,29,31)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

  VAGO    (5,32)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2,16,22,23,26,27)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (3,25,28,30)

 3.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,10,11,24)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza
27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão
e Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).
24. Em 08.02.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 4/2018-BLOMOD).
25. Em 28.02.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vicentinho Alves, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 17/2018-BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 17.04.2018, o Senador João Capiberibe foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania para compor a comissão (Memo.
30/2018-GLBPDC).
28. Em 20.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Telmário Mota, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 42/2018-BLOMOD).
29. Em 25.06.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. 46/2018-BLPRD)
30. Em 11.10.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Rudson Leite (Of.
66/2018-BLOMOD)
31. A Senadora Kátia Abreu licenciou-se por 127 dias, nos termos do art. 43, inciso II, do RISF a partir do dia 30 de outubro de 2018, conforme
Requerimento nº 491, de 2018, deferido em 30.10.2018.
32. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas
para o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Willy da Cruz Souza

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

Senador  Romero Jucá    (11,23,24)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

  VAGO    (1,10,33)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Givago Tenório   (PP-AL)   (1,28,29)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.    VAGO    (2,21,27,31)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,25,30)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,17,18,26,32)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-BLOMOD).
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13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
23. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
24. Em 25.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro titular pelo Bloco da Maioria para integrar o colegiado (Of. 55/2018-GLPMDB).
25. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
26. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 46/2018-GLBPDC).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
Colegiado (Memo. 46/2018-GLBPDC)
28. Em 12.07.2018, o Senador Benedito de Lira licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno.
29. Em 07.08.2018, o Senador Givago Tenório foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Benedito de Lira, para compor o
Colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 47/2018-BLDPRO).
30. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
31. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
32. Em 11.10.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 65/2018-BLOMOD)
33. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

288 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (21)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (6,10,22)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4,30,32)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4,28,29,33)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1,11,25)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3,24)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (23)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (16,31)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (18,27)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,34,35)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).
21. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
22. Em 27.02.2018, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 22/2018-GLPMDB).
23. Em 27.02.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
24. Em 27.02.2018, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador José Medeiros, para compor o colegiado (Memo. nº 20/2018-BLDPRO).
25. Em 14.03.2018, o Senador José Medeiros foi designado membro titular, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Memo. nº 25/2018-GLPSDB).
26. Em 15.03.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (Of. 19/2018-BLOMOD).
27. Em 10.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, em substituição
ao Senador Cristovam Buarque (Memo. nº 28/2018-GLBPDC).
28. Em 11.04.2018, o Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 24/2018-BLPRD).
29. Em 17.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Viana, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 25/2018-BLPRD).
30. Em 17.04.2018, o Senador José Pimentel foi designado membro titular, em substituição à Senadora Ângela Portela, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática (Of. 28/2018-BLPRD).
31. Em 17.04.2018, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco
Democracia e Cidadania, para compor o Colegiado (Memo 31/2018-GLBDPC).
32. Em 25.04.2018, a Senadora Ângela Portela foi designada membro titular, em substituição ao Senador José Pimentel, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 29/2018-BLPRD).
33. Em 25.04.2018, a Senador Jorge Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Humberto Costa, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Ofício 30/2018-BLPRD).
34. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 28/2018-BLOMOD)
35. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646
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6.1) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E INTERNACIONAL DE
PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 291

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646
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6.4) SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA INTERVENÇÃO FEDERAL
Finalidade: Proteção dos Direitos Humanos na vigência da intervenção federal no Estado do Rio de
Janeiro, estabelecida pelo Decreto Federal nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

MDB

  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  Romário   (PODE-RJ)  

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)

 

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)  

 
Notas:
*. Em 07.03.2018, foram indicados como membros titulares o Senador Romário, o Senador Paim e o Senador Telmário Mota, pelos Bloco Parlamentar
Democracia e Cidadania, Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e Bloco Moderador, respectivamente, e membros suplentes o Senador Hélio
José, a Senadora Angela Portela e o Senador Lindbergh Farias, pelos PMDB, Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania e Bloco Parlamentar da
Resitência Democrática, respectivamente, para compor a Comissão (Of. 3/2018-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (7,13,25,26)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senador  Guaracy Silveira   (DC-TO)   (5,16,24,29,30)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

  VAGO    (4,18,27,28)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
24. Em 24.04.2018, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. 33/2018-BLPRD).
25. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
26. Em 28.05.2018, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo MDB (Of 67/2018-GLPMDB).
27. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 42/2018-GLBPDC).
28. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
29. A Senadora Kátia Abreu licenciou-se por 127 dias, nos termos do art. 43, inciso II, do RISF a partir do dia 30 de outubro de 2018, conforme
Requerimento nº 491, de 2018, deferido em 30.10.2018.
30. Em 31.10.2018, o Senador Guaracy Silveira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor o
colegiado em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 004/2018-GLDPDT).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PPS-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

Senador Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Senador Telmário Mota   (PTB-RR)   (1,3)

Senador Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (1)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1)

Senadora Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (1)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)   (1)

  VAGO    (1,4)

Senadora Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador Reguffe   (S/Partido-DF)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 5.     

 6.     

 7.     

 8.     

 9.     

 10.     

 11.     

 12.     

 13.     

 14.     

 15.     

 16.     

 17.     

 
Notas:
1. Em 26.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antônio Anastasia, Ana Anélia, Armando Monteiro, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima
Bezerra, Fernando Bezerra Coelho, Flexa Ribeiro, Hélio José, Jorge Viana, Lasier Martins, Otto Alencar, Roberto Muniz, Regina Souza, Reguffe e
Vanessa Grazziotin foram designados membros da subcomissão (Of. 10/2018-CRE).
2. Foram eleitos os Senadores Jorge Viana e Cristovam Buarque para ocupar os cargos de Presidente e Vice-Presidente da subcomissão
respectivamente (publicação no Diário do Senado do dia 23.02.2018, página 17).
3. Em 14.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro da subcomissão, em substituição ao Senador Armando Monteiro, para compor o
colegiado (Of. 21/2018-CRE).
4. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.
*. Em 08.02.2018, os Senadores Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Cristovam Buarque, Davi Alcolumbre, Fátima Bezerra, Fernando Bezerra Coelho,
Jorge Viana, Otto Alencar e Vanessa Grazziotin foram designados membros do colegiado (Of. 10/2018-CRE).

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

6 Novembro 2018 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 297

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (MDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (7,30,35,37)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (7,39)

Senador  Valdir Raupp    (7,27)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.  Senador  Romero Jucá    (7,9,10,23,29)

 3.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (10,27,37)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,8,11,19,20,24,25)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (6,28)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,28,36)

  VAGO    (4,45)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.    VAGO    (4,34,43)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

  VAGO    (1,16,32,41)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5,26,31,38,40)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (PDT-TO)   (5,22,44)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,12,13,33,42)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).
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8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 110/2017-
GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).
23. Em 07.12,2017, a segunda suplência do PMDB fica vaga, em virtude da designação da Senadora Kátia Abreu como suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado, conforme nota nº 22.
24. Em 12.03.2018, vago em virtude do retorno do Senador Ricardo Ferraço, titular do mandato.
25. Em 13.03.2018, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 18/2018-
GLPSDB).
26. Em 10.04.2018, o Senador Pedro Chaves deixou de compor o colegiado pelo Bloco Moderador (Of. nº 25/2018-BLOMOD).
27. Em 17.4.2018, o Senador Valdir Raupp deixou de ocupar a vaga de suplente para ocupar a vaga de titular na comissão, pelo PMDB, em
substituição ao Senador Raimundo Lira (Of. 46/2018-GLPMDB).
28. Em 17.04.2018, o Senador Wilder Morais foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ronaldo Caiado, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2018-GLDEM).
29. Em 18.04.2018, o Senador Romero Jucá foi designado membro suplente, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 50/2018-
GLPMDB).
30. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
31. Em 08.05.2018, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº32/2018-
BLOMOD).
32. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2018-GLBPDC).
33. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43/2018-GLBPDC).
34. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
35. Em 21.06.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho foi designado membro titular, pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado (Of. nº 78/2018-
GLPMDB).
36. Em 21.06.2018, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 37/2018-BLDPRO).
37. Em 03.07.2018, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor a comissão como titular passando a ocupar vaga de membro suplente, pelo
Bloco da Maioria (Of. nº 80/2018-GLPMDB).
38. Em 03.07.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Armando Monteiro,
para compor o colegiado (Of. nº46/2018-BLOMOD).
39. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
40. Em 05.09.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 56/2018-BLOMOD).
41. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
42. Em 11.10.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 63/2018-BLOMOD)
43. Em 30.10.2018, o Senador Reditário Cassol deixou de fazer parte da comissão em virtude do retorno do Senador Ivo Cassol ao mandato.
44. A Senadora Kátia Abreu licenciou-se por 127 dias, nos termos do art. 43, inciso II, do RISF a partir do dia 30 de outubro de 2018, conforme
Requerimento nº 491, de 2018, deferido em 30.10.2018.
45. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DA
ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas Energia,
com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO PARA A SECA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE MINERAÇÃO
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (MDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (8,31)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.    VAGO    (17,27,33)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

  VAGO    (2,18,28,32)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (19,22,23,26,30)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

  VAGO    (6,16,25,29)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria
do Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).
25. Em 07.03.2018, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 15/2018-
BLOMOD).
26. Em 23.03.2018, o Senador Elber Batalha deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular (Of. nº 1/2018-GSACAR).
27. Em 08.05.2018, o Senador Roberto Muniz foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, em substituição ao Senador Wilder Morais (Of. nº 6/2018-BLDPRO).
28. Em 12.06.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o colegiado
(Memo. nº 43a/2018-GLBPDC).
29. Vago, em função da assunção do suplente do Senador Telmário Mota, na Comissão, em 12.06.2018 (Memo n. 43a/2018-GLBPDC).
30. Em 19.06.2018, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro suplente pelo Bloco Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 48/2018-GLBPDC).
31. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
32. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
33. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES

 
Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (MDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (6,14)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (PODE-ES)   (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Guaracy Silveira   (DC-TO)   (1,16)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5,13,15)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
13. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
14. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro titular pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
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15. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
16. Em 31.10.2018, o Senador Guaracy Silveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor o
colegiado em substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 005/2018-GLDPDT).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

310 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão de
Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas,
para o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (MDB-MS)

 

TITULARES Suplentes

MDB  (22)

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1,14,23)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1,23)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.    VAGO    (2,24,27)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.    VAGO    (3,18,25,26)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-BLOMOD).
22. Em 07.02.2018, o Bloco da Maioria (PMDB) cedeu uma vaga de titular ao PRTB (Of. 16/2017-GLPMDB).
23. Em 24.04.2018, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição
à Senadora Regina Sousa, que passou a compor o colegiado como membro titular (Of. 32/2018-BLPRD).
24. Em 19.06.2018, o Senador Reditario Cassol foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ivo Cassol, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 35/2018-BLDPRO).
25. Em 04.07.2018, o Senador Rudson Leite foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 50/2018-GLBPDC).
26. Em 04.10.2018, o Senador Rudson Leite deixou de compor a comissão em virtude do retorno do Senador Telmário Mota, titular do cargo.
27. Em 30.10.2018, o Senador Reditário Cassol deixou de fazer parte da comissão em virtude do retorno do Senador Ivo Cassol ao mandato.

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes

MDB
Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.    VAGO    (6,14)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
  VAGO    (11,15)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann,
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 15/2017-
GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº
43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
14. Em 23.02.2018, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor, como suplente, a comissão, pelo PMDB (Of. 20/2018-GLPMDB).
15. Em 31.10.2018, vago em virtude do retorno do Senador Walter Pinheiro, titular do mandato.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (MDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes

MDB
  VAGO    (10,21)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  José Amauri   (PODE-PI)   (18,24)

 4.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (26,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (DEM-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (8,15,16,22,25)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)   (23)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e Democracia,
para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Memo.
14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 24.04.2018, o Senador Renan Calheiros deixou de compor a Comissão, pelo Bloco da Maioria (Of. 52/2018-GLPMDB).
22. Em 03.05.2018, o Senador Rodrigues Palma foi designado membro titular, pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos (Of.
28/2018-BLOMOD)
23. Em 22.05.2018, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador (Of. 35/2018-BLOMOD).
24. Em 07.08.2018, o Senador José Amauri foi designado membro suplente pelo MDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador Elmano
Ferrer (Of. nº 84/2018-GLPMDB).
25. Em 05.09.2018, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular, em substituição ao senador Rodrigues Palma, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 57/2018-BLOMOD).
26. Em 31.10.2018, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo PSDB, em vaga cedida pelo Bloco da Maioria, para compor o colegiado
(Of. 83/2018-GLPSDB).
27. Em 31.10.2018, o Bloco da Maioria cede vaga para o PSDB (Of. 109/2018).

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO

Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (MDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PRB-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES

MDB
Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PODE, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PV )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PRB-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de
2017, realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB, Senador
Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

REDE
   

PRB
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  08/02/2017
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS

PTB
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

MDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2017
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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Atualização:  11/11/2015
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

PRTB
   

Atualização:  11/11/2015
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO

    VAGO   MDB  

    VAGO   MDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO

  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de

2005 )

SENADOR CARGO

Senador Renan Calheiros  (MDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07, de

2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

MDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
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16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) COMENDA DO MÉRITO FUTEBOLÍSTICO ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL
Número de membros: 19 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRTB
   

PRB
   

PROS
   

PSC
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

342 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 6 Novembro 2018

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 99B1E8840028A75A. 

00100.147518/2018-15 - 00100.147518/2018-15-1 (ANEXO: 001)



19) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS

DEM
   

PCdoB
   

PDT
   

MDB
   

PP
   

PPS
   

PR
   

PRB
   

PSB
   

PSD
   

PSDB
   

PT
   

PTB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2016
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Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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20) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
PRESIDENTE:  

VICE-PRESIDENTE:  
 

MEMBROS

DEM
   

MDB
   

PCdoB
   

PDT
   

PPS
   

PP
   

PRB
   

PROS
   

PSD
   

PSB
   

PTB
   

PTC
   

PV
   

PR
   

PSDB
   

PT
   

PODE
   

REDE
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21) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS

MDB
   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PRTB
   

PROS
   

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento
Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-4561
E-mail: saop@senado.leg.br
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